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Partindo de uma fronteira do mundo e do presente em bus- 
ca de um passado às vezes perdido, às vezes perpetuado e de 
uma totalidade concebida como modelo ideal, optamos por 
um caminho no qual eles se misturam de maneira confusa, 
mas dentro de certos processos inteligíveis, ordens sociais e 
suas transformações, o necessário e o contingente, memória 
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Prefácio 


O livro Fragmentos de uma história Panhi tem como intuito recons- 
truir uma história indígena de longa duração, que revela além da violên- 
cia que marca a história dos povos originários, uma força de re-existência 
Apinajé. A obra apresenta pesquisa de fôlego com leitura fluida, emba- 
sada em consistente análise bibliográfica e de fontes diversas, sobretudo 
arqueológicas e históricas (incluindo contemporâneas). É fruto de uma 
tese de doutorado em História de um indigenista, professor universitá- 
rio da UFT, que encara um trabalho transdisciplinar através de um olhar 
de historiador, ou seja, atento às mudanças, ao movimento da história. 
Assim, implode fronteiras fixas e rígidas temporais, como na construção 
de uma historiografia focada num período específico ou mesmo de uma 
arqueologia “pré-colonial” com pesquisa empírica localizada. A análise 
de diferentes contextos históricos através de vasta documentação, inclu- 
sive imagética e cartográfica, demonstra de forma inconteste não apenas 
uma presença/ocupação indígena antiga, mas uma complexa história 
que exige enfrentar difíceis questões migratórias, linguístico-culturais e 
de contatos interétnicos. Uma história que intersecciona, inclusive, his- 
tórias indígenas, posto que os Apinajé, além da constante relação (inde- 
sejada) com os brancos, se relacionam com outros povos indígenas ao 
longo da história. 

Trata-se de um trabalho que tem uma proposta desafiadora para o 
campo da História, explorando as relações entre espaço e tempo ao cons- 
truir uma história profunda. Demonstra, assim, de forma detalhada, as 
atuações de frentes de expansão não-indígena em territórios Apinajé. 
Trata-se — entre tantas outras —, de uma história de invasão de terras, uso 
de mão de obra indígena, migração forçada e restrição territorial desde 
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o período colonial. Na República, aldeamentos do Serviço de Proteção 
aos Índios (SPI) e projetos de desenvolvimento, implementados durante 
a ditadura civil-militar, ocasionaram uma drástica depopulação do povo 
Apinajé. É importante frisar que os Apinajé tem um uso singular de seus 
territórios, conforme suas próprias temporalidades. Foi, por exemplo, 
através da exploração do babaçu que adquiriram condições para novo 
crescimento demográfico. Sem alterar significativamente seu modo de 
produção tradicional, os Apinajé se inseriram nas redes de relações eco- 
nômicas com não-indígenas sem serem completamente controlados por 
ela, sobrevivendo diante de tanta violência e morte por doenças. 

Destaco, assim, uma frase de Júlio Kamêr Apinajé, que a partir das 
memórias de seu avô sobre a luta pela demarcação da Terra Indígena 
nos anos 1980 e de sua experiência escolar e acadêmica, demonstra a 
importância de contar as histórias do conhecimento da cultura Panhi: 
“um povo sem histórias é um povo vulnerável à sociedade “majoritá- 
ria”. Podemos aqui, lembrar do emblemático provérbio africano que 
diz: “Até que os leões tenham seus próprios historiadores, a história da 
caça sempre glorificará o caçador”. Ou do perigo da história única, que 
nos alertou a escritora nigeriana Chimamanda Adichie. Afinal, a his- 
tória para os Apinajé (para os indígenas, em geral), não é uma história 
linear, de progresso, que se pauta na visão do que o xamã yanomami 
Davi Kopenawa chamaria de “povo da mercadoria”. As memórias dos 
antigos compõem uma compreensão da história calcada na experiência 
na terra, na vivência no território e nas marcas produzidas nele. No caso 
Apinajé, destaca-se o petróglifo kên kagá - de significativa importância 
cosmológica, histórica e ambiental —, e sua habilidade como exímios na- 
vegadores e guerreiros. As narrativas sobre o passado, portanto, estão 
vinculadas à territorialidade e aos impactos do colonialismo histórico e 
da colonialidade vigente. 

Mê ixahpumuhn, conceito presente no título da dissertação de Julio 
Kamêr, foi traduzido por ele como “nossa sabedoria; processo históri- 
co de resistência Panhi no território”. Este conceito designa uma com- 
preensão sobre o passado Apinajé ancorado na busca pela soberania de 
suas terras, que une conhecimento, história, luta e terra numa expressão. 
Assim sendo, os sujeitos Apinajé aparecem ao longo do trabalho como 
pensadores da própria história e agentes dela. Uma importante contri- 
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buição deste trabalho, nesse sentido, é a valorização histórica das lutas 
constantes dos Apinajé pelo reconhecimento de seu território - como 
abrir picadas e fazer bloqueios na Rodovia Transamazônica -, que se 
consolidam com a fundação da potente Associação União das Aldeias 
Apinajé (PEMPXÁ). Um movimento político calcado em sua territoria- 
lidade ancestral, que permite inclusive aos mais jovens uma reconexão 
com esse território através do monitoramento dele. Uma re-existência 
da sociedade Apinajé, que encontra diferentes formas de combater desa- 
fios pela manutenção de seu modo de ser. 

Por fim, vale salientar que a invasão de Abya Yala instaura a mo- 
dernidade/colonialidade, naturaliza relações assimétricas de poder cuja 
base é a racialização de grupos e de pessoas negras e indígenas, legiti- 
mando assim a escravidão e genocídios. Este livro, nesse sentido, é per- 
tinente e fundamental para compreensão de uma longa luta indígena 
pelo seu território ancestral, pelo direito à vida, ao mesmo tempo que 
reconstrói parte significativa de uma história de esbulho territorial e de 
recursos que segue na contemporaneidade. Um passado-presente tanto 
de violência estatal e de forças econômicas quanto de resistência indíge- 
na quanto às ameaças constantes. Afinal, como finaliza Marcelo Gonza- 
lez Brasil Fagundes, essa é “uma história que ainda está sendo escrita”; 
pelo e para o povo Apinajé. 


Luisa Tombini Wittmann 
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Introdução 


A partir de uma compreensão da relação intrínseca entre o concei- 
to de história e território para os povos indígenas, me propus a investi- 
gar a história Apinajé, observando a formação, a luta pela consolidação 
e manutenção de seu território. Esta obra é resultado de uma pesquisa 
que investigou a história Apinajé, considerando-a em uma perspectiva de 
longa duração, inserindo-se no campo de estudo da História Indígena e 
nos fundamentos metodológicos da etno-história. Este livro reflete sobre 
as continuidades e permanências da territorialidade Apinajé na diacro- 
nia, valendo-se de distintas fontes etno-históricas. Considera observar 
as múltiplas relações estabelecidas com o território, em uma perspectiva 
temporal alongada. Nessa concepção, o território se caracteriza por ser 
um espaço historicizado, marcado pela materialidade e imaterialidade das 
relações estabelecidas, que procura conjugar uma noção indígena de terri- 
tório aquelas definidas pela dimensão jurídico-política.! 

No entanto, uma avaliação diacrônica das histórias indígenas em um 
período longo não se constitui uma tarefa fácil devido à suposta limitação 
das informações históricas sobre os povos indígenas. Uma investigação 
nesse sentido deve considerar a mobilidade dessas populações, as ocupa- 
ções e reocupações, os conflitos e as interações. Assim, as referências ao 
território de ocupação que aparecem nas distintas fontes etno-históricas 
implicam a compreensão da fluidez das fronteiras territoriais dos povos 
indígenas e das próprias noções de etnicidade. A história indígena nesta 
perspectiva necessita relativizar os essencialismos étnicos que espelham 
no passado a imagem e semelhança dos povos do presente. Falar em “his- 
tória Apinajé” é, de alguma forma, anacrônico. As fontes etno-históricas 


17 


indicam que os Apinajé no passado distante são mais complexos do que 
se poderia supor. 

Esta história longa indica a necessidade de considerar as especifi- 
cidades das distintas designações normalmente associadas aos Apinajé 
contemporâneos. Apinajé - etnônimo cujo sentido é incerto — não é a 
forma como o povo se autodenomina. Essa designação se consolidou ao 
longo dos séculos, a partir da nomeação dada a eles, presentes em distin- 
tos registros históricos. Os Apinajé se autodenominam Panhi.? Confor- 
me Julio Kamêr Apinajé, Panhi é a composição do “ba”, um indicativo 
pessoal de primeira pessoa do plural, e “nhi”, uma variação dialetal com 
significado semelhante a “carne/substância”.* Procurei assim recompor 
os fragmentos das histórias Panhi, de seus distintos subgrupos que esta- 
vam ligados entre si pela língua comum, mas que também eram únicos 
em relação a seus vizinhos e povos aparentados, como sugere a classifi- 
cação de sua língua.* 


Apresentação do problema 


Olhar o caminho ajuda a entender o sentido do destino. Certa vez, 
durante o período em que atuava como indigenista junto ao povo Api- 
najé, uma liderança falou com certa ironia que o colapso das hidrelétri- 
cas projetadas para serem construídas no Bico do Papagaio” iria provo- 
car uma enorme inundação em toda a região e levaria os Apinajé a se 
refugiar na Serra Morena novamente, como na história do dilúvio. Con- 
forme a narrativa, Myyti (sol) provocou a elevação dos níveis dos rios 
Tocantins e Araguaia, fazendo com que suas águas se encontrassem. A 
enchente cobriu todo território Apinajé e fez com que eles se dividissem 
em diversos povos. Alguns subiram nas árvores e transformaram-se em 
abelhas e cupins, outros construíram jangadas com auxílio de cabaças e 
outros escalaram a serra. 

Com esta história em mente, passei então a investigar os projetos 
desenvolvimentistas e os impactos socioambientais que causavam ao 
território Apinajé. Durante esse período, conversei com muitas lideran- 
ças, ouvindo o que os Apinajé tinham a dizer sobre a história de imple- 
mentação destes empreendimentos e coletei documentos e informações 
que pudessem auxiliar no entendimento dessa conjuntura. Percebi que, 
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em algum sentido, os Apinajé traziam uma resposta a esses aconteci- 
mentos com base nas suas referências do passado, como na relação es- 
tabelecida entre o mito do dilúvio e os impactos das grandes obras de 
infraestrutura. Talvez, a principal consequência da instalação desses 
empreendimentos relaciona-se à restrição territorial. Este é o caso da 
construção da BR-230 (Transamazônica), no início da década de 1970, 
que dividiu ao meio o território habitado pelos Apinajé e serviu de limite 
para a demarcação uma década e meia depois. 

De forma geral, esta obra surgiu do interesse em investigar essas 
questões, de pensar a história dos Apinajé a partir de uma conjuntura 
do presente. Os Apinajé reivindicam hoje a incorporação dessa parte 
do território suprimida na demarcação da Terra Indígena (TI) delimita- 
da em 1985. Essa área de referencial cosmológico e histórico, utilizado 
para caça e pesca e coleta de plantas de uso ritual e medicinal, é palco 
de disputas entre os Apinajé e os kupê (não indígenas) até hoje. Esta su- 
pressão territorial foi reconhecida e revista pela Fundação Nacional do 
Índio (FUNAI) meses após decretada a demarcação, instituindo Grupo 
de Trabalho (GT) para “estudar” a área “Apinajé II”. 

No entanto, por pressão das oligarquias locais, o processo foi inter- 
rompido na década de 1990. Em um debate que se estende desde então, 
os Apinajé constantemente reforçam a ilegalidade do processo de de- 
marcação que retirou as áreas do ribeirão Gameleira. Em setembro de 
2020, o Ministério Público Federal (MPF) instaurou Ação Civil Pública 
para investigar a morosidade na conclusão do processo de revisão de li- 
mites. A decisão impôs prazo de dois anos para a conclusão do processo 
e instituiu multa a União e a FUNAI em caso de protelação. Em 26 de 
novembro de 2021, a Justiça Federal acatou a decisão do MPF.º Estes 
fatos apontam para a pertinência de uma investigação sobre o território 
Apinajé em dimensões que componham a sua compreensão de territo- 
rialidade, sua história territorial e o conflituoso processo de territoriali- 
zação imposto pelo aparato político-jurídico da sociedade não indígena. 
Percebe-se que o cenário político atual é bastante hostil às demandas in- 
dígenas. Portanto, parece pouco provável, no presente, que por vias ins- 
titucionais ocorra o reconhecimento do Estado ao território Apinajé II. 
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Mapa 1: Mapa da Terra Indígena Apinayé e suas aldeias atuais 


Para este estudo, em princípio, estabeleci uma limitação temporal 
restrita ao período da demarcação e a implementação dos projetos de 
infraestrutura durante a ditadura militar. No entanto, as leituras fei- 
tas durante o doutorado, no Programa de Pós-Graduação em História 
da Universidade Federal de Santa Catarina, nas disciplinas da linha de 
pesquisa de História indígena, Etno-história e Arqueologia, trouxeram 
a ideia de uma história indígena de longa duração. Uma história dos 
povos indígenas que procura explorar as relações entre espaço e tempo, 
com o objetivo de construir uma história profunda.” 


Entre os Apinajé 
Outra vereda que me levou a esta pesquisa tem relação com o en- 
volvimento que estabeleci com os Apinajé durante os cinco anos em que 


atuei com Indigenista Especializado da FUNAI, no município de Tocan- 
tinópolis/TO. Em 2010, assumi o cargo de indigenista na Coordenação 
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Regional em Palmas, no Tocantins. Esta coordenação foi criada no pro- 
cesso de reestruturação do órgão com a responsabilidade de administrar 
ampla variedade de povos e TIs, o que lhe conferia o título de maior 
regional do país. Entre a variedade de povos que lhe era atribuída esta- 
vam os Timbira (Canela Apanjekrã, Canela Ramkokamekrà, Krahô), os 
Apinajé (incluídos entre os Timbira), Karajá-Xambioá, Karajá da ilha do 
Bananal, Karajá de Aruanã, Javaé, Avá-Canoeiro (de Goiás e do Tocan- 
tins) e Xerente. 

Primeiramente, estive vinculado ao Serviço de Gestão Ambiental 
e Territorial, que na nova estrutura administrativa exercia a função de 
coordenar projetos etnoambientais, auxiliar nas relações que envolviam 
o licenciamento de obras e empreendimentos em Terras Indígenas, além 
da execução de projetos de monitoramento e proteção destas mesmas TIs. 
Depois de um breve período cuidando de questões referentes aos povos do 
Parque Indígena do Araguaia (Karajá e Javaé), fui designado para acom- 
panhar os povos Krahô e Apinajé. Nessa conjuntura surgiu a oportunida- 
de de ir pela primeira vez aos Apinajé. Nessa visita curta pude conversar 
com as lideranças da aldeia São José e presenciar um ritual de casamento. 

Em 2011, fui transferido para a coordenação local em Tocantinópo- 
lis para trabalhar com o povo Apinajé. Durante aproximadamente cinco 
anos, exerci sobretudo a função de organizar e executar os planos de tra- 
balho de monitoramento e fiscalização da Terra Indígena Apinayé, além 
de elaborar e executar projetos etnoambientais, mas muitas vezes fui im- 
pelido a responder por uma série de questões que envolvia os Apinajé na 
sua conflituosa relação com a sociedade do entorno. 

O processo de reestruturação da FUNAI havia retirado os Postos 
Indígenas das aldeias e criado um escritório de assistência na cidade. 
Isso alterou a forma como se dava a aplicação da política indigenista 
na “ponta”, que procurava transformar a relação da FUNAI com os po- 
vos indígenas. Enquanto tateava e aprendia como exercer o complexo e 
por vezes contraditório serviço do indigenismo estatal, tinha que lidar 
com os vícios institucionais que o órgão indigenista carregava de longa 
data. O regime da tutela indígena, superado no regramento jurídico pela 
Constituição de 1988, ainda estava fortemente impregnado nos órgãos 
municipais, estaduais e federais que aplicam políticas públicas voltadas 
aos povos indígenas, incluindo as comunidades Apinajé. 
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Nessa experiência, alguns eventos foram importantes para formar 
uma visão sobre a conjuntura territorial e ambiental que estavam postos 
aos Apinajé naquele momento. Os conflitos socioambientais decorren- 
tes da pressão da sociedade envolvente eram potencializados pelo esta- 
belecimento de grandes projetos de desenvolvimento. Nesse contexto 
os Apinajé constituíam estratégias coletivas para enfrentar e gerir esses 
problemas no âmbito de seu território. A criação da Associação União 
das Aldeias Apinajé (PEMPXA), em 2008, funcionou como ferramenta 
para responder a esses desafios e foi um mecanismo utilizado por eles 
para pressionar o Estado brasileiro frente aos problemas enfrentados. 
Nesse mesmo ano, os Apinajé e a FUNAI elaboraram um Plano de Pro- 
teção Territorial. Esse plano foi construído com o objetivo de subsidiar 
ações futuras de monitoramento e fiscalização. 

Com base nestas experiências e contando com protagonismo dos 
Apinajé, planejamos e executamos ações de proteção da TI, que em ge- 
ral envolviam ações policiais (com a participação da polícia ambiental) e 
ações de monitoramento executadas pelos próprios indígenas. Nos deba- 
tes de construção desses planos discutia-se as estratégias de proteção que 
estavam relacionadas aos usos próprios que os Apinajé davam ao terri- 
tório, como a realização de pescarias, caçadas e coleta de frutos sazonais 
como o bacuri, por exemplo. Foram realizadas inúmeras reuniões com as 
lideranças Apinajé - e também com os povos Timbira — para a constru- 
ção desses planos. Na execução de algumas dessas ações pude percorrer 
praticamente toda a extensão da TI e do entorno e observar in loco as 
dinâmicas próprias da territorialidade contemporânea e os conflitos so- 
cioambientais da região. 

Para além da atuação indigenista constituí com os Apinajé uma pro- 
funda ligação pessoal. Apesar das dificuldades iniciais em estabelecer uma 
relação de confiança, a convivência intensa por vários anos com as aldeias 
durante as reuniões, movimentos e rituais, as excursões de caça, coleta 
de sementes e viagens propiciaram uma forte aproximação com muitos 
Apinajé. Particularmente, agradeço a amizade e atenção de muitos an- 
ciãos com quem pude conviver nesses tempos. Senti-me imensamente 
honrado de haver sido escolhido por Irepxi (Maria de Almeida), a quem 
dedico este trabalho in memoriam, para ser batizado e receber o nome de 
Nhinô. Aos mais jovens professores, caciques e lideranças com quem tive 
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um intenso convívio e com quem realizei ações durante esses dez anos, 
agradeço os ensinamentos e trocas de experiências. 


Os Apinajé e o estudo da História Indígena 


Existem várias pesquisas científicas sobre os Apinajé, o que lhes 
conferem o status de um povo relativamente bem estudado pela acade- 
mia. Em sua ampla maioria, estas investigações concentram-se nas áreas 
da Antropologia e da Linguística. As primeiras análises da língua Api- 
najé ocorreram nos anos de 1960, nos trabalhos do Summer Institute of 
Linguistic (SIL).º Além destes, estudos mais recentes, como o de Olivei- 
ra,” auxiliam nas reflexões sobre as relações linguísticas dos Apinajé com 
outros povos. Os estudos de linguística comparativa dos povos Jê”º pos- 
sibilitam reflexões sobre a história Apinajé na longa duração. Ao longo 
do século XX, diversos estudos antropológicos foram realizados com os 
Apinajé. Em sua maioria, as pesquisas realizadas entre eles foram etno- 
grafias que focaram, principalmente, suas relações de parentesco e a cos- 
mologia. Algumas dessas pesquisas trazem informações ou discussões 
sobre a etno-história Apinajé. Além disso, estas etnografias possuem um 
fim histórico em si, uma vez que, elaboradas no decorrer do tempo, pos- 
sibilitam um olhar diacrônico sobre a sociedade Apinajé. 

Curt Nimuendajú!! esteve em cinco ocasiões entre os Apinajé du- 
rante os anos de 1928 e 1937, totalizando quase oito meses de convi- 
vência. Publicou em 1939 a obra The Apinayé,” considerada uma das 
primeiras etnografias sobre os povos Fê. Seu estudo traz uma síntese de 
diversos temas: o histórico, a língua, a terra, as aldeias, a organização 
social etc., com um apêndice que reúne uma coletânea de 17 histórias 
Apinajé. No capítulo intitulado “Histórico”, Nimuendajú apresenta 
uma importante pesquisa de documentos escritos entre os séculos XVII 
e princípios do século XX com informações sobre o povo. Fez ainda uma 
pequena retrospectiva histórica das aldeias existentes naquele momen- 
to, além de um breve comentário sobre a língua, o nome e a terra. Nas 
descrições dos aspectos sociais, culturais e políticos, Nimuendajú esta- 
belece comparações com outros grupos Jê e, em alguns casos, utiliza-se 
de informações históricas. Ao final da obra, descreve diversas narrativas 
Apinajé sobre a cosmologia, as origens da humanidade e dos Apinajé, o 
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surgimento do “homem branco” e outros seres humanos ou não huma- 
nos. Destaco que a obra de Nimuendajú é uma referência fundamental 
para um estudo de caráter etno-histórico, sendo ele o primeiro pesqui- 
sador a desenvolver estudos diacrônicos sobre os Apinajé. 

Além disso, o registro visual dos povos indígenas estudados tam- 
bém era uma preocupação de Nimuendajú. A coleção iconográfica dele 
sobre os Apinajé é composta por 122 fotografias tiradas em diferentes 
períodos. A partir da análise desse acervo, é possível observar que o 
registro iconográfico retrata os Apinajé em contextos coletivos e indi- 
viduais, rituais e cotidianos, além de documentar artefatos ritualísticos, 


instrumentos de uso cotidiano, brinquedos e armas. Algumas fotografias 
foram tiradas nas aldeias Cocal, Bacaba e Gato Preto. Há ainda fotogra- 
fias dos artefatos e enfeites. 
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Figura 1: Os Pebkaag junto das toras gramânati! 


Nimuendajú, mais conhecido por seu trabalho etnográfico, desen- 
volveu, no entanto, pesquisas sobre a história indígena que poderíamos 
considerar de caráter transdisciplinar e de longa duração. Estas pesquisas 
possuem um primoroso trabalho arquivístico. Apesar da ausência de aná- 
lises processuais, seu levantamento de fontes históricas sobre os Apinajé, 
como também de outros povos, serviu de referência para todos os estudos 
sobre a história Apinajé, inclusive os estudos para delimitação da terra 
indígena ocorrida entre as décadas de 1970 e 1980. 

Nos anos de 1960, como parte do Havard Central Brazil Project, o an- 
tropólogo Roberto DaMatta desenvolveu pesquisa de doutoramento que 
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culminou na publicação de sua obra sobre a estrutura social dos Apinajé. 
O mundo dividido," voltado para o estudo das relações de parentesco, 
apresenta um quadro sobre a situação dos Apinajé naquele momento. 
Neste livro, DaMatta discute as relações entre os Apinajé e a sociedade 
do entorno a partir da economia da extração e comercialização do coco 
do babaçu, abundante no território Apinajé. Essa relação é o tema da dis- 
sertação de mestrado em Antropologia de José Gonçalves, '“ publicada em 
1981, que retoma as ideias de DaMatta e traça um interessante panorama 
da situação dos Apinajé e dos conflitos com os kupê em um período an- 
terior à demarcação da terra. Publicado originalmente em 1981, o livro 
Relativizando, de Roberto DaMatta, traz um debate sobre a relação da 
antropologia com a história. Dissertando sobre suas ideias de tempo e 
História, desenvolve uma reflexão sobre a historicidade Apinajé. 

Em 2000, Odair Giraldin publicou sua tese de doutorado em An- 
tropologia, com o subtítulo História, cosmologia, onomástica e amizade 
formal Apinajé.” Segundo Giraldin, sua intenção inicial era estudar a 
forma com que os Apinajé interpretavam sua experiência histórica. Mas 
ele optou posteriormente por retomar algumas questões sobre a organi- 
zação social dos Apinajé, trazidas anteriormente pelas obras de Nimuen- 
dajú e DaMatta. No entanto, no primeiro capítulo de sua tese, a partir 
da discussão trazida por DaMatta, apresenta interpretações referentes à 
etno-história. Neste texto, Giraldin faz uma reconstituição histórica a 
partir da relação dos Apinajé com a sociedade envolvente e uma impor- 
tante discussão sobre o regime de historicidade Apinajé. Recentemente, 
Giraldin e Cassiano Apinagé'* retomaram algumas questões discutidas 
na tese de Giraldin para falar da perspectiva Apinajé da história. 

Raquel Rocha!” abordou em sua tese o período da demarcação do 
território, a partir de sua pesquisa de campo no fim dos anos 1990, e 
trouxe algumas reflexões sobre a temporalidade Apinajé. Rocha já havia 
desenvolvido pesquisa anterior sobre as relações de gênero,” tema que 
foi retomado novamente por Welitânia Rocha no estudo das lideranças 
femininas.”!. Em 2018, foi publicada a dissertação de Carolina Santos 
sobre a história Apinajé.” 

Com a presença cada vez mais forte dos povos indígenas nas uni- 
versidades, começam a surgir interpretações dos próprios Apinajé sobre 
sua história.” A dissertação de mestrado de Cassiano Apinagé, intitulada 
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Escola, meio ambiente e conhecimentos,” é referência fundamental para 
pensar uma etno-história Apinajé. Sua pesquisa apresenta as narrativas 
de origem a partir das histórias de uma grande conhecedora da cultura 
Apinajé, Amnhák (Teresinha), e estabelece interessantes reflexões sobre 
essas histórias. Também traz as memórias dos anciãos sobre o território 
e as formas como os Apinajé interagem com ele. Em outro artigo recen- 
te, Cassiano Apinagé e Giraldin trouxeram narrativas sobre a relação 
dos Apinajé com outros povos e com elementos da natureza, fornecendo 
subsídios para um conhecimento sobre a sua territorialidade.” A his- 
tória e o território também são o tema da dissertação de Julio Kamer 
Ribeiro.” Maria dos Reis Pâxre Apinajé” reconstitui algumas narrativas 
e traz informações biográficas sobre José Dias Mãtyk, antiga liderança. 

Desde 2015, venho desenvolvendo pesquisa sobre a implementação 
dos grandes projetos de infraestrutura no regime militar e suas interfa- 
ces com a demarcação da Terra Indígena, em 1985. Além dessas pes- 
quisas, existe um rico acervo de informações históricas e etnográficas 
nos estudos para identificação e delimitação da Terra Indígena Apinayé, 
que entre 1970 e 1994 gerou diversos relatórios para a identificação do 
território Apinajé. Em seu conjunto, esses materiais trazem muitas in- 
formações etno-históricas sobre os Apinajé. A conjuntura histórica de 
elaboração desses relatórios confunde-se com o próprio desenvolvimen- 
to da história indígena no Brasil. 


História indígena: escopo, métodos e fontes 


O protagonismo político dos povos indígenas nas lutas pelo reconhe- 
cimento de seus direitos territoriais, ocorridos na conjuntura de elabo- 
ração da Constituição de 1988, garantiram a participação efetiva de re- 
presentantes dos povos indígenas na construção e luta por direitos. Este 
protagonismo tem origem nas discussões surgidas pela construção de 
dispositivos legais internacionais e debates acadêmicos que procuravam 
estabelecer marcos na relação entre as sociedades nacionais e os povos in- 
dígenas.”? Estas discussões têm significativa importância para os direitos 
territoriais dos indígenas no Brasil e para os estudos de história indígena. 

Através de sua luta e resistência os povos indígenas conseguiram, no 
fim da década de 1980, uma ampliação e um reconhecimento de suas de- 
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mandas em espaços institucionais. O processo constituinte abriu espaço 
para significativas inovações em relação às legislações anteriores, notada- 
mente no campo social, cultural e ambiental. Na esteira da mobilização de 
diversas forças políticas, populares e democráticas, lideranças indígenas, 
em conjunto com seus aliados (juristas, intelectuais e organizações da so- 
ciedade civil), articularam e ocuparam um espaço estratégico para tratar 
questões candentes para o movimento indígena e indigenista da época, 
como o fim da tutela, a regularização fundiária e os recursos naturais, en- 
tre outras. A partir desse processo, colocou-se em xeque a tese de desapa- 
recimento dos povos indígenas e estes passaram a ser reconhecidos como 
protagonistas de sua própria história. Conforme Monteiro: 


A principal voz discordante, em enfática negação da tese do desaparecimen- 
to, pertence aos próprios índios que, através de novas formas de expressão 
política — tais como as organizações indígenas -, reivindicam e reconquistam 
direitos históricos. O novo indigenismo, por seu turno, encontrou, desde a 
primeira hora, fortes aliados no meio antropológico, que passaram a pautar 
suas pesquisas não apenas a partir de interesses acadêmicos, mas também pela 
necessidade de fornecer subsídios para as lutas e reivindicações dos índios. 
Assim, surge uma nova bibliografia que tem contribuído não apenas para am- 
pliar a visibilidade de povos indígenas numa história que sempre os omitiu, 
como também revela as perspectivas destes mesmos povos sobre seu próprio 
passado, incluindo visões alternativas do contato e da conquista.” 


O contexto acadêmico advindo do quinto centenário da invasão da 
América impulsionou uma efervescência editorial sobre a história in- 
dígena no Brasil. O livro História dos índios no Brasil, organizado por 
Manuela Carneiro da Cunha, constitui um marco para esse campo de es- 
tudo.º? Ele contou com a participação de inúmeros colaboradores de di- 
ferentes áreas do conhecimento e sua “intenção era avaliar o atual estado 
do conhecimento sobre a história indígena”. O projeto de organização 
do livro iniciou-se em 1988 através da iniciativa do Núcleo de Pesquisa 
de História Indígena do Indigenismo, vinculado à Universidade de São 
Paulo (USP), e insere-se na conjuntura política nacional de articulação 
de um movimento indígena e dos debates em torno dos direitos dos po- 
vos indígenas no âmbito da elaboração da Constituição Federal de 1988. 

Nos debates em torno da autonomia e autodeterminação dos povos 
indígenas no âmbito da legislação nacional estavam presentes as ques- 
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tões referentes aos direitos territoriais. A necessidade do estabelecimen- 
to de um “consenso histórico sobre a antiguidade da ocupação”, para 
a definição da área territorial indígena a ser demarcada, incentivou os 
estudos históricos sobre os povos indígenas. Essa noção de “consenso 
histórico” surge no regramento jurídico a partir da reformulação dos 
direitos indígenas realizada ainda durante o regime militar. Com isso, 
passaram a ser mais recorrentes o uso de métodos etno-históricos de 
pesquisa que procuravam incorporar a noção de historicidade dos povos 
indígenas e dar limites geográficos às territorialidades, com o objetivo de 
produzir uma visão que garantisse seus direitos territoriais. Os proces- 
sos de identificação de delimitação das Terras Indígenas levaram a ne- 
cessidade de sistematização de conceitos, como o de território, e influen- 
ciaram a história indígena através da adoção dos registros documentais 
e da tradição oral para a compreensão das territorialidades ameríndias e 
a definição de limites geográficos do território demarcado.* 

O debate político favoreceu o desenvolvimento do campo da História 
Indígena no Brasil. Os estudos voltados para a identificação e delimitação 
de territórios indígenas passavam a ter influência nas demandas territo- 
riais dos povos indígenas. Mas em que consiste a história indígena? Quais 
são os métodos utilizados por esse campo de conhecimento? Cavalcante” 
e Oliveira” nos alertavam da necessidade de discutir as diferenças e apro- 
ximações entre a “história indígena” e a “etno-história”, devido à pouca 
clareza com que eram discutidos esses conceitos nas pesquisas que envol- 
vem os povos indígenas a partir de abordagens diacrônicas. 

Os estudos embasados em preceitos metodológicos chamados de 
etno-históricos tomaram forma a partir da conjuntura mundial do pós- 
-guerra. Em seu contexto inicial, o termo “etno-história” estava associado 
à história dos povos ágrafos e consistia basicamente em pesquisas realiza- 
das através de estudos de relatos e testemunhos orais.” A expressão “et- 
no-história” foi utilizada originalmente na obra do antropólogo estadu- 
nidense Clark Wissler, em 1909, em referência às fontes que remetiam ao 
passado indígena.” Ainda que utilizada esporadicamente antes, o termo 
passou a ser usado por arqueólogos, antropólogos e historiadores norte- 
-americanos na década de 1950 para definir investigações e estudos sobre 
os povos ameríndios. Enquanto conceito disciplinar e teórico, a etno-his- 
tória traz consigo um antigo debate sobre sua natureza e especificidade. 
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A definição de etno-história aprimorou-se a partir de demandas sociais 
e práticas políticas — a reivindicação de terras dos povos indígenas — e 
precisou englobar distintas disciplinas para responder a esses objetivos 
de pesquisa.” Isso trouxe para o interior do debate acadêmico das ciên- 
cias humanas a necessidade de diluição das fronteiras disciplinares que 
se fazem ainda hoje presentes. O historiador Robert Carmack definiu a 
etno-história afirmando que: 


A etno-história é um conjunto especial de técnicas e métodos para estudar 
a cultura através do uso de tradições escritas e orais. Como metodologia, é 
complementar não apenas à arqueologia, mas também à linguística histórica, 
à etnografia e à paleobiologia (tradução do autor).“º 


Arqueologia, História e Antropologia se unem na busca de um nível 
distinto de reflexão e — por que não? — também a Linguística e a Geogra- 
fia, ou tantas outras disciplinas capazes de conjugar reflexões em busca 
de uma história profunda. A etno-história é vista aqui como um método 
que se vale da confluência entre as disciplinas e se ocupa do outro social, 
desde a perspectiva da etnicidade e considerando suas transformações 
através do tempo.” 

Rojas destacou que a etno-história não é um método exclusivo de 
alguma disciplina, mas que se fundamenta na conjunção de disciplinas 
através da interdisciplinaridade de seus métodos. O autor corrobora a 
ideia de que a etno-história é uma técnica de obtenção de dados. Ba- 
seia-se, entre outras, em fontes documentais históricas porque os fatos e 
acontecimentos não podem ser observados diretamente. Cabe ressaltar 
a definição que distingue diferentes níveis de documentação, a cada qual 
se aplica uma técnica distinta de obtenção de dados, buscando fugir do 
“método-centrismo”, valendo-se da trans ou multidisciplinaridade, uma 
vez que as fontes disponíveis assim obrigam o etno-historiador a propor 
diferentes perspectivas de análise. Eremites de Oliveira destacou ainda 
que essas são técnicas que poderiam ser utilizadas em pesquisas em dis- 
tintos povos e comunidades: 


[...] entendo que ainda é relevante devido à relevância teórico-metodológica 
que possui para a produção sobre história indígena. Neste sentido, entendo 
que a etno-história não deve ser reduzida à noção de uma história anacrôni- 
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ca, exótica, êmica e essencialista dos povos indígenas, tampouco percebida 
como uma proposta restrita aos povos indígenas outrora estudados quase 
que exclusivamente por etnólogos. Deve ser compreendida para muito mais 
além, inclusive como uma perspectiva metodológica interdisciplinar - ou 
disciplina híbrida como alguns a defendem - que tem por objetivo estudar a 
história e a cultura de povos e comunidades tradicionais, como os indígenas, 
quilombolas, ribeirinhos etc.” 


Essa “disciplina híbrida”, de que nos fala Eremites de Oliveira, cons- 
titui-se de uma proposição metodológica que fundamenta pesquisas com 
os povos indígenas a partir dessa perspectiva transdisciplinar. Conforme 
o autor, os estudos arqueológicos, geográficos e linguísticos são funda- 
mentais para compor a transdisciplinaridade necessária para a escrita 
das histórias indígenas, e então compreender a dinamicidade dos povos. 
Assim, essa história “possui um caráter marcadamente interdisciplinar, 
isto é, para além das fronteiras disciplinares, e se opõe a todo tipo de 
areacentrismo ou fobia em relação a outros campos do saber”.“ Assim, 
a história indígena é vista aqui como campo de fronteiras disciplinares 
fluido, que se utiliza dos métodos etno-históricos transdisciplinares. 

As fontes documentais analisadas nesta pesquisa constituem-se de 
uma ampla variedade de registros escritos que possuem especificidades 
a serem consideradas no processo de análise, a partir de uma crítica do- 
cumental atenta. As fontes escritas entre os séculos XVII e XIX consti- 
tuem-se de relatos de cronistas (religiosos, militares, naturalistas, his- 
toriadores), Relatórios dos Governadores de Província de Goiás e Pará 
(escritas ao longo do século XIX), documentos do Serviço de Proteção 
aos Índios (SPT), entre 1946 e 1967, e da FUNAI, de 1967 até o presente. 

Atualmente, diversos acervos digitais com documentação e pesquisa 
sobre os povos indígenas têm se tornado mais acessíveis aos pesquisa- 
dores. Um exemplo desses arquivos é a biblioteca virtual vinculada ao 
Museu do Índio, da FUNAI, que disponibiliza, além de uma ampla gama 
de referências bibliográficas, um importante acervo arquivístico com 
documentos do Serviço de Proteção aos Índios (SPI), entre de outros. 

Os dados cartográficos aparecem aqui como fontes etno-históri- 
cas que possuem ampla relevância para a história indígena e podem ser 
analisados de distintas maneiras. Os documentos cartográficos disponi- 
bilizados por diferentes acervos, com excelente nível de detalhamento, 
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possibilitam observar as representações geográficas e étnicas dos povos 
indígenas, espacializando a territorialidade indígena, indicando suas 
áreas de ocupação e compreendendo seus processos migratórios. Além 
disso, o georreferenciamento de informações etno-históricas possibilita 
observar as territorialidades indígenas a partir de uma outra perspecti- 
va. Essas reflexões têm sido desenvolvidas em outras áreas de conheci- 
mento, como a arqueologia“ e a geografia. No entanto, a historiografia 
desempenha papel fundamental na interpretação da documentação his- 
tórica com o objetivo de evidenciar a problematização destas fontes. Du- 
rante o desenvolvimento dessa pesquisa senti a necessidade de aprender 
a utilizar programas computacionais para a elaboração de mapas — no 
caso aqui utilizei o QGIS. Assim, são apresentados neste livro uma série 
de mapas que procuraram georreferenciar os dados etno-históricos so- 
bre os Apinajé. 

Em 2016, enquanto professor do departamento de História da Uni- 
versidade Federal do Tocantins, coordenei uma oficina com os Apinajé, 
intitulada “Política Indigenista, Meio Ambiente e Direitos Indígenas”. 
O curso de extensão apresentou análises de projeto de pesquisa sobre 
os Apinajé e os grandes empreendimentos durante o regime militar. A 
capacitação de membros da associação PEMPXA buscou produzir co- 
nhecimento sobre o território, a política indigenista e os programas de 
compensação anteriores, com o objetivo de auxiliar na execução do pro- 
grama de compensação da Usina Hidrelétrica Estreito (UHE Estreito), 
localizada na cidade de Estreito/MA, e que utiliza o potencial hidroe- 
nergético do rio Tocantins, e consequentemente diminuir impactos so- 
cioambientais decorrentes da implementação da obra. A oficina possibi- 
litou a reflexão da comunidade sobre a história de luta pela demarcação 
do território tradicional, observando a forma de ação da política indige- 
nista do Estado brasileiro frente ao povo indígena. Foram apresentados 
e discutidos a execução e os impactos do Programa Grande Carajás, im- 
plementado no início dos anos 1980, problematizando o planejamento 
e a execução do programa. A metodologia adotada procurou perceber a 
memória da comunidade sobre essas problemáticas, promovendo uma 
troca de experiências entre antigas e novas gerações do povo indígena. 

A tradição oral dos povos indígenas nos remete a evidências que nos 
auxiliam na compreensão dessa história indígena reconstruída a partir de 
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outras fontes. A cosmologia Jê, reconstituída a partir de um sem-número 
de narrativas, permite observar um panorama amplo de similaridades e 
distanciamentos que podem operar como marcadores de proximidades e 
relações, tais como a evidência linguística sugere. Os relatos orais, produ- 
zidos em contextos culturais distintos, caracterizados pela subjetividade 
inerente, devem ser ouvidos no contexto específico em que são produzi- 
dos.” Publicado em 2008, The American Indian Oral History Manual, * 
escrito por Charles Trimble, membro da etnia Oglala Sioux, com coau- 
toria de Barbara Sommers e Mary Kay Quinlan, se propunha a auxiliar 
metodologicamente a construção de trabalhos de história oral feitos por 
pesquisadores indígenas. O livro ressalta os códigos legais e éticos que 
envolvem a oralidade entre os povos, destacando que por muito tempo os 
pesquisadores “estrangeiros” não levaram em consideração as dinâmicas 
da oralidade indígena. O antropólogo canadense Bruce Granville Miller, 
refletindo sobre a utilização das narrativas orais indígenas nos tribunais 
de justiça, afirmou que o trabalho de campo é essencial para entender o 
contexto e o significado das narrativas orais.” 

Essas preocupações acompanham as reflexões sobre as fontes das tra- 
dições orais indígenas. Silva e Silva são enfáticos na valorização das fontes 
orais indígenas para a escrita historiográfica. 


O que se pretende afirmar é que a empreitada de escrever uma história indí- 
gena, por meio de fontes orais, dentre outras, deve supor uma abertura muito 
grande do pesquisador, além de trabalho de campo com o rigor do método 
etnográfico de pesquisa. Há que se levar em conta, ainda, o fato de que há 
grandes chances de se defrontar com outras lógicas de entendimento da his- 
tória. Um historiador que se aventura pela história indígena deve estar pre- 
parado para encontrar (e não desprezar) versões sobre relações interétnicas 
inesperadas, explicações de mundo e inclusão de elementos aparentemente 
“estranhos”, mas que são determinantes para o curso da história do grupo. 
Nesse sentido, a ação de xamãs ou de mortos, os locais de moradia de espí- 
ritos que podem governar as ações humanas ou a quantidade de chuvas e o 
estoque de caça podem aparecer nas narrativas como tais elementos.” 


Neste sentido, quando ampliamos nossa noção de fontes, podemos 
ter a etnografia enquanto método para acessar as historicidades que 
compõem os cotidianos indígenas. Oliveira”! destaca que a etnografia 
se funda nas etapas do olhar, ouvir e escrever para construir um dado 
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saber/conhecimento sobre determinada situação social/cultural, a par- 
tir de um conjunto de pressupostos teóricos que constituem o “olhar 
etnográfico”. Assim, a partir do olhar, outros elementos de pesquisa de 
campo descortinam-se ao historiador pesquisador junto aos povos in- 
dígenas. O olhar e o ouvir estiverem presentes durante os anos em que 
trabalhei como indigenista. Apesar de não haver realizado uma pesqui- 
sa de campo sistemática, compreendo que as dinâmicas de um intenso 
convívio com os Apinajé em um período de pouco mais de cinco anos 
constituem-se de uma prática etnográfica. Essas experiências do olhar 
e ouvir foram em parte apresentadas ao longo do texto. Nos objetivos 
iniciais dessa pesquisa constava a intenção de realizar uma pesquisa de 
campo etnográfica a partir dos dados etno-históricos levantados e siste- 
matizados. No entanto, a pandemia de COVID-19 que eclodiu em mar- 
ço de 2020 impossibilitou a ida ao território Apinajé naquele momento. 
Compreendo que estes dados, que poderão ser estudados posteriormen- 
te, teriam enriquecido enormemente esta pesquisa. 

A abrangência dos estudos sobre povos indígenas em sua diacronia 
depende das fontes históricas disponíveis. Os registros escritos, visuais, 
orais, cartográficos, ecológicos, linguísticos - disponíveis em maior ou 
menor medida —-, apontam as possibilidades disciplinares e metodológi- 
cas. Mas utilizar-se destas distintas fontes leva a outra história: a longa 
duração. 


A história indígena de longa duração 


Para o historiador, aceitar a longa duração é propor-se a uma mudança de 
estilo, de atitude, a uma reviravolta do pensamento, a uma nova concepção 
do social. É familiarizar-se com um tempo em câmera lenta, às vezes quase 
nas raias da imobilidade. Nessa etapa, e não em outra [...], é lícito desape- 
gar-se do tempo exigente da história, sair dele e depois a ele voltar, mas com 
outro olhar, um olhar carregado de inquietações, e de outras questões. Em 
todo caso, é com relação a essas camadas da história lenta que a totalidade 
da história pode ser repensada, como a partir de uma infraestrutura. Todos 
os andares, todos os milhares de andares, todas as milhares de explosões do 
tempo da história se compreendem a partir dessa profundidade, dessa semi- 
“imobilidade; tudo gravita em volta dela.” 
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Em 1958, em resposta as reflexões de Lévi-Strauss sobre a História, 
o historiador Fernand Braudel escreveu o artigo “História e Ciências So- 
ciais: a longa duração”, publicado na Revista dos Annales, onde criticava 
as afirmações do antropólogo estruturalista francês e sistematizava o con- 
ceito de “longa duração”. Nesse texto, introduz a “dialética das durações”, 
que se refere às inter-relações que se estabelecem entre os diferentes pa- 
drões e ritmos a partir das quais se processam as mudanças históricas. 
Para Braudel, a história era a única disciplina capaz de considerar a in- 
teração entre estrutura, conjuntura e evento; a única capaz de “oferecer 
uma noção cada vez mais precisa da multiplicidade do tempo e do valor 
excepcional do tempo longo”.”* Mais que sobrepor-se a outras ciências 
humanas, a História para Braudel assumiria um caráter interdisciplinar, 
articulando as distintas noções de duração do tempo histórico presentes 
nas demais ciências sociais. 

A concepção de longa duração remonta ao livro O Mediterrâneo 
(1949), em que Braudel explorou as amplas dimensões das distintas es- 
calas temporais que operam sobre um recorte geográfico, que ia além da 
perspectiva restritiva das histórias nacionais. Foi, no entanto, no artigo 
“História e Ciências Sociais: a longa duração” que ele detalhou o conceito 
de duração e “os modos como interagem em diversos ritmos históricos 
que poderiam ser referidos como 'durações”.** Assimilando de maneira 
crítica a noção de “estrutura”, desenvolvida pela linguística e pela antro- 
pologia, Braudel a incorpora à longa duração como forma de pensar as 
interconexões temporais entre “estrutura” e “evento”.º A “arquitetura das 
durações”, forjada a partir desse modelo, comporta o entrelaçamento de 
diferentes estruturas que operam na multiplicidade de possibilidades de 
caminhos nos “rios do tempo”. No interior de uma estrutura podem ser 
vislumbradas as dinâmicas de média (conjuntura) e curta duração (even- 
to). A relação da sociedade com o meio físico é, para Braudel, uma boa 
forma de observar a longa duração. Para ele: 


O exemplo mais acessível parece ser ainda o do meio geográfico. O homem é 
prisioneiro, durante séculos, de climas, vegetações, populações animais, cultu- 
ras, de um equilíbrio lentamente construído, do qual não pode se desviar sem 
provocar o rompimento de tudo ao seu redor. Observem o papel ocupado pela 
transumância na vida das populações das montanhas, a permanência de al- 
guns setores da vida marítima, enraizados em certos pontos privilegiados do li- 
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toral; vejam ainda a durável implantação das cidades, a persistência das rotas e 
vias de tráfego, a fixidez surpreendente do quadro geográfico das civilizações.” 


Vale ressaltar que a articulação possível entre as durações “é sempre 
uma construção do historiador, e nunca um dado da própria realida- 
de”, como nos alerta Barros. É nada mais que uma forma de repre- 
sentar as considerações de uma pesquisa historiográfica. Contudo, essas 
representações na análise dos dados históricos têm desempenhado um 
importante papel na historiografia mais recente. A longa duração foi res- 
significada em um novo contexto intelectual de maior relação transdisci- 
plinar e frente à enormidade de dados de análise existentes atualmente. 
Para Guldi e Armitage: 


A nova longue durée surgiu dentro de um ecossistema muito diferente de alter- 
nativas intelectuais. Ela possui um dinamismo e uma flexibilidade que as ver- 
sões anteriores não tinham. Tem uma nova relação com as abundantes fontes 
de grandes dados disponíveis em nosso tempo - dados ecológicos, governa- 
mentais, econômicos e culturais na natureza, grande parte deles recentemente 
disponíveis para as lentes da análise digital. Como resultado desta maior re- 
serva de evidências, a nova longue durée também tem maior potencial crítico, 
para os historiadores, para outros cientistas sociais, para os formuladores de 
políticas e para o público (tradução do autor). 


A longa duração surge, nessa conjuntura, como categoria analítica 
com forte teor transdisciplinar. A utilização da perspectiva de longa dura- 
ção na história indígena já estava presente na obra do historiador Nathan 
Wachtel. Em sua obra El regreso de los antepasados, publicado original- 
mente em 1990, Wachtel promove a articulação das técnicas historiográ- 
ficas e etnográficas para buscar uma “história total” dos Chipayas, no alti- 
plano boliviano. Segundo o historiador, “as variações de escala no espaço 
e o corte das dimensões temporais ao longo de nosso itinerário apontam 
para a superação de uma estrutura estritamente monográfica e para a res- 
tituição da pluralidade de durações” (tradução do autor).”? A composição 
de uma história total não se confunde, no entanto, com a tentativa de 
constituir uma história universalizante. Indo mais além, procura nas rup- 
turas e nos fragmentos do passado reconstituir os processos históricos, 
tornando-os inteligíveis através de caminhos por vezes confusos. Como 
nas inspiradoras palavras de Wachtel: 
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Partindo de uma fronteira do mundo e do presente em busca de um passado 
às vezes perdido, às vezes perpetuado e de uma totalidade concebida como 
modelo ideal, optamos por um caminho no qual eles se misturam de manei- 
ra confusa, mas dentro de certos processos inteligíveis, ordens sociais e suas 
transformações, o necessário e o contingente, memória e esquecimento (tra- 
dução do autor).“ 


Inseridos nessa perspectiva, o livro Long History, Deep Time: Dee- 
pening Histories of Place, publicado em 2015 na Austrália, traz a conver- 
gência de pesquisadores de várias áreas refletindo as histórias aborígenes 
a partir de diferentes métodos de pesquisa, mas utilizando-se como fio 
condutor a historicidade dos povos. Comentando sobre o desafio de es- 
crever uma “história indígena profunda”, Ann McGrath, organizadora do 
livro, é enfática ao problematizar o tempo historicizado na história oci- 
dental. Para a autora, quando se trata de povos indígenas tal perspectiva 
deve ser ampliada e complexificada, pois inúmeras variáveis, entre elas, 
as experiências dos grupos em diferentes territórios, cosmologias e saber- 
-fazer, compõem as historicidades indígenas. Entretanto, se a análise his- 
toriográfica não se apropriar desses dinamismos da existência indígena, 
tampouco conseguirá escrever histórias indígenas, e apenas vai continuar 
a reproduzir referências ao indígena a-histórico, estático no tempo, limi- 
tando a complexidade de sua existência.” 

Na arqueologia, o conceito de longa duração tem sido utilizado 
desde a década de 1980. No entanto, foi somente a partir de meados 
dos anos 1990 que o referencial de arqueologia como história de lon- 
ga duração difundiu-se no Brasil, com os estudos de Francisco Noelli, 
Michael Heckenberger, Eduardo Neves e Jorge Eremites de Oliveira.“ 
Inicialmente marcada pelas circunstâncias históricas que afastaram a 
arqueologia da antropologia cultural e das ciências sociais em geral e 
pelo uso descontextualizado de teorias e práticas metodológicas de in- 
fluência francesa ou norte-americana,? a arqueologia brasileira come- 
çou a se utilizar da análise de processos históricos extensos e dinâmicos, 
marcados pela expansão territorial, territorialização, mudança, aban- 
dono, ruptura e migração." Atualmente, “a arqueologia se volta cons- 
tantemente para os estudos antropológicos e etnoarqueológicos visando 
entender o comportamento humano no presente e, assim, enriquecer 
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e ampliar o conhecimento sobre as pessoas e seu passado”.“ Estudos 
recentes“ apontam para a incorporação das tradições orais indígenas na 
reconstrução desse passado profundo, em geral, tratando-se de estudos 
de arqueologia colaborativa, em que é considerada a participação dos 
povos indígenas atuais.” Garcia aponta que “a “longue durée colocou o 
discurso arqueológico no debate sobre as políticas ambientais e a ma- 
nutenção dos territórios indígenas”.“ Bespalez destaca que “os índios 
compreenderam a arqueologia como “etno-história”, no sentido da his- 
tória deles, a partir de uma perspectiva êmica, e como uma oportunida- 
de de apropriação simbólica do conhecimento na legitimação das suas 
demandas territoriais”.” Assim, a incorporação de uma perspectiva de 
longa duração na arqueologia, procurando perceber as continuidades e 
transformações entre os povos encontrados nos registros arqueológicos 
e os povos indígenas contemporâneos, possibilitou uma nova forma de 
se observar a história indígena. 

A adoção da noção de história indígena de longa duração é aqui 
incorporada na tentativa de conjugar distintas fontes para a constru- 
ção de uma história profunda. No entanto, como nos alerta Heckenber- 
ger,” a história “estrutural” de longa duração, no sentido empregado 
por Braudel, é de difícil apreensão quando aplicada a história dos povos 
indígenas, dada a limitação das fontes documentais clássicas ao método 
historiográfico. 

A tentativa de reconstituição de uma história indígena que possua 
profundidade temporal esbarra invariavelmente em uma série de fatores. 
A suposta pouca disponibilidade de fontes (e aqui consideramos fontes 
históricas uma ampla variedade de possibilidades), além das próprias li- 
mitações das fontes existentes. No entanto, como destacou Whitehead,” 
pensar a história dos povos indígenas passa por uma revisão das formas 
de construção do conhecimento historiográfico, incorporando outras 
perspectivas de análise para gerar hipóteses em uma história indígena, 
até certo ponto, possível. 

O argumento de que as fontes que usamos para a construção de uma 
história dos povos indígenas são poucas e insatisfatórias pode nos levar 
a pensar que o passado desses povos está dado, na lógica que seu presen- 
te reflete um tempo cíclico e de perpétua repetição, e que seu passado 
inalcançável é um mero reflexo de seu presente. Assim, conforme argu- 
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mento de Whitehead, a deficiência de fontes historiográficas é caracte- 
rística presente em outras partes do mundo, inclusive na Europa. Isso, 
no entanto, não inibiu ou inibe o estudo da história e o desenvolvimento 
de estratégias investigativas mais criativas. Portanto, para lidarmos com 
a dificuldade da aparente ausência de fontes historiográficas devemos 
considerar, também, as práticas sociais e culturais dos povos indígenas 
expressas através de suas ações e seus discursos. 


Capítulos do livro 


No primeiro capítulo, apresentarei alguns breves aspectos sobre a 
escrita da história Apinajé. Em seguida, procuro descrever uma pos- 
sibilidade de observar uma história topográfica Apinajé e as distintas 
interfaces estabelecidas entre eles e a paisagem. Analiso as referências 
ao território e à paisagem presentes nas histórias Apinajé. No segundo 
capítulo, descrevo o contexto linguístico e arqueológico que envolve o 
povo Apinajé e seu território de ocupação histórica, procurando elencar 
elementos para a construção de uma história Apinajé profunda. No ca- 
pítulo terceiro, analiso os documentos escritos produzidos entre os sé- 
culos XVII e XIX para reconstituir o território de ocupação histórica dos 
Apinajé e as dinâmicas populacionais relacionadas às transformações do 
período colonial. Reflito ainda sobre os distintos etnônimos utilizados 
para designá-los nas fontes do período, relacionando-os aos subgrupos 
Apinajé. Por fim, apresento uma conjuntura de mobilidade ao refletir 
sobre os Apinajé como navegadores. No quarto capítulo, aponto para as 
relações entre a aplicação da política indigenista no século XIX através 
da implementação da política de aldeamentos e a inserção dos Apinajé 
no âmbito das modernas relações capitalistas. Analiso ainda o impacto 
das epidemias na depopulação Apinajé. 

No quinto capítulo, destaco a pressão exercida pelas frentes de ex- 
pansão ao território Apinajé, demonstrando a luta pelo reconhecimento 
de suas terras. Observo ainda, a instalação do Serviço de Proteção aos 
Índios (SPI) junto aos Apinajé e as formas como se reorganizam a ação 
indigenista junto a eles. No sexto capítulo, descrevo o estabelecimento 
de projetos de infraestrutura, a partir da segunda metade do século XX, 
e seus impactos na territorialidade do povo. Analiso os embates entre as 
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concepções indígenas de territorialidade e as noções legais de território, 
no contexto da demarcação da Terra Indígena, na década de 1980. Por 
fim, no sétimo capítulo, retomo a discussão sobre os grandes empreen- 
dimentos, mas agora em um contexto mais recente, para analisar os con- 
flitos ambientais e territoriais decorrentes dessa conjuntura. Observo as 
formas encontradas pelos Apinajé para gerir seu território demarcado 
em meio ao contexto da política de gestão das terras indígenas. 

Essa pesquisa parte efetivamente de minha experiência entre os Api- 
najé. Seu recorte espaço-temporal é estabelecido pelo objetivo de um 
olhar mais alargado sobre a relação entre os Apinajé e seu território. Essa 
temática é apresentada aqui sob o olhar de um não indígena, que obvia- 
mente carece de entendimento aprofundado da cultura Apinajé. Pretende 
apenas possibilitar uma reflexão à construção da história indígena e pro- 
porcionar informações aos Apinajé sobre seu passado que possam servir 
de ferramentas para enfrentar os dilemas do presente. 
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1. As histórias Panhi e o território 


Quando penso no território do meu povo, não penso naquela reser- 
va de 4 mil hectares, mas num território onde a nossa história, os 
contos e as narrativas do meu povo vão acendendo luzes nas mon- 
tanhas, nos vales, nomeando os lugares e identificando nossa cultu- 
ra ancestral o fundamento da nossa tradição. Esse fundamento da 
tradição, assim como o tempo do contato, não é um mandamento 
ou uma lei que a gente segue, nos reportando ao passado, ele é vivo 
como é viva a cultura, ele é vivo como é dinâmica e viva qualquer 
sociedade humana. É isso que nos dá a possibilidade de sermos con- 
temporâneos uns dos outros.! 


As palavras de Ailton Krenak exploram as correlações entre a his- 
tória e o território no pensamento dos povos indígenas, demonstrando 
seu caráter dinâmico e vivo. Para ele, as narrativas dos povos indígenas 
“acendem luzes” na paisagem e, nomeando-a, criam significados para 
história. As narrativas se inscrevem na paisagem como marcas do pas- 
sado, mas transformam-se ao longo do tempo, possibilitando que sejam 
ressignificadas na contemporaneidade. 

Mê ixahpumuhn, conceito presente no título da dissertação de Julio 
Kamêr, foi traduzido por ele como “nossa sabedoria; processo históri- 
co de resistência Panhi no território”.? Este conceito designa uma com- 
preensão sobre o passado Apinajé ancorado na luta pela soberania de 
suas terras. Conhecimento, história, luta e terra se conjugam em uma 
expressão, em um único sentido. Estas ideias demonstram a relevância 
do território na compreensão da história e das noções de historicidade 
dos povos indígenas. 
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No caso dos Apinajé, as histórias de origem apresentam elementos 
que indicam a relação com outros povos, humanos ou não humanos, 
movimentos migratórios e eventos naturais que aparecem como fato- 
res de distintividade entre os grupos. O rio, a serra, a caverna, a pedra 
são elementos da paisagem que compõe o cenário dessas narrativas e 
que aparecem como marcadores de uma história inscrita no território. 
A partir dessas reflexões, exploro as possibilidades de compreensão da 
história Apinajé, com um olhar voltado para essas significações dadas ao 
território. 


1.1 As formas das histórias Apinajé 


O antropólogo Roberto DaMatta, que realizou pesquisa de campo 
com os Apinajé nos anos de 1960, utilizou-se de alguns dados sobre a 
noção temporal para pautar um debate sobre o seu regime de historici- 
dade. Ao se questionar sobre como seria a história dos Apinajé narrada 
por eles mesmos, afirmou que eles “não têm uma perspectiva histórica”. 
Segundo o autor, não ter uma perspectiva histórica significa, “não tomar 
o tempo e sua passagem como uma moldura pela qual se possam ligar to- 
dos os acontecimentos”.* A unidade não é dada pela noção de que certos 
eventos causam ou conduzem a outros, num processo indefinido e jamais 
acabado.º DaMatta buscava evidenciar as diferenças entre as sociedades 
humanas, indicando que o regime de historicidade Apinajé diferia do 
regime de historicidade europeu pautado na lógica do progresso. 

O entendimento de DaMatta estava ancorado na noção de Lévi- 
Strauss sobre a historicidade das sociedades humanas. Para Lévi-Strauss, 
a diferenciação mais fundamental entre as culturas se dava na forma 
como estas sociedades davam significado à história. Para entender essas 
distinções ele introduziu as categorias de sociedades quentes e frias, 
que significa “a atitude subjetiva que as sociedades humanas adotam 
diante da história”.º Lévi-Strauss distinguiu a relação das sociedades 
humanas com a história entre as de característica “fria”, que preferiram 
recusar a história, buscando manter-se impermeáveis às mudanças, e as 
sociedades “quentes”, que seriam aquelas abertas à história e que fariam 
dela o motor de seu desenvolvimento, demonstrando as formas pelas 
quais os grupos humanos representam o seu grau de historicidade. 
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Vale ressaltar que Lévi-Strauss, ao se referir a “história”, distin- 
guia, ao menos, três diferentes sentidos para o termo: a “história dos 
homens”, ou a história como processo social vinculado à passagem do 
tempo; “a história dos historiadores”, ou mais restritamente as concep- 
ções das “filosofias da história”, que almejam estabelecer o sentido do 
processo histórico; e, por fim, a historicidade das sociedades humanas, 
ou seja, as diferentes noções sobre o tempo e o passado estabelecidos 
pelas sociedades.” É neste último sentido para onde se direciona o foco 
da interpretação de DaMatta sobre a historicidade Apinajé. 

Para DaMatta, uma forma de dar sentido à diversidade social seria 
através da noção da descontinuidade, evidenciando os contrastes entre 
sociedades dominadas pela mudança e aquelas outras marcadas pelo 
tempo cíclico, regida pelo ritmo das estações. Essa descontinuidade do 
tempo histórico está presente na noção Apinajé de um “presente ante- 
rior”, onde na interação mítica entre Myyti (Sol) e Mywryre (Lua) for- 
ma-se o mundo e a humanidade e esse “presente anterior”, formado por 
Sol e Lua, é o mesmo “presente atual”, pois tudo que eles deixaram ainda 
é realizado hoje. Esse era, para DaMatta, um processo dialético, onde 
seria impossível “separar o homem da natureza ou o tempo do processo 
histórico. Aqui tudo se entrelaça, simultânea, paralela e dialeticamen- 
te”? O tempo não é visto como processo linear e contínuo, mas como 
uma dimensão descontínua marcada por duas fases diferenciadas. A 
ideia de descontinuidade parte da premissa de que o “presente anterior” 
e o “presente atual” se apresentam como categorias orgânicas, estáveis 
que não alteram sua estrutura. 

Essa distinção entre o tempo presente e passado foi observada por 
outros pesquisadores que investigaram os Apinajé. Rocha, que se utili- 
zou das categorias de “tempo do primeiro” e o “tempo do agora”'º, afir- 
mou que essas expressões são utilizadas “pelos Apinajé para diferenciar 
práticas ancestrais de costumes adquiridos através da convivência com a 
sociedade majoritária”. As distinções entre os tempos são usadas pela 
autora para refletir sobre as transformações culturais dos Apinajé decor- 
rentes da interação com a sociedade não indígena. Essas interações de- 
correntes do contato levam a uma reelaboração das noções dos Apinajé 
sobre seu passado. Visto dessa forma, estas categorias de compreensão 
do passado se entrelaçam de modo dialético e podem ser elaboradas e 
ressignificadas no decorrer do processo histórico. 
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Essa ressignificação se evidencia nas formas com que os Apina- 
jé classificam os acontecimentos do passado. Giraldin e Apinagé”” não 
mencionam diretamente os conceitos de “tempo dos antigos” e “tem- 
po do presente”. No entanto, segundo os autores, os Apinajé qualificam 
todas as histórias como mê ujarênh (narrativas, histórias). “Essa é uma 
categoria geral e pode se referir a qualquer acontecimento, passado ou 
presente”.!º Essa categoria, por sua vez, é classificada em mê ujarênh tâm 
(histórias antigas), kupê kêt ri mê ujarênh (histórias sem a presença dos 
não indígenas) e Ra kupê kamã ri mê ujarênh (histórias com a presença 
dos não indígenas). 

Os mê ujarênh tíim retratam diferentes temporalidades e formas de 
construção da narrativa. São acontecimentos do passado que não pos- 
suem testemunhas oculares. Nessa categoria estão incluídos os conflitos 
com os não indígenas nos séculos XIX e princípios do século XX e os 
denominados “mitos”. Nas histórias denominadas kupê kêt ri mê ujarênh 
são apresentadas as ações de Myyti e Mytwryyre na criação do mundo e 
da humanidade e a criação dos kupê. Segundo os autores, essas narrativas 
possuem a característica de falar sobre questões ontológicas da vida social, 
como respeito e reciprocidade fundamentada nas relações de amizade 
formal, e de não abordar necessariamente espaços e pessoas específicas.! 
As histórias classificadas como Ra kupê kamã ri mê ujarênh referem-se 
aos acontecimentos posteriores à chegada dos não indígenas na região. 

Esta descrição das distintas categorias com que os Apinajé classifi- 
cam suas histórias indicam uma separação entre a história “antiga” e a 
história recente, ou o que DaMatta denominou de “presente anterior” 
e “presente atual”. No entanto, esta compreensão sobre o passado está 
em constante ressignificação e pode ser expressa de diferentes formas. 
Conforme afirma Cassiano: 


As histórias do mito, então definidas como narrativas, são verdadeiras e diver- 
sificadas internamente, que compartilha o fato de acreditar nos mitos e que os 
escolhe como forma privilegiada de pensar o mundo e expressar suas concep- 
ções. [...] Na concepção indígena, as narrativas têm muitas camadas de signifi- 
cação e, no contexto em que tem vigência, são repetidamente apresentadas ao 
longo da vida dos indivíduos. À medida que amadurecem social e intelectual- 
mente, vão descobrindo novos e insuspeitos significados nas mesmas histórias 
de sempre, por debaixo das camadas já conhecidas e já compreendidas. É as- 
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sim que os povos indígenas conseguem apresentar conhecimentos, reflexões e 
verdades essenciais em uma linguagem que é acessível já às crianças que, deste 
modo, muito cedo entram em contato com questões cuja complexidade irá aos 
poucos descobrindo e compreendendo." 


As “camadas de significação” dessas narrativas possuem diferentes 
níveis de entendimento. As mensagens transmitidas pelas narrativas do 
passado engendram distintos lugares e tempos. Em sua proposta de refle- 
xão sobre o passado, Cassiano Apinagé procurou analisar a “historicidade 
do território” a partir da memória dos anciãos. Sua preocupação com a 
temática se deveu ao fato que “nenhum trabalho acadêmico [...] trata da 
terra indígena Apinajé e da nossa relação com o meio ambiente”.'* Para 
ele, “as tradições orais já não bastam. É preciso pensar em outra estratégia 
para manter vivos os conhecimentos tradicionais do meu povo. E a pes- 
quisa como essa tem o sentido significativo no contexto indígena como 
outra estratégia de preservação”.” Dessa forma, seu olhar para a história 
inscrita no território fundamenta-se pelo sentido de continuidade, pre- 
servação e memória. Ele constatou que os conhecimentos ancestrais de 
seu povo estão vinculados às histórias e podem ser observados como uma 
expressão dela. O passado se inscreve nas práticas cotidianas e despertam 
uma significação para a historicidade do território. Como ele afirma: 


Com base dos relatos descritos e através da minha própria observação, a 
complexidade do sistema do conhecimento indígena ainda está longe de 
compreender definitivamente os fatos da memória. A história de memória 
retoma as mensagens transmitidas através dos mitos, apresentam não só em 
único momento, de lugares de cada acontecimento e sim ocupa como parte 
de um universo mais amplo. [...] os conhecimentos da memória possibilitam 
um diálogo cosmológico e cultural verdadeiro para os Apinajé, na medida 
em que consideram os fatos reais. Então, de acordo com os relatos dos mais 
velhos, descobri que o conhecimento sobre o mundo de acontecimento his- 
tórico não se desvincula das práticas cotidianas como também não dissocia 
da produção de alimentos.! 


As narrativas sobre o passado compõem uma compreensão da his- 
tória em que esta está vinculada a experiência sobre a terra, a vivência no 
território. Nesse entendimento, diferentes momentos históricos podem 
ser recompostos com a finalidade de construir uma nova significação. 
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Mas constituem-se de fatos, são reveladores de experiências históricas 
concretas. Estas histórias apontam para uma compreensão da historici- 
dade Apinajé que está relacionada ao espaço, onde se conjugam distintas 
camadas de tempo histórico. 

Cassiano apresentou em sua dissertação as narrativas de origem re- 
lacionadas às histórias de Myyti e Mytwryyre, o surgimento das plantas 
cultivadas a partir da história de Kanhêti, a história da origem dos não 
indígenas com a história do Wanhmê Kaprânre e a história dos seres mi- 
tológicos Kupê Nhêp. Todas essas narrativas baseiam-se sobretudo nos 
conhecimentos de Amnhak (Teresinha) e são seguidas de suas próprias 
interpretações e reflexões. Em seguida, destacou a partir das narrativas 
de Kangrô (Francisco) e Wanhmê (Miguel) algumas histórias sobre o 
território, sobre as aldeias e lugares antigos. Além disso, em outra pro- 
posta de refletir sobre a história Apinajé, Cassiano traz as narrativas e 
histórias dos contatos dos Apinajé com outros povos.”” Segundo o texto, 
seu objetivo era o de apresentar as narrativas com vista a compreender 
“a forma de contato dos Apinajé com a natureza e com outros povos”.? 
Essas relações, estabelecidas principalmente através da guerra, revelam 
aspectos da territorialidade. Em uma das narrativas, Cassiano apresenta 
a história do Pêp Pyxihti, um guerreiro Apinajé que em seu treinamento 
recluso aprende os cantos dos seres da natureza. Pêp Pyxihti resolve ir ao 
território dos Kupé Rop para adquirir miçangas. 

Julio Kamêr Apinajé”! apresenta uma reflexão sobre os conhecimen- 
tos de seu povo a respeito do território e sua aplicação no ambiente es- 
colar Panhi ou, como ele mesmo afirma, nos “processos educacionais 
de luta e resistência pelo território”. No relato de sua vivência escolar e 
acadêmica, Julio Kamêr aponta a necessidade de compreender seu con- 
texto histórico e social para que se possa “relatar, transcrever e escrever 
as histórias do conhecimento da cultura Panhi, com intenção de tra- 
balhar estes conceitos panhi com os jovens. Um povo sem histórias é 
um povo vulnerável à sociedade “majoritária”. A partir das memórias 
de seu avô Ahtwyr (João Pedro), ele descreve sua trajetória de vida e 
suas memórias sobre a luta pela demarcação da Terra Indígena nos anos 
1980. Seu objetivo é, antes de tudo, pensar o território (Mê Ixpapxá), os 
conhecimentos Panhi e a transmissão desses saberes, a partir da memó- 
ria dos anciãos ou no ambiente escolar. Mê Ixahpumn se constitui dessa 
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forma, como categoria de entendimento do passado, que possui sentido 
polissêmico. Visto como “processo histórico”, compreende ainda a luta 
e resistência pela manutenção do território. E este processo, inacabado, 
se insere em distintos momentos históricos, seja no “tempo dos antigos”, 
seja no “tempo atual”. 

Assim, a datada afirmação de DaMatta sobre a ausência de perspec- 
tiva histórica parece não mais fazer sentido no contexto contemporá- 
neo de surgimento de ricas interpretações sobre o passado advindas dos 
próprios Apinajé, perspectivas sobre o passado que estão intimamente 
ligadas a forma como experienciam o território. Nas narrativas dos an- 
ciãos, ressaltadas por Cassiano e Júlio, estão postas suas memórias sobre 
vivências e trajetórias pelo território. A luta pela terra e a história da 
demarcação da Terra Indígena são temas recorrentes nas histórias con- 
tadas pelos mais velhos. O conflito com os invasores é um pano de fundo 
para as narrativas sobre esse período e períodos anteriores, mas também 
um tema contemporâneo e cotidiano. Nas narrativas “dos antigos”, onde 
há a interação entre humanos e não humanos, também se evidencia uma 
forma de compreender o passado através de um olhar sobre o território. 


1.2 A história topográfica 


Fausto e Heckenberger” afirmaram que estudos recentes apontam 
para um crescente interesse sobre a memória inscrita na paisagem e 
pelas temporalidades envolvidas na interação com o ambiente. As re- 
lações políticas, as experiências significantes de vivência do território 
e os rituais também têm sido percebidos como forma de encapsular e 
transmitir a memória histórica. Um dos exemplos destas perspectivas é 
o estudo sobre a “escrita da história” entre os Yanesha, em que Santos- 
-Granero indica três distintas formas de transmissão das informações 
históricas: o modo mítico, a tradição oral e os atos representativos ou 
performáticos. Mas o autor mostrou diversas pesquisas que destacam a 
importância da paisagem como outra forma de conservar e transmitir a 
memória histórica, tanto em sociedades sem escrita como nas que a pos- 
suem.?” Ele afirma que, entre os Yanesha, todas as formas de transmissão 
de informações históricas confluem na “escrita” da história na paisagem. 
Essa escrita constitui um sistema de proto-escrita, que ele denomina de 
“escrita topográfica”, ou seja: 
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Elementos da paisagem que individualmente ou inter-relacionados estão im- 
buídos de significado histórico. Esses elementos da paisagem atuam como me- 
canismos mnemônicos ou de memória que nos permitem relembrar eventos 
e processos históricos, principalmente aqueles em que a dimensão espacial é 
central (tradução do autor).* 


Santos-Granero demonstra que a cosmologia e as marcas deixadas 
pelas divindades no território foram importantes na demarcação do ter- 
ritório tradicional Yanesha. Com base na evidência arqueológica, ele 
destaca como as histórias narradas e as marcas na paisagem refletem o 
processo de migração dos Yanesha. 

Observando a tradição oral Apinajé, percebemos que a “escrita to- 
pográfica” está presente em diversos aspectos. Cassiano Apinagé afir- 
mou que para compreender a historicidade do território é importante 
considerar os conhecimentos ancestrais transmitidos pelos anciãos. As 
narrativas antigas dos Apinajé (mê ujarên tim) abordam a interação de 
humanos e não humanos em meio a paisagem. A escrita da história na 
paisagem se manifesta na forma como os Apinajé incorporam determi- 
nados elementos do ambiente em suas histórias e como esses aspectos 
da paisagem historicizam a relação do povo com o seu território. Nesta 
tradição oral, os acontecimentos inter-relacionam a territorialidade, a 
espacialidade e a temporalidade dos grupos humanos e, dessa forma, “as 
tradições indígenas tornam o lugar fundamental para a compreensão do 
passado, e mapeiam os eventos ao longo de montanhas, trilhas e rios que 
ligam territórios”. 

Na região do médio curso do rio Tocantins, no território onde os 
Apinajé habitam há séculos, existem petróglifos que se situam como re- 
ferências na tradição oral, como marcas na paisagem. Cassiano Apina- 
gé destacou que “na proximidade do encontro com os rios Mumbuca e 
Gameleira, no local chamado Seco Grande é exatamente neste lugar que 
existe uma pedra escrita (kên kagã) que os velhos contam. Ali havia al- 
deia também”.” O kên kaga,* segundo Kangro (Francisco), representa 
as marcações feitas por Tirtum (Deus criador) na pedra indicando onde 
os Apinajé deveriam estabelecer morada. A região onde se localiza o kên 
kagá constitui-se de uma área que possui importância cosmológica, his- 
tórica e ambiental. O petróglifo desempenha papel na mediação feita com 
a entidade superior para indicar o local de estabelecimento. O kên kagã é 
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um marcador na paisagem que estabelece uma conexão entre os Apinajé 
e o seu território. 


Figura 2: O kên kagã, localizado nas margens do ribeirão Mumbuca? 


Essas relações estabelecidas entre as memórias dos Apinajé e de- 
terminados elementos da paisagem configuram uma forma de escrita 
da história. Essas narrativas possuem a capacidade de situar novas re- 
flexões sobre a territorialidade e novas formas de recontar as histórias 
indígenas. Se observarmos as narrativas dos Apinajé, é possível perceber 
a existência de diversos elementos da paisagem que indicam marcadores 
de pertencimento e identidade. Além do mais, um olhar comparativo 
com as histórias dos outros povos Jê setentrionais permite estabelecer 
relações espaciais e temporais.” 

A narrativa sobre a relação entre o Sol e a Lua, que no início dos 
tempos vagavam pela Terra, ocupa uma posição central na mitologia 
Jê. Conforme Wilbert e Simoneau, “os cenários episódicos do mito per- 
manecem relativamente constantes em toda a vasta área de distribuição 
dos Jê” (tradução do autor).” Além disso, as histórias sobre a origem 
das plantas cultivadas convergem para a origem do milho e remetem 
ao papel da mulher como receptora dessas plantas doadas por roedores, 
pássaros ou gambás. A íntima relação dos Jê com o mundo não humano 
está presente em uma grande variedade de narrativas. 
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Instituições e rituais sociais são explicados com base em associações homem- 
-animal, com os limites essenciais entre as formas inespecificamente suspen- 
sas e em fluxo. [...] Transcendendo planos através da terra por cavernas e 
corpos de água coloca os seres humanos em contato com os animais e permi- 
te que eles adotem as formas uns dos outros sem serem impedidos pelas bar- 
reiras das relações sociais e sexuais. As pessoas animais e vegetais ensinam 
sobre seu mundo e costumes e as curam de doenças (tradução do autor).” 


As narrativas Jê incluem ainda uma variedade de história de bata- 
lhas que fornecem informações sobre aspectos estratégicos, logísticos e 
táticos da guerra, que sugerem relações interétnicas belicosas, incluin- 
do-se aí seres não humanos, como homens-morcegos, que são combati- 
dos e vencidos. 

No que se refere a história do surgimento do povo Apinajé, percebe- 
-se a prevalência de alguns aspectos espaciais nessas narrativas. Os po- 
vos Jê setentrionais têm como principal característica, nas histórias do 
surgimento da humanidade e da criação do mundo, as relações estabele- 
cidas entre as entidades mitológicas Sol e Lua. Para os Apinajé, a narra- 
tiva do Sol (Myyti) e Lua (Mytwryyre), que descem do céu no princípio 
dos tempos, constitui a primeira versão da história de origem, aquela em 
que os Panhi são criados. Conforme a descrição de Cassiano Apinagé: 


O Sol e a Lua foram os primeiros seres humanos e desceram do céu e habita- 
ram a terra. Antes não havia habitantes, somente os animais de todos os tipos 
que existiam e os recursos da natureza. O Sol e a Lua passaram a morar na 
terra. Os dois começaram a explorar os recursos e realizar ações como forma 
de missão a cumprir para criar os panhi. Esse período marcou a época em que 
os animais falavam. Por isso eles estabeleceram contatos com quem podiam 
realizar suas ações. O Sol tinha sua mulher que ele mesmo a fez e era quem 
primeiro saía ao campo para caçar enquanto a Lua não tinha mulher e saía por 
último, sempre acompanhando os passos do Sol. Quando os dois pisaram a 
terra, fizeram uma casa para morar.” 


As muitas aventuras de Myyti e Mytwryyre foram bem detalhadas nas 
descrições de Nimuendajú, Giraldin e Cassiano Apinagé, e não é minha 
intenção retomá-las. No entanto, vale destacar o momento em que Myyti 
e Mytwryyre criaram o homem e a mulher a partir das cabaças. Segundo 
Cassiano Apinagé, “Myyti e Mytwr)yre constituem a base da divindade 
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no conhecimento e na organização social e política dos Apinajé”.” Suas 
ações, boas e más, servem como ensinamento das dificuldades da vida e 
da forma de se relacionar com o meio ambiente e com os seres humanos 
ou não humanos. Segundo a narrativa trazida por Nimuendajú: 


Mbud-ti [sol] e Mbuduvri-re [lua] plantaram cabaças na roça e quando esta- 
vam maduros, o primeiro escolheu um poço no ribeirão e fez um caminho 
para êle. Mbuduvri-re, um pouco mais baixo, fez a mesma coisa. Na manhã 
seguinte, Mbud-ti foi o primeiro a ir para a roça: Mbuduvri-re, que ainda esta- 
va dormindo, seguiu depois. Ambos carregaram todos os cabaços para a beira 
e atiraram com eles na água, sempre de dois em dois. Os cabaços, assim que 
tornavam à tona se transformavam em gente, homem e mulher, que se sen- 
tavam feito quatro casais. Mbud-ti fez com o quinto lhe saísse cego e o sexto 
côxo. Mbuduvri-re foi ter com o companheiro e vendo que este só tinha feito 
gente bonita, lamentou-se muito. Mbud-ti, porém, disse que era bom assim. 
Então, Mbuduvri-re, por sua vez, disse também algumas palavras mágicas e 
logo alguns dos homens que Mbud-ti estava fazendo, saíram-lhe igualmente 
defeituosos. Assim continuaram ambos até terminarem os cabaças.* 


As cabaças constituem-se de elementos fundamentais na formação 
da humanidade Panhi. A descrição da narrativa feita por Giraldin,” a 
partir da história contada por Katâm Kaák (Grossinho), nesse aspecto, 
é bem semelhante. Essa história descreve como o Sol e a Lua criaram 
a humanidade a partir das cabaças plantadas na roça. Na narrativa do 
dilúvio, as cabaças são usadas para salvar as sementes das plantas culti- 
vadas e os próprios indígenas. 

Mas um aspecto da narrativa nos remete a territorialidade dos Apina- 
jé e sua relação com os cursos d'água. Segundo as descrições da história, 
feitas por Nimuendajú e por Giraldin, é na água que as cabaças se trans- 
formam em Panhi. Ambos ressaltam se tratar de um ribeirão, o que é bem 
característico do território Apinajé. Entretanto, Mãtyk (José Dias) narrou 
à Carlos Estevão de Oliveira, na década de 1930 em Belém, a história que 
Myyti e Mytwryyre teriam criado a humanidade especificamente no rio 
Tocantins. Conforme a descrição, as cabaças quando amadureceram fo- 
ram colhidas e levadas “para a margem do Tocantins, onde, chegando, 
limparam uma grande área para nela ser construída a aldeia” e ali, nas 
águas do rio, as cabaças foram jogadas para transformarem-se em Panhi. 
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Figura 3: Rio Tocantins, com a cidade de Tocantinópolis ao fundo 
(antiga Boa Vista)” 


Nimuendajú descreve na “origem da tribo Apinayé”*º uma história 
que faz referência direta ao rio Tocantins. Nimuendajú apresenta duas 
versões para a mesma história, provavelmente fornecida por indivíduos 
diferentes sem, no entanto, explicar o contexto dos registros. Ambas fa- 
lam de uma divisão dos Mákráya (forma como os Apinajé se refeririam 
aos Krikati),*! que se dividiram quando parte do grupo atravessou o rio 
Tocantins. Nimuendajú afirma a partir destas narrativas que os Apinajé 
acreditam ser uma ramificação dos Timbira e que, se isso corresponde a 
fatos históricos, “a separação deve ter ocorrido há muitos séculos, pois, 
hoje, os Apinayé se distinguem tanto linguística como culturalmente da- 
queles seus parentes a leste, aproximando-se mais dos Kayapó setentrio- 
nais”.*? As duas versões da história da origem dos Apinajé descritas por 
Nimuendajú são apresentadas a seguir: 


Um número de guerreiros novos e raparigas [sic] públicas saíram da aldeia dos 
Mãkráya (Krinkati, Caracaty) para caçar. Chegando à margem do Tocantins 
resolveram passar para o outro lado. Fizeram uma espécie de salva-vidas de 
pau seco e talo de buriti, nadando com auxílio dele para a margem oposta. Lá 
chegando, resolveram casar-se e não mais voltar. Levantaram uma aldeia e 
cortaram o sulco dos cabelos ao redor da cabeça, alterando também a língua. 
O número dos guerreiros era, porém, menor que o das raparigas, de maneira 
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que, depois de casados todos, sobrou uma delas para a qual não havia marido. 
Ela voltou sozinha para a margem direita do Tocantins e contou aos Makráya 
o que se dera. 

Anos depois, alguns destes últimos resolveram fazer uma visita âqueles pa- 
rentes desaparecidos além do Tocantins. Mas quando chegaram à aldeia dos 
Apinayé estes não os reconheceram mais e mataram-nos a cacete.“ 


A seguir, a segunda versão que Nimuendajú descreve: 


Um dia um bando de índios vindo de Leste chegou à margem do Tocantins. O 
bando era composto de homens e mulheres. Ficaram com vontade de passar 
o rio e para esse fim fizeram um novelo enorme de um cordão muito forte. 
Um deles passou o rio por meio de um salva-vidas de madeira leve, levando 
a ponta do cordão, que amarrou numa árvore na margem esquerda. Depois 
todos, segurando-se no cordão esticado começaram a passar o rio com suas 
mulheres. Como se achavam nadando, seguros pelas mãos ao cordão, pareceu 
a um índio que o número dos que queriam vir para a margem ocidental era 
demasiado, e por isso cortou o cordão pelo meio. Os que já haviam a alcançado 
a margem ocidental puxaram para terra os que se achavam agarrados na parte 
do cordão que estava lá amarrado, ao passo que a correnteza levou outra vez 
para a margem oriental os que se achavam presos a outra metade do cordão. 
Os da margem ocidental cortaram logo o sulco de cabelo ao redor da cabeça 
toda e modificaram a língua. Quando mais tarde os dois partidos se viram em 
terra firme, nas margens do Tocantins gritaram uns aos outros, mas já não 
se compreendiam bem. “Falai direito!” — gritaram os que tinham ficado na 
margem oriental. “Falai direito vós mesmos!” — responderam os Apinayé da 
margem ocidental. “Vós sois os ôtí!”? — gritaram aqueles. “E vós sois os Mãkrá- 
ya!”? — replicaram os Apinayé. E assim ficou para sempre.“ 


Como já dito anteriormente, ambas as narrativas trazem uma refe- 
rência direta à travessia do rio Tocantins como sendo fator da divisão en- 
tre os Apinajé e os Mãkráya (ou Krikati). Na segunda versão, os aconteci- 
mentos que marcam a travessia são descritos com mais detalhes. Mas em 
ambas são marcadas as distinções do corte de cabelo e da língua decor- 
rentes da travessia, como apresentada na segunda, em que já não era mais 
possível compreender a linguagem uns dos outros. Na primeira história é 
ressaltada a rivalidade bélica entre os grupos do lado oriental e ocidental. 

Anos mais tarde, na sua obra sobre os Timbiras orientais, Nimuen- 
dajú afirmou que 
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Os Apinaye, que estão completamente imbuídos do sentido de parentesco 
com o resto do ramo, deram-me para o povo Timbira na sua totalidade a 
palavra mãkraya, que de outra forma usariam para os Krikati. A extensão é 
explicada pela tradição Apinaye que concebe todas as outras tribos Timbira 
como ramos dos Krikati. Literalmente, o termo significa “tribo de avestruzes” 
(tradução do autor).º 


Krikati significa “aldeia grande” e esse é o mesmo nome com que os 
demais Timbira e os Kayapó setentrionais os reconhecem. Essa signifi- 
cação mais ampla sugere a possibilidade de que a referência aos Krikati 
denote a cisão inicial dos povos Timbira. Nas fontes dos cronistas, eles 
apareceram pelo etnônimo Caracaty, mas o povo se autodenomina Krika- 
teye (os da aldeia).'º Cassiano Apinagé,” afirmou em sua pesquisa não ter 
ouvido nenhuma referência as histórias sobre a origem Mákráya. 

Em outra história contada por Katâm Kaák (Grossinho), é informa- 
do que a primeira aldeia dos Apinajé na região onde hoje habitam é a al- 
deia Alegria, que estava localizada próxima ao córrego Pirá e ao ribeirão 
Mumbuca (afluente do rio Tocantins). Grossinho conta uma narrativa 
de migração dos Apinajé que constituíram uma aldeia, composta por 
Apinajé e Krahô (Timbira), ao lado do Morro do Chapéu, localizada pró- 
xima ao município de Carolina, no Maranhão. Após desentendimentos, 
os Apinajé resolveram migrar descendo o rio Tocantins até o local onde 
hoje se localiza o município de Estreito, também no Maranhão. Nessa 
região do médio curso do rio Tocantins a distância entre as margens di- 
minui e o rio afunila por conta do afloramento de rochas. E foi ali, segun- 
do a história, que os Apinajé atravessaram o rio Tocantins. Utilizaram- 
-se para isso de um novelo que, amarrado do outro lado, serviria como 
guia. Primeiro atravessaram os Apinajé; os Krahô vinham logo atrás, 
mas recusaram-se a atravessar. Em um outro momento da narrativa, no 
entanto, os Krahô seguem junto com os Apinajé até o ribeirão Mumbu- 
ca, onde formam uma aldeia chamada de Cinzeiro. Próximo ao ribeirão 
Mosquito, na região do Estreito, os Apinajé formaram uma aldeia. Se- 
gundo Kangrô, existem na região da foz do ribeirão Mosquito, “pedras 
pintadas” que marcavam a ocupação Apinajé e o local da travessia. 

Conforme a narrativa de Grossinho sobre a aldeia no Mosquito: 
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Ficaram morando lá. Por dois anos. Mas lá tinha mata, mas a mata era longe. 
Eles ficaram dois anos morando lá. Depois largaram. - Agora vamos procu- 
rar um lugar melhor. Onde tem mata. Deixando lá, vieram pra cá. Junto com 
o Krahô. O Apinajé na frente, o Krahô atrás. Até ali no Cinzeiro. Ai disse o 
Krahô: - Agora, nós vamos fazer a morada nossa aqui. [...] os Apinajé fizeram 
outro na frente. [...] atravessaram o Mumbuca.* 


Essa aldeia fundada pelos Apinajé atravessando o ribeirão Mumbuca 
era a aldeia Alegria. Conforme Grossinho, nessa aldeia os Apinajé canta- 
vam dia e noite até que vieram os padres para “amansar os índios”. Essa 
referência a chegada dos “padres” relaciona-se ao período de formação 
do “aldeamento” Apinajé em 1844, e indica o momento em que eles pas- 
saram a ter relação mais próxima com a vila de Boa Vista, fundada as 
margens do rio Tocantins. 


Rota de migração Apinajé segundo Katâm Kaak (Grossinho) 
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Mapa 2: Rota de migração para o interior do interflúvio 


Cassiano Apinagé pesquisou nas memórias dos anciãos Josina, Mi- 
guel e Francisco as histórias das antigas aldeias, conhecidas como Colo- 
dino, Cinzeiro e Alegria. Segundo Ire (Josina), na proximidade do Mor- 
ro do Chapéu, no Maranhão, havia uma aldeia “que os velhos ouviam 
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por um kupê (não índio), que neste local ao lado de uma montanha, 
existiu dois blocos de pedra esculpidos com formato de tora. Em volta 
havia ruinas e vestígios provavelmente era uma aldeia que existiu ali”.* 
Ela fica entre os ribeirões Colodino e Cinzeiro, e ali viviam os Apinajé 
com seus parentes Krahô, Krikati, Gavião, Canela e Kayapó, que haviam 
migrado do Maranhão. E foi nessa região que, segundo Ire, ocorreu a 
separação desses povos. 


O motivo foi por causa de uma criação de papagaio, pois que naquele tempo 
os índios já criavam os bichos do mato como animais domésticos. O papa- 
gaio era o animal mais domesticado na preferência dos índios. O papagaio 
havia comido amendoim de propriedade alheia e este levou uma surra tão 
forte e quase morreu. O dono ficou irritado de ver seu animal ferido, então 
repreendeu aquele que surrou o seu papagaio. Daí ocorreu o desentendimen- 
to dos dois. De simples problema transformou em um problema muito grave 
que se estendeu para as demais famílias da aldeia. A partir daí ocorreu à divi- 
são entre os Apinajé, Krahô, krikati, Gavião, Canela e Kayapó. 


Deste local, os Apinajé partiram para fundar a aldeia Alegria, onde 
teriam tido contato com os não indígenas que chegaram à região no sé- 
culo XIX. Francisco (Kangró) também menciona a aldeia Alegria como o 
local de contato com a missão religiosa. Com veremos mais adiante, esse 
será o local descrito na documentação indigenista como o “aldeamento 
de Boa Vista”, onde se instalou uma missão de capuchinhos em 1844. 


A aldeia foi denominada Alegria por uma missão (índios), em homenagem 
da santa que aconteciam todas as noites no pátio da aldeia. Então era um 
momento de muita alegria e festas. Não havia tristeza, nem conflitos entre 
si, de maneira que ali os visitantes (os não indígenas) se socializavam paci- 
ficamente observando as festas culturais que para eles é tão estranho como 
qualquer outra cultura.”! 


Conforme as narrativas de Kangrô e Wanhmê (Miguel), foi da aldeia 
Alegria que partiram para fundar outras aldeias como Botica, Gato Preto 
(Gaxprêk) e Cocalinho. 


Parte do grupo voltou em direção ao Rio Tocantins, mas terminou fican- 


do no meio do caminho e fundou Aldeia Bacaba. O restante do grupo ficou 
na Botica. Segundo informação do Miguel Wanhmê, foi nesta pequena al- 


56 


deia Bacaba nasceu um grande líder chamado José Dias Roxo Mátyk, que 
comandou a sua comunidade. Um dia seu companheiro, Zezinho Tekator, 
convidou Mãtyk e sua família, para um passeio de campo, no local onde está 
localizada atual aldeia Mariazinha. Lá permaneceram alguns tempos. Depois, 
Mãtyk resolveu voltar para Bacaba com sua família, ficando para trás Zezi- 
nho Tekator na Mariazinha.” 


Veremos mais sobre as histórias das aldeias adiante. Retomando as 
histórias que remetem à travessia do rio e à separação dos povos, perce- 
be-se, assim, a existência de diferentes narrativas que retratam a sepa- 
ração de um grupo “original” e o movimento migratório, que termina 
com a travessia do rio. Entretanto, existe ainda outra narrativa a sugerir 
que a distinção das línguas e a variedade dos grupos Apinajé se deu a 
partir da ação de Myyti (Sol) e Mytwryyre (Lua): a história do dilúvio. 
Nesse caso, também há duas distintas narrativas sobre isso, uma trazida 
por Nimuendajú e a outra por Carlos Estevão de Oliveira. Na versão de 
Nimuendajú os elementos da narrativa são bastante diferentes. Vejamos 
as duas versões. 

Carlos Estevão de Oliveira, com base nas informações de Mátyk, fez 
uma descrição onde o responsável pela enchente é Myyti (Sol) e não a 
cobra grande (kanen-ro'ti), como descrito por Nimuendajú. Segundo a 
versão de Mátyk, Myyti”* declarou certo dia que o rio Tocantins ia encher 
e que a enchente ocasionada cobriria a aldeia e suas redondezas. 


Todos que ouviram aquela profecia, ficaram apavorados. Ele então consolou- 
-os, dizendo ser assim mesmo. Que tanto os seus filhos como os de Bruburé 
(Lua) tinham que se espalhar por toda a terra, vindo a falar, por fim, línguas 
diversas. 

Alguns dos filhos de Mebapame convictos de que a profecia do pai se realisa- 
ria, construíram uma jangada circulando-á de Goronis secos (Cabaças), para 
que ela podesse flutuar melhor. 

Depois, fizeram uma comprida corda de envira e com esta prenderam a jan- 
gada a uma enorme pedra que havia perto da aldeia. 

Afinal, um dia, começou o Tocantins a encher. E encheu como nunca havia 
enchido: Cobrindo as praias, cobrindo as margens, cobrindo as campinas. 

A aldeia ficou inteiramente debaixo d'água. E todo o povo se espalhou. 

Dos filhos de Mebapame, muitos passaram-se para cima da jangada; outros 
treparam ás árvores que por ali existiam e o resto, juntamente com os filhos 
de Bruburé foram arrastados, rio abaixo, pelas águas. Logo que o Tocantins 
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principiou a crescer, Mebapame e Brubaré subiram para o Céu. 

A enchente durou uma porção de dias. Finalmente, baixaram as águas, e, 
com elas, a jangada. Aqueles que se tinham salvo nesta, formaram, no lugar 
em que ela baixou, uma nova aldeia, a qual deram o nome de Alegria. Deles 
descendem os atuais Apinajé que habitam aquela região. 

Os filhos de Mebapame que haviam subido em árvores grossas, delas não pu- 
deram mais descer, virando Abelhas e Cupins de pau. Outros espalharam-se 
pela terra com os filhos de Bruburé.'* 

Por isso, é que há índios Apinajé em diversos lugares. E, por isso, também, é 
que existe espalhada pelo mundo gente preta, cega e aleijada e falam os povos 
diferentes línguas. 


Na criação da humanidade, tal como narrado por Nimuendajú e Gi- 
raldin, Myyti e Mytwryyre retornam ao céu após terem criado os Panhi. 
No entanto, nessa narrativa trazida por Carlos Estevão de Oliveira, an- 
tes de retornarem ao céu, Myyti anuncia o dilúvio que seria responsável 
pela separação dos seus filhos dos filhos de Mytwryyre, pela divisão dos 
grupos Apinajé e pelo surgimento da diversidade das línguas faladas. So- 
mente depois da enchente Myyti e Mytwryyre retornam aos céus. Alguns 
que acreditaram na profecia do dilúvio, construíram uma jangada onde 
amarraram cabaças. Quando as águas baixaram, os que estavam na jan- 
gada criaram uma aldeia. A aldeia denominada Alegria possui relações 
históricas com os Apinajé contemporâneos e, segundo essa versão da 
história, foi dessa aldeia que se originaram os Apinajé atuais. 

Os que se agarraram às árvores não puderam mais descer. Esse as- 
pecto da narrativa possui relações com outras histórias de dilúvio dos 
outros grupos Jê, em especial dos grupos Mébêngôkre (Kayapó). Na 
narrativa de Banner,* o dilúvio é ocasionado por um caçador que, ao 
cavar um buraco atrás de um tatu, encontrou um cipó grosso que seria 
a “artéria da terra”, e quando a cortou jorrou água e inundou o mundo 
inteiro. Os indígenas subiram nas árvores altas que não ficaram submer- 
sas, mas as águas demoraram a baixar e eles ficaram tão magros e fracos 
que não puderam mais descer, transformando-se em vespões e cupins. 
Apenas uma família sobreviveu fechando-se em um pilão grande, lacra- 
do com cera, e as sementes foram conservadas em cabaças amarradas ao 
pilão. Na história dos Iraamráyre, narrada por Nimuendajú,” a inun- 
dação ocorreu pela vingança de um indígena de nome Bebó, que teve a 
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roça de seu sobrinho roubada e fez uma magia para produzir a enchente. 
A enchente só poupou o lugar onde morava seu sobrinho. Os que se 
refugiaram nos galhos das árvores se transformaram em guaribas e abe- 
lhas xupé, e outros se salvaram subindo em serras altas. Outro wayangá 
(pajé) descobriu a causa da enchente e fez a chuva cessar. É possível 
perceber que os elementos comuns dessas narrativas se referem ao des- 
tino dos que subiram nas árvores, que acabaram por se transformar em 
animais que habitam o alto das copas, como abelhas, guaribas e cupins. 
No entanto, aqueles que deram origem aos diferentes grupos tiveram 
estratégias distintas para sobreviver, seja com auxílio de cabaças, esca- 
lando serras altas ou fazendo jangadas. 
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Figura 4: Desenho feito por José Dias (Mãtyk) da balsa que 
teria salvado um grupo de Apinajé do dilúvio 


Mas vejamos como Nimuendajú narra essa história contada pelos 
Apinajé. 


A cobra grande Kanen-ro'ti subiu do mar e fez os rios Tocantins e Araguaia, 
deixando às suas companheiras menores, o trabalho de fazer os rios menores 
e os riachos. 
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Depois choveu por muitos dias. Todos os cursos d'água transbordaram. A 
enchente que veio do Tocantins encontrou-se com a do Araguaia, no meio 
da terra firme. Toda a terra esteve debaixo d'água durante dois dias. Muitos 
Apinayé fugiram para a Serra Negra, um morro que fica atrás de São Vicente, 
para as bandas do Araguaia, que, por isso, até hoje se chama Ken-klima-ti = 
“morro do ajuntamento”. Outros salvaram-se nos galhos dos jatobás mais 
altos e, outros ainda, agarraram-se a grandes cabaços e flutuando sem rumo, 
acabaram perecendo. 

Um casal de índios arranjou três cabaços enormes, nos quais meteu mudas 
de mandioca e sementes de outras plantas, fechando as bocas cuidadosamen- 
te com cerol. Depois amarrando os três cabaços juntos, sentam-se no meio 
e deixaram-se levar pela enchente. A correnteza levou a embarcação, que 
passou rente à Serra Negra, mas resistiu ao embate dos redemoinhos. 

A água já estava nos joelhos da gente que se haviam refugiado na Serra Ne- 
gra, quando, de repente, à noite, ela baixou outra vez. Então, aqueles que 
tinham trepado no jatobá não puderam mais descer, transformando-se em 
ninhos de cupim e abelhas xupé. 

Quando a água tinha escorrido, o casal com os três cabaços procurou um 
lugar onde fez uma roça. Mas a gente da serra negra não possuía mais ne- 
nhuma muda, nem sementes, alimentando-se de palmitos e cocos. Um dia 
um menino matou um periquito que levou à sua mãe. Quando ela abriu a ave 
achou caroços de milho no seu papo. Perguntaram ao menino de que direção 
tinha vindo o periquito e depois de determiná-la foram todos nesse rumo à 
procura do milho. Por fim, acharam a roça do casal e ficaram com ele até a 
colheita, quando levaram mudas e sementes.” 


Na versão de Nimuendajú, a inundação é atribuída a ação da cobra 
grande Kanen-ro'ti, que fez os rios Tocantins e Araguaia. Depois cho- 
veu por muitos dias e os cursos destes rios transbordaram. Os indígenas 
tentaram sobreviver de diferentes formas: uns escalaram a Serra Negra; 
outros subiram nos galhos dos jatobás mais altos e outros, ainda, agar- 
raram-se em cabaças. Os que subiram nas árvores de jatobá, como nas 
demais narrativas dos Kayapó, transformaram-se em cupins e abelhas 
xupé. Os que se agarraram à cabaças flutuaram sem rumo e acabaram 
por perecer. Um casal, no entanto, usou cabaças para guardar as semen- 
tes e para flutuar em meio a enchente, como na versão de Mátyk. Foram 
eles os responsáveis por resguardar as sementes de milho que seriam 
usadas depois para o plantio das roças, deles e os Panhi que se refugia- 
ram na Serra Negra. 
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Efetivamente, o relevo do norte do Tocantins caracteriza-se por sua 
baixa elevação e fica evidente a localização da serra. A tradição oral tam- 
bém aponta com segurança a localização da serra morena ou negra. 
A localização da antiga aldeia é marcada, segundo os Apinajé, por uma 
tora de pedra como testemunho de sua ocupação. Esta antiga aldeia está 
localizada no alto da Serra Negra (ou Serra Morena como é referida por 
muitos regionais). Dessa versão apresentada por Nimuendajú, dois gru- 
pos de Apinajé sobreviveram. Um no alto da serra e o outro que estava 
na jangada. É relevante destacar como a paisagem está marcadamente 
presente nessa versão da história e na memória dos Apinajé contempo- 
râneos, que relacionam a história dos antigos à paisagem do território. 

Existem outras narrativas que procuram explicar as diferenças e es- 
pecificidades linguísticas e culturais dos Apinajé com relação aos povos 
Timbira, bem como outros elementos da paisagem que trazem evidên- 
cias dessa historicidade Apinajé. Conforme Giraldin, “os Apinajé dizem 
que os fatores distintivos entre eles e os demais Timbira (enfatizando-se 
entre estes sobretudo os Krahô), são: a linguagem, os nomes pessoais 
e as prerrogativas ligadas aos nomes”.º! A língua falada pelos Apina- 
jé tornou-se conhecida através do homem-morcego (Kupê nhêp). Foi a 
partir desse momento que, segundo a cosmologia Apinajé, estes passa- 
ram a falar uma língua diferenciada dos demais povos Timbira. Segundo 
Cassiano Apinagé, essa “história de origem é aquela que conta como se 
modificou a língua e os nomes pessoais grandes, os quais foram incorpo- 
rados ao acervo de nomes no decorrer do tempo pelos Apinajé segundo 
relatos de Maria de Jesus Sirax”.* 

Nimuendajú foi o primeiro a descrever a história do homem-mor- 
cego entre os Apinajé. Dessa narrativa podemos destacar alguns elemen- 
tos importantes que nos auxiliam a refletir sobre a historicidade e ter- 
ritorialidade dos Apinajé. Passo a analisar alguns aspectos da narrativa. 
A primeira questão diz respeito à localização geográfica. A caverna dos 
morcegos (Nhêp kre) está localizada próxima à lagoa de São Bento. So- 
bre a localização da morada dos Kupê nhêp, Nimuendajú apresentou a 
seguinte versão: 


No sertão de São Vicente, para as bandas do Araguaia, existe a Serra dos 
Morcegos. Há nela uma grande caverna que tem uma entrada em baixo e em 
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cima, muito alta, uma espécie de janela. Em tempos idos, era ali a habitação 
dos Kupen-dyêb, seres de formas humanas, porém, dotados de asas de mor- 
cego.“ 


Nimuendajú descreve que a caverna habitada pelos Kupê nhêp estaria 
localizada “no sertão de São Vicente, para as bandas do Araguaia”, região 
caracterizada pelos cursos de água que deságuam no rio Araguaia. Segun- 
do os Apinajé, esta caverna existe efetivamente e está localizada às mar- 
gens do ribeirão São Martinho, afluente do rio Araguaia, no município de 
São Bento do Tocantins, a poucos quilômetros da linha de divisa atual da 
Terra Indígena (cf. mapa 3). Assim como na história, ela é caracterizada 
pela existência de duas aberturas. 

É interessante notar que a história dos homens-morcego está pre- 
sente entre os Xikrin, Mébêngôkre e Iraamráyre (subgrupos Kayapó), e 
eles foram descritos por diferentes etnólogos com características similares 
aquelas narradas pelos Apinajé. Tratados como inimigos históricos pelos 
Iraamráyre, os Kupê nhêp habitavam uma caverna como “duas bocas”, 
segundo a descrição de Nimuendajú.“* 

Na narrativa Apinajé, temos ainda uma descrição de como foi trava- 
da a luta com os Kupê nhêp e o que foi encontrado no interior da caverna. 
Sobre isso, Nimuendajú relata: 


Um Apinayé matou um veado nas vizinhanças daquela serra e como já fosse 
muito tarde, pernoitou não longe dela, com sua prêsa. Enquanto dormia os 
Kupen-dyêb se aproximaram voando e quebraram-lhe a cabeça com os seus 
machados semilunares. 

Como demorasse muito, um seu parente seguiu-lhe o rasto e achou o cadáver. 
Ao seu redor havia muitos rastos, mas nenhum que denunciasse a chegada ou 
a partida dos assassinos. 

Em consequência disso, os Apinayé evitaram por muito tempo dormir naque- 
las paragens, até que um dia dois caçadores, em cuja companhia se achava um 
menino, resolveram dormir ao pé da serra dos Morcegos. Quando anoiteceu 
ouviram cantar no interior da serra. Então, o menino ficou com medo e se 
escondeu no mato, a certa distância do fogo onde dormiam os dois caçadores. 
Pouco depois os Kupen-dyêb chegaram voando e mataram os dois, escapando 
o menino que correu para a aldeia e contou o desastre. 

Então reuniram-se os guerreiros das quatro aldeias dos Apinayé para aniquilar 
os Kupen-dyêb. Quando chegaram à Serra dos Morcegos, ocuparam imediata- 
mente a entrada da caverna, onde amontoaram lenha e folhas verdes, enquan- 
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to outros, por um atalho, procuraram à janela para ocupá-la também. Isso, 
porém, foi mais difícil do que julgavam e ainda não tinham conseguindo lá 
chegar quando o que estavam na entrada puseram fogo. Logo os Kupen-dyêb, 
num grande número saíram voando pela janela, sem que as flechas disparadas 
contra eles pelos Apinayé lhes fizessem o menor mal, foram todos para o sul. 
Dizem que ainda hoje habitam por lá, ninguém sabe bem onde. 

Quando a fumaça se tinha dispersado, os guerreiros Apinayé entraram na 
caverna; aí encontraram grande quantidade de machados semi-lunares, que 
os Kupen-dyêb tinham deixado na fuga. No lugar mais ao fundo da caverna, 
escondido debaixo de uma laje de pedra e quase sufocado pela fumaça, desco- 
briram um menino de mais ou menos seis anos. À princípio quiseram matá-lo 
mas um deles resolveu levá-lo para a aldeia e criá-lo.” 


Uma característica específica da versão da história entre os Apinajé 
é a utilização dos machados de pedra semilunares (pykai) como arma de 
ataque utilizada pelos Kupê nhêp. Na versão dos Iraamráyre, os homens 
morcego atacam seus inimigos a dentadas. A narrativa de Sirax, descrita 
por Cassiano Apinagé, aponta que “de repente observou um kupê nhêp 
descendo do alto da montanha com kop jamã (instrumento para matar), 
em direção ao homem que estava passando pela caverna”. Nimuendajú 
descreve, conforme a história, que foi encontrada certa quantidade de 
machados semilunares no interior da caverna. Há diversos machados 
semilunares na coleção etnográfica que o próprio Nimuendajú coletou 
entre os Apinajé. 
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Figura 5: Machado semilunar, grande. Arma de guerra” 


A descrição da existência dos machados semilunares não está pre- 
sente em nenhuma versão dos grupos Kayapó. Mas uma característica 
comum a todas as histórias dos homens-morcego refere-se à incorpora- 
ção de conhecimentos culturais através do menino morcego resgatado 
no interior da caverna. Ainda segundo o relato de Nimuendajú, no re- 
torno dos guerreiros para a aldeia, levando consigo o menino-morcego, 
aspectos específicos da cultura dos Kupê nhêp passam a ser revelados e 
parte desses conhecimentos são incorporados a cultura Apinajé. Temos 
a seguinte descrição: 


Quando, a caminho de casa, os Apinayé fizeram o seu acampamento de folhas 
de palmeira estiradas no chão, para pernoitar, indicaram também ao pequeno 
Kupen-dyêb um lugar de dormida. Este, porém, não quis ficar deitado, chorava 
muito e procurava sempre alguma coisa no ar. Então, o seu dono, se lembrou 
que na caverna dos Kupen-dyêb não havia camas nem armadores de rede, mas 
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um grande número de travessas armadas horizontalmente. Foi buscar uma 
vara e armou-a nas forquilhas de duas pequenas árvores vizinhas. Assim que 
o menino viu essa disposição, trepou pelo tronco de uma das árvores até a 
vara, onde se pendurou pelos joelhos, de cabeça para baixo. Depois encolheu 
a cabeça cobrindo o rosto com os braços cruzando-se dormiu sossegadamente 
nessa posição. 

Esse menino passou pouco tempo entre os Apinayé, morrendo logo depois. 
Um dia o observaram colocando caroços de milho cm círculo no chão e can- 
tando e dançando diante deles: — “U-uá! Klunã klôtxire! Klud petxetire”. De- 
pois juntou os caroços de milho com ambas as mãos. Quando os Apinayé lhe 
pediram explicações, ele disse que era esta a maneira de dançar da sua gente. 
Ainda hoje os Apinayé cantam essa cantiga dos Kupen-dyêb.” 


Nessa versão, o menino-morcego é responsável por ensinar aos Api- 
najé a maneira própria de dançar de sua gente e a cantiga dos Kupê nhêp. 
Na narrativa coletada por Giraldin, “os pais adotivos do kupê nhêp resol- 
veram colocar um garoto da mesma idade para conviver com o menino- 
-morcego para, assim, aprender seus cantos e sua língua. Assim foi feito e 
este menino aprendeu a língua do kupê nhêp, seus cantos e os nomes pes- 
soais”.”! Com base na narrativa de Sirax, Cassiano Apinagé concluiu que: 


A história de kupê nhêp remete à modificação da língua e o surgimento de 
nomes verdadeiros Apinajé, incorporados como forma de sua identidade ét- 
nica de modo que esta é a interpretação mais evidente. Está bem claro que 
a questão da língua falada pelo meu povo é dada por conta da influência de 
kupê nhêp diretamente. Segundo versão de Maria de Jesus Sirax, a língua 
original dos Apinajé é aquela que o povo Krahô mantém até hoje. Alguns 
grandes nomes, citados anteriormente, se associam aos nomes de animais 
selvagens e outros seres da natureza, pois não são herdados de kupê nhêp. 
Entre o meu povo, em relação aos dois aspectos da língua e dos nomes origi- 
nados do kupê nhêp, foram os nomes que ficaram como marco da história da 
memória herdada do povo kupê nhêp (homem morcego).”? 


Fica patente que os ensinamentos trazidos pelos Kupê nhêp são mar- 
cadores de distinção da língua falada pelos Apinajé dos demais povos 
Timbira. Isso fica mais evidente se notarmos as semelhanças das histórias 
do homem-morcego nos diferentes grupos Kayapó.” Para os Iraamráyre, 
o Kupê nhêp “ensinou aos Kayapó as cantigas [...], que cantam até hoje”. 


Para os Xikrín, o menino ensinou as cantigas do povo morcego, a dança, 
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as cantigas da água e do timbó, a fala e a cantoria cerimonial do chefe. Na 
versão de Verswijver, além do rito cerimonial do chefe, o menino-morce- 
go cantou as canções especiais de cada festival.” 


Legenda: 


* Elementos da Paisagem Apinajé 
1] Terra Indígena Apinayé 


Elaboração Cartográfica: 
Marcelo Gonzalez Fagundes (2021) 
Base de Dados: 

Terras Indígenas (FUNAI) 
Hidrografia, Unidades da 

( 


Datum: Sirgas 2000 


Mapa 3: Elementos da paisagem na história Apinajé 


Turner aponta que a história da diferenciação entre os Kayapó e os 
Apinajé estaria presente na tradição oral Mêbêngôkre através da narrativa 
de origem do cultivo do milho. Segundo o autor: 


As tradições Kayapó falam da diferenciação dos povos Jê como tendo ocorri- 
do na área entre os rios Araguaia e Tocantins, no atual estado de Tocantins. 
Segundo um mito [Kayapó], os ancestrais dos Jê viviam juntos como um só 
grupo nessa área até descobrirem uma grande árvore nas margens do Tocan- 
tins da qual nasciam espigas de milho. Derrubaram a árvore, obtendo assim 
o milho como planta de cultivo, mas, à medida que recolhiam as sementes, 
começaram a falar línguas diferentes, e se separaram nos diversos grupos jê 
atuais. 


Conforme Turner,” a separação e diferenciação dos grupos indígenas 
(ou, no caso, dos Jê setentrionais) teria ocorrido especificamente no rio 
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Tocantins. Entretanto, a história da origem do milho Apinajé não traz 
referência à diferenciação dos demais povos Jê. Horace Banner,” que 
descreveu a narrativa sobre a origem do milho entre os Kayapó, afirmou 
que eles atribuem à multiplicação das tribos, das línguas e dos costumes 
à domesticação do milho, devido a sua fecundidade com relação à outras 
plantas cultivadas. 

A afirmação de Turner de que os Mêbêngôkre citam o rio Tocantins 
como local de aparecimento da planta do milho - e de que, a partir dela, 
surgem as distinções entre os diversos povos — não apresenta correspon- 
dência nas histórias sobre as plantas cultivadas entre os Apinajé. No en- 
tanto, é recorrente a relação dessas narrativas com os cursos de água, tal 
como na origem da humanidade entre os Apinajé, em que seria nas mar- 
gens dos ribeirões - ou na margem do rio Tocantins, como na versão de 
Carlos Estevão de Oliveira — que os Panhi teriam sido criados. Além disso, 
uma versão não confirmada nas etnografias mais recentes é de que a tra- 
vessia do rio marcaria a distinção dos Apinajé dos demais povos Timbira. 

Conforme argumenta Vidal,” as narrativas de origem do Mébên- 
gôkre localizam-se sempre a leste. Suas aldeias de origem situavam-se 
do lado esquerdo do rio Araguaia, à altura do rio Pau D'Arco. Esses 
ancestrais, denominados Goroti Kumren (Goroti verdadeiros), corres- 
pondem ao grupo que deu origem aos diferentes grupos Kayapó. Vers- 
wijver*º aprofunda essa análise a partir dos documentos etno-históricos 
produzidos pelos cronistas entre os séculos XVII e XIX para sugerir a 
hipótese de que esse grupo ancestral teria cruzado o rio Araguaia entre 
os anos de 1820 e 1850. Essas reflexões iniciais inspiram um olhar sobre 
as relações entre os diversos povos Jê setentrionais. Além disso, lançam 
sugestões para refletir sobre o processo de cisão entre os povos Apinajé 
e Kayapó. Essas análises serão retomadas nos capítulos seguintes a partir 
do escrutínio de diferentes fontes etno-históricas. 

Mas é possível constatar que as histórias contadas pelos Apinajé apre- 
sentam elementos do território e da paisagem e possuem características 
comuns a outros povos Jê setentrionais. A partir da leitura de algumas 
dessas narrativas, podemos vislumbrar de que forma certos aspectos do 
território se entrelaçam às ações de divindades, de humanos e não huma- 
nos. Além disso, uma análise comparativa das histórias transmitidas pelas 
tradições orais dos povos Jê setentrionais possibilitam estabelecer para- 
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lelos temporais e espaciais com as relações estabelecidas entre esses po- 
vos, e auxiliam na exploração da territorialidade Apinajé. Considerando 
as limitações analíticas, essas histórias possuem algumas características 
marcadamente comuns entre os distintos povos. 

Estas histórias ensinam como os Panhi devem se relacionar com o 
ambiente, mas também procuram explicar aspectos históricos. As dispu- 
tas territoriais com outros povos, a distintividade entre eles, os fenôme- 
nos naturais que levaram à separação dos diferentes povos. A mobilida- 
de se insere neste enredo através da ocupação de serras e outras terras. 
A cabaça, origem da humanidade, sempre associada à vida, tem papel 
fundamental na permanência da existência dos seres vivos. O rio, com 
suas enchentes, leva à mobilidade e apresenta-se como marca de trans- 
formações. Os seres que habitam este território, cavernas e nascentes 
interagem com os Panhi e lhes permitem distinguir-se dos demais po- 
vos, ensinando-os as histórias antigas, uma linguagem própria. Assim, 
como demarcado por Santos-Granero*! no caso dos Yanesha, a escrita 
da história no território funciona como meio de encapsular e transmitir 
a memória histórica dos Apinajé. 
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2. Linguística e arqueologia 


 Á 


Figura 6: Línguas e povos indígenas no Sudeste Amazônico! 


O Mapa Etno-Histórico de Nimuendajú foi elaborado na década de 
1940, a partir de um minucioso trabalho de compilação e organização 
de décadas de seus estudos etnográficos e de fontes etno-históricas. O 
mapa localiza o território de povos indígenas usando a hidrografia como 
referência, apresenta as datas das menções dos povos nos documentos 
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históricos e representa graficamente com setas os movimentos migrató- 
rios. Distingue os troncos e famílias linguísticas representando-os por 
cores diferentes.? 

Os Apinajé, no centro do recorte (figura 6), ocupam o extremo nor- 
te do interflúvio Araguaia-Tocantins. Analisando o mapa etno-histórico 
de Nimuendajú a partir das distinções linguísticas, é possível perceber 
que as regiões do baixo e médio Tocantins se caracterizam por ser zonas 
de confluência entre as famílias linguísticas Jê setentrionais e Tupi da 
Amazônia, com uma maior prevalência dos Tupi no baixo curso do rio 
Tocantins e dos Jê no médio. No caso dos Apinajé, o mapa apresenta 
uma amplitude cronológica de meados dos séculos XVIII às primeiras 
décadas do século XX. 

No entanto, fontes etno-históricas indicam que os Apinajé passa- 
ram por um processo migratório até o estabelecimento na região norte 
do interflúvio Araguaia-Tocantins. Segundo Nimuendajú, os Apinajé 
consideravam que os índios-morcegos (Kupê Nhêp) eram os primeiros 
habitantes da região hoje ocupada por eles. Ao indicar as narrativas de 
origem dos Apinajé, Nimuendajú apresentou duas versões para a traves- 
sia do rio Tocantins e a separação dos Krikati. Ao sugerir a rota de mi- 
gração Apinajé, DaMatta ressalta, como Nimuendajú, a origem comum 
entre os Kayapó e os Apinajé. Essa proximidade é atestada pelos estudos 
linguísticos. 

Segundo estudos de linguística histórica,” a língua Apinajé possui 
uma origem comum às línguas Mêbêngôkre (Xikrín e Kayapó) e Kisêdjê 
e Tapayúna (Jê setentrional Trans-Araguaia, cf. Nikulin).* Esse grupo 
proto-Apinajé (chamaríamos assim), denominado por Nikulin como Jê 
setentrional Trans-Tocantins, seria uma cisão mais antiga das línguas 
Timbira (Parkatêje, Kykatêjé, Krikatí, Pykobjê, Apanjekra, Mêmór- 
túmre e Krahô), localizadas à leste do rio Tocantins. 


2.1 A língua apinajé e suas relações genéticas 
Os estudos de linguística histórica e comparativa sobre as línguas 
indígenas apresentam-se como outro caminho profícuo para pensar a 


história indígena de longa duração. Quando confrontamos os dados lin- 
guísticos às evidências etnográficas e históricas, podemos ainda formu- 
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lar hipóteses que auxiliam num olhar mais profundo sobre a história dos 
povos indígenas, para além das limitações das fontes históricas escritas. 
No que tange a um estudo comparativo-histórico das línguas do tronco 
Macro-Jê, Rodrigues afirma que: 


Se estiver certa, a hipótese da consistência desse grande conjunto de línguas 
como um grupo genético, isto é, como procedente de uma língua pré-histó- 
rica comum, implica na ocupação da maior parte das terras não amazônicas 
do Brasil por povos que falavam e falam línguas que têm uma origem co- 
mum. Isto corresponde a dizer que esse grande território foi progressiva- 
mente ocupado por sucessivas e diversificadas migrações oriundas de um 
ponto comum, um “centro de dispersão” mais antigo, cuja localização está 
por determinar. 


Para elucidar essas questões, Rodrigues destaca a necessidade de 
uma maior integração de conhecimento e de pesquisas entre linguistas, 
etnólogos e arqueólogos. Urban, questionando-se sobre o que pode- 
ríamos aprender sobre a história pré-colombiana do Brasil pelo estudo 
de suas línguas nativas ameríndias, apontou que podemos formular hi- 
póteses sobre a localização dos povos indígenas em diversos momentos 
do passado através do estudo de linguística comparativa: “[...] situan- 
do as línguas historicamente relacionadas num mapa, pode-se desen- 
volver hipóteses quanto à localização das línguas no passado remoto e 
às migrações que levaram à sua atual distribuição”.” Além disso, esse 
estudo permite dizer quais línguas estão próximas entre si, dentro de 
determinado grupo, e quais estão mais distantes. Vale destacar ainda a 
questão da profundidade cronológica levantada por Urban, chamada de 
glotocronologia, que procura estimar datações para as distinções entre 
as línguas. Guardadas as devidas ressalvas a determinações precisas de 
datações, estas inferências ajudam a traçar um perfil espaço-temporal 
das línguas indígenas em relação comparativa com seus parentes mais 
próximos. No mapa abaixo, podemos observar a distribuição das línguas 
do tronco Macro-Jê. 


Z:1 


Línguas Macro-Jê 


Tn 
APINAYÉ di 


k5 
“avô, 
RIKBAKTSÁ JAIKÓ *t 
KREEN-AKARÓRE na ERENTE 


Xerente Jê Dialetos Kayapó Dialetos Timbira 
Karajá  Macro-Jê K1 Kubenkranken Ti Canela 
Bororo possivelmente Macro-Jé kK2 Kubenkranioli T2 Konkati | 
| + extinta ou , K3 Mekrafol T3 Pukodyé | 
praticamente extinta K4 Kokraimoro T4 Kronó 
4 família de linguas K5 Gorotire T5 Gavião 
* — classilicação K8 Xikrin T6 Krahô 
tindg duvidosa K7 Txukahamão 


Figura 7: Distribuição das Línguas Macro-Jêº 


Sobre as línguas da família Jê, divididas atualmente em meridionais, 
centrais e setentrionais, Urban estabeleceu que: 


72 


A primeira separação teria ocorrido entre os Jê meridionais (Kaingang e 
Xokleng) e o resto. Estes teriam iniciado sua migração em direção ao sul nesse 
momento, há uns 3 mil anos, mas não se tem ideia de quando teriam chega- 
do à região que atualmente ocupam no sul do Brasil. [...] Uma segunda cisão 
ocorreu entre os ramos central e setentrional; o grupo setentrional se dirigiu à 
bacia amazônica e foi-se expandindo gradualmente também para o oeste. Ta- 
xas de cognatos entre os ramos central e setentrional sugerem uma idade entre 
1 e 2 mil anos para essa separação. A diferenciação interna dos grupos central 
e setentrional ocorreu provavelmente durante os últimos mil anos. Já as dife- 
renciações internas entre os dialetos Timbira orientais (Canela, Krinkati, Pu- 
kobyê, Kranjé, Gavião e Krahô) e entre os vários dialetos Kayapó (Kubenkran- 
ken, Kubenkradoti, Mekranioti, Kokraimoro, Gorotire, Xikrin e Txukahamãe) 
teriam provavelmente ocorrido nos últimos quinhentos anos.!º 


Como já foi dito, as datações para as separações dos grupos da famí- 
lia Jê devem ser relativizadas. No entanto, estas servem evidentemente 
de parâmetro para perceber as filiações genéticas entre as línguas e suas 
proximidades e distanciamentos. Urban, na citação acima, não faz refe- 
rência a língua Apinajé, porém, estabelece uma diferenciação relativa- 
mente recente entre os diversos dialetos das línguas Timbira e Kayapó- 
-Mébêngôkre. 

Rodrigues,” por sua vez, classifica as línguas Jê setentrionais em: 
a) Timbira (Canela Ramkokamekra, Canela Apanyekra, Gavião Piokob- 
jé, Gavião Parakatejé, Krinkatí, Krahô, Krenjé); b) Apinajé; c) Kayapó 
(A'ukré, Gorotiré, Kararaô, Kikretum, Kokraimôro, Kubenkrankén, 
Menkrangnotí, Mentuktíre, Xikrin); d) Panará (Kren-akarôre); e) Suyá 
(Tapayuna) [sic].”” Destaco a convergência entre os linguistas sobre as 
diferenciações entre as línguas Timbira, Apinajé e Kayapó. 

Nesse sentido, cabe enfatizar que a língua Apinajé possui uma 
origem comum às línguas Mébêngôkre (Xikrín e Kayapó) e Kisêdjê e 
Tapayúna. Esse grupo, compreendido como Jê setentrional Trans-To- 
cantins, seria uma cisão mais antiga das línguas Timbira (Parkatêje, 
Kykatêjé, Krikatí, Pykobjê, Apanjekra, Mêmôrtúmre e Krahô), localiza- 
das à leste do rio Tocantins. 
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Tapajoara — Tapayúna 
Trans- (Suyá)  L- Kisêdie 
aa Mêbêngôkre o Xikrín 
'— Kayapó 
Apinajé 
— Parkatêjê 
| Kyikatêjê 
Timbíra CC q Krikatí 
— Pykobjê 
— Apanjêkra 
'— Mêmôrtiimre 
Krahô 


— Trans- | 
Tocantins 


— Jê Setentrional — 


Jê de Goyaz — 


— Canela — 


—— Mossâmedes 


Kayapó do Sul — E 
F L— Triângulo — Panará 


Figura 8: Classificação das línguas “Jê de Goyaz”!* 

No entanto, cabe ressaltar aqui a existência de um debate em torno 
da classificação das línguas Jê setentrionais e a relação estabelecida entre a 
língua falada pelos Apinajé. No que se refere à língua Apinajé, existe uma 
divergência quanto à classificação posta distintamente pela antropologia 
e pela linguística. Caracterizados comumente pela etnografia como um 
dialeto da língua Timbira, a língua Apinajé é, no entanto, qualificada pela 
linguística como uma língua independente. O antropólogo estadunidense 
Robert Lowie apontou que: 


Os Timbira compreendem uma seção ocidental e uma oriental, a primeira re- 
presentada apenas pelos Apinayé, tradicionalmente descendentes de uma tri- 
bo Timbira oriental (os Cricatí), que ocupavam o triângulo entre o Tocantins 
e o baixo rio Araguaia a cerca de 6º 30"S., às vezes transgredindo a fronteira na 
direção noroeste. Em alguns aspectos, eles se aproximam do Cayapó do Norte 
(tradução do autor). 


Curt Nimuendajú também adotou essa distinção, em que os povos 
Timbira foram divididos em Timbiras Orientais (Krahô, Krikatí, Py- 
kobjê (Gavião do Maranhão), Parkatejê (Gavião do Pará), Apâniekrá e 
Ramkokamekrá) e os Apinajé, qualificados como Timbira ocidental, a 
partir da localização geográfica com relação ao rio Tocantins. Nimuen- 
dajú!* classificou a língua Apinajé como um dialeto da língua Timbira, 
destacando, no entanto, que era marcadamente distinta dos dialetos dos 
Timbira orientais e aproximava-se da língua dos Kayapó setentrionais. 
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Em sua obra dedicada aos Timbiras orientais, Nimuendajú destacou 
que a configuração dos povos Timbira e, consequentemente, a incorpo- 
ração dos Apinajé baseava-se nas amostras disponíveis da língua ou na 
declaração de algum investigador competente, e que “o critério atual é 
puramente linguístico” (tradução do autor).” Ou seja, ele afirma que o 
critério utilizado para sua classificação se baseava em dados linguísticos. 
Evidentemente, como já muito bem documentado, existem similaridades 
culturais claras entre os Apinajé e os povos Timbira, mas os estudos lin- 
guísticos contemporâneos apontam para a classificação da língua Apinajé 
como distinta da língua Timbira. 

No que se referem a esses estudos, os autores são unânimes em afirmar 
as distinções entre as línguas Timbira e Apinajé, ressaltando normalmen- 
te as similaridades entre a língua dos Mêbêngôkre com a língua Apina- 
jé. Christiane Oliveira aponta essa diferença entre a classificação adotada 
pela antropologia e pela linguística, optando, no entanto, por considerar 
os Apinajé como povo autônomo com língua própria. Em suas palavras: 


Os Apinajé são considerados, na literatura antropológica, uma divisão ociden- 
tal dos Timbira, vivendo a oeste do Tocantins. Os povos Timbira orientais são 
aqueles distribuídos em vários locais nos Estados do Maranhão e Tocantins, a 
leste do rio (Nimuendajú 1983; DaMatta 1982). Nas classificações linguísticas, 
por outro lado, não é incomum que um grupo Apinajé-Kayapó seja contrasta- 
do com o agrupamento dialetal Timbira (Davis 1966; 1968). Seja como for, a 
conclusão em ambos os campos é que os Apinajé constituem um grupo e uma 
linguagem autônomos, distintos dos Kayapó e Timbira. (tradução do autor)" 


Oliveira é categórica em afirmar que os Apinajé estabeleceram uma 
linguagem autônoma diferenciando-se dos Timbira e Kayapó. Salano- 
va, por sua vez, afirma que “sob qualquer critério razoável, as línguas 
Mebêngôkre e Apinayé devem ser consideradas cada uma como uma 
única língua, com diferenciação interna menor da que justificaria falar 
em dialetos”.”º 

Sobre as relações genéticas entre a língua Apinajé e a língua Kayapó, 
Lea? discute as distintas classificações das línguas kayapó dadas por lin- 
guistas, apontando que a lista dos oito dialetos Kayapó, apresentada por 
Urban, se refere à aldeias que na realidade falam o mesmo dialeto e aos 
Xicrin [sic] que, de fato, falam um dialeto distinto.” A autora problema- 
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tizou essa classificação das línguas Jê setentrionais e o “rótulo” Timbira, 
qualificado por ela como a perpetuação de “vacas sagradas” na antro- 
pologia, pelo fato de opor a língua falada pelos Apinajé da língua dos 
Mébêngôkre. Lea analisou dissertações e teses produzidas por linguistas 
sobre as línguas Jê com o objetivo de entender essa “quimera”. Confor- 
me a autora, “fiquei surpresa ao descobrir que os linguistas estão cientes 
da precariedade dessa dicotomia entre os Jê setentrionais, mas ninguém 
chega a desafiá-la de forma contundente”. Lea foi orientadora de dois 
pesquisadores que desenvolveram estudos antropológicos com os Api- 
najé e, a partir dessa experiência, percebeu a proximidade linguística dos 
Apinajé com os Mêbêngôkre. Em 2008, ela viajou com sua orientanda 
Raquel Rocha para a Terra Indígena Apinayé, permanecendo três sema- 
nas na aldeia São José. Conforme Lea: 


A viagem aos Apinajé me possibilitou verificar de primeira mão sua proximi- 
dade aos Mebengokre em termos linguísticos, evidenciando que a consagra- 
da classificação antropológica dos Apinajé junto aos Timbira, diferenciados 
dos Mebengokre, é uma ficção.” 


A partir da comparação das línguas Apinajé, Krahô e Mébêngôkre, 
Lea concluiu que “é significativa a falta de relacionamento entre os Mébên- 
gôkre e os Timbira”, e que uma classificação legada pela história, dado 
o relativo isolamento dos Mébêngôkre perante os Apinajé e os Timbira, 
perpetuou-se “mais por inércia do que por sua relevância sócio-cultural 
e linguística”.” Para ela, as pesquisas antropológicas evitaram o debate 
quanto às classificações dos Timbira propostas por Lowie e Nimuendajú, 
optando por adotá-la sem aprofundar a controvérsia. 

Além disso, Lea traz para o debate a proposta de “uniformização da 
ortografia das línguas Timbira” levada a cabo pelo Centro de Trabalho 
Indigenista (CTT), em parceria com a associação Wyty-Catê. Flávia Alves, 
que integrou esse projeto por anos, destacou a particularidade da língua 
Apinajé perante os povos Timbira. Segundo Alves: 


[...] as variantes dialetais de uma mesma língua precisam compartilhar (em 
sua forma e função), as categorias gramaticais, tais como pessoa, número, gê- 
nero, caso, tempo, aspecto, modo ou modalidade etc. Nesses termos, o Api- 
najé não pode ser considerado, ao lado do Krahô, Krikatí, Pykobjê, Parkatejê, 
Apâniekrá e Ramkokamekrá, um dialeto da língua Timbira (a evidência para 
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essa consideração é que, embora a princípio pareça que o Apinajé se diferen- 
cie do Timbira apenas por aspectos que caracterizariam modos de realização 
das variantes de uma mesma língua, uma análise mais apurada mostra que o 
Apinajé não compartilha o mesmo sistema gramatical que o Timbira (com 
relação, por exemplo, à marcação de caso). Por isso, do ponto de vista da Lin- 
guística Descritiva, é preciso considerar o Apinajé e o Timbira como línguas 
diferentes. 


No entanto, Alves justifica a inserção dos Apinajé no projeto a partir 
da noção de “autodemarcação linguística”, que considera fatores sociais 
e políticos. 

De todo modo, é relevante ressaltar a distinção linguística entre os 
povos Timbira, Apinajé e Mébêngôkre, como forma de reconstituir as re- 
lações genéticas entre essas línguas e na constituição de hipóteses sobre 
as dinâmicas especificas da relação entre esses povos. Retomamos aqui as 
questões colocadas inicialmente por Urban, expostas anteriormente, que 
apontam para a compreensão das localizações geográficas e migrações dos 
povos indígenas a partir das inferências sobre suas filiações linguísticas, 
bem como sua profundidade cronológica através de estudos comparati- 
vos. Assim, Urban afirma, a partir de estudos glotocronológicos, que as 
diferenciações entre os diversos dialetos Timbira e os dialetos Kayapó te- 
riam ocorridos provavelmente nos últimos 500 anos. Lembremos que as 
definições classificatórias postas acima aproximam as línguas Apinajé e 
Meêbêngôkre, o que sugere uma separação posterior, ocorrida já em prin- 
cípios da era colonial. Terence Turner, sobre os Kayapó, destaca que: 


Os Kayapó são um entre vários grupos intimamente correlacionados do tron- 
co linguístico Jê setentrional. As estimativas glotocronológicas mais confiá- 
veis situam sua separação dos Apinayé e Suyá, seus parentes Jê setentrionais 
mais próximos, há aproximadamente quatro séculos. O tronco ancestral Ka- 
yapó-Apinayé-Suyá parece ter se separado dos precursores dos grupos tim- 
bira orientais, tais como os Krahô, Krikati, Gavião e Ramkokamekra-Canela, 
uns cem anos antes disso.” 


Na proposição apresentada por Turner, com base na análise de es- 
tudos glotocronológicos, a separação entre os Kayapó e os Apinajé teria 
ocorrido por volta de quatro séculos atrás, posteriormente a cisão destes 
(Jê setentrional Trans-Tocantins) dos Timbira. Turner sugere ainda que 
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esta separação entre Kayapó e Apinajé teria ocorrido na região norte do 
interflúvio Araguaia-Tocantins, território habitado atualmente pelos Api- 
najé. Segundo suas palavras: 


Relatos portugueses do século XIX falam de vários povos Jê distintos habi- 
tando a área entre o Tocantins e o Araguaia. A maior parte desses grupos 
pode ser identificada, por seus nomes, a grupos Timbira orientais existentes 
e aos Apinayé, mas um grande grupo, os “Nhyrykwaye”, não tem nenhum 
cognato Timbira ou Apinayé contemporâneo. “Nhyrykwa” é uma expressão 
kayapó para “casa” que não parece ser utilizada por outros Jê setentrionais. 
É provável, portanto, que esses Nhyrykwaye fossem Kayapó. Há assim boas 
razões para aceitar as alegações da tradição kayapó de que essa área a leste do 
Araguaia e a oeste do Tocantins foi, de fato, o lugar onde os Kayapó surgiram 
como povo Jê distinto, onde se diferenciaram dos grupos Jê setentrionais 
aparentados, como os Apinayé, Suyá e Timbira. Pode ser que a área entre o 


Tocantins e o Araguaia seja o “espaço entre as águas” mencionado na auto- 
o 27: 


designação kayapó, “Mebengokre”. 

Turner se equivoca ao afirmar que “Nhyrykwa” é uma expressão ka- 
yapó para “casa” que não parece ser utilizada por outros Jê setentrionais, 
pois essa é a mesma expressão utilizada pelos Apinajé. Mas supõe que 
a designação Mêbêngôkre, ou “espaço entre as águas”, refere-se a esta 
região entre os rios Araguaia e Tocantins. Como vimos anteriormente, 
existem similaridades entre as narrativas Apinajé e Kayapó, que reforçam 
essa proximidade. Conforme Turner, os Kayapó provavelmente se dife- 
renciaram de outros grupos Jê setentrionais em algum momento do sécu- 
lo XVI ou início do XVI e isso teria ocorrido ao longo do rio Tocantins, 
provavelmente na área entre o Tocantins e o Araguaia. 

Assim, é possível observar que a análise dos estudos de linguística 
histórica possibilita o estabelecimento de hipóteses válidas para pensar 
os povos indígenas de maneira diacrônica. O seu método comparativo 
de investigação, tendo como base os registros históricos das línguas e sua 
atualidade, busca compreender suas relações genéticas com outras lín- 
guas, permitindo fazer inferências sobre a sua cultura material e imaterial, 
sobre sua localização geográfica e os processos migratórios decorrentes 
da cisão de grupos em um passado remoto.” Assim, as investigações de 
linguística histórica dos povos Jê setentrionais permitem refletir sobre as 
relações estabelecidas entre os Apinajé e seus vizinhos, sobre processos 
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de cisão, além de um olhar sobre seu território. Mas além dessas linhas 
de investigação, as evidências arqueológicas também permitem pensar as 
conjunturas territoriais dos povos indígenas. 


2.3 As evidências arqueológicas no “Bico do Papagaio” 


Nimuendajú afirmou que os Apinajé faziam uso de fragmentos ce- 
râmicos encontrados na bacia do rio Araguaia, próximos a confluência 
com o rio Tocantins. Ele concluiu que a região onde os Apinajé se en- 
contravam naquele momento havia sido ocupada por outras populações. 
Segundo Nimuendajú: 


Todos os Apinayé, porém, são unânimes em afirmar que, em determinado 
lugar, a Noroeste da aldeia de Gato Preto, encontram-se muitos fragmentos 
de louça, alguns com ornamentos plásticos, à superfície da terra, prova de que, 
pelo menos de passagem, este lugar foi povoado por índios de outra cultura. 
Ocasionalmente, os atuais Apinayé, se utilizam desses fragmentos para a fabri- 
cação das suas rodas de fuso.” 


Nimuendajú afirma que as rodelas de fuso estariam associadas à ou- 
tros povos que habitavam anteriormente a região. Rodelas de fuso apa- 
recem nos vestígios arqueológicos do baixo Araguaia e médio-baixo To- 
cantins, onde estão identificados sítios Tupiguarani. Instrumentos como 
estes, no entanto, foram também identificados em sítios da tradição cera- 
mista Aratu. Longe de propor hipóteses consistentes sobre essas relações, 
cabe mencionar as informações trazidas por Nimuendajú, na década de 
1930, como pistas possíveis para se pensar os registros arqueológicos. 
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Figura 9: Rodelas de fuso escavadas no âmbito das pesquisas 
da Linha de Transmissão Tucuruí-Açailândia*? 


Na região do baixo curso do rio Araguaia, o estudo de impacto am- 
biental elaborado em virtude do projeto de construção da Hidrelétrica 
de Santa Isabel no rio Araguaia”! analisou, a partir do estudo bibliográ- 
fico e de inspeção arqueológica, 175 sítios na área de influência direta 
do empreendimento. O relatório apontou que a maioria se constituía de 
sítios cerâmicos pré-coloniais à céu aberto e apresentam características 
ligadas à tradição policrômica da Amazônia e a tradição Tupiguarani. 
Segundo o relatório: 


A cerâmica com decoração plástica, encontrada nos sítios onde os Apinayé 
buscavam fragmentos para confeccionar suas rodelas de fuso, pode tanto es- 
tar filiada às tradições amazônicas, quanto à tradição tupiguarani. Tendo em 
vista as incursões dos Apinayé às localidades ocupadas pelas populações de 
língua Tupi, é bem possível que os referidos fragmentos viessem de sítios ar- 
queológicos tupiguarani, os quais [...] são abundantes na margem paraense do 
Araguaia e nas margens paraenses do Tocantins, abaixo da confluência com o 
Araguaia. Apenas pesquisas arqueológicas na área podem elucidar a questão. 
Afinal, a área de confluência entre os rios Araguaia e Tocantins situa-se numa 
zona de transição entre os ambientes da floresta amazônica e do cerrado.” 
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Segundo o estudo, as margens dos rios Araguaia e Tocantins na re- 
gião do Bico do Papagaio está repleta de sítios ligados à tradição Tupi- 
guarani, indicando a possibilidade de que uma antiga ocupação Tupi 
da região. Os sítios possuem forte interligação com outros localizados 
próximos à região de confluência entre os rios Araguaia e Tocantins, 
devido - entre outras coisas - a proximidade física entre eles.? Estes 
locais seriam onde os Apinajé realizariam a coleta das rodelas de fuso, 
confeccionadas para fins rituais. 

Muitos objetos registrados por Nimuendajú estavam vinculados ao 
ritual de iniciação dos novos guerreiros, chamado de Pempkaág.** Por 
meio da confecção de varas de fuso (com a palmeira da buritirana), os 
jovens guerreiros, participantes do ritual do pempkaág, convidavam as 
parentes de sua metade cerimonial para confeccionar os enfeites de al- 
godão para o final da festa. 


ACT. 


Figura 10: Novelo de lã, varetas e fuso” 
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As varetas do fuso eram confeccionadas pelas mulheres que prepa- 
ravam os enfeites. As rodelas eram feitas de “cacos de barro encontrados 
nas taperas dos antigos pré-Apinayé da região”.*º Outras eram feitas de 
madeiras ou mesmo de moedas de cobre furadas. 

As regiões à noroeste da aldeia Gato Preto estão localizadas na sub- 
-bacia do rio Araguaia e foram ocupadas pelos Apinajé pelo menos entre 
os séculos XVII e XIX. Conforme indicado nas pesquisas arqueológicas 
do baixo Araguaia, esses fragmentos de cerâmica decorados e utilizados 
por eles estão provavelmente associados à povos ligados a tradição ar- 
queológica Tupiguarani.” 

Evidências arqueológicas” sugerem que o extremo norte do inter- 
flúvio Araguaia-Tocantins estava ocupado por povos vinculados a essa 
tradição arqueológica à época da invasão europeia da América. Almeida 
e Neves falam que muitos sítios da tradição ceramista arqueológica Tu- 
piguarani” foram encontrados nos cursos médio e baixo do rio Tocan- 
tins. No entanto, as investigações arqueológicas concentraram-se, até o 
momento, principalmente nas margens dos grandes rios. Isso pode ser 
um dos motivos pelos quais os dados sobre os povos Jê setentrionais são 
pouco abundantes na região norte do interflúvio Araguaia-Tocantins. 

Como retratado no mapa etno-histórico de Nimuendajú, os dados 
históricos existentes indicam que, no mínimo, a partir do século XVIII, 
os Jê setentrionais ocuparam não só a região de confluência dos rios Ara- 
guaia-Tocantins, mas adentrando no bioma amazônico, ocuparam áreas 
do baixo Tocantins (margem direita) e do interflúvio Tocantins-Xingu. 
Esse processo indica a ocorrência de uma intensa dinâmica de desloca- 
mento dos povos nessa região. Teriam os grupos Jê ocupado a região do- 
minada pelos povos Tupi antes ou depois da chegada dos não indígenas à 
região? Como podemos compreender essa dinâmica de movimentação de 
povos hoje ocupada pelos Apinajé? 

Os grupos histórica e etnograficamente relacionados aos povos falan- 
tes do tronco linguístico Macro-Jê, de língua Jê (central e setentrional), 
entre os quais estão incluídos os Apinajé, são genericamente relacionados 
à tradição ceramista arqueológicas Aratu, presentes na bacia do médio rio 
Tocantins.” Segundo Wiist e Barreto,”! a tradição Aratu está relacionada 
às grandes aldeias circulares evidenciadas pela deposição de material cerá- 
mico com características específicas em determinados sítios arqueológicos. 
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Por volta do século IX da Era Comum (EC), distintos grupos oriun- 
dos do Nordeste e da Amazônia migram para o Brasil central. Os pri- 
meiros que chegaram foram associados à tradição ceramista Aratu prove- 
nientes do leste. A área de abrangência da tradição Aratu cobria regiões à 
oeste dos atuais estados de Alagoas, Bahia e Minas Gerais, com evidências 
também no centro do Mato Grosso do Sul. O sítio mais setentrional dessa 
tradição, localizada até o momento, encontra-se no médio Tocantins.“ 

No entanto, como nos lembra Wiist, não existe uma correlação 
simplista entre cultura material e grupos étnicos. Pensar essa relação 
significa considerar “processos que envolvem continuidades, rupturas, 
manutenção ou abandono de tradições e/ou fronteiras estilísticas”.º Ela 
afirma ainda que uma associação entre grupos etnográficos e cultura 
material necessita de uma comprovação de continuidade entre atualida- 
de etnográfica e o passado arqueológico. As tradições ceramistas podem 
estar relacionadas a povos que se consideram pertencentes a uma mesma 
sociedade. Os povos indígenas atuais podem ser resultado de fusões ét- 
nicas e culturais, antes e depois do século XVI, de modo que não devem 
ser consideradas de forma homogênea. Esses povos sofreram mudanças 
culturais significativas após o contato com os europeus, “de modo que 
o presente etnográfico não deverá ser projetado de forma simplista para 
o passado”.' Morales ressalta que o conceito de tradição arqueológica 
“oferece contornos definidos e estanques para grupos sociais que certa- 
mente apresentavam variâncias culturais, linguísticas e cosmológicas”.” 
No entanto, seu uso auxilia na contextualização das características re- 
gionais das tradições ceramistas do Brasil central. 

Na tentativa de compreender a dinâmica do processo de interação 
entre os povos indígenas em período anterior à invasão europeia é neces- 
sário, como mencionou Wist, ter em mente que as categorias de iden- 
tificação étnica diferiam do contexto etnográfico e linguístico atual. Ao 
confrontar as evidências arqueológicas, aos demais dados etno-históri- 
cos, é possível constatar que o extremo norte do interflúvio Araguaia e 
Tocantins se caracterizava por uma zona de confluência entre os povos 
falantes do Tupi-guarani e das línguas Jê setentrionais. Essa região de 
confluência de dois grandes rios, que ligam a foz do Amazonas ao Brasil 
central, representa um canal de interação, de comunicação, de conflito, 
de deslocamento e de migração. Além de se constituir como uma zona de 
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movimentação de população, também é uma zona de transição entre os 
biomas amazônico e cerrado. 

Para pensar as relações possíveis entre as evidências arqueológicas e 
a ocupação Apinajé na região de confluência dos rios Araguaia e Tocan- 
tins é necessário observar um contexto mais amplo das pesquisas na bacia 
do rio Tocantins. Como já mencionado, estudos recentes indicam que o 
Bico do Papagaio estaria ocupado por povos ligados aos sítios cerâmicos 
de tradição Tupiguarani. O sudeste amazônico, designação que inclui os 
médios e baixos cursos dos rios Xingu e Tocantins, áreas de interflúvio e 
o entorno desses rios, possui grande variedade linguística Tupi-guarani e 
uma imensa variedade arqueológica, com datações que vão do início da 
Era Comum ao século XVIII para as ocupações ceramistas da região. 
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Mapa 4: Sítios arqueológicos no norte do interflúvio Araguaia-Tocantins 


A presença da tradição arqueológica Tupiguarani na Amazônia foi 
identificada inicialmente nos estudos arqueológicos no sul e sudeste do 
Pará. Em 1963 o antropólogo Protásio Frikel, do Museu Paraense Emí- 
lio Goeldi, realizou pesquisas entre os Xikrin do alto rio Itacaiúnas e 
coletou vestígios cerâmicos próximos as suas antigas aldeias. Posterior- 
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mente, esse material cerâmico foi relacionado à tradição Tupiguarani 
da Amazônia, em sua fase Itacaiúnas. Nos anos de 1970, as primeiras 
pesquisas sistemáticas na região sudeste do Pará foram realizadas ini- 
cialmente no âmbito do Programa Nacional de Pesquisas Arqueológicas 
na Bacia Amazônica (PRONAPABA) e depois através do salvamento 
de sítios arqueológicos localizados na área de inundação da Usina Hi- 
drelétrica de Tucuruí. Na bacia dos rios Itacaiúnas e Parauapebas, sítios 
arqueológicos ameaçados de destruição pelas atividades de mineração 
foram pesquisados e de lá foram coletados vestígios cerâmicos cujas ca- 
racterísticas permitiram agrupá-lo em três fases distintas: Tauari, Tucu- 
ruí e Tauá. As características consideradas para a cerâmica desses sítios 
apresentam traços comuns à fase Itacaiúnas que, por sua vez, apresenta 
uma série de características comuns com a tradição Tupiguarani, com 
datações que vão do início da Era Comum ao século XVIII. 

As investigações arqueológicas mais recentes no médio curso do rio 
Tocantins e no baixo Araguaia são fruto, em sua maioria, de programas 
que se caracterizam por investigações de salvamento de sítios arqueoló- 
gicos em função da implantação de projetos de infraestrutura. Silveira” 
que pesquisou a região de Salobo, na bacia do rio Paraupebas, no sudeste 
do Pará, dividiu as evidências arqueológicas em diferentes períodos. O 
último período qualificado de período tardio foi por sua vez dividido em 
pré-colonial (500 EC a 1500 EC), em que se verifica uma maior quanti- 
dade de sítios, e colonial (1500 EC a 1800 EC) em que se observa uma 
redução no número de assentamentos. Os autores argumentam que: 


[...] entre os séculos XVII e XIX, por pressão do colonizador europeu, várias 
etnias do tronco linguístico Jê rumaram para o interior do país em busca de 
segurança. Neste processo entraram em conflito com as populações anterior- 
mente estabelecidas e acabaram por impor o êxodo que eles mesmos sofriam 
a outros grupos. Na região estudada os Xikrin entraram em conflito com 
vários grupos do tronco linguístico Tupi. 


Conforme o estudo, a cerâmica desse período tardio estaria direta- 
mente relacionada à tradição ceramista tupiguarani, de fase Itacaiúnas. 
Mas como evidenciado acima, a migração Jê para o interior do bioma 
amazônico gerou um conflito que teria expulsado os povos Tupi da re- 
gião. Como exemplo dessas interações entre os Jê e os Tupi na Amazônia 
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temos as relações conflituosas entre os Mêbêngôkre (Kayapó) e os Tapi- 
rapé, este último de língua Tupi. 

Na margem direita do Tocantins, acima e abaixo da confluência, tam- 
bém foram realizados estudos de salvamento arqueológico. Segundo Al- 
meida e Neves, os dados arqueológicos mais recentes do baixo curso dos 
rios Tocantins e Xingu, assim como da região de interflúvio destes rios 
deixam claro que grupos Tupi habitavam a região centenas de anos antes 
da chegada dos portugueses. Para os autores: 


A etnografia, a etno-história e a arqueologia atestam a existência de um grande 
número de grupos falantes de línguas tupi-guarani no sudeste da Amazônia. A 
cerâmica desses grupos está relacionada à Subtradição Tupinambá da Amazô- 
nia. [...] os Tupi-Guarani também ocupavam grandes áreas do sudeste amazô- 
nico antes do início da colonização europeia. As datações arqueológicas para 
os Tupinambá da Amazônia têm grande consistência a partir do século III d.C 
[EC], [...] na milenar ocupação do sudeste amazônico os inúmeros grupos de 
língua tupi-guarani passaram por diversos processos e eventos contingenciais, 
incluindo a interação com os mais diferentes grupos de entorno (e.g. Arawaks 
e Caribes do Xingu, Timbira do Maranhão e os Jê do Brasil Central).º 


Almeida e Neves indicam a possibilidade de que amplas áreas dessa 
região já estivessem ocupadas por falante da língua tupi-guarani já por 
volta do ano 1000 da Era Comum. Essas ocupações são classificadas como 
subtradição Tupinambá da Amazônia, distinguindo-se das subtradições 
Guarani e Tupinambá da Mata Atlântica. Segundos os autores, longe de 
ser homogênea, essa subtradição abrange os subconjuntos linguísticos dos 
dialetos Tenetehara (no Maranhão) e dialetos Tapirapé (no Pará).” Essas 
áreas habitadas pelos Tupi na Amazônia oriental geralmente caracteriza- 
vam-se pela presença de sítios em terra firme, distante dos grandes rios.*! 
Datações indicam que os sítios foram ocupados e reocupados em distintos 
momentos, o que estaria em consonância com os dados etnográficos so- 
bre os Araweté, Assurini, Parakanã e Urubu-Ka'apor, que possuem uma 
sazonalidade nos padrões de assentamento com o reaproveitamento de 
regiões anteriormente ocupadas. Além disso, a dispersão aleatória do ma- 
terial no sítio, em oposição ao padrão circular de dispersão nos sítios do 
Brasil central, poderia estar relacionada à indicação etnográfica do caráter 
“aleatório e desordenado” das moradias entre os Tupi.” 
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No sítio Cavalo Branco, pesquisado por Almeida,” localizado a 15 
km da margem direita do rio Tocantins, na latitude da cidade de Mara- 
bá, foram realizadas datações que levaram o pesquisador a afirmar que 
os Tupi já se encontravam no médio e baixo Tocantins, no entorno da 
atual cidade de Marabá, mil anos antes da chegada dos europeus, e que 
a partir dessa região teriam se expandido para o norte e o sul da região 
de confluência dos rios Tocantins e Araguaia. Segundo Almeida, essa 
expansão dos Tupi pela bacia do rio Tocantins teria alcançado inclusive 
regiões do Brasil central. No entanto, não está claro se esses vestígios 
significarem ocupações Tupi ou seriam remanescentes de processos de 
interação.” Nestes sítios Tupi da margem direita do baixo Tocantins, fo- 
ram encontrados diversas rodelas de fuso, podendo ser esta região uma 
das quais eram frequentadas pelos Apinajé e de onde teriam coletado os 
fusos encontrados por Nimuendajú. 

No médio curso do rio Tocantins, na região de investigação arqueo- 
lógica mais próxima da área onde se localizam os Apinajé atualmente, o 
Programa SALTESTREITO (Usina Hidrelétrica do Estreito/MA) realizou 
o resgate de vestígios pré-coloniais e históricos em que foram localizados 
75 sítios arqueológicos nas áreas atingidas pela barragem. A investigação 
revelou vestígios culturais de povos habitantes do médio curso do rio To- 
cantins que se constituíam de vestígios líticos, como machados polidos e 
pontas de projétil triangulares, entre outros cerâmicos, como urnas fune- 
rárias, peças de uso doméstico, pingentes, fusos e cachimbos.” 

Entre os sítios investigados no Abrigo Santa Helena foram encontra- 
das urnas funerárias com vestígios ósseos de oito pessoas. O sítio estava 
localizado em uma ilha, denominada Ilha dos Campos, na calha principal 
do rio Tocantins. Foram recolhidos materiais para análise futura de radio- 
carbono, no entanto, ainda não se tem uma datação dessas amostras. Em 
uma dessas urnas funerárias, a mandíbula de um esqueleto humano en- 
contrado apresentava pequenas depressões simétricas na zona do queixo 
que, segundo a pesquisa, devem ter sido feitas em vida e podem ter relação 
com o uso do adorno tembetá. Em outro crânio, há um adorno no quei- 
xo denominado de tembetá. Os autores” afirmam que a presença desses 
adornos levanta fortes suspeitas de que são urnas usadas por povos indíge- 
nas associadas aos falantes Tupi-Guarani, uma vez que os tembetás seriam 
artefatos amplamente relacionados a sítios Tupi. Conforme o estudo: 
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Em face das condições de enterramento funerário, partindo do fato de que 
nenhum grupo indígena atual da região tem a prática de enterrar seus mortos 
em urnas funerárias, constata-se que as urnas encontradas são muito antigas, 
pertenciam a grupos pré-coloniais. Os adornos tembetá encontrados junto aos 
restos mortais configuram características rituais de povos antigos, provavel- 
mente de famílias Tupi-Guarani.” 


Figura 11: Crânio com adorno Tembetá** 


O estudo de Prado analisa o uso do tembetá a partir da literatura et- 
nográfica e informa “verificamos que a maioria de grupos indígenas que 
usa ou usaram o 'tembetá” não é tupí; é bem possível pois que os tupís o 
tenham tomado de empréstimo a outros grupos”.” O estudo aponta que a 
maior incidência do uso do tembetá se dá entre os indígenas Jê centrais e 
setentrionais, incluindo os Apinajé, localizados na bacia dos rios Araguaia 
e Tocantins.” Nimuendajú, em carta de 1930, informou a Carlos Estevão 
de Oliveira que os Apinajé haviam dado a ele um “tembetá de pedra”, 
além de outros objetos.“ Esses dados nos levam a refletir sobre aspectos 
da cultura material dos povos Jê e suas interações com os Tupi. 

No entanto, a análise da cerâmica da urna funerária não apontou 
uma tradição ceramista para sua origem. Afirma, porém, que “as urnas, 
no que diz respeito à forma, ao tamanho, ao material de construção e à 


ausência de pinturas, são muito semelhantes”. 
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POGRAMA SALTESTREITO 
Programa de Levantamento, Salvamento e 
Monitoramento do Patrimônio Histórico Cultural, 
Peisagístico e Arqueológico da UHE - Estreito 
Sitio Arqueológico Abrigo Santa Helena 
liha dos Campos Municípios; Darcinópolis/TO e Estreito/MA 
Uma 4 


Figura 12: Urna funerária encontrada no abrigo Santa Helena* 


Apesar do estudo não ser conclusivo sobre a tradição ceramista as- 
sociada às urnas funerárias, pode-se concluir — pelo demais dados levan- 
tados nesta pesquisa — que a presença de povos falantes Tupi-Guarani 
na região do Bico do Papagaio estava bastante disseminada no início 
da era colonial. Essas considerações nos auxiliam na compreensão das 
conjunturas da presença dos falantes de língua Tupi no interflúvio Ara- 
guaia-Tocantins, nas interações dessas populações com os povos Jê se- 
tentrionais e na configuração de uma cronologia da expansão Jê para a 
Amazônia. Futuras pesquisas arqueológicas poderão trazer novos ele- 
mentos para compreender a dinâmica Tupi-Jê na região norte do inter- 
flúvio Araguaia-Tocantins. 

No entanto, para refletir sobre essas relações é preciso considerar al- 
guns aspectos da cultura material dos povos Jê e da localização e cronolo- 
gia dos sítios arqueológicos nessa região. A reprodução de padrões cultu- 
rais dos povos Jê contemporâneos na compreensão das sociedades mais 
antigas pode dificultar o entendimento dessas interações. No Handbook 
of South American Indians, Michael Lowie apresentou os povos Jê como 
“tribos marginais”. Ao indicar informações sobre a arqueologia, Lowie 
destaca a existência de restos cerâmicos nas áreas habitadas pelos Apinajé 
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e pelos Kayapó e conclui que: “Em suma, uma grande área foi em um 
período habitada por ceramistas, i.e., por não-Ge” (tradução do autor). 
Lowie prossegue afirmando ainda que: 


Nimuendajú conjectura que na área do histórico Cayapo, que provavelmente 
se espalhou desde as estepes do sul, os povos ceramistas ocuparam maci- 
çamente a região da floresta, mas depois sucumbiram aos Cayapo. [...] As 
diversas tribos Tupi [...] entraram no território de canoa e, graças à destreza 
dos barqueiros e à falta de canoas dos Cayapo, conseguiram se manter no 
período histórico (tradução do autor).& 


Nesta outra afirmação, Lowie argumenta que os ceramistas Tupi se 
mantiveram por longo período nas áreas de floresta, antes da expansão 
Kayapó, graças aos seus conhecimentos de canoagem. Lowie distingue 
os povos falantes de língua Tupi e Jê com relação a sua cultura material. 
Os Tupi, canoeiros e ceramistas, representavam povos mais avançados 
tecnologicamente que as “tribos marginais”, falantes da língua Jê. Esse 
apontamento da inexistência de cerâmica entre os povos Jê demonstra 
a constatação de uma realidade referente ao “presente etnográfico” e 
foi amplamente difundida na etnologia. No entanto, a associação dos 
Jê como povos não-cerâmicos e não-navegadores parece não ter cor- 
respondência nas evidências arqueológicas e mesmo na documentação 
colonial, que demonstra, de maneira inequívoca, que os Apinajé foram 
exímios navegadores. 

Diversos arqueólogos“ apontam para a possibilidade de correlação 
de sítios arqueológicos de tradição ceramista Aratu como povos de fa- 
mília linguística Jê. Esses sítios apresentam material cerâmico de carac- 
terísticas particulares.” 

No Brasil central, as primeiras pesquisas arqueológicas sistemáticas 
foram realizadas, em 1972, através do Programa Arqueológico de Goiás, 
cujo objetivo era a identificação extensiva de sítios, realizando a classifi- 
cação dos materiais associados e a elaboração de um quadro cronológico 
da ocupação humana pré-colonial. Segundo Wiist, esses estudos voltados 
para a classificação do material arqueológico em fases e tradições não es- 
tavam preocupados com a estrutura e dinâmica dos sistemas sociocultu- 
rais. À partir da década de 1980, Wist realizou pesquisas com propostas 
teórico-metodológicas relacionadas às questões antropológicas, em que, 
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através de análises espaciais na distribuição dos sítios e recursos na paisa- 
gem, estabelece hipóteses sobre a ocupação humana da região.“ 

As evidências da presença humana no Brasil central remontam a 
11 mil anos A.P. (9.000 AEC) com grupos de caçadores e coletores. Os 
sítios pré-cerâmicos identificados em diferentes locais do Brasil central 
foram atribuídos à tradição Itaparica. Acredita-se que estes grupos te- 
nham permanecido em ambientes de cerrado e caatinga até o advento 
dos horticultores. “A transição para o uso das plantas cultivadas ainda é 
pouco conhecida e não está necessariamente associada ao aparecimento 
da cerâmica”.” 

O surgimento da cerâmica no município de Monte do Carmo (TO) 
remonta a 2400 A.P. (400 AEC), mas as primeiras evidências às práticas 
agrícolas aparecem na região de Serranópolis somente 1100 A.P. (950 
EC). Estes eram grupos associados à tradição Una, que habitavam abri- 
gos de rocha e permaneceram “durante alguns séculos à margem dos 
territórios daqueles grupos que começam a estabelecer grandes aldeias 
circulares ou lineares”.”º Na Tradição Una, “os recipientes cerâmicos são 
pouco volumosos e raramente decorados, mas apresentam acabamento 
cuidadoso. Entre as principais plantas cultivadas encontram-se milho, 
cabaça, amendoim, abóbora e algodão”.” A Tradição Una engloba uma 
série de manifestações locais distintas: a fase Palma, Jaborandi, Jataí e 
Pindorama. Esta última, no centro-leste do atual estado do Tocantins. 
Em abrigos localizados em Monte do Carmo (TO) foram encontrados 
sepultamentos secundários em covas coletivas e individuais, sem acom- 
panhamento funerário. Estes sítios foram pesquisados por Barbosa e ou- 
tros pesquisadores que associam os seus achados aos povos indígenas de 
língua Jê. Segundo os autores: 


Quando buscamos relacionar os nossos achados com populações indígenas 
históricas, naturalmente pensamos nos sítios que estão colocados na parte 
mais recente de nossa sequência, uma vez que os mais antigos já estão muito 
afastados no tempo para tal comparação. Dois grupos do tronco linguístico 
Gê moravam na área, quando os brancos o invadiram em busca de ouro: os 
Akroá, posteriormente aldeados no Duro e em Mossâmedes e atualmente 
extintos; e os Xerente, que ainda sobrevivem na proximidade da desembo- 
cadura do rio do Sono no Tocantins, ao norte da área de nossa pesquisa. 
Ambos os grupos são de uma mesma das grandes repartições linguísticos do 
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tronco Gê, sendo atribuídos às línguas do leste por Loukotka (1968:81, 83), 
às línguas do Centro por Nimuendajú (1942:1).” 


No entanto, segundo Wiist, ainda é difícil avaliar a relação entre 
as sociedades vinculadas às Tradições Una e Aratu. Nestas regiões do 
Brasil central, a maioria dos sítios cerâmicos são aldeias com unidades 
residenciais dispostas de maneira circular com uma praça central. Ar- 
queologicamente, as aldeias circulares são facilmente identificadas pela 
concentração de material cerâmico. Essas aldeias circulares apareceram 
no Brasil central a partir do século IX da Era Comum e foram classifica- 
das em duas tradições cerâmicas principais: Aratu e Uru.” 

O primeiro a associar a tradição cerâmica Aratu aos povos falan- 
tes de língua Jê foi Brochado.”* Segundo ele, a expansão dessa tradição 
“começada antes do A.D. 700 [EC], claramente representa a expansão 
colonizadora dos Gê propriamente ditos e dos Cariri”.” Wiist e Bar- 
reto? defendem o argumento que esses assentamentos representavam 
uma solução local para fatores históricos e circunstanciais, como repen- 
tinas mudanças demográficas e por necessidades defensivas. A pesquisa 
de Wiist e Barreto indica que esses assentamentos anulares chegavam a 
medir até 500 m de diâmetro, algumas com 90 unidades residenciais e 
uma população estimada de 2 mil pessoas. 


Figura 13: Machado semilunar, tembetá de quartzo e rodela de fuso encontrados 
em sítios arqueológicos associados à tradição Aratu.” 


92 


Os autores afirmam que a ideia de que as aldeias circulares do Brasil 
central representavam sociedades “marginais” caracterizadas por caçado- 
res e coletores, organizados em pequenos grupos seminômades persistiu 
por muito tempo. A visão de arqueólogos e etnógrafos dos povos Jê do 
Brasil central como marginais era amparada na ideia da existência de uma 
cultura material pouco desenvolvida. No entanto, os dados arqueológicos 
sugerem que as aldeias circulares, existentes antes da invasão europeia, 
eram mais populosas e numerosas do que aquelas descritas etnografica- 
mente.” Além disso, supõe-se que as aldeias circulares surgiram devido 
a pressões demográficas, interação com grupos vizinhos e necessidade de 
defesa. O declínio dessas sociedades parece haver ocorrido antes mesmo 
da chegada dos europeus na América. Wist nos alerta que é importante 
para a compreensão do contexto etnográfico e arqueológico da região ob- 
servar as relações entre as tradições Tupiguarani e Aratu. 

No curso médio do Tocantins, existem mais de 200 sítios arqueoló- 
gicos registrados. Na serra do Lajeado, à margem direita do rio, foram 
identificados 36 sítios rupestres e sete sítios cerâmicos a partir das pes- 
quisas realizadas no programa de resgate arqueológico da barragem Luís 
Eduardo Magalhães. Os sítios cerâmicos, geralmente à céu aberto, estão 
relacionados a quatro tradições ceramistas pré-coloniais: Una, Uru, Aratu 
e Tupi-guarani. Robrah-González e De Blasis argumentam que: 


A Amazônia constituiu, aliás, umas das regiões que apresenta as datações 
mais antigas da América para sítios cerâmicos e, justamente, na região em 
que desemboca o Tocantins. [...] Dentro desta discussão, o médio Tocantins 
aparece como porção intermediária entre os planaltos orientais mais áridos 
da Bahia e norte de Minas, o planalto central propriamente dito (sobretudo 
Goiás e Mato Grosso, que parecem ter constituído uma área nuclear de de- 
senvolvimento de vários grupos ceramistas), a região xinguana e o médio 
Araguaia e, por fim, a Amazônia. De fato a calha do Tocantins, com suas 
planícies inundáveis e várzeas férteis, pode ter constituído um dos eixos de 
penetração para grupos ceramistas provenientes da Amazônia e do nordeste, 
em época mais recente.” 


Nota-se a confluência das considerações sobre a utilização do rio To- 
cantins como eixo de ligação entre a Amazônia e o Brasil central. Nestas 
pesquisas na Serra do Lajeado, os sítios cerâmicos foram localizados fora 
da área de influência direta da barragem, a mais de 700 metros da calha do 
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rio Tocantins. Foram visitadas três aldeias referentes aos sítios Lajeado 5, 
15 e 19. Conforme a informação dos moradores locais, uma correspondia 
a uma aldeia Krahô e outra, a uma aldeia Xerente. “Abriam-se, assim, no- 
vas perspectivas de pesquisa, no campo da Etnohistória e da Etnoarqueo- 
logia”. Os sítios cerâmicos identificados foram divididos em sítios a céu 
aberto e sítios em abrigo. Os sítios a céu aberto localizavam-se distantes 
do rio Tocantins e próximos (menos de 100 metros) a rios ou córregos 
menores. Essa forma de assentamento corresponde ao padrão utilizado 
pelos povos Jê setentrionais e centrais. 

Nas pesquisas arqueológicas realizadas na Serra do Lajeado, coorde- 
nados por De Blasis e Robrahn-Gonzalez, foram feitos estudos etnoar- 
queológicos com os Xerente - povo Jê central -, procurando pensar 
aspectos da cultura material desse povo e as relações que poderiam apre- 
sentar com a deposição dos vestígios arqueológicos.” Nesse contexto de 
investigação, De Blasis afirmou que: 


Como pano de fundo, havia uma questão de amplo espectro calcada na rela- 
ção - consistente, mas ainda fragilmente documentada - entre as caracterís- 
ticas arqueológicas das aldeais de grupos ceramistas do planalto central bra- 
sileiro genericamente designados como “Tradição Aratu” e “Tradição Uru” 
(presentes também na bacia do médio Tocantins, nossa região de pesquisa), 
com os grupos histórica e etnograficamente conhecidos como falantes de 
idiomas do tronco linguístico Jê.* 


Para ele, a pesquisa de Moi apresentava um desafio, uma vez que 
“a produção cerâmica não mais fazia parte das atividades cotidianas do 
grupo”.“” Em suas considerações sobre os Xerente, Moi destacou que, 
entre os Jê, “atividades desenvolvidas por centenas de anos, como a con- 
fecção de cerâmica e o trabalho com a pedra, largamente encontrados 
em sítios arqueológicos, foram sendo substituídos a partir dos primeiros 
contatos com o 'branco”?.** 

Essas afirmações nos fazem refletir sobre a persistência de olhares 
equivocados sobre a cultura material dos Jê em uma perspectiva diacrô- 
nica. O olhar sobre os Jê do “presente” sedimentou uma característica 
que não corresponde à realidade quando procuramos analisar esses po- 
vos nas suas transformações através do tempo. Por essa razão, a inves- 


tigação proposta por Moi deveria considerar também a cultura material 
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dos Xerente através do tempo e não apenas no presente, em que - como 
aponta a autora — “profundas alterações foram verificadas não só no que 
se refere à confecção de objetos tradicionais [...] como também no que se 
refere ao significado que é atribuído a esses mesmos objetos”.º 

Como reflete o estudo de Moi, o contato com a sociedade não in- 
dígena promoveu alterações em muitos aspectos das culturas materiais 
dos povos indígenas. Devemos considerar, assim, a possibilidade de que 
os registros arqueológicos não apresentem as mesmas características 
trazidas pelos estudos etnográficos. Através do olhar sobre as fontes et- 
no-históricas podemos apontar traços dessas mudanças, que obviamen- 
te não representam uma constante. 

Um exemplo dessa reflexão diz respeito ao uso de canoas pelos po- 
vos Jê e, especificamente, pelos Apinajé. Os dados etno-históricos são 
categóricos em afirmar que os Apinajé eram hábeis navegadores, che- 
gando a exercer certo controle sobre os rios Tocantins e Araguaia. Eles 
navegavam grandes distâncias para guerrear ou fazer comércio, chegan- 
do inclusive à foz do Tocantins. Atualmente, os Apinajé não utilizam 
mais os grandes rios para a navegação, não produzem mais suas canoas 
e raramente se aventuram em pescarias pelo rio Tocantins. Como vere- 
mos no próximo capítulo, Nimuendajú atribui essa prática ao contato 
com os Karajá. Além disso, o aumento da pressão das forças coloniais 
para utilizarem os rios para navegação afastou os Apinajé do curso dos 
grandes rios e pode ter sido a causa do desuso dessa prática cultural. 

A partir desse complexo cenário de interações entre distintas socie- 
dades relacionadas aos povos falantes de língua Jê e Tupi, observadas 
através das evidências arqueológicas e associadas as informações pre- 
sentes nos registros coloniais, percebemos a conjuntura de expansão Jê 
pela bacia do rio Tocantins e entrada desses povos no bioma amazônico. 
Como veremos adiante, esse processo de expansão dos Jê setentrionais 
para áreas antes ocupadas por povos Tupi está relacionado a migração 
dos povos Kayapó rumo às florestas de terra firme amazônica. Gar- 
cia sugere que “podemos pensar que os conflitos entre as populações 
Tupi-Guarani e os Jê setentrionais são mais antigos do que os registros 
históricos apontam”.*” 

Entretanto, a despeito das evidências arqueológicas da tradição Tu- 
pi-Guarani, novas pesquisas arqueológicas sobre os povos Jê setentrio- 
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nais poderiam ampliar os conhecimentos sobre essas interações, deslo- 
camentos e conflitos. Futuras pesquisas arqueológicas voltadas para a 
presença Jê na região do interflúvio Araguaia-Tocantins poderiam ex- 
plorar elementos da cultura material desses povos, empréstimos decor- 
rentes das interações interétnicas ou mesmo as evidências da presença 
de aldeias circulares, comumente associadas aos povos Jê. Poderiam ser 
pensadas estratégias metodológicas que consideram os conhecimentos 
dos povos indígenas contemporâneos sobre seu território e seu passado, 
e suas formas próprias de compreensão do mundo.** Essas experiências 
de arqueologia colaborativa ainda não se constituíram entre os povos 
indígenas do Tocantins.” 

Os registros linguísticos e etnográficos apontam para uma origem 
comum entre os povos Kayapó e Apinajé e indicam que uma cisão entre 
eles poderia ter ocorrido há mais ou menos cinco séculos, na região do 
interflúvio Araguaia-Tocantins, onde hoje estão localizados os Apinajé. 
As fontes etno-históricas, por sua vez, indicam a possibilidade da pre- 
sença dos povos Jê setentrionais, nas margens direita do Araguaia, já no 
princípio do século XVII. Mesmo neste momento, povos de língua Tupi 
permaneciam no interior do interflúvio Araguaia-Tocantins. 
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3. Território e mobilidade 


Os etnônimos utilizados para identificar os povos mencionados nos 
documentos escritos variam bastante e devem ser observados com cau- 
tela. Por isso, busco analisar esses distintos etnônimos e problematizar 
a identificação dos Jê setentrionais nas fontes. A reconstituição e espa- 
cialização destes povos, nos primeiros séculos após a invasão, sugerem 
hipóteses acerca dos deslocamentos, migrações e interações entre os dis- 
tintos povos indígenas. Considero fundamental o afastamento de uma 
espécie de essencialismo étnico, em que os Apinajé seriam vistos como 
grupo homogêneo e anacrônico. 

Neste capítulo, analiso documentos escritos, produzidos entre os 
séculos XVII e XIX, procurando perceber a dinâmica do processo de 
ocupação dos Jê setentrionais no interflúvio e a distinção entre os falan- 
tes da língua Apinajé. Observo, assim, um quadro mais amplo a partir 
da perspectiva de uma história Jê setentrional integrada — e aqui eviden- 
ciando a distintividade dos povos que estavam na região de interflúvio 
Araguaia-Tocantins, ou mesmo na margem esquerda do Araguaia. 

Uma análise mais acurada das crônicas produzidas neste período 
permite levantar hipóteses sobre a espacialidade dos povos Jê seten- 
trionais. Na leitura dessas fontes é necessário considerar alguns fatores, 
como elementos culturais, localização geográfica e filiações linguísticas. 
Observando esses aspectos, busco espacializar os povos Jê setentrionais, 
identificando, sempre que possível, a distintividade dos falantes de lín- 
gua Apinajé. 

Karasch! elaborou uma tabela com os etnônimos dos povos indígenas 
do Brasil central que aparecem nos documentos dos cronistas entre os 
séculos XVI e XIX. Apesar do grandioso trabalho de coligir a ocorrência 
de etnônimos indígenas nas fontes do período, nem sempre é possível 
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ter certeza da correlação com povos indígenas contemporâneos. Devem 
ser observados, para isso, aspectos geográficos e culturais, informações 
que nem sempre estão evidentes. Inspirado no levantamento de Karasch e 
analisando as fontes com um olhar voltado para a espacialidade dos povos 
Jê setentrionais no interflúvio, organizei a seguinte tabela com os etnôni- 
mos que podem estar relacionados aos Apinajé e aos Kayapó.? A inclusão 
dos Kayapó se justifica pela proximidade territorial e linguística com os 
Apinajé e por, às vezes, poderem estar confundidos na documentação. 


ETNÔNIMOS APINAJÉ E KAYAPÓ (SÉCULOS XVII AO XIX) 


Povo | Etnônimos Ano Local Fonte 
Bartolomeu Barreiros de 
; set? : : 
Guapinhaxés (?) 1646 | Rio Araguaia tie 
Manoel Mota, cf. 
? ? > 
Otoeporaz (2) 1721 ? imail já 
Pinarés 1740 ? Luiz Mascarenhas 
Rio A i 
Pinagés 1792 O ABV | Thomaz de Souza Villa Real 
Apinagés 1793 | Interflúvio Tristão da Cunha Menezes 
Mapa Tocanti 
Apinajé | Pinoré 1800” | Interflúvio RPE e 
afluentes 
Angutgé 1812 | Rio Tocantins | Francisco de Paula Ribeiro 
Corti/Coroty (?) 1812 | Rio Tocantins | Francisco Pinto Magalhães 
Afotigês 1824 | Rio Tocantins Jorn dna 
Mattos 
é Rai do d h 
Otogês 1824 | Rio Tocantins RR OCR A 
Mattos 
Apinajés 1844 | Interflúvio Francis de Castelnau 
Bilreiros (?) 1590 | Rio Araguaia | Bandeira de Grou e Macedo 
+ | Norocoagês/ : , ; : - 
Kayapó 1812 | Rio Tocantins | Francisco Pinto Magalhães 
Nhyrykwaye 
Gradaús/Kradaú-ya | 1824 | Rio Araguaia es penta 


Tabela 1: Etnônimos possivelmente associados aos povos Jê 


setentrional Trans-Tocantins 
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Além destes, outros etnônimos que aparecem nos documentos seis- 
centistas e setecentistas (como Inheiguaras, Poquiguaras, Guapinhaxés, 
Turiguaras) podem estar associados aos Jê setentrionais. Uma forma de 
pensar a espacialidades dos povos indígenas no interflúvio Araguaia-To- 
cantins (incluindo aí regiões à oeste do rio Araguaia) se dá através da 
tentativa de identificação das famílias linguísticas associadas aos diver- 
sos etnônimos presentes nos escritos dos cronistas. Somente na docu- 
mentação do século XIX é possível distinguir com mais clareza os gru- 
pos falantes de língua Apinajé. 


3.1 O ciclo jesuítico e bandeirantista 


O movimento bandeirantista e as atividades missioneiras jesuíticas 
foram responsáveis por produzir as primeiras informações coloniais so- 
bre os povos indígenas que habitavam o interflúvio Araguaia-Tocantins 
em princípios do século XVII. O interesse das bandeiras paulistas em 
explorar essa região teve início com as informações passadas pelos in- 
dígenas do litoral sobre a existência de uma grande lagoa no interior 
do continente, onde haveria muitos povos e riquezas. Descobriu-se no 
século XVII que essa lagoa na verdade era uma ilha fluvial localizada 
no rio Araguaia: a ilha do Bananal. Em 1613, a bandeira de André Fer- 
nandes alcançou a confluência do Araguaia com o Tocantins e trouxe 
informações sobre os povos habitantes do Bico do Papagaio. Entrando a 
partir da foz do rio Tocantins, os jesuítas subiram seu curso e relataram 
algumas notícias sobre os povos que habitavam suas proximidades. Ban- 
deiras vindas do Pará, com objetivo de escravizar indígenas, também fo- 
ram realizadas. Nestas documentações, como veremos, aparecem os et- 
nônimos Catingas (ou Caatingas), Bilreiros, Guapinhaxés, Inheiguaras e 
Poquis (ou Poquiguaras), referindo-se aos povos que habitavam a região. 

Buscando redimensionar o contexto histórico do bandeirantismo, 
Monteiro” afirmou que as incursões para o interior tinham por fim es- 
cravizar indígenas para servirem de mão de obra na incipiente agricul- 
tura paulista. As bandeiras constituíam-se de pequenas “armações” de 
apresamento, organizadas com o intuito de suprir o abastecimento de 
cativos para a lavoura. Com a chegada dos jesuítas, ainda no século XVI, 
novas formas de interação com os indígenas e de organização da mão 
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de obra entraram na pauta do projeto mercantil-colonizador. “Os jesuí- 
tas buscavam controlar e preservar os índios através de um processo de 
transformação que visava regimentar o índio enquanto trabalhador pro- 
dutivo”,* através da política de aldeamentos. Os aldeamentos desinte- 
gravam as sociedades indígenas, o que facilitava a utilização do trabalho 
forçado pelos portugueses. As vantagens desses aldeamentos era o fácil 
acesso à mão de obra, porém, apenas na medida em que permaneciam 
vantajosas economicamente. As expedições missioneiras configuraram 
como uma das bases primordiais da política indigenista na América por- 
tuguesa. As formas de interação e controle dos povos indígenas estavam 
na base das disputas que se deram entre jesuítas e colonos ao longo do 
período colonial. 

Karasch indica a existência de ao menos quatro tipos de expedições 
que penetravam os territórios indígenas nos sertões do Brasil central: o 
primeiro, de mais difícil identificação, consistia em expedições de corsá- 
rios que entravam no continente, em canoas ou a pé, buscando riquezas 
minerais e escravizando indígenas; o segundo tipo, as bandeiras “ofi- 
ciais”, eram organizadas e financiadas pelas autoridades coloniais portu- 
guesas; uma terceira forma consistia em bandeiras formadas localmente 
por conselhos de vilas para protegê-las de ataques indígenas e, também, 
para aquisição de escravos; por fim, as expedições jesuíticas (ou entra- 
das) no rio Tocantins, que eram militarizadas para enfrentar os indíge- 
nas que atacavam esses grupos. 

As expedições paulistas eram multiétnicas, e os não indígenas, uma 
minoria.” Holanda indicou a influência dos conhecimentos indígenas 
sobre a fauna, a flora, a coleta de alimentos, sobre o caminhar e os ca- 
minhos que levavam ao interior do continente nas entradas dos bandei- 
rantes. “Para o sertanista branco ou mameluco, o incipiente sistema de 
viação que aqui encontrou foi um auxiliar tão prestimoso e necessário 
quanto fora para o indígena”.” As veredas que levavam os bandeirantes 
aos sertões eram conhecidas dos indígenas e foram utilizadas por eles 
durante séculos. Holanda ressaltou que os indígenas possuíam “um sen- 
so de orientação quase miraculoso. Disso, há exemplo na extraordinária 
habilidade cartográfica de que frequentemente são dotados”.º Nessas ex- 
pedições, o Tupi (Nheengatu) era a língua preponderante e foi majori- 
tária na América Portuguesa, até fins do século XVII.” Isso fez com que 


100 


a predominância da língua Tupi se refletisse nas denominações geográ- 
ficas e dos povos indígenas (inclusive dos povos falantes de língua não 
Tupi) e foram, sem dúvida, as entradas e bandeiras responsáveis pela sua 
difusão. Assim, as bandeiras paulistas descreveram os sertões a partir, 
principalmente, do olhar dos povos Tupi, nomeando a paisagem e os 
demais povos existentes no interior. 

Já no século XVII, a necessidade de mão de obra fez com que os co- 
lonos paulistas atacassem diversas aldeias indígenas, trazendo milhares 
de indígenas escravizados para trabalharem sob a condição de “serviço 
obrigatório”. Sob os pretextos de expedições punitivas e busca de metais 
preciosos, novas formas de apresamento foram organizadas. As expedi- 
ções rumo ao sertão passaram a ser de menor porte, mais frequentes e 
mais dispersas em termos geográficos. Conforme Monteiro: 


Inicialmente, a despeito da distância envolvida, algumas expedições partiram 
para o miolo do continente, na região do Araguaia-Tocantins, conhecido 
como o sertão do Paraupava. Os paulistas já tinham conhecimento da região, 
pois pelo menos duas expedições haviam penetrado nestes sertões nos anos 
iniciais do século [XVII].'º 


Ao contrário do que afirma Nimuendajú - que os primeiros “civili- 
zados” a chegarem ao extremo norte do interflúvio Araguaia-Tocantins 
foram os padres jesuítas —, a documentação sobre as bandeiras demons- 
tra que os paulistas já haviam encontrado a confluência dos rios por 
volta do início do século XVII. Tal como aponta Monteiro, essa região 
era conhecida como sertão de Paraupava. Paraupava era a denominação 
utilizada pelos bandeirantes, entre os séculos XVI e XVII, para referir- 
-se a uma região no Brasil central (sertão, lagoa ou rio) que mais tarde 
foi associado especificamente ao rio Araguaia. A bacia do rio Tocantins 
aparece na cartografia portuguesa em princípios do século XVI. 
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Os paulistas organizaram expedições rumo ao Brasil central infor- 
mados pelos indígenas da existência de uma grande lagoa no interior do 
território. Este era o local onde se encontrariam muitas riquezas e onde 
estariam as nascentes dos rios Paraguai e São Francisco e de um grande 
rio, que desembocaria na foz do Amazonas. Com base nessas informa- 
ções os cosmógrafos portugueses, espanhóis e holandeses desenhavam 
uma grande lagoa no interior ligando a foz dos rios da Prata, do São 
Francisco e do Amazonas. 

Ferreira!! apontou que a existência dessa lagoa figura na documen- 
tação portuguesa a partir de 1528. O mapa acima (figura 14), de 1561, 
elaborado pelo cosmógrafo português Bartolomeu Velho, representa a 
lagoa com o nome de Eupana. Localizada no centro do território, ela 
possuía uma ligação com a foz do rio Amazonas. Ferreira afirmou que 
“devemos salientar que para a época a quantidade de informações sobre 
a referida lagoa era abundantíssima: informações orais dos índios, li- 
vros, documentos e mapas”. Assim, ainda no século XVI começaram a 
ser organizadas bandeiras paulistas em busca da lagoa de Paraupava. A 
rota utilizada por essas bandeiras seguia através do rio São Francisco e, 
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por fim, os bandeirantes acabaram por concluir que esse rio não nascia 
na lagoa. Chegando à cabeceira do rio Araguaia, perceberam que se tra- 
tava do rio que desemboca na foz do Amazonas. Deram-lhe, portanto, o 
nome de rio Paraupava. 

Ferreira denominou de “ciclo de Paraupava” o período de 1590 a 
1618, quando foram organizadas bandeiras para essa região. A partir 
dessas expedições os paulistas puderam identificar com mais precisão os 
rios que compunham a hidrografia do Brasil central. A primeira bandei- 
ra que passou pela região e ficou conhecida como “sertão de Paraupava” 
foi a bandeira de Domingos Luís Grou e Antônio Macedo (1590-1593) 
que chegou até essa região à procura da famosa lagoa e trouxe consigo 
indígenas cativos. 

A partir das notícias da expedição de Grou e Macedo, surgiram re- 
latos da existência de um “roteiro dos martírios”. Os “martírios” eram 
gravuras rupestres que representavam formas que os bandeirantes in- 
terpretavam como sendo os instrumentos dos castigos de Cristo: mar- 
telo, cravo, a escada, lança e coroa de espinhos. Ao se depararem com 
essas gravuras nas rochas, os bandeirantes chamaram-na de martírios. 
Os sítios arqueológicos dos martírios foram identificados no baixo rio 
Araguaia e localizam-se na fronteira sul de onde se situavam as aldeias 
Apinajé no século XVIII. Estes sítios foram também objeto do estudo de 
salvamento da UHE Santa Isabel, onde foram identificadas quantidades 
expressivas de artefato cerâmico associado aos povos Tupi. 
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Figura 15: Mapa de João Teixeira Albernaz (1666?) 


Através da análise da documentação da bandeira de Belchior Car- 
neiro (1607-1609) — que esteve na bandeira de Grou e Macedo -, Fer- 
reira afirmou que ele comprou um indígena dos Bilreiros. E prosseguiu, 
concluindo que “estava, pois, a bandeira no sertão dos índios 'bilreiros”, 
ou seja, à altura da confluência dos hoje denominados rios Araguaia e 
Tocantins”. Através da análise dos etnônimos e das indicações geográ- 
ficas, ele localizou os Bilreiros da expedição de Grou e Macedo ao norte 
das terras dos Carajáúnas (Karajá), ou seja, ao norte da ilha do Bananal. 

Neme,!* no entanto, afirmou que Bilreiros era um nome dado aos 
Cayapó (do Sul), no período de 1550 a 1650, e que estes não poderiam 
estar localizados tão ao norte. Ferreira mencionou a rejeição de Neme, 
mas afirmou que é provável que os paulistas de princípios do século XVI 
associassem os Bilreiros aos povos Jê em geral, pois a bandeira havia 
localizado eles ao norte da ilha do Bananal. Essas hipóteses levam a su- 
por tratarem-se esses Bilreiros dos “sertões de Paraupava” dos povos Jê 
setentrionais (falantes de língua Mêbêngôkre, ou mesmo Apinajé). 

Segundo Ferreira, na análise dos documentos referentes à bandeira 
de André Fernandes (1613-1614) foi possível identificar que “Paraupa- 
va” era a primeira denominação dada ao rio Araguaia e que esta era a 
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verdadeira localização dos martírios. Estas informações reforçam a ideia 
de que a região já era conhecida em fins do século XVI. 

A partir do relato de Pero Domingues, que esteve nas bandeiras de 
André Fernandes e de António Pedroso de Alvarenga (1615-1618), o 
padre jesuíta António de Araújo escreveu, em 1623, a Informação da 
entrada que se pode fazer da vila de S. Paulo ao grande Pará [...].!º Neste 
relato, informa-se que partiram da vila de São Paulo trinta moradores e 
muitos indígenas e que rumaram ao sertão de Paraupava para ir “à caça 
do gentio”.'* Ao descerem o rio Tocantins (o qual chamavam IJabeberi) 
avistaram mais de 500 canoas antes de desembocar em um “fermoso 
braço do grande e afamado Pará”.” O relato refere-se à confluência dos 
rios Araguaia e Tocantins. Subindo o rio Araguaia, a duas léguas da con- 
fluência na margem esquerda, no interflúvio, avistaram “7 aldeias mui 
grandes, plantadas ao longo da borda do dito braço do Pará. Os índios 
dela se chamavam Caatingas. Sua língua era a geral desta costa”.'* 

A “língua geral desta costa” era referência ao Nheengatú, que se 
constituiu a partir das línguas do tronco Tupi-guarani. Portanto, a in- 
formação de que falavam a língua geral indica que se referiam a essas fa- 
mílias linguísticas. A descrição do padre Antonio D'Araújo mencionou 
a existência de inúmeras aldeias de povos falantes de língua Tupi no in- 
terflúvio, muito próximas a confluência dos rios. Além disso, D'Araújo 
informou que foram encontrados entre eles “muita ferramenta, fouces, 
cunhas, machados, muito velório, grande número de camisas de Ruão”,º 
indicando que já haviam entrado em contato com os franceses.” 

Conforme o relato de D'Araújo, os paulistas conseguiram atrair cer- 
ca de 3 mil Caatingas que “embarcaram em 300 canoas das muitas que 
possuíam”.?! Após desavenças em virtude de um casamento interétnico, 
os Caatingas retornaram às suas aldeias. D'Araújo informou ainda sobre 
as aldeias Caraiaúnas na ilha do Bananal, e também que os paulistas já 
haviam chegado nesse local anteriormente. Após os relatos dos eventos 
ocorridos nas entradas das bandeiras, o padre D'Araújo recomendou a 
ação missionária ao longo da bacia do rio Tocantins habitada por inú- 
meros povos. 

Essas entradas missionárias promovidas pelos jesuítas, originárias do 
Norte, estiveram presentes na região do Bico do Papagaio ao longo dos 
séculos XVII e XVIII. As expedições oriundas da foz do rio Tocantins são 
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menos conhecidas que as bandeiras paulistas.” Essas entradas incluíam 
missões dos jesuítas e bandeiras vindas de Belém que seguiram para o 
sul subindo o rio Tocantins. Chambouleyron e outros autores, apontando 
os múltiplos significados que o sertão assumia no contexto da Amazônia 
colonial, destacaram que as entradas através dos rios alcançavam essas 
regiões em busca de especiarias e escravos. O sertão era então continua- 
mente visitado pelos portugueses que saíam de Belém, transformando-a 
em um “centro de irradiação bandeirantina”. A vila de Cametá e a forta- 
leza de Gurupá também se tornaram, ao longo do século XVII, “bocas de 
sertão”.? A própria vila de Cametá foi formada por indígenas “descidos” 
da bacia do rio Tocantins. 

Destes centros irradiadores partiam para o sertão as tropas de guer- 
ra e de resgates de indígenas, que se organizavam de formas diferen- 
ciadas de entradas pelas condições ecológicas específicas. “Essas tropas 
constituíam, desde a sua organização, um momento privilegiado de in- 
tercâmbios e de embates, particular ao universo da Amazônia colonial. 
Dada a importância que adquiriram os trabalhadores indígenas livres e 
escravos na região”. A legislação seiscentista portuguesa distinguia os 
descimentos (ações missionárias), os resgates (portugueses compravam 
dos próprios indígenas prisioneiros das guerras intertribais) e as tropas 
de guerra. Mas na prática as diferenciações entre essas entradas eram 
imprecisas.” Na virada para o século XVIII, resgates e guerras passaram 
a ser coordenadas pela Junta das Missões, mas também eram organiza- 
dos guerras e resgates por iniciativas dos próprios colonos. 

Inserido nessa conjuntura, o relato de Bartolomeu Barreiros de Ataí- 
de, escrito em 1646, que realizou uma entrada subindo o rio Tocantins, 
mencionou pela primeira vez o rio Araguaia pelo nome que ele é hoje 
conhecido. Ele diz que a partir da “boca” do Araguaia há vários “mora- 
dores ferozes”. “Seguem-se logo confinantes umas às outras, a província 
dos Taquanhunos, que também reduzi, os Guapinhaxés, os Turiguaras, 
os Carajáupivanas, os Carajais, contíguos aos Carajáputangas”.” Esses 
três últimos referem-se aos distintos subgrupos ou aldeias Karajá. Essa 
descrição indica que a entrada de Ataíde chegou até as regiões do médio 
curso do Araguaia. Além disso, aponta que o território a partir da foz do 
rio Itacaiúnas, onde viviam os Taquanhunos, até as aldeias Karajá eram 
habitadas pelos Guapinhaxés e Turiguaras. 
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As tropas de resgate que subiram o rio Tocantins possuíam diferen- 
tes funcionalidades, o que se expressava em sua composição (formadas 
por portugueses, mestiços, indígenas e negros) e nas técnicas usadas nas 
expedições. Em 1653, uma grande entrada foi organizada para descer in- 
dígenas do rio Tocantins. Essa entrada era composta pelos padres jesuí- 
tas Antônio Vieira, Francisco Velloso, Antônio Ribeiro e Manoel Nunes 
e também por tropas chefiadas pelo capitão Gaspar Gonçalves Cardoso, 
além de 300 pessoas entre indígenas arqueiros e remadores. A intenção 
dos jesuítas era descer os indígenas Poquiguaras para Belém afim de cris- 
tianizá-los. Gaspar Cardoso possuia a intenção de escravizar os indígenas 
e, por fim, levou mais de 800 para o Pará. Estavam na região de confluên- 
cia os mesmos indígenas que haviam sido identificados pelos bandeiran- 
tes em 1613: os Caatingas. Segundo carta do padre jesuíta Antônio Vieira: 


Uma destas nações é a dos Catingás, que sempre foram inimigos dos portu- 
gueses, e com guerras e assaltos têm feito muitos danos às nossas terras que 
lhes ficam mais vizinhas; mas já ficam de paz, assim connosco como com outra 
nação, também amiga, com quem traziam guerra. Demais destas trouxeram os 
padres notícias de outras nações que habitam por todo aquele rio dos Tocan- 
tins, muitas das quais falam a língua geral.” 


Vieira identifica a presença dos Caatingas e aponta o estabelecimen- 
to da paz destes com os portugueses e com outros povos da região (es- 
tariam os Apinajé incluídos?). Muitos desses indígenas seriam levados 
para os aldeamentos jesuítas do Pará e se configurariam como força de 
trabalho imprescindível para o desenvolvimento de Cametá, na foz do 
Tocantins.” 

Em 1659, uma expedição fortemente armada, liderada pelo capitão 
de infantaria Paulo Martins Garro, levou 450 indígenas de “arco e remo” 
e 45 soldados portugueses, além do padre jesuíta Manuel Nunes, “mui 
prático e eloquente na língua geral da terra”.”” O objetivo desta entrada 
consistia em promover uma “guerra justa” contra os Inheiguaras. Con- 
forme a narrativa do padre Antônio Vieira, “a primeira facção em que 
se empregou este poder foi em dar guerra ou castigar certos índios re- 
belados, de nação Inheiguaras, que o ano passado, com morte de alguns 
cristãos, tinham impedido a outros índios da sua vizinhança que se des- 
cessem para a Igreja”.” Estes Inheiguaras estavam localizados na foz do 
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rio Itacaiúnas, no rio Tocantins, e eram caracterizados como arredios 
pelos jesuítas. Vieira fala que: 


São os Inheiguaras gente de grande resolução e valor, e totalmente impacien- 
te de sujeição; e tendo-se retirado com suas armas aos lugares mais ocultos 
e defensáveis das suas brenhas, em distância de mais de cincoenta léguas, 
lá foram buscados, achados, cercados, rendidos e tomados quási todos, sem 
dano mais que de dois índios nossos levemente feridos. Ficaram prisioneiros 
duzentos e quarenta, os quais, conforme as leis de V. M., a título de haverem 
impedido a pregação do Evangelho, foram julgados por escravos e repartidos 
aos soldados.” 


Conforme a descrição de Vieira, a entrada do padre Nunes perseguiu 
os Inheiguaras subindo o rio Itacaiúnas, “cinquenta léguas” em direção ao 
interior do território. A informação trazida pelo padre Manuel Mota, em 
1722, corrobora a localização da marcha da expedição através do rio Ita- 
caiúnas.” Após os embates e a escravização de um grupo de Inheiguaras, o 
padre Nunes se embrenhou por “bosques cerrados, atalhados de grandes 
lagos e serras”! a um mês de caminhada a partir da margem esquerda do 
rio Tocantins para realizar o descimento dos indígenas Poquiguaras,* que 
habitavam dez aldeias. Nunes logrou levar mais de mil indígenas deste 
povo para os aldeamentos do Pará. 

Ao mencionar a entrada do padre Manuel, Nimuendajú cita os Po- 
quiguara e coloca entre parênteses “Potiguara?”. A dúvida de Nimuenda- 
jú talvez fosse que isso representasse um erro de grafia na transcrição do 
etnônimo. Mas, como esclarece Sampaio, estes termos possuem significa- 
dos distintos. “Poty: resíduo, o excremento, as fezes, a borra. Confunde- 
-se frequentemente com poty ou potim, o camarão. Potiguara: o comedor 
de excrementos. [...) Tomado, porém, como corrupção de potin-guara 
ou poti-guara, significa o comedor de camarões”. No entanto, Pochí tem 
significado distinto, “feio, mau, ruim. Alt. Poxim”.º* Na documentação 
paraense, o etnônimo Poqui-guara ou Poquis é mais usual e distingue-se 
daquele empregado aos povos do litoral nordestino. Essa ideia vai de en- 
contro também com o significado pejorativo qualificado pela condição de 
ruim ou mal, uma vez que são recorrentes as menções ao caráter hostil e 
belicoso desses grupos encontrados no Pará, assim mesmo como ficarão 
conhecidos os Kayapó e os Apinajé nos séculos seguintes. 
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John Hemming interpreta, a partir da documentação de Vieira, 
esses diferentes etnônimos de povos que habitavam o interflúvio Ita- 
caiúnas- Araguaia como sendo pertencentes a grupos aparentados. “O 
Inheiguara pode muito bem ter sido uma subtribo do Poqui (poquigua- 
ra, Pochiguara, Potyguara etc.)” (tradução do autor).”” Ferreira retomou 
a escrita de Bartolomeu de Ataíde sobre os Turiguaras para sugerir que 
Poquiguaras, Inheiguaras e Turiguaras representavam povos de uma 
mesma matriz linguística, diferente da língua Tupi.* 

Se essas inferências estiverem corretas, é possível sugerir que esses 
grupos representavam povos Jê setentrionais. E sendo assim, estariam 
provavelmente referindo-se a povos falantes de língua Mêébêngôkre e 
Apinajé, uma vez que estes são os únicos povos Jê identificados na mar- 
gem esquerda da bacia do rio Tocantins. Seriam então os Jê setentrionais 
que, fugindo para oeste da entrada do padre Nunes, em 1659, andaram 
muitas léguas em direção as cabeceiras do rio Itacaiúnas? Vale consi- 
derar que o território em que o padre Nunes perseguiu os Inheiguaras 
corresponde a aquele em que serão identificados os Xikrin (subgrupo de 
língua Mébêngôkre) no século XIX. Ferreira afirma que: 


Não há dúvida alguma de que os Bilreiros eram os Inheiguaras, também cha- 
mados de Caiapós ou Tapuias. Foram esses índios que entre 1608 e 1613 des- 
troçaram a bandeira de Martim Rodrigues. E agora, cerca de sessenta anos 
após destroçaram a bandeira de Sebastião Pais de Barros. Aliás, esses Bilreiros 
deviam ser os Inheiguaras, Poquiguaras e Turiguaras.” 


Além disso, a carta de Ataíde menciona ainda a presença de povo 
chamado Guapinhaxés no interflúvio Itacaiúnas-Araguaia. Esse etnô- 
nimo nos leva a refletir se não seriam uma derivação da denominação 
Apinagés, que apareceu na documentação paraense em fins do século 
XVIHI.“ No entanto, em um documento cartográfico produzido em 
Goiás no século XIX, o etnônimo Guapindayés aparece indicando povos 
habitantes da bacia do rio Xingu, em regiões em que estariam localiza- 
dos os Kayapó na segunda metade do século XIX. 
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os Guapindayés na bacia do rio Xingu” 


É muito difícil distinguir nestes grupos os povos falantes de língua 
Apinajé e Mêbêngôkre. No entanto, parece-me forte o indício de tra- 
tar-se de povos Jê setentrionais e, portanto, pertencentes a uma dessas 
duas famílias linguísticas. Sustentam essa afirmação o fato de que essas 
regiões a oeste do Araguaia foram ocupadas por falantes de língua Tupi 
até o fim do setecentos e que, como se pode observar no mapa etno-his- 
tórico de Nimuendajú, faziam fronteiras com os Jê setentrionais. Nesse 
mapeamento, os Timbira muito raramente são apontados nas terras a 
oeste do rio Tocantins. 

Assim, é provável que o ciclo de entradas jesuíticas, oriunda da foz do 
rio Tocantins, tenha estabelecido relações com os povos Jê setentrionais 
na região de confluência dos rios Araguaia e Tocantins. As fontes colo- 
niais produzidas pelo movimento jesuítico e bandeirantista indicam que 
havia populações de língua Tupi (Caatingas) no interior do interflúvio 
Araguaia- Tocantins até pelo menos fins do século XVII. E que Bilreiros, 
Guapinhaxés, Inheiguaras, Poquiguaras, que provavelmente eram popu- 
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lações de língua Jê, habitavam as margens do baixo curso do rio Araguaia 
até a foz do rio Itacaiúnas, pelo menos a partir de meados do século XVII. 
Esse cenário reforça a ideia de interação entre os povos falantes de língua 
Jê e Tupi na região do Bico do Papagaio, com territórios contíguos.”? 
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Mapa 5: Indicação dos povos indígenas no interflúvio Itacaiúnas-Araguaia 
conforme informações de Araújo (1623) e Ataíde (1646) 


3.2 O território e as frentes de expansão 


Na medida em que ocorrem tentativas de utilização dos rios Tocan- 
tins e Araguaia para estabelecimento do comércio entre as províncias do 
Pará e de Goiás e que avança a frente de expansão pecuarista maranhense, 
as informações sobre os Apinajé passam a ser mais recorrentes. A partir 
de meados do século XVTII, as fontes escritas identificam os Apinajé pelos 
etnônimos mais semelhantes à forma contemporânea: Pinarés, Pinorés, 
Pinagés, Apinagés. Essa identificação permite espacializar com mais preci- 
são seu território de ocupação e a localização de suas aldeias. Os cronistas 
dos séculos XVIII e XIX indicaram, em um mesmo momento, distintos 
etnônimos para referir-se aos falantes de língua Apinajé. Isto sugere que 
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é preciso considerar os diferentes marcadores identitários, observando a 
distintividade dos subgrupos Apinajé. 


Tabela 2: Cronistas dos séculos XVIII e XIX com referências aos Apinajé 


Ano Autor Fonte 


MASCARENHAS, Luiz. Registro de um bando que se mandou publicar 
nos arraies de Natividade e S. Luiz sobre as bandeiras para a conquista do 
Gentio Pinaré, de 19 de março de 1740. In: Documentos Interessantes 
para a História e Costumes de São Paulo. Volume XXII. Bandos, regi- 
mentos e Ordens dos Capitães-Generaes Conde de Sarzedas e D. Luiz 
Mascarenhas (1732-1748). São Paulo: Typographia da Companhia In- 
Luiz dustrial de São Paulo, 1896. p. 146. 

Mascarenhas . Registro de uma portaria que se passou para o descoberto de 
Natividade sobre a boa forma com que se deve conservar a gente que se 
for na bandeira que via aos Pinarés. de 19 de março de 1740. In: Docu- 
mentos Interessantes para a História e Costumes de São Paulo. Volu- 
me XXII. Bandos, regimentos e Ordens dos Capitães-Generaes Conde de 
Sarzedas e D. Luiz Mascarenhas (1732-1748). São Paulo: Typographia da 
Companhia Industrial de São Paulo, 1896. p. 146-147. 


1740 


LISBOA, Antonio Luiz Tavares. Roteiro da viagem que descendo pello 
rio Tocantins mandou fazer o Illmo. Governador da ca pitania de Goyaz 
Antonio Luiz | José de Almeida Vasconcellos [...] anno de 1774. In: VILHENA, Luiz dos 
Tavares Lisboa | Santos. Recopilação de Notícias Soteropolitanas e Brasílicas contidas 
em XX Cartas [...]. Livro II, Anno de 1802. Bahia: Imprensa Official do 
Estado. 1921. pp. 872-905. 


1774 


VILLA REAL, Thomaz de Souza. Diário da navegação que fez Thomaz 
de Sousa Villa Real pelos rios Tocantins, Araguaya e Vermelho, desde 
Villa Boa, capital de Goyazes, até a cidade do Pará. Revista Trimestral de 
Historia e Geographia ou Jornal do Instituto Histórico Geográphico 
Thomaz de Brazilerio, Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, Vol. Supplementar, tomo 
1793 Souza Villa XI, 1848a. pp. 418-422. 

Real . Diário da viagem que fez pelos tios Tocantins e Araguaya a 
transportar os índios silvestres da nação Carajás às suas habitações. Re- 
vista Trimestral de Historia e Geographia ou Jornal do Instituto His- 
tórico Geográphico Brazilerio. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, Vol. 
Supplementar, tomo XI, 1848b. pp. 423-432. 


MAGALHÃES, Francisco Pinto. Memoria sobre a descoberta e fundação 
E . da povoação de São Pedro de Alcântara In: ALMEIDA, Cândido Mendes 
Francisco Pin- À Ea a Rai dr ds 
1810 Ê de. A Carolina ou a definitiva fixação de limites entre as províncias do 
to Magalhães Ê j : dad : 
Maranhão e de Goyaz. Rio de Janeiro: Typographia Episcopal de Agosti- 
nho de Freitas Guimarães. 1852. 


SILVA e SOUZA, Luiz Antônio. Memória sobre o descobrimento, gover- 

no, população e cousas mais notáveis da capitania de Goyaz. In: Revista 
1812 Luiz Antônio | Trimestral de Historia e Geographia ou Jornal do Instituto Histórico 
Silva e Souza Geográphico Brazilerio. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, tomo V, v. 
16, 1º Trimestre de 1849. p 429-510 
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1815 


Francisco de 
Paula Ribeiro 


RIBEIRO, Francisco de Paula. Roteiro da viagem que fez o capitão Fran- 
cisco de Paula Ribeiro as fronteiras da capitania do Maranhão e da de 
Goyaz no anno de 1815 [...] In: Revista Trimestral de Historia e Geo- 
graphia ou Jornal do Instituto Histórico Geográphico Brazilerio. Rio 
de Janeiro, tomo X, 1º. Trimestre de 1848. p 5-80. 

RIBEIRO, Francisco de Paula. 1841. Memoria sobre as nações gentias que 
presentemente habitam o Continente do Maranhão: analyse de algumas 
tribus mais conhecidas : processo de suas hostilidades sobre os habitan- 
tes : causas que lhes tem difficultado a reducção, e unico methodo que 
seriamente poderá reduzil-as. In: Revista Trimensal de Historia e Geo- 
graphia ou Jornal do Instituto Historico e Geographico Brasileiro. Rio 
de Janeiro, tomo 3º, n. 10, p. 184-197; n. 11, p. 297-322; n. 12, p. 442-456. 


1821 


Johann Pohl 


POHL, Johann Emanuel. Reise im innern von Brasilien. Wien: [2], 1837. 


1824 


Raimundo da 
Cunha Mattos 


MATTOS, Raimundo Jozé. Cunha. Chorographia historica da província 
de Goyaz. [1824] In: Revista Trimensal do Instituto Historico, Geogra- 
phico e Ethnografico do Brasil. Rio de Janeiro. Tomo 37, Parte primeira. 
1874. p. 213-398. E MATTOS, Raimundo José da Cunha. Chorographia 
historica da província de Goyaz. [1824] (Continuação) In: Revista Tri- 
mensal do Instituto Historico, Geographico e Ethnografico do Brasil. 
Rio de Janeiro. tomo 38, parte primeira. 1875. p. 5-150. 


1844 


Francis de 
Castelnau 


CASTELNAU, Francis de. Expedições às regiões centrais da América 
do Sul [1844]. Belo Horizonte; Rio de Janeiro: Editora Itatiaia, 2000. 


1846 


Rufino 
Segurado 


SEGURADO, Rufino Theotonio. Viagem de Goyaz ao Pará: roteiro es- 
crito pelo Dr. Rufino Theotonio Segurado. In: Revista Trimestral de 
Historia e Geographia ou Jornal do Instituto Histórico Geográphico 
Brazilerio. Rio de Janeiro, tomo X, 1º Trimestre de 1848. p 5-80. 


1859 


Vicente Ferrei- 
ra Gomes 


GOMES, Vicente Ferreira. Itinerário da cidade de Palma, em Goyaz, à 
cidade de Belém no Pará, e breve notícias da província de Goyaz. In: Re- 
vista Trimensal de Historia e Geographia ou Jornal do Instituto His- 
torico e Geographico Brasileiro, tomo XXV, v. 25, p. 485-514; Rio de 
Janeiro. 1862 


1897 


Henri 
Coudreau 


COUDREAU, Henri. Voyage au Tocantins-Araguaya (31 décembre 
1896 - 23 mai 1897). Paris: A. Lahure, Imprimeur-Editeur, 1897. 


Nesse contexto, os Apinajé ocupavam as regiões do norte do inter- 


flúvio ultrapassando o rio Araguaia no sentido noroeste. A partir de seus 


estudos, Nimuendajú indicou que a região do Bico do Papagaio configu- 


rou-se como o território ocupado pelos Apinajé entre os séculos XVII 
e fins do XIX.“ Nimuendajú apontou que os registros históricos indica- 
vam que a ocupação dos Apinajé entre os séculos XVIII e XIX estendia- 
-se da margem esquerda do rio Tocantins até o rio Araguaia. Conforme 
identificou, os limites sul eram delimitados pelos ribeirôes Mumbuca, 
Gameleira e Piranhas. No limite noroeste, há registros da presença Api- 


najé próximo a foz do rio Araguaia, com aldeias antigas ocupando as 
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duas margens do rio Araguaia. O limite oeste era demarcado pelo rio 
Tocantins. A fronteira norte não se estendia muito para além dos ribei- 
rões Pecobo e São Martinho. 
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Figura 17: representação do território Apinajé segundo Nimuendajú.“ 
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O Bico do Papagaio localiza-se nas regiões fronteiriças mais remotas 
de três distintas frentes de expansão.” Uma dessas frentes de expansão 
era oriunda do Pará, que consistia em expedições que tinham o objeti- 
vo de aldear ou escravizar indígenas através das “guerras justas”. Essas 
entradas alcançaram regiões do Brasil central e fundaram povoações 
que mantinham uma ligação comercial com Belém. Uma segunda rota 
migratória vinda do Maranhão, associada a atividade agrícola e pecuá- 
ria, ocupou as regiões das cabeceiras do rio Itapecuru. No princípio do 
século XIX, essa frente se aproximou das margens do rio Tocantins e 
estabeleceu povoações próximas ao médio curso do rio. A ocupação não 
indígena do sul maranhense está relacionada a expansão da frente pas- 
toril nordestina para a região de Pastos Bons. Essa corrente migratória 
traria impactos profundos e duradouros para a região. A frente pastoril 
incorporou terras que iam sendo despojadas dos povos indígenas que 
habitavam o sul do Maranhão.“ Por fim, a terceira frente, originária de 
Goiás, foi impulsionada pela descoberta de minas de ouro ainda na pri- 
meira metade do século XVIII. A exploração aurífera em Goiás alterou 
a dinâmica de interação entre indígenas e não indígenas no interflúvio, 
entre outras coisas, em virtude da proibição de navegação dos rios To- 
cantins e Araguaia. 

Em 1722, Bartolomeu Bueno da Silva (o Anhanguera filho), em bus- 
ca das lendárias minas de ouro dos martírios, realizou uma expedição às 
cabeceiras do rio Araguaia. Em 1725, as informações sobre a descoberta 
de jazidas de ouro encontradas pela expedição de Bartolomeu Bueno, 
em cinco ribeirões no alto Tocantins, originaram uma “corrida do ouro” 
para a região. Teve início o ciclo do ouro de Goiás, que durou cerca de 
meio século. Na década que se segue, inúmeras povoações foram criadas 
no alto curso do rio Tocantins.” Duas dessas povoações foram fundadas 
por colonos vindos do Pará (São Felix e Natividade) e estabeleceu-se 
uma rota de contrabando entre o Pará e as minas de Goiás. 
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Mapa 6: Frentes de expansão oriundas do Pará, Maranhão 
e Goiás na primeira metade do século XIX 


O encontro das três frentes de expansão das sociedades não indíge- 
nas, entre fins do XVII e princípios do XIX, ocorreu no extremo norte 
do interflúvio Araguaia-Tocantins. Isso gerou, posteriormente, uma dis- 
cussão acerca dos limites jurisdicionais das províncias de Goiás, Mara- 
nhão e Pará. Basicamente duas regiões estavam em disputa: a primeira, 
entre Goiás e Maranhão acerca dos limites da jurisdição nas margens 
orientais do médio Tocantins, na altura da povoação de São Pedro de 
Alcântara; e a segunda, entre as províncias de Goiás e Pará das terras a 
oeste do rio Araguaia, da confluência com o Tocantins até a foz do rio 
Itacaiúnas, que estava sob a jurisdição goiana a partir da comarca de São 
João das Duas Barras. 

Assim, o território em que os Apinajé se encontravam entre os sé- 
culos XVII e XIX enfrentou a pressão desses movimentos migratórios e 
estava no limite da ação jurisdicionais dessas três províncias. Acredita-se 
que as dificuldades do estabelecimento da ligação fluvial entre Goiás e 
Pará e as disputas territoriais entre as províncias permitiram, de algu- 
ma forma, a permanência relativamente estável dos Jê setentrionais na 
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região do Bico do Papagaio. No entanto, a partir da segunda metade do 
século XIX, à medida que essas questões são resolvidas e que as ocupa- 
ções não indígenas se tornam mais efetivas, os Jê setentrionais passam 
a perder espaço para essas frentes colonizadoras e se estabelecem nas 
regiões em que serão localizados no século XX. 

O avanço da frente colonizadora originária das minas de Goiás en- 
frentou a resistência dos povos indígenas que habitavam a região. Em 
1740, o governador da Capitania de São Paulo e das Minas de Goiás, 
Luiz Mascarenhas, organizou uma bandeira para combater o “numero- 
so e guerreiro [...] gentio Pinaré”, que habitavam as regiões ao norte 
de Natividade e as “nascentes das minas”, e impediam a exploração das 
terras. Segundo a ordem emitida pelo governador, a bandeira deveria 
ser poderosa devido aos perigos a que estavam expostos.“ Em outro re- 
gistro, considerava que seria de grande utilidade a redução dos Pinarés, 
mas que as forças dessa bandeira deveriam estar preparadas, uma vez 
que os Pinarés eram numerosos e “que com cautelosa ferocidade costu- 
mam armar ciladas”.“? Conforme Oliveira Júnior essa seria a mais antiga 
referência aos Apinajé existente na documentação colonial.” O etnôni- 
mo Pinariens já havia sido utilizado pelos franceses para referir-se aos 
Tenetehára-Guajajara, de família linguística Tupi, habitantes da bacia 
do rio Pindaré, no Maranhão.” Segundo Sampaio, Pindaré ou Pinaré 
significaria “o que é próprio de anzol; o enganchado ou fisgado; o anzol 
diverso ou de outro gênero. Maranhão”. Algumas menções aos Apinajé 
nos documentos destacam o fato de utilizarem adornos nas orelhas e 
tembetás nos lábios, o que me leva a refletir se a designação de Pinaré 
não seria uma alusão a esses enfeites. Mas isso é mera conjectura. 

A associação dada aos Pinarés, no registro de Luiz Mascarenhas, de 
um povo populoso e guerreiro ao norte das minas de Natividade coincide 
com as referências dadas aos Apinajé pelos cronistas do século XIX. 

A bandeira convocada por Mascarenhas foi chefiada por Jacinto Sam- 
paio Soares e por João Pacheco do Couto.º Em 1731, Couto havia sido 
enviado pelo governo do Pará para investigar minas de ouro Tocantins 
acima e chegou até Natividade. Por ser conhecedor dos sertões, ingressou 
na bandeira de 1740 para combater os Pinarés. Não foi possível localizar 
informações se houve enfrentamento entre a bandeira e os Pinarés, mas 
consta que a bandeira se dissolveu em Cametá, na foz do rio Tocantins. 
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Com o aumento da densidade demográfica decorrentes da atividade 
mineradora, o rio Tocantins tornou-se caminho para a evasão de ouro 
que era comprado por contrabandistas ingleses no Pará. Para impedir 
o contrabando, o governo colonial ordenou a proibição da navegação 
do rio Tocantins, conforme Provisão do Conselho Ultramarino de 30 de 
maio de 1737, por constituir-se essa uma rota preferencial para a evasão 
de metais das minas de Goiás. Essa medida não impediu, no entanto, que 
diversas expedições clandestinas descessem o rio Tocantins.” Somente 
após a decadência da produção aurífera, os governadores do Pará e de 
Goiás passaram a solicitar ao governo colonial permissão para utilizar os 
rios Araguaia e Tocantins como rota de ligação entre as duas províncias.” 

Com o objetivo de estabelecer a comunicação permanente entre estas 
capitanias, o capitão-geral de Goiás José de Almeida Vasconcelos enviou, 
em 1774, Antônio Tavares de Lisboa para descer toda a extensão do rio 
Tocantins até a cidade de Belém. Nessa expedição ocorreu o encontro 
do militar goiano com um povo indígena na cachoeira das Três Barras, 
próximo de onde seria fundado, em 1816, o povoado Carolina. Apesar 
de Lisboa não citar especificamente uma designação para o povo, a partir 
da localização geográfica e das características culturais, como a habilida- 
de náutica, é possível inferir que se tratava dos Apinajé.”* Esse encontro 
ocorreu próximo a foz do ribeirão que banha um importante local de as- 
sentamento Apinajé. Na altura da cachoeira, Antonio Lisboa encontrou 
os Apinajé em canoas, além de um “regimento” que acompanhou a pas- 
sagem da expedição pela margem. São inexistentes em seu relato infor- 
mações sobre os demais povos indígenas no extremo norte do interflúvio. 

Inicialmente, a frente de expansão oriunda do Pará limitou-se a 
ocupação do baixo curso do rio Tocantins com as fundações de Cametá 
(1635) e a de Baião (1694). Somente em 1781, fundou-se, próximo a ca- 
choeira de Itaboca, o posto militar e fiscal de Alcobaça com seis peças de 
artilharia com o objetivo de evitar o extravio de ouro das minas de Goiás e 
Cuiabá, além da fuga de escravos, e “desviar os indígenas alpestres Timbi- 
ra, Carajá, Apinagé, Gavião, habitadores daquelas margens que tentarem 
agressões sobre as canoas e refocilar os indivíduos que empreenderem tão 
fadigosa navegação [...]”.? Dos povos citados, efetivamente, somente os 
Karajá e Apinajé dominavam a navegação. 


118 


Figura 18: Trecho do Mapa do trajeto de Alcobaça ao Pontal.” 


No mapa Descrição do rio Tocantins, desde Alcobaça emthé Pontal, 
produzido em fins do século XVIII, é representado o caminho fluvial da 
então recém-fundada fortaleza de Alcobaça, ao lado do povoado de Pe- 
derneiras, até o povoado do Pontal, no médio Tocantins. No trecho po- 
de-se observar no canto superior direito da figura 18 o forte de Alcobaça. 
Da foz do rio Araguaia, seguindo pelo interflúvio, é possível identificar 
uma linha tracejada em vermelho que parece representar um caminho. 
Esse caminho estaria possivelmente atravessando o território Apinajé. Em 
outro trecho do mapa (figura 19), são representadas diversas espécies de 
plantas e algumas cenas com indígenas coletando algo que parece ser um 
açaizeiro e pescando com o uso de arco e flecha. Em destaque, próximo ao 
rio, está um indígena com duas bordunas nas mãos. 
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Figura 19: Outro trecho do mapa Descrição do rio Tocantins. 


No mesmo ano da fundação de Alcobaça foi revogada a proibição 
de uso dos rios Tocantins e Araguaia e a navegação passou a ser estimu- 
lada. No entanto, o longo período de proibição inviabilizou o desenvol- 
vimento de povoações nas margens dos rios.” Para incentivar a ligação 
comercial entre Pará e Goiás, Francisco de Sousa Coutinho, governa- 
dor da capitania do Pará, criou uma sociedade mercantil. Sob ordem do 
governador, o militar Thomaz e Souza Villa Real partiu de Belém, em 
1791, subindo o rio Tocantins, com objetivo de estudar a possibilidade 
de exploração comercial e proceder um minucioso estudo sobre o rio 
Araguaia, que, segundo Coutinho, era uma rota fluvial mais fácil que o 
rio Tocantins, repleto de cachoeiras e obstáculos. 

De Vila Boa, capital de Goiás, Villa Real regressou descendo o rio 
Araguaia até o Pará. Seu relato apresenta distintos etnônimos para iden- 
tificar os Apinajé, habitantes das margens do rio Araguaia. Em seu Diá- 
rio da navegação que fez Thomaz de Sousa Villa Real pelos rios Tocantins, 
Araguaya e Vermelho, desde Villa Boa, capital de Goyazes, até a cidade 


120 


do Pará,” Villa Real afirmou que, passando a Serra das Andorinhas, em 
1793, avistaram canoas dos Karajá, que informaram que se houvessem 
canoas à frente “eram do Pinagé, que eram matadores”.º Seguindo via- 
gem, passando uma cachoeira grande e uma ilha, não avistando mais a 
serra, encontraram uma ilha pequena a esquerda e uma praia grande a 
direita, onde avistaram “rastejo de gentio Pinagé”.“* Ao passar por uma 
grande ilha, foi informado pelos Karajá que havia uma aldeia dos Pinagé 
à direita. Na margem havia duas canoas que os Karajá saquearam, além 
de raptarem uma mulher e duas filhas pequenas, que foram embarca- 
das. Quatro léguas em frente passaram por duas ilhas grandes à direita 
e avistaram mais duas canoas dos Pinagé. Os Karajá “carregaram tudo 
que acharam, como também as canoas”.º Duas ilhas grandes à direita a 
frente chegam os Karajá “muito contente” com mais cinco canoas que 
haviam tomado dos Pinagé. A descida de Villa Real pelo rio Araguaia 
indica a localização de “portos” e destaca as inúmeras canoas utilizadas 
pelos Apinajé na navegação fluvial. Além disso, mencionou a existência 
de uma aldeia, que não estava na margem do rio.“ 

Após alcançar o forte de Alcobaça, no baixo Tocantins, Villa Real re- 
tornou subindo o Araguaia e escreveu outra crônica. O Diário da viagem 
que fez pelos rios Tocantins e Araguaya a transportar os índios silvestres 
da nação Carajás às suas habitações.” Neste outro relato, ele muda a de- 
nominação para Pinaré, o que parece ter sido um equívoco, uma vez que 
a carta do governador Francisco de Souza Coutinho, de 7 de março de 
1793, mencionou o desejo de estabelecer uma fundação na confluência 
dos rios Araguaia e Tocantins “para conter em respeito aos Apinagés”.“ 
Apesar das distintas denominações utilizadas por Villa Real (Pinagés e 
Pinarés), parece que o etnônimo Apinagés já era conhecido e utilizado 
na província do Pará pelo menos já nas últimas décadas do século XVIII 
e parecia designar o subgrupo Apinajé do Araguaia. 

Nesse retorno a aldeia dos Karajá, Villa Real mencionou a localização 
de três aldeias Apinajé, duas localizadas próximas à margem do Araguaia 
e uma localizada em uma ilha do rio. Reconstituindo seu trajeto, a partir 
da foz do rio Araguaia, passou por algumas ilhas até localizar uma aldeia 
Pinaré em uma grande ilha. Ele indicou os nomes dos principais (caci- 
ques) da “nação Pinaré: Tebore: Dacuacoriti: Uatira”. No dia seguinte, 
informou que de frente para a ilha, na parte oriental, havia outra aldeia 
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dos Pinarés. Uma terceira, “logo adiante da parte do occidente está outra 
aldêa, aonde os Carajás chegaram, fallaram, dançaram e negociaram com 
os ditos Pinarés”.º Os relatos de Villa Real indicam relações de conflito e 
interação entre os Apinajé e seus vizinhos Karajá. 

Ele lista ainda as “nações” que habitavam o Araguaia: Carajá, Pinaré, 
Jacundá, Tacuayuna, Aruaque, Uacuruhá, Araueré, Carauadú, Carauaú, 
Carajahi, Tapirasse, Iparanim, Turiuara. Algumas das referências dos po- 
vos habitantes das margens do Araguaia podem referir-se a povos Jê se- 
tentrionais: os Tacuyauna são, possivelmente, habitantes das margens do 
rio Itacaiúnas; os Turiuara que sugere ser uma variação dos Turiguaras, 
mencionados nos documentos do século XVII; os Carauadú, Carauaú 
que podem ser variações dos Gradaú ou Kradaú, que aparecerão nos 
documentos do século XIX como sendo grupos aparentados aos Kayapó 
setentrionais. No entanto, Villa Real não dá maiores detalhes sobre a lo- 
calização geográfica desses povos. 

Por recomendação régia, o governo do Pará decide, então, possibili- 
tar a navegação dos rios. Em 1797, o governador José de Nápoles mandou 
reestabelecer junto a cachoeira da Itaboca a povoação reunindo morado- 
res de Pederneiras e Alcobaça cujo objetivo era ainda evitar o extravio de 
ouro, a fuga de escravos de Cametá e conter as invasões e os ataques dos 
indígenas que viviam ao longo do rio, facilitando a navegação do rio To- 
cantins. Conforme Baena,” no mesmo ano, foi criada a vila de São João do 
Araguaia, na confluência dos rios Itacaiúnas e Tocantins. 

Havia uma controvérsia suscitada pela jurisdição dos governos do 
Pará e de Goiás sobre o território entre a foz do rio Araguaia e a foz do rio 
Itacaiúnas. Conforme Cunha Mattos, a vila de São João da Duas Barras, 
criada pelo governo de Goiás em 1801, foi erguida na margem esquerda 
do rio Tocantins, próxima a confluência do Itacaiúnas, mas não houve 
quem quisesse povoá-la. Em 1809, o governo colonial determina a criação 
de uma comarca do norte, ou Comarca de São João das Duas Barras, com 
sede na vila da foz do Itacaiúnas e encarrega a administração à Joaquim 
Theotônio Segurado. Nessa conjuntura, se funda próximo a foz do rio 
Araguaia o forte denominado de São João das Duas Barras (depois São 
João do Araguaia) com o objetivo de garantir a navegabilidade dos rios. 
Segundo Cunha Mattos, no “presidio de S. João das Duas Barras existiam 
em 1825, 42 praças de guarnição, 6 peças de artilharia, e poucos colonos. 


122 


O acesso do presídio de S. João é muito dificultoso o por causa dos recifes 
e no tempo das chuvas quase impraticável?” 

Para além das disputas jurisdicionais entre os governos do Pará e 
Goiás, é importante ressaltar que o estabelecimento do forte se dava nas 
terras ocupadas pelos Apinajé no interflúvio Itacaiúnas-Araguaia. Desde 
a fundação do forte ocorreram uma série de conflitos entre as forças mi- 
litares e os Apinajé, com claro objetivo de expulsá-los da região. O padre 
Silva e Sousa, em sua história de Goiás, escreveu em 1812, que os Api- 
najé “estava em paz, porém encontrando algumas pessõas da guarnição 
do presídio do Pará, que destruíram suas roças, as mataram: e em conse- 
quência d'isto foram cercadas as aldêas de guarnição militar, que até con- 
duziu para esse fim artilharias, e foram assolados”.? O naturalista Pohl 
afirmou em 1821 que quase toda a população Apinajé havia sido morta no 
conflito com as forças do forte de São João.” Nos relatos de Cunha Mat- 
tos, que visitou o forte em 1823, não aparecem referências às aldeias Api- 
najé próximas a São João da Duas Barras, sugerindo que talvez não mais 
habitassem as imediações do forte. Em fins do século XIX, o naturalista 
Henri Coudreau destacou na paisagem dessa região a existência de um 
igarapé denominado Apinagés (atualmente há um igarapé e um povoado 
com esse nome no local). Segundo Coudreau: 


Sobre todo o Furo de Cima, um pouco a jusante, o Araguaya recebe, na mar- 
gem esquerda, o Igarapé dos Apinagés, cujo nome é agora apenas uma indi- 
cação histórica. Os índios Apinagés costumavam sair das florestas da mar- 
gem esquerda em grande número, mas não aparecem neste lado há muitos 
anos. Teriam desaparecido das florestas paraenses. Os Apinagés teriam, ao 
que parece, ainda um aldeamento em Goyaz, no sertão de São Vicente, onde 
os civilizados tirariam a vantagem que normalmente se tira dele. Os últimos 
Apinagés, “mansos” e “civilizados” seriam muito poucos em número. Não 
haveria nenhum a sul do paralelo de São José (Tradução do autor).” 


Dessa forma, podemos perceber que o estabelecimento do forte de São 
João das Duas Barras, durante o século XIX, levou os Apinajé a desocupa- 
rem a região do interflúvio Araguaia-Itacaiúnas, passando a ocupar uni- 
camente a mesopotâmia Araguaia-Tocantins. Vale ressaltar a referência 
de Silva e Sousa da existência de aldeias Apinajé (no plural) nessa região. 
Portanto, é provável que houvesse mais de uma aldeia Apinajé no inter- 
flúvio Itacaiúnas- Araguaia entre fins do século XVIII e princípios do XIX. 
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Mapa 7: Possível localização das aldeias Apinajé, com base no relato de 
Villa Reale Coudreau 


Nesse mesmo período, a frente de expansão maranhense também 
começou a estabelecer povoados próximos ao território Apinajé. Em 
1810, Francisco José Pinto Magalhães fundou o povoado de São Pedro 
de Alcântara (Atual Carolina, no Maranhão), sobre “a antiga aldeia do 
Macamekrans”.* Magalhães era morador do Arraial de Natividade e 
realizou seis viagens comerciais ao Pará. A partir destas viagens, segun- 
do seu relato, percebeu a importância do povoamento das margens do 
rio Tocantins para garantir a sua navegabilidade. Assim, sem auxílio do 
governo colonial, foi estabelecer-se na margem do rio, próximo a foz do 
rio Manoel Alves.”* Conforme a descrição da sua “conquista do gentio 
Macamecran”, informa que habitavam duas aldeias localizadas a cinco 
léguas da povoação e que vieram estabelecer-se junto a ela “pela necessi- 
dade que eles tinham das minhas armas e da minha gente para os defen- 
der de outras nações inimigas”. Estes povos eram “Cherente, Chavante, 
Canacategê, Norocagê, Poxety, [...] Porecamecran e Curecamecran”.” 

Através da aliança entre os colonos e os Macamekrans, se organi- 
zavam expedições contra os Norocagês, por meio das quais estes eram 
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capturados e vendidos como escravos, para roubarem as plantações e 
utensílios e capturavam outros grupos “para depois vende-los na Capi- 
tania do Pará”.* Ribeiro mencionou ainda que, em 1816, uma expedi- 
ção dirigiu-se aos Augutgê para convencê-los a seguirem com o grupo 
afim de reduzi-los, mas estes foram traídos e escravizados. Seu cacique 
foi assassinado e “os resto desta tribu, que não coube nas canôas do 
Pará, foi vendido a vários comissários volantes, que foram revendilhar 
no Piauhy”.”? Os colonos de São Pedro de Alcântara, com o auxílio dos 
Krahô, realizaram expedições com o objetivo de escravizar indígenas da 
região e pelo que indicam as menções de Ribeiro devem ter empreendi- 
do ataques aos Apinajé e povos aparentados. 

No texto sobre as Nações bárbaras de gentilidade entre os rios Tocan- 
tins e Araguaya, Magalhães menciona a presença de “Poxety, Noroquagê, 
Apinagê, Carajá e Coroty.“º Estas 5 nações são bárbaras e declaradamen- 
te nossas inimigas e infestam ambos os ditos rios que habitam”.”! Maga- 
lhães indicava que a única forma de garantir a segurança da navegação 
pelo rio Tocantins seria reduzir pela força esses povos considerados por 
ele como bárbaros. 


A Apinagê é nação barbara, e mui populosa, cujo número de guerreiros 
he tão grande que tem 16 cabos de guerra, homens de reconhecido valor e 
desmarcada ferocidade, cujos nomes são os seguintes: Puruturé, Pepucópo, 
Tepocranfo, Tepuerity, Tocamucô, Cancrety, Curcanty, Panhacáte, Tonty, 
Inhocrexú, Injaquety, Creroty, Icranxoiré, Oroncahaca, Orumuré, e Vetety, 
tem entre si muitos cristãos desertores das vizinhas Capitanias.” 


A descrição feita por Magalhães sugere que ele teve contato próximo 
com os Apinajé, a tal ponto de registrar os chefes de guerra. 

No mesmo ano em que Magalhães escreveu seu relato, o padre Luiz 
Antônio Silva e Souza mencionou os Apinagés como sendo um povo 
habitante de cinco aldeias nas proximidades da cachoeira de Santo An- 
tônio no rio Araguaia.” Silva e Souza poderia estar referindo-se as três 
aldeias identificadas por Villa Real e outras duas localizadas próximas 
as margens do rio Tocantins e parece haver se confundido quanto a lo- 
calização da cachoeira de Santo Antônio, situada no rio Tocantins. Vale 
lembrar que o padre Silva e Souza não viajou pela região e, portanto, 
obteve essas informações de fontes indiretas. Essas referências de Villa 
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Real e Silva e Souza são as primeiras a indicar o território Apinajé, mas 
provavelmente não integravam um quadro geral de suas aldeias, uma 
vez que deveria haver outras aldeias que não estavam necessariamente 
localizadas próximos às margens dos grandes rios. 

Ao analisar as fontes cartográficas, é possível perceber que um de- 
talhamento mais preciso do extremo norte do interflúvio Araguaia-To- 
cantins só ocorreu no princípio do século XIX. O mapa a seguir, intitula- 
do Configuração do rio Tocantins, desde a villa de Cametá athé os portos 
reaes dos arraes de Pontal e Carmo, possui diferentes versões, que trazem 
grafias semelhantes para referir-se aos Apinajé, porém, todas as versões 


têm datas incertas, mas que devem ter sido elaboradas nos primeiros 
anos do século XIX.º 
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Figura 20: Trecho do mapa Configuração do rio Tocantins [...] [1822] 


O registro cartográfico apresenta o povo Pinoré, como habitante do 
extremo norte do interflúvio, e os Apinejé, como habitantes da margem 
esquerda do rio Araguaia. Outras variações desse mesmo mapa trazem 
grafias diferentes, mas com as mesmas localizações geográficas, o que in- 
dica os Apinagés estabelecidos na margem esquerda do Araguaia até a 
foz do rio Itacaiúnas e os Pinarés ocupando o interior do interflúvio Ara- 
guaia-Tocantins. Essas distinções para povos de língua Apinajé presentes 
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em uma mesma referência cartográfica podem representar diferenciações 
internas entre subgrupos ou aldeias Apinajé. 

No Mapa do interior da capitania do Maranham abaixo, elaborado 
em 1819, pelo governo do Maranhão para indicar as fronteiras estabele- 
cidas entre as duas províncias, podemos observar que são assinaladas três 
aldeias dos Apinagés próximas a confluência dos rios Araguaia e Tocan- 
tins. Uma outra aldeia está indicada como sendo pertencente aos índios 
Pinarés próximo a um igarapé de mesmo nome. Essas fontes cartográficas 
parecem indicar as informações de Lisboa e de Villa Real sobre as aldeias 
Apinajé identificadas por eles. 
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Figura 21: Detalhe do Mapa do interior da capitania do Maranham, de 1819 
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Estas fontes cartográficas indicam que distintos etnônimos eram 
utilizados para referir-se aos Apinajé. Apinagés e Pinarés poderiam de- 
signar distintos subgrupos de língua Apinajé, onde os primeiros repre- 
sentariam o subgrupo do Araguaia e os outros os do Tocantins. Esse 
dado reforça a ideia da distintividade dos subgrupos de língua Apinajé, 
identificados pela cartografia, ocupando áreas distintas. 

O militar português Francisco de Paula Ribeiro, atuando como co- 
missionário para a definição de limites entre Goiás e o Maranhão, rea- 
lizou um levantamento territorial da província do Maranhão. Paula Ri- 
beiro percorreu a região do sul do Maranhão, mas, ao que parece, não 
as terras a oeste do rio Tocantins. De São Pedro Alcântara desceu as 
margens do rio Tocantins, passando a foz do rio Farinha na margem les- 
te. Pelo tempo que permaneceu na região, obteve informações sobre os 
povos indígenas que habitavam a margem oeste do rio. Ele indicou que 
eram os “Albarajá, Carajahí, Jacundá, Amaniú, Mondurucú, Apinagé, 
Norocoagé, Sacamecram, Pexetí, Angetgé, Cherente, Chavante, Pepuxí, 
Tapirapé, Tacamedú, e Caraús ou Macamecrans; todas barbaras, intra- 
taveis [...]”.º” Em seu Mappa geographico da capitania do Maranham: 
que pode servir de memoria sobre a população, cultura, e couzas mais no- 
táveis da mesma capitania, elaborado em 1819, Paula Ribeiro espacializa 
os povos habitantes do interflúvio e da margem esquerda com base nas 
informações que recebeu de terceiros. Ele indica que o território a oeste 
do rio Tocantins, ao norte da foz do rio Farinha, estaria ocupado pelos 
Xocamecra, Augutgê, Norocoagês e Apinagés, e nos territórios à oeste do 
rio Araguaia eram habitadas por Apinagés. Outros povos não identifica- 
dos foram indicados pelas iniciais N.B., que poderia significar “nações 
bárbaras”, porém, não há registros que confirmem esta hipótese. 
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Figura 22: Detalhe do Mappa geographico da capitania do Maranham [...] (1819). 
Em destaque Apinagés, Norocoagês e Augutgê** 


O mapa de Ribeiro indica que os Apinagés estariam localizados no 
interflúvio Tocantins-Araguaia, como também nas terras localizadas 
à oeste do rio Araguaia. Ao norte do rio Farinha, na margem ocidental 
do rio Tocantins, na altura da cachoeira das Três Barras, Ribeiro localiza 
os Norocoagês e os Augutgê. Quanto a designação de Augutgê (Angetgê), 


129 


Nimuendajú sugere a possibilidade de ser uma distorção de Ahótyê, que 
equivaleria a Apinajé. Se considerarmos a espacialidade desses grupos in- 
dicados por Ribeiro em seu mapa, pode-se perceber que os Norocoagês 
(Nyurukwayé) - possivelmente os Kayapó - estariam ocupando áreas en- 
tre distintos grupos Apinajé (Apinagés e Augutgê). Os Augutgê estavam 
localizados na margem de um pequeno ribeirão abaixo da cachoeira das 
Três Barras, na margem esquerda do rio Tocantins. Essas informações 
trazidas por Ribeiro reforçam a existência de distintas designações para 
referir-se aos grupos falantes de língua Apinajé. Apesar da imprecisão 
cartográfica de seu mapa, pode-se perceber que os três mencionados aci- 
ma encontram-se ao norte da foz do rio Farinha. 

O mapa etno-histórico de Nimuendajú apresenta os Nyurukwayé 
como vizinhos imediatos dos Apinajé. Segundo ele, Nyurukwayé seria 
sinônimo dos etnônimos Norocoagê, Norogagê, Noroguagé, Noroquagê 
e Unuruguajé, e derivava da palavra Apinajé para habitação: nyurukwá. 
Os povos Timbira utilizavam a designação Apinajé para referir-se a esse 
povo, que vivia ao sul dos Apinajé, na margem esquerda do rio Tocan- 
tins.” Nimuendajú informa que foi um erro dos cronistas associaram os 
Nyurukwayé a um subgrupo Xerente, e Verswijver alerta para a impos- 
sibilidade de estes serem classificados como um grupo Timbira. Segun- 
do Verswijver, nhyrkwã significa habitação para os Kayapó: “Considero 
Nhyrkwáãjé mais uma designação antiga que foi dada aos Kaiapó” (tra- 
dução do autor). Os Nyurukwayé não mais aparecem nos documentos 
a partir de 1844. Conforme Verswijver, isso pode sugerir que os Kayapó 
adentraram o bioma amazônico, atravessando o rio Araguaia, na altura 
da foz do rio Pau D'Arco, entre 1820 e 1850. 

Sobre a “reconstituição do processo de cisão a partir do grupo de 
origem e das sucessivas migrações” dos grupos Kayapó setentrionais, 
Vidal destaca que os Xikrin afirmavam que o grupo ancestral (Gorotire- 
-Kumren) se dividiu em Pore-kru (ancestrais diretos dos Xikrin) e os Go- 
rotire. Em seguida, os Pore-kru cindiram-se em Put-Karôt (Purukarod, no 
mapa de Nimuendajú) e Kokorekre, que viriam a formar os Djore (Dyore). 
Na reconstituição do histórico dos Put-Karôt, Vidal se vale da memória 
dos anciãos para sugerir que os Kayapó ocuparam a região das cabecei- 
ras do rio Cateté em período anterior a primeira década do século XIX, 
expulsando outros povos que habitavam o local. Segundo Vidal os Xikrin 
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se deslocavam em viagens periódicas às cabeceiras do rio Itacaiúnas para 
uma aldeia chamada Roti-Djam, indicando que eles utilizavam as florestas 
do rio Cateté e os campos do alto Itacaiúnas. Vidal sugere que a chegada 
dos Kayapó nas cabeceiras do Itacaiúnas ocorreu em um período anterior 
a hipótese aventada por Verswijver sobre a travessia do rio Araguaia. De 
fato, como vimos na documentação, é forte a evidência de que os Jê se- 
tentrionais Trans-Tocantins (línguas Apinajé e Mébêngôkre) estivessem 
localizados a oeste do rio Araguaia já no século XVIII, podendo ser essa 
data ainda mais antiga. Esse fato sugere a possibilidade de distintas rotas 
de migração dos Jê setentrionais para o interior do bioma amazônico. 

As primeiras informações sobre as aldeias Apinajé localizadas pró- 
ximas ao rio Tocantins foram trazidas por Raymundo José da Cunha 
Mattos (1776-1839). O militar português e historiador, que em 1823 foi 
nomeado comandante de armas de Goiás, viajou para as povoações do 
norte da província com o fim de “trazer a civilização aos índios de To- 
cantins”.”! Em sua Corografia histórica de Goiáz, Cunha Mattos men- 
cionou a fundação de um povoado chamado de Três Barras em 1816, 
na altura da cachoeira de mesmo nome, e que em 1825 viria a adotar 
a denominação de Carolina. Essa povoação estava localizada nos arre- 
dores das aldeias Apinajé próximas ao rio Tocantins. Ele diz ainda que 
se juntaram a essa povoação “um vasto numero de Indios Apinagés ou 
Pinayés, Otogés, e Afotigés”.? Segundo seu relato: 


Aldêa Carolina: Esta aldêa logo abaixo da cachoeira das Três Barras, na mar- 
gem esquerda do Tocantins tem apenas 81 moradores christãos, alli, congre- 
gados por Antonio Moreira da Silva, que conservava amizade com os chefes 
das aldêas dos Apinagês, Otogês e Afotigês, próximos à mesma povoação do 
Moreira. Estas aldêas são: Bom Jardim, com mil almas, e Santo Antonio, cin- 
co leguas distante do porto do mesmo nome com 1500 almas. Outra aldêa de 
Santo Antonio, 500 pessoas. Afotigês na Carolina sobem a 120 almas; Aragua- 
ya - entre o Tocantins e o rio Araguaya conta com 1400 almas.” 


Dessa forma, Cunha Mattos indica a existência de quatro aldeias Api- 
najé com uma população aproximada de 4.400 pessoas, além de outros 
120 que viveriam na povoação de Carolina. No mapa Carta Corografica 
Plana da Província de Goyaz abaixo, elaborado por Cunha Mattos, apare- 
cem as indicações da povoação de Carolina e de duas aldeias Apinajé nas 
imediações. Indica ainda a ilha Apinagé, localizada no rio Tocantins. 
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Figura 23: Carta Corografica Plana da Província de Goyaz * 


Em 1844, Francis de Castelnau” navegou os rios Araguaia e Tocan- 
tins e passou alguns dias nas aldeias Apinajé. Conforme suas próprias 
palavras, seu projeto consistia em “em reabrir o Araguaia à navegação, 
que desde muitos anos tinha sido interrompida por causa dos morticínios 
praticados pelos índios”.º Em seguida, subiria o rio Tocantins, apesar das 
dificuldades decorrentes de suas numerosas cachoeiras. Castelnau não vi- 
sitou as aldeias Apinajé do Araguaia, mas afirma que eles possuíam aldea- 
mentos próximos à confluência. Subindo o rio Tocantins a partir da foz 
do Araguaia, Castelnau localiza os Apinajé na margem esquerda do rio. Já 
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na altura da cachoeira de Santo Antônio, ele encontrou uma cabana com 
um morador não indígena onde viviam doze Apinajé. 

Quando Castelnau chegou a Boa Vista, a vila contava com cerca de 
1.500 habitantes. Boa Vista foi fundada, em 1818 por Antônio Fausti- 
no e Venâncio, que se desligaram de uma bandeira oriunda de Pastos 
Bons, no Maranhão, e fixaram-se na margem esquerda do rio Tocantins, 
a pouca distância rio acima da cachoeira das Três Barras. Em 1834, São 
Pedro de Alcântara passou a ser designada como Carolina, quanto as- 
sumiu a jurisdição dessas povoações. Na mesma época, os habitantes da 
povoação localizada nas Três Barras mudaram-se para Boa Vista. Neste 
local, em 1841, o frei Francisco Monte São Vitor montou uma missão 
que denominou de “Pacífica”. A documentação oficial da província de 
Goiás aponta que se estabeleceu um aldeamento com a presença de in- 
dígenas Apinajé, Gradaú e Krahô que contava com cerca de 800 indiví- 
duos em 1847.” 

Segundo Verswijver, os Kayapó setentrionais foram identificados 
também pelo etnônimo Gradahú (Gradahô ou Kradaú), que seria a de- 
signação Karajá para o referir-se a esse povo. No entanto, Nimuendajú 
fala que os Apinajé viam os Gradahú como um povo distinto dos Kayapó 
setentrionais.” Cunha Mattos menciona a presença dos Gradaú, em 1824, 
entre o baixo Araguaia e o médio Tocantins. Castelnau acreditava que 
Gradaó era o etnônimo dado aos Kayapó setentrionais: Diz ele: 


A partir desse ponto [Cachoeira dos Martírios no Araguaia] e até o forte 
de São João das Duas Barras, talvez mesmo um pouco além, há uma nação 
de índios que os brasileiros só conhecem pelo nome de grande nação, atra- 
vés das informações colhidas dos Xavantes. A margem direita do Araguaia 
é ocupada inteiramente por estes últimos, que são donos da margem norte 
do Crixás-Açu. Ocupam eles o espaço entre o Araguaia e o Tocantins, até a 
altura de Boa Vista, onde esbarram com o território habitado pelos Apinajés, 
seus inimigos.” 


Assim, conforme a afirmação de Castelnau, os Apinajé tinham entre 
seus principais inimigos os Gradahú, informação corroborada pelos da- 
dos etnográficos de Nimuendajú. É interessante notar que o aldeamento 
Apinajé, fundado em Boa Vista em 1841, vila administrada pelo frei São 
Vitor, indica a presença dos Gradaú até pelo menos a década de 1870. 
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Em 1859, outro visitante não indígena narrou sua experiência em 
uma aldeia Apinajé. Em seu Itinerário da cidade de Palma, em Goyaz, 
à cidade de Belém no Pará, e breve notícias da província de Goyaz;' o 
juiz da comarca de Palma, em Goiás, Vicente de Ferreira Gomes, visitou 
uma aldeia Apinajé. Ele recebeu a informação de que havia, a oeste de 
Boa Vista, três aldeias Apinajé com uma população aproximada de 2 mil 
indivíduos. Ele fala da existência de uma aldeia dos Gradaús na margem 
esquerda do rio Tocantins, no entanto, se equivoca ao sugerir a que ha- 
via uma aldeia Karajá na margem direita do rio. Nimuendajú aponta que 
esta aldeia deveria ser dos Gavião. 

Se as pistas presentes nessas descrições forem corretas, poderíamos 
apontar a existência de aldeias no interflúvio Itacaiúnas-Araguaia, que 
não foram propriamente indicadas. As informações são recorrentes em 
destacar a existência de três, quatro ou cinco aldeias Apinajé ao longo do 
século XIX. No entanto, se analisarmos as histórias Apinajé, podemos 
perceber que as referências às aldeias antigas indicam uma ampla região 
onde poderia haver um conjunto de aldeias Apinajé. Porém, se obser- 
varmos a mobilidade dos Apinajé ao longo desse período passamos a 
relativizar a noção de território com fronteiras definidas. 


3.3 Os corsários do rio Tocantins: guerra e a mobilidade 


As guerras possuíam um significado importante nas relações dos 
Apinajé com outros povos indígenas." Nimuendajú fala que guerras de 
conquista ou voltadas para a escravização de outras pessoas eram desco- 
nhecidas entre os Apinajé. Segundo ele, a vingança era a principal moti- 
vação para moverem-se à guerra. Em correspondência de 1829 dirigida 
a Miguel Lino Moraes, “comandante da Aldeia Carolina”, se “ordena 
que tenham cautela e prudência no trato com os índios Krahô e Api- 
nayé, amansando-os mediante bom acolhimento, não incomodando a 
sua liberdade [...] Dessa maneira, não estarão estimulando estes índios 
à vingança”.!º 
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Figura 24: Guerreiro Apinajé, Francis de Castelnau!” 


Em outros momentos, os Apinajé e os Krahô estiveram unidos em 
alianças militares. Em 1858, um ofício do governador Francisco Cer- 
queira dirigido ao frei Francisco do Monte São Vito relatou um ataque 
desses povos contra os Gavião, “fazendo grande mortandade e resgatan- 
do cem indivíduos, aos habitantes de Vila Boa do Tocantins”.'* Além 
disso, repreendeu o missionário pela sua participação. Essa aliança entre 
os Apinajé e os Krahô perdurou até a década de 1920, quando os Krahô 
saquearam a aldeia Gato Preto, como veremos mais adiante. 

A relação dos Apinajé com os vizinhos Timbiras — habitantes da 
margem oriental do rio Tocantins - Gavião e Krikati parece ter sido bem 
belicosa. Na passagem de Castelnau pelas aldeias Apinajé, ele descreveu 
um acontecimento que apresenta aspectos dessa relação: 


Na margem oposta do rio Tocantins era frequente verem-se os índios Gaviões; 
contou-nos o nosso hospedeiro que pelas noites de luar claro ouviam-se as 
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músicas desses selvagens, que dançavam na praia. [...] Contou-nos todavia que 
os Gaviões, expulsos pelos Xavante, tinha querido pouco tempo antes conse- 
guir dos Apinajés, permissão para se fixarem na outra margem do rio.!º* 


É destacado que os Gaviões não obtiveram sucesso em sua demanda, 
indicando que o extremo norte do interflúvio era controlado pelos Api- 
najé. No entanto, Nimuendajú alerta que Castelnau deve ter cometido 
um erro, pois deveria tratar-se dos Krikati.!ºº De fato, percebe-se que os 
Apinajé possuíam um território relativamente consolidado na região do 
interflúvio, com o reconhecimento desse domínio por povos vizinhos. 

Entretanto, as atividades bélicas dos Apinajé estendiam-se muito 
além da região do interflúvio. Conforme documento do século XVII 
analisado por Karasch, no baixo Tocantins, em um local conhecido 
como Pederneiras, estabeleceu-se “um grande mocambo de escravos fu- 
gidos chefiados por uma mulher”, formado por negros fugidos das zonas 
de mineração em Goiás, que foi abandonado devido a ataques constan- 
tes de “gentios”. Segundo Karasch, estes “gentios” eram, possivelmente, 
os Apinajé, que informaram Nimuendajú destas “correrias”.!º? 

Suas narrativas falam ainda de histórias de ataques aos Kupê rop. 
Fausto indica que a designação mais frequente para os indígenas que se 
localizavam na margem esquerda do baixo curso do rio Tocantins era o 
dos Cupenlobos ou Kupen-rob (na língua Apinajé, kupê = não indígena; 
rob = jaguar), que habitavam as margens do lago Vermelho.'º* Esse etnô- 
nimo difundiu-se pela denominação que os Apinajé faziam desse povo. 

As relações entre os Kupê rop e os Apinajé são descritas através da 


história de Pêp Pyxihti. Esse era um jovem guerreiro!” 


que viajou até o 
território dos kupê rop com o objetivo de roubar missangas. “Segundo a 
narrativa, havia uma figura estranha em formato de bicho lagarta numa 
árvore do pátio da aldeia [dos kupê rop], que se alimentava das folhas 
da árvore e produzia missangas por meio de suas fezes”. Na história 
apresentada a partir da pesquisa de Cassiano Apinagé, Pêp Pyxihti, seu 
irmão Pêrkrokre e sua filha atravessaram as matas e o rios para chegarem 


ao território do povo Kupê Rop. 
Após essa longa viagem, chegaram ao território dos Kupê Rop. Ficaram ali em 


volta da aldeia, observando o movimento para depois verem como atacariam 
este povo para obter as missangas. Passaram a observar as fontes de banho da 
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aldeia e identificaram uma delas, onde havia as massas de puba (mandioca 
amolecida na água para o preparo da farinha), que é a tarefa de mulheres. 

Por isso, perceberam que mais tarde elas viriam para apanhar. Permaneceram 
ali atentos, à espera das mulheres kupê rop. Finalmente, elas apareceram para 
apanhar as massas de puba. Pép Pyxihti e seu irmão Pêrkrokre atacaram as 
mulheres, mataram todas elas e levaram consigo os cestos de missangas, en- 
feites como colares, pulseiras, cocar, tangas e outros objetos pertencentes as 
mulheres kupê rop. 

Retomando o caminho de volta às pressas para o território Apinajé, Pép 
Pyxihti iniciou o canto em memória do episódio ocorrido (ataque as mulheres 
kupê rop), chamado de kupê wapo [...).'" 


Após uma longa viagem de volta, sendo perseguidos por kupê rop, 
os três Apinajé atravessaram o rio Araguaia, a caminho do seu território. 
No retorno à aldeia, pararam no acampamento dos Pêp. Após o anúncio 
de seu retorno, entraram na aldeia, onde foram recebidos em um rito 
cerimonial e passaram a distribuir as missangas do kupê rop. “Esses can- 
tos realizados pelo Pêp Pyxihti ao longo de sua viagem de volta, hoje são 
cantados no cerimonial Mêokrepox rundi (que atualmente é realizado 
como ritual de finalização de luto quando ocorre a morte de alguém) e 
são chamados de mêgrer kryyre”."? Amhák (Teresinha) contou-me, certa 
vez, a história do Pép Pyxihti relatando que um Kupê norte-americano 
possuía um colar com as missangas do kupê rop, depois doado para seu 
filho Cassiano. 
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Figura 25: Colar de miçangas de osso do Kupê Rop!? 


Os Karajá também estabeleciam relação de guerra e paz com os Api- 
najé. Conforme vimos, a viagem realizada por Villa Real contou com a 
colaboração dos Karajá para realizar a navegação do rio Araguaia. As 
informações passadas pelo cronista indicam uma relação belicosa entre 
os Karajá e os Apinajé que habitavam a Araguaia. Os Karajá disseram 
que os Apinajé “eram matadores” e que a expedição deveria ter cautela 
ao atravessar seu território. Mas já na viagem de volta às suas aldeias, os 
Karajá foram até as aldeias Apinajé, “dançaram e negociaram”. Essas in- 
formações sugerem que as relações entre esses povos eram cambiantes. 

No entanto, uma hipótese trazida por Nimuendajú chama a aten- 
ção. Segundo ele, os Apinajé seriam um dos poucos Jê setentrionais a 
fabricar embarcações e dominar a navegação. Ele afirma ainda que os 
Apinajé “aprenderam a arte da navegação dos Xambioá-Karayá”.!* O 
domínio da navegação é um fator extremamente relevante na forma 
como os Apinajé exerceram sua territorialidade ao longo dos séculos 
XVII e XIX. Esse fator expressava o alcance de suas ações, o controle 
territorial na região do Bico do Papagaio e moldaram as relações inte- 
rétnicas estabelecidas pelos Apinajé no período, constituindo-os como 
uma força corsária ao longo da bacia do rio Tocantins 

A expressão “gentio de corso” foi utilizada no período colonial para 
designar alguns povos, como os Paiaguá e Guaicuru, na região do Chaco, 
e os Mura no rio Madeira. Significava a 
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[...] imagem náutica utilizada no período colonial para definir os povos que 
permaneciam afastado dos povoamentos, constituindo uma ameaça aos em- 
preendimentos coloniais, saqueando e roubando as aldeias de índios domésti- 
cos e as embarcações coloniais. !º 


Em seus Annaes da história do Maranhão, Berredo mencionou os 
combates realizados contra o “gentio de corso” que ocorriam na foz rio 
Amazonas, na província do Pará. Também utilizou a expressão “Tapu- 
yas de corso” para referir-se a esses povos."º Berredo não atribuiu di- 
retamente essa designação aos Apinajé, mas, como pudemos observar, 
eles constituíam-se uma ameaça às ocupações não indígenas ao longo do 
rio, atacando as povoações de Cametá, Pederneiras e Alcobaça, no baixo 
Tocantins. Foram construídos fortes com o objetivo de impedir que os 
Apinajé promovessem suas “correrias”. 

No alto Tocantins, suas incursões guerreiras são mais incertas, ape- 
sar de haver menções aos ataques de Pinarés em meados do século XVIII. 
Mas as referências ao seu território fluvial, seja no Araguaia ou no To- 
cantins, são recorrentes. Elementos da paisagem, como ilhas e igarapés, 
recebem designações que remetem a eles. Os cronistas identificaram até 
mesmo um “porto” Apinajé no Araguaia, o que não ocorreu com outros 
povos indígenas da região. Por tudo isso, parece evidente que os Apinajé 
constituíram uma relevante força naval, podendo ser qualificados como 
corsários do rio Tocantins. 

Quando, em 1774, Antonio Tavares Lisboa desceu toda a extensão 
do rio Tocantins até a sua foz no Pará, encontrou em seu caminho uma 
grande quantidade de balsas de indígenas que eram usadas para a tra- 
vessia do rio. Os vestígios deixados pelas travessias eram recentes e in- 
dicavam que haviam sido feitas por grande quantidade de pessoas. Em 
suas palavras: 


Nesta praya ultima achamos três balças do gentio que atravessou da direita 
para a esquerda, e as arrastou para a praya e tão frescos erão os rastos delle 
que julgamos ser daquelle mesmo dia, e de não pequeno numero de gente. 
Costumão certamente fazer ali passagem por se verem balsas antigas, e estra- 
da seguida [...].'” 
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No decorrer do caminho, Lisboa descreve ainda locais onde se con- 
centravam grandes quantidades de balsas. Em sua descida, alguns pon- 
tos do rio caracterizam-se pela concentração de balsas nas margens. Isso 
indica a mobilidade dos indígenas pela bacia do rio Tocantins e aponta 
para rotas de travessia e dispersão. Castelnau, em sua expedição pelo 
Araguaia e Tocantins, apontou as distinções entre as balsas de travessia 
e as canoas de ubá, utilizadas para a navegação. Segundo ele, os Xavantes 
e Xerentes não possuíam canoas. Ao passar pelo “sertão dos Xavantes”, 
temendo os ataques dos Canoeiros e dos Xavantes, esclareceu que: os Ca- 
noeiros recebiam esse nome pelo hábito de estarem sempre navegando 
no rio com suas canoas, enquanto os Xavantes sabem apenas construir 
balsas, para atravessar os rios."'º Castelnau mencionou que uma forma 
de fugir do ataque dos Xerente e Xavante consistia em navegar pelo meio 
do rio, uma vez que estes não possuíam canoas. 

Essa distinção entre as embarcações e suas utilidades também são 
visíveis na descrição de Lisboa. Quando ele atinge a cachoeira das Três 
Barras, no médio Tocantins, descreve pela primeira vez indígenas em 
canoas. O local do encontro coincide com a foz de um pequeno ribeirão, 
que deságua no Tocantins, onde os Apinajé tinham uma aldeia. 


[...] seguimos por baixios encostados a ilha onde pella primeira vez nos cer- 
cou hum grande numero de gentios e além dos do cerco tantos erão os que se 
vião pella parte debaixo na praya da esquerda, que parecião regimentos for- 
mados andando actualmente tres canoas a pasar indios para engrossarem o 
cerco. Passamos as canoas a mão por hum canal sêco, sendo percizo arrancar 
pedras com lavancas para podellas arrastar trabalho em que gastamos o dia 
todo, com as armas sempre prontas; neste tempo tivemos algumas investidas 
de frexas, disparando porem alguns tiros rebatemos o furor dos gentios, que 
se puzerão mais distantes. Fizemos pouzo em huma coroa no meio do rio á 
falla com elles, que toda a noute tocarão buzinas e outros similhantes instru- 
mentos, e poderiamos andar meia legoa. 

No dia 25 de Agosto sahimos pellas sette horas no rumo de noroeste a vis- 
ta de toda aquella multidão que nos acompanha com duas canoas, e hum 
grande esquadrão que marchou pella margem da esquerda a esperarnos onde 
estreita mais o rio, donde lançavão frechas, que não podião chegarnos pella 


nossa prevenção."º 
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Dos povos Jê setentrionais e centrais que habitavam a bacia do rio 
Tocantins em meados do setecentos, somente os Apinajé dominavam 
a navegação.”? Segundo Silva e Sousa, os Apinajé “eyram por terra, e 
navegam em ubás que eles mesmos fabricam”.'?! Como já mencionado, 
Nimuendajú afirmou que eles provavelmente aprenderam a técnica de 
construção de canoas com os Karajá e/ou os Xambioá. Também pode- 
mos supor que os Apinajé tivessem se adaptado à navegação pela intera- 
ção com grupos Tupi que viviam no interflúvio e mobilizavam grandes 
contingentes navais ainda nos primeiros séculos da invasão europeia. A 
expedição de Martim Rodrigues, no início do século XVII, presenciou 
um grande número de canoas nas aldeias Tupi do interflúvio. Mais de 
300 canoas foram mobilizadas para que os Catingas subissem o Araguaia 
junto com os paulistas. Cada canoa de ubá dessas transportava cerca de 
dez pessoas. 

No entanto, pelo que indicam as fontes, durante o século XVIII, os 
Apinajé parecem ter exercido certo controle sobre a navegação da bacia 
do rio Tocantins e do território do interflúvio. Villa Real mencionou que 
os Karajá reconheciam as áreas abaixo das cachoeiras dos martírios no 
rio Araguaia como sendo área de influência Apinajé. Muitas canoas são 
vistas nas margens do rio e a designação “porto Apinagé” vai aparecer 
na cartografia no decorrer do século XIX. As referências cartográficas 
de princípios do século XX ainda indicavam uma série de elementos na 
paisagem que fazem referências aos Apinajé. 
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Figura 26: Mapa do início do século XX com referências ao Apinajé'? 


Os Apinajé se distinguiam assim dos demais povos Jê setentrionais 
e centrais pela fabricação e uso de canoas em atividades guerreiras e co- 
merciais. Nas regiões do médio Tocantins, os Apinajé exercem controle 
entre a cachoeira das Três Barras até a cachoeira Santo Antônio, e possi- 
velmente realizaram incursões subindo o rio Tocantins. Eles utilizavam a 
navegação como forma de adquirir ferramentas e outros utensílios com 
outros povos indígenas e com as povoações não indígenas da bacia do rio 
Tocantins. Na Carta de Francisco de Souza Coutinho, de 7 de março de 
1793, há referências à ataques que os Apinajé realizavam contra as povoa- 
ções de Cametá e outras ao redor. Na descrição do roteiro de Villa Real, 
em carta direcionada ao governador de Goiás, Coutinho fala da amizade 
estabelecida com os Karajá, que auxiliaram a dita expedição “servindo- 
-lhes de guarda contra os seus inimigos os Apinagés, que habitam na boca 
do Araguaya”. Ele afirma ainda que os Apinajé eram “uma nação podero- 
sa e industriosa” e que, portanto, seria útil o estabelecimento de comércio 
com este povo, “visto que nos roubos que nos tem feito em Cametá se 


contentam com as ferramentas que precisam”.!? 
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À Cametá 
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Mapa 8: Mobilidade Apinajé na bacia rio Tocantins 
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Com veremos adiante, as relações comerciais entre os não indígenas 
do Pará e os Apinajé foram estabelecidas efetivamente em meados do sé- 
culo XIX, através do acesso ao porto de Belém. Depois de pacificada sua 


relação com os não indígenas," 


eles passam a prestar serviços às embar- 
cações que sobem e descem o rio em troca destas mesmas ferramentas 
e espingardas. Assim, fica evidente que os Apinajé se utilizaram de seus 
conhecimentos como navegadores para estabelecer relações comerciais 
com a província do Pará. O relatório reforça a relação entre os habitan- 
tes dessa província e os Apinajé. 

Assim, é possível afirmar que os Apinajé, entre os séculos XVIII e 
XIX, exerceram uma influência efetiva não somente do território no in- 
terflúvio dos rios Araguaia e Tocantins, mas também além do Araguaia, 
próximo a foz do rio Itacaiúnas, na região amazônica. A utilização da 
navegação entre os Apinajé era uma atividade especializada, em que es- 
tes realizavam incursões comerciais e guerreiras para norte e sul. Assim, 
para além do território apresentado por Nimuendajú como área de ocu- 
pação histórica dos Apinajé, é possível perceber uma territorialidade, 
que através dos caminhos terrestres e fluviais alcançavam amplas áreas 
na bacia do rio Tocantins. 


3.4 Os subgrupos Apinajé e suas aldeias 


Em 1844, o naturalista Francis de Castelnau visitou duas aldeias 
Apinajé. Em uma viagem de 2,5 léguas à oeste da vila de Boa Vista, Cas- 
telnau chegou a uma aldeia Apinajé que lhe pareceu pouco interessante 
“porque os índios que nela habitam já adquiriram aquele começo de ci- 
vilização que corrompe aos povos selvagens”.'? Ele estimou que viviam 
40 pessoas em cada uma das 21 casas, dispostas em círculo, totalizando 
uma aldeia com 850 indivíduos. Nessa visita, chamou a atenção de Cas- 
telnau as grandes habitações dos Apinajé. Conforme suas palavras: 


As casas tinham todas a mesma forma e eram cobertas com folhas de pal- 
meira, à moda das dos brasileiros. [...] Estas choças são bastante espaçosas, 
oferecendo internamente aspecto particular. Cada uma delas é habitada por 
diversas famílias, muito embora não existam quaisquer paredes divisórias. 
Dormem estes índios em camas de pau bastante altas e seus utensílios se 
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compõem principalmente de cuias e cabaças, além dos enfeites e armas, que 
cobrem literalmente as paredes. 


Figura 27: Uma habitação Apinajé, Castelnau!?” 


Diferente dos padrões contemporâneos, as habitações feitas pelos 
Apinajé se caracterizavam por serem grandes casas, onde habitavam 
mais de um grupo familiar. Suas camas eram giraus elevados, mas a ima- 
gem mostra a presença de redes. Além disso, armas, ferramentas, caba- 
ças e cestarias estão dispostas pelas paredes da habitação. Seguindo sua 
viagem, Castelnau vivenciou a realização de um ritual descrito e regis- 
trado por ele. Dessa experiência, ele narra: 


Os selvagens apareceram reunidos em grande número, entregues a uma das 
suas danças mais solenes. Estavam, na sua maioria, sarapintados de preto, de 
branco e de vermelho; muitos traziam magníficos enfeites de penas reluzen- 
tes. Ao pôr do sol adquiriram as danças renovada animação, chegando índios 
de todos os aldeamentos vizinhos, cada qual com a sua borduna, seu arco e 
suas flechas, senão uma lança, ou uma espingarda. 
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Figura 28: O ritual presenciado por Castelnau, possivelmente na aldeia 
Bom Jardim!” 


A experiência narrada pelo cronista descreve a realização de um 
canto cerimonial (que, pela sua descrição, não é possível indicar), muito 
similar aos cantos rituais Apinajé praticados no presente. A indicação do 
uso difundido da espingarda é representada na imagem acima, feita pelo 
próprio Castelnau. A litogravura feita por Castelnau é provavelmente 
um dos primeiros registros imagéticos de uma aldeia Apinajé. No canto 
inferior direito, as mulheres perfiladas realizam os cantos e danças ri- 
tuais, com o cantor e seu maracá de frente para elas. Perfilados à esquer- 
da da imagem, os homens adornados por pinturas e cocares empunham 
espingardas. Ao fundo, vê-se as grandes casas descritas por Castelnau 
com pessoas que vão e que vem pelo pátio da aldeia. 

Castelnau mencionou ainda que as aldeias Apinajé eram circulares. 
As aldeias circulares relacionam-se às formas de ocupação dos povos 
falantes de língua Jê, entre eles os Apinajé, que ainda hoje mantêm esse 
padrão. Como vimos, a tradição ceramista Aratu foi associada aos povos 
falantes da língua Jê, com ocorrência arqueológica em amplas regiões 
do Brasil central, incluídos regiões do médio Tocantins. Quanto à loca- 
lização das aldeias, a partir do estudo dos textos coloniais, Nimuendajú 
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afirmou que os Apinajé não localizavam suas aldeias na mata, mas em 
campo alto e aberto, a 500 metros dos cursos de água (ribeirões fortes 
ou rios permanentes), e que não se satisfaziam com pequenos córregos. 
Esse padrão de localização das aldeias persiste ainda hoje. Existem refe- 
rências históricas de ao menos uma aldeia em uma ilha fluvial do Ara- 
guaia, mas, pelo que indicam as informações etno-históricas, eles não se 
estabeleciam imediatamente às margens dos grandes rios. 

De maneira geral, o padrão de disposição das casas Apinajé é orga- 
nizado de maneira a formar um pátio central. Na aldeia Irepxi, fundada 
em 2012, as casas começaram a ser constituídas de modo que, com o 
crescimento da aldeia, formassem um padrão circular. Outras aldeias, 
no entanto, como a aldeia Patizal e a aldeia Serrinha, possuem padrão 
retangular, como demonstram as imagens abaixo. 


Figura 29: Vista aérea da aldeia Irepxi em junho de 2013, um ano após sua 
fundação, e imagem de satélite da mesma aldeia em 2021" 


Nas considerações sobre a organização da sociedade Apinajé, DaMat- 
ta destacou que os Apinajé têm orgulho da forma de sua aldeia, mas sa- 
bem que elas não eram mais fisicamente circulares. No entanto, a aldeia é 
vista como unidade fundamental para suas referências e representação de 
sua “aldeia modelo, que aspira ser perfeitamente circular, cujas casas de- 
vem ser todas do mesmo tamanho”.! Ao comentar a afirmação de Bus- 
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calioni"? de que as aldeias Apinajé eram quadradas, Nimuendajú falou 
que, “se a irregularidade do círculo pôde de fato causar essa impressão, de 
certo isto não era intencional”.!º Segundo suas palavras: 


[...] o plano da aldeia é inteiramente igual âquele das tribos campestres dos 
Timbira Orientais: as casas estão dispostas aproximadamente em círculo, fi- 
cando o lado mais comprido virado para a praça situada no centro. Um cami- 
nho largo que denominarei “rua” corre diante das casas ao redor do círculo 
interior. No centro acha-se o que chamarei de “praça”, ligada a cada casa por 
um caminho radial, reto e limpo." 


Figura 30: Vista de satélite da aldeia Patizal em 2021 e vista 
aérea da aldeia Serrinha em junho de 2013'* 


DaMatta destacou que os Apinajé observam três distintas regiões no 
plano das aldeias: o centro da aldeia ou pátio, denominado me-ingó; a 
região das casas, ikré; e a região que fica fora dos limites da comunidade, 
em contato direto com a chapada, chamada de atúk. Para DaMatta, os 
formatos das aldeias permitem a eles “lerem” os arranjos ecológicos, que 
imprimem e demonstram as relações entre homens e natureza. 

Já as informações oriundas dos cronistas do século XIX apontam 
sempre para o padrão circular das aldeias. O juiz da comarca de Palma na 
província de Goyaz, Vicente Gomes, que esteve entre os Apinajé em 1859, 
destacou que a aldeia era composta de 30 a 40 casas, com uma população 
de aproximadamente 600 indivíduos." Segundo ele, “as casas todas for- 
mam um círculo, e no centro estão duas destinadas uma para os homens 
e outra para as mulheres que estão na puberdade, ou que se aproximam 
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a esse estado [...]”.'” Já o naturalista inglês Francis Castelnau, que veio à 
América a serviço da França e esteve entre os Apinajé em 1844, afirmou 
que as casas estavam dispostas em círculos de maneira a circunscrever 
138 incinin & 
uma grande praça central.!** Conforme seu raciocínio, “como cada ha- 
bitação contém em média umas quarenta pessoas e a aldeia possui vinte 
e uma casas, deve-se calcular a população desta última em 850 habitan- 
tes”.º? Essa aldeia mencionada por ele provavelmente era a aldeia Alegria. 
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Figura 31: Representação gráfica da aldeia Bacaba feita por José Dias Matyk, em 1930" 
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Figura 32: Imagem de satélite da aldeia São José em 2021!4! 


Esse padrão circular ou com as casas dispostas para formar uma 
praça central estabelecido entre os Apinajé, registrados nos documentos 
históricos e presentes até os dias atuais, corresponde ao padrão de dis- 
posição dos vestígios arqueológicos nos sítios associados aos povos Jê. 

Chama a atenção a menção que Castelnau faz da chegada de indíge- 
nas de outros “aldeamentos vizinhos”, ao ritual que ocorria no momento 
de sua estada entre os Apinajé. Essas informações sugerem que os locais 
habitados pelos Apinajé deveriam incluir outras aldeias, para além da- 
quelas identificadas pelos cronistas. 

Os processos de cisão e fusão de aldeias entre os Apinajé - bem 
como dos demais povos Jê setentrionais - levaram a movimentos migra- 
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tórios, conflitos e a constituição de novos grupos e/ou aldeias.'? Ladeira 


13 e do estudo 


indica — a partir de leitura de Francisco de Paula Ribeiro 
de Nimuendajú - !* um padrão de alianças, cisões e guerras entre as 
dezenas de povos Timbira que habitavam o interior do Maranhão. Essas 
relações se davam pela separação ou aliança entre grupos, que permi- 
tiam a ocupação de novas áreas, propiciando uma ampliação territorial. 
Essa ampliação se processava quando um segmento se separava da aldeia 
inicial “para conquistar territórios de outros grupos mediante a guer- 
ra, em um contínuo processo de expansão”.'*º Esse faccionalismo, com- 
preendido por Ladeira como “modo de reprodução próprio aos grupos 
Jê em geral”, leva à expansão territorial e diferenciação dos grupos. Os 
casos de fusão, pelo contrário, indicam retração territorial, “isto porque 
na medida em que um grupo/aldeia qualquer não consegue manter seu 
território frente ao cupê [não indígena] ele perde a sua autonomia, in- 
corporando-se a outro grupo”. 

Esse padrão em que opera a expansão e retração territorial entre os 
Jê setentrionais!“”, conforme apresentado por Ladeira, deve ser conside- 
rado na observância das inter-relações entre os distintos subgrupos de 
língua Apinajé. Além disso, a dinâmica das relações políticas estabeleci- 
das no interior de sua sociedade auxilia na compreensão dos processos 
de fissão de aldeias. 

Segundo Nimuendajú, a aldeia é a unidade política fundamental dos 
Apinajé. Afirma ele: “Como entre os Xerente, a terra pertence a ela [a 
aldeia] e não à tribo, à metade (divisão dual da tribo), ou à família”.!* As 
aldeias devem ser observadas como entidades políticas autônomas. As 
etnografias de Nimuendajú e DaMatta destacaram que havia um chefe 
da aldeia (Pahí-tí) e um conselheiro (Kapêl-txwúdn), e que cabia ao Pahí 
a organização dos trabalhos da aldeia e a resolução de conflitos. Tanto a 
partir das etnografias quanto pela minha observação da figura do Pahí 
no contexto contemporâneo, se percebe que o Pahí não goza de poderes 
absolutos e seu poder depende da capacidade de coordenar as atividades 
da aldeia e de ser “bom, justo e conselheiro”. 

Ao analisar “as agências capazes de exercerem coerção social de modo 


direto”! 


entre os Apinajé, DaMatta fala que o poder da chefia da aldeia 
advém de determinados segmentos residenciais que “operam como grupo 


de coordenação econômica, como unidades de socialização e como gru- 


pos de pressão social e política, numa palavra como, facções políticas”.!> 


Dessa forma, as “facções políticas” exercem pressão sobre o pahí e pola- 
rizam a disputa da chefia da aldeia. O pahí mantém seu poder na medida 
em que fortalece suas relações no âmbito dos distintos segmentos sociais, 
mas pressões políticas e disputas entre esses segmentos podem levar à di- 
visão de uma aldeia. O processo de cisão das aldeias entre os Apinajé “li- 
ga-se diretamente de um lado aos arranjos motivados pela vida cotidiana; 
de outro, ao tamanho das aldeias. E por isso é expresso tantos nos mitos, 
quanto na memória das histórias das aldeias”.! DaMatta admite não ter 
elementos suficientes para inferir sobre o processo de cisão em contextos 
históricos, mas sugere que o fator demográfico pode ter sido um dos res- 
ponsáveis por essas divisões. 

A presença dos distintos etnônimos nas fontes etno-históricas, uti- 
lizados para identificar os grupos falantes de língua Apinajé, sugere a 
existência de diferentes subgrupos Apinajé coexistindo em um mesmo 
momento histórico. Nos documentos dos cronistas do século XIX, os 
Apinajé são identificados por distintas designações, o que sugere essas 
distinções entre as aldeias ou entre grupos de aldeias. Paula Ribeiro 
[1815]'2 localiza os Norocagês, Augutgês e Apinagés nas áreas ocupadas 
por eles atualmente. Cunha Mattos [1824]'* fala de Apinagés, Afotigês e 
Otogês para referir-se aos Apinajé."* Essas diferentes designações para 
referir-se aos Apinajé - ou mesmo a povos aparentados - aponta a exis- 
tência de distintos subgrupos no âmbito dos falantes de língua Apinajé. 


Conforme aponta Oliveira Júnior,!> 


os povos Apinajé, Kayapó e Suyá 
(Jê setentrional Trans-Tocantins) “organizaram-se na forma de subgru- 
pos que atuavam como unidades políticas autônomas, ocupando cada 
qual uma determinada extensão territorial”.'5º No início do século XX, 
os Apinajé encontravam-se distribuídos em três subgrupos, “ocupando 
cada qual uma determinada área contígua às demais”.”” Esses grupos 
eram: Rôrcôjoire, ligado às aldeias da sub-bacia do rio Araguaia; Có- 
cójóire, com aldeias próximas às margens do rio Tocantins; e Krinjo- 
brêire, das aldeias localizadas perto dos ribeirões Grande e Mumbuca. 
Como veremos adiante, essas diferenças internas foram percebidas no 
processo de demarcação da Terra Indígena na década de 1980, através 
das reivindicações territoriais que se desdobravam em diferentes terri- 
torialidades. 
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Nos estudos realizados por Maria Elisa Ladeira,'* foi localizada uma 
série de aldeias a partir da memória Apinajé. Ladeira aponta que elas re- 
presentavam as aldeias constituídas em uma história mais recente, entre 
as últimas décadas do século XIX e as primeiras décadas do século XX. 
Conforme a indicação: 

1) Os Róôrcôjoire, que possuíam aldeias que se estendia do rio Ara- 
guaia até as cabeceiras dos ribeirões São Benedito e São Martinho. Essas 
aldeias se ligam historicamente aos habitantes da aldeia Cocalinho e eram 
chefiadas pelo “capitão” Nindô (Pedro Laranja). Nessa região havia as al- 
deias na foz do São Martinho e a aldeia São Paulo, ambas nas margens 
do rio Araguaia. A pesquisadora destaca que a aldeia São Vicente - que 
havia sido indicada por Villa Real e de onde se originou a cidade atual de 
Araguatins — não estava mais presente nos relatos dos Apinajé. “O velho 
Chiquinho conta que, quando menino, metade do povo saiu da aldeia do 
São Martinho e foi para a aldeia São Paulo. Era uma aldeia grande, “mas 
ninguém dormia sossegado com medo de levar borduna de Kayapó”.'» 
Na década de 1920, esse grupo retornou para a região do Cocal, desocu- 
pando definitivamente as aldeias próximas ao rio Araguaia. 

2) Os Côcôjóire, que possuíam território que se estendia a partir do 
ribeirão Carreira de Pedra até o ribeirão Grande, com suas aldeias lo- 
calizadas próximas ao rio Tocantins, ligado à aldeia Mariazinha e che- 
fiado pelo “capitão” Pempkop (Pedro Corredor). Os Apinajé contaram 
que “antes havia só uma aldeia, a aldeia Bonita, que por causa de uma 
briga entre os dois irmãos, Intopó e Intocáre, se cindiu. Um deles saiu e 
foi para a beira do ribeirão Pecobo, a aldeia Wrymareidi. Mesmo separa- 
dos continuaram brigando até que Intopó matou Intocáre, mas as aldeias 
continuaram separadas”.!º Ladeira indica, assim, dois grupos de aldeias 
ligadas aos Cócôjóire ao longo sobretudo dos ribeirões Pecobo e Botica. 
Após outros deslocamentos, tornaram a se juntar no local da atual aldeia 
Mariazinha.!* 

3) Os Krinjobrêire, com seu território do ribeirão Grande até o ribei- 
rão Curicaca, sob a chefia de Pedro Roxo. Esse subgrupo está ligado aos 
habitantes da atual aldeia São José. Ladeira indica que a aldeia mais antiga 
desse subgrupo seria a aldeia Bonita, “que deu o nome à gleba “fazenda 
Aldeia Bonita” no município de Nazaré, quase na cabeceira do rio Game- 
leira. Atualmente no lugar tem uma fila de nome “Natalco”, onde bem no 
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centro existe ainda o limpo” do Pátio”.'*? 


Depois desse local, rumaram 
para a aldeia Alegria, a partir de onde suas histórias passam a ser descritas 
nos documentos dos cronistas. 

Com base no mapa elaborado por Ladeira e nas informações das fon- 
tes etno-históricas, elaborei o mapa a seguir, apontando a localização das 
aldeias Apinajé e a área de ocupação histórica. Algumas dessas aldeias 
foram indicadas por cronistas como Villa Real, Cunha Mattos e Castel- 
nau. Uma, em especial, localizada próxima à confluência Araguaia-To- 
cantins, representa apenas uma inferência a partir das informações das 
fontes. Nessa referência cartográfica, percebe-se a preponderância das al- 
deias localizadas ao longo dos ribeirões Botica e São Martinho, sugerindo 
inclusive uma rota de ligação entre o território do rio Tocantins e do rio 
Araguaia. Nesse mapa não estão referenciadas as aldeias atuais dos Apina- 


jé, que veremos adiante, apesar de alguns locais serem recorrentes. 
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Mapa 9: Aldeias antigas Apinajé 


Para além de seu território no Bico do Papagaio, os Apinajé se ca- 
racterizavam por realizar expedições ao longo do rio Tocantins. Suas 
habilidades na construção naval e no exercício da navegação propor- 
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cionavam a eles um meio de aquisição de itens produzidos por outros 
povos, indígenas ou não. Os caminhos fluviais da bacia do rio Tocantins 
foram as rotas que levaram os Apinajé, para além do território defini- 
do por Nimuendajú. Nesse contexto, exerciam sua territorialidade para 
além das fronteiras de suas aldeias, permitindo a eles estabelecer certo 
controle sobre a navegação durante determinado período. No entanto, 
a consolidação das frentes de expansão e o estabelecimento de um al- 
deamento próximo ao território Apinajé iriam alterar substancialmente 
suas relações com a sociedade não indígena, exercendo forte influência 
na mudança do exercício de sua territorialidade. 

Nimuendajú argumenta que os Apinajé entraram em “contato per- 
manente” com a população não indígena a partir de 1797, com a funda- 
ção do forte de São João das Duas Barras. Entretanto, se considerarmos 
a intensidade do ciclo bandeirantista e jesuítico, oriundos do sul e do 
norte, alcançando a região do interflúvio Araguaia-Tocantins, podemos 
supor que o contato e a relação se deu em um período muito anterior. 
As expedições de apresamento e os “descimentos” que se abateram sobre 
os Caatingas e Poquiguaras, habitantes da confluência, além de outros 
povos, aponta que os falantes de língua Apinajé estavam inseridos em 
uma conjuntura de intensa interação étnica com outros povos indígenas 
e com os não indígenas, que passavam a ocupar a região cada vez mais. 
Analisar as distintas denominações utilizadas para referir-se aos Apinajé 
e as seus vizinhos possibilita um olhar mais ampliado para uma história 
Jê setentrional integrada. A espacialização dos territórios de influência 
dos Jê na região do Bico do Papagaio aponta para uma ocupação que 
data do século XVII. 
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4. Entre a fé e o progresso 


Em 1841, se estabelece o chamado “aldeamento Boa Vista” no ter- 
ritório Apinajé. Nessa conjuntura, cabe observar a estrutura da política 
indigenista imperial e a inserção dos Apinajé no âmbito das relações ca- 
pitalistas. Os povos indígenas habitantes do extremo norte do interflú- 
vio Araguaia-Tocantins foram direta ou indiretamente impactados pelas 
ações dos ciclos bandeirantistas e jesuíticos. A política indigenista colo- 
nial, transformada pelas reformas pombalinas, em 1754, procurava equi- 
parar os indígenas aos colonos, garantindo-lhes a liberdade, promovendo 
os casamentos inter-raciais e suprimindo o trabalho dos jesuítas. Essa po- 
lítica pouco impactou os Apinajé, que naquele momento se encontravam 
às margens do alcance do poder colonial. Mesmo para Goiás como um 
todo, Karasch afirma que, no final do período colonial, a política indige- 
nista “era uma questão secundária para os ministros do Conselho Ultra- 
marino e funcionários da Fazenda; [...] os índios aparecem nos registros 
portugueses quando ameaçavam minas de ouro ou cidades mineiras”.! 
Com a decadência da mineração em Goiás em fins do século XVIII e o 
êxodo populacional decorrente desse processo, a questão indígena passou 
a considerar a assimilação dos indígenas como mão de obra. 


4.1 Os preceitos ideológicos e a política indigenista em Goiás 
Com a revogação da legislação indigenista pombalina, em Carta Ré- 
gia de 1798, iniciou-se um período de retomada de métodos violentos 


de contato com os povos indígenas, considerados “bravos”.? Esse período 
coincide com a chegada das primeiras ocupações não indígenas em terri- 
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tório que se encontrava sob o domínio Apinajé. A ocupação não indígena 
do Bico do Papagaio - com o estabelecimento de povoações como São 
João das Duas Barras (1797), São Pedro de Alcântara (1811), Carolina 
(1816) e Boa Vista (1818) -, inserida no contexto das frentes de expansão, 
passaram a influenciar no exercício da territorialidade Apinajé. Com a 
chegada da família real portuguesa à América, em 1808, essa política re- 
pressora e violenta se consolidou através de Carta Régia que vigorou até 
a promulgação do Regulamento da Missões, em 1845.º Por volta de mea- 
dos do século XIX, os Apinajé passaram a ser submetidos ao exercício da 
política indigenista imperial, através da implementação dos aldeamentos. 
Esse processo coincide com a emergência e disseminação das teorias 
raciais oriundas do contexto de expansão imperialista europeia. Essas 
ideias influenciaram na forma com que o Estado imperial brasileiro en- 
frentou a questão indígena. O princípio do século XIX viu a emergência 
do conceito de “raça” inaugurando a ideia da existência de heranças físicas 
permanentes entre os diferentes grupos humanos. Nesse contexto, as in- 
formações produzidas pelos viajantes naturalistas procuravam classificar 
e ordenar as diferenças entre as sociedades humanas. O desenvolvimento 
de uma vertente de pensamento poligenista — que acreditava na existência 
de distintos centros de criação humana e, portanto, de diferentes raças 
- foi impulsionado pelas teorias da frenologia e da antropometria, que 
interpretavam a capacidade humana tomando o tamanho e proporção do 
cérebro dos diferentes povos.” Alinhado a esses preceitos, o naturalista 
francês Francis de Castelnau advogava pela inferioridade das raças indí- 
genas e africanas. Em sua passagem pelo território Apinajé, ele realizou 
grande quantidade de medições antropométricas. Em suas palavras: 


Como já tínhamos feito com outras tribos, tomamos muitas medidas cranio- 
métricas dos índios Apinajés. Houve às vezes bastante dificuldade em con- 
seguir que os selvagens nos permitissem usar o círculo de cobre que forma o 
instrumento formado para esse fim; não obstante, pudemos reunir durante 
toda a viagem cerca de trezentas observações desse gênero. Tomamos tam- 
bém, com todo o cuidado a altura de grande número de indivíduos, como 
também o comprimento dos membros. Procuramos ainda determinar com 
exatidão o comprimento do pescoço e a posição do umbigo. O número total 
de mensurações parciais atingiu o total de 18.000. 
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A descrição que Castelnau faz de seus estudos reafirma sua crença na 
inferioridade das “raças não brancas”. Escrevendo em terceira pessoa, ele 
indica que “para o naturalista, o estudo fisiológico do crânio prova o fato 
que a seguir descrevo e é confirmado pela observação de todos os dias”. 
O fato a que se refere versa sobre o desenvolvimento intelectual inferior 
do negro. Segundo ele, “o fato é que, livre na África ou escravo no Novo 
Mundo, o negro é sempre preguiçoso, dissoluto, ladrão e mentiroso. [...] 
Forçado ao cativeiro, o negro engorda, ao passo que o índio da América 
se deixa morrer”.º No ímpeto de experimentar suas teorias sobre o desen- 
volvimento intelectual, Castelnau convence o pahi Apinajé a entregá-lo 
uma criança. Segundo ele: 


[...] consegui que o chefe a Apinagé me desse um menino de seis anos de ida- 
de. Meu desejo era levá-lo comigo e poder assim acompanhar o desenvolvi- 
mento da inteligência numa criança selvagem. O pequeno Catama [Katâm], 
como era chamado, era filho do chefe. Nunca pude saber ao certo sua histó- 
ria; mas, contou-me ele mais de uma vez ter sido confiscado pelo vendedor, 
pelo fato de ter matado uma galinha a flechada. Cederam-mo em troca de 
uma espingarda. A pobre criança ficou muito amedrontada desde que se viu 
no meio de estranhos; mas depressa se consolou diante de algumas laranjas 
e um pouco de açúcar [...] Catama muitas vezes me falou depois dos sustos 
que experimentou nos primeiros dias que passou conosco. Ele tinha pensado 
que íamos devorá-lo.” 


A indicação de que Katâm contou-lhe histórias, por mais de uma 
vez, sugere que o pequeno Apinajé conviveu por alguns anos, ao menos 
com Castelnau, a ponto de aprender a língua portuguesa. Mais adiante 
em sua viagem, Castelnau menciona o pavor que sentiu Katâm na pre- 
sença dos Krahô e, posteriormente, constatou que “essa criança era bas- 
tante esperta e inteligente” e já esboçava suas primeiras palavras em por- 
tuguês. Além disso, Katâm tornou-se “ótimo cavaleiro”. Não foi possível 
saber ao certo sobre o destino de Katâm, mas supõe-se que tenha vivido 
mais anos com Castelnau. Ao que tudo indica a experiência americana 
de Castelnau e, talvez, seu convívio com o jovem Katâm tenham altera- 
do um pouco sua percepção sobre os indígenas da América. No entanto, 
havia ainda para ele certo limite para o desenvolvimento civilizacional 


desses povos. Segundo ele: 


159 


No que respeita aos índios, a longa permanência que fiz entre os selvagens 
levou-me a convicção de que não existe na espécie humana nenhum ramo in- 
capaz de adquirir, não direi um grau avançado e completo de civilização, mas, 
pelo menos, a suficiente para vencer as primeiras etapas do progresso neste 
sentido, abandonando os recursos precários da caça e da pesca, para tirar o 
cultivo do solo os meios necessários ao seu sustento. Desta mudança de hábito 
decorre muitas outras transformações; a família se organiza e nasce o direito 
de propriedade, formando-se assim aos poucos uma sociedade onde até então 
havia individualidades esparsas, ou tendo entre si, quando muito, os liames da 
tribo. Aos missionários é que cabe promover esta regeneração [...].º 


Todas as “espécies humanas” eram passíveis de serem “regeneradas” 
de seu estado de barbárie e alcançar “as primeiras etapas do progresso”, 
sedentarizando-se e formando a propriedade privada da terra. Essa mis- 
são regeneradora caberia aos missionários cristãos, pois só eles seriam 
capazes de suportar tantas privações e perigos. Castelnau reforça que 
esse processo se inicia com o abandono de sua condição de caçador-co- 
letor e a adoção de práticas agrícolas sedentarizadas. A necessidade de 
sedentarização dos indígenas estava ligada, principalmente, ao controle 
e acesso sobre os seus territórios. 

Nessa perspectiva, a partir da Independência do Brasil, em 1822, a 
política indigenista passou a dar maior ênfase a questões econômicas, 
com o objetivo de transformar os indígenas em trabalhadores agríco- 
las. Essa política foi simbolizada, por exemplo, pela inserção da questão 
indígena na jurisdição do Ministério da Agricultura. Um dos expoen- 
tes da definição da política indigenista estabelecida no Império foi José 
Bonifácio. Em projeto apresentado à Assembleia Constituinte em 1823, 
ele apregoava que fossem adotados métodos para aldear e catequizar os 
“índios bravos”.? Segundo Bonifácio, esse projeto enfrentava inúmeras 
dificuldades, entre elas, as derivadas da índole “preguiçosa” dos indíge- 
nas, além dos medos arraigados decorrentes dos “cativeiros antigos” e 
do “roubo contínuo das suas melhores terras”.!º Dessa forma, deveriam 
mudar a maneira com que eram tratados os indígenas, uma vez que “o 
homem primitivo nem é bom, nem mau naturalmente, é um mero au- 
tômato, cujas molas podem ser postas em ação pelo exemplo, educação 
e benefícios”. Bonifácio destacou que os métodos para alcançar a “ci- 
vilização dos índios” consistia na compra das terras indígenas, abertura 
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de comércio, criação de colégios de missionários para a catequização, 
o incentivo à vinda de missionários, a criação de presídios militares e a 
organização de bandeiras para localizar “índios bravos dos matos e cam- 
pos para serem aldeados”. Ele apresentou ainda uma série de regras para 
o estabelecimento do aldeamento missionário. Para Carneiro da Cunha, 
os “Apontamentos” de José Bonifácio foram aprovados “em princípio” 
pela Assembleia Constituinte, mas não foram incorporados ao projeto 
constitucional. A Constituição de 1824 apenas declarou a competência 
das províncias para promover missões e catequese dos indígenas.” Mas, 
como aponta Gagliardi, esse documento foi uma síntese da política indi- 
genista nas primeiras décadas do século XIX. Conforme Alvim e Pompa: 


Asideias de José Bonifácio fizeram eco nos debates do futuro Instituto Histó- 
rico e Geográfico Brasileiro (IHGB), que foram fundamentais para a elabora- 
ção da política indigenista imperial desde 1840, que culminou no programa 
indigenista imperial de 1845: o regulamento das missões.” 


Dessa forma, assim como os “Apontamentos” de Bonifácio serviram 
para indicar os caminhos da política indigenista imperial, a atuação de 
letrados no Instituto Histórico Geográfico Brasileiro (IHGB) serviu para 
moldar uma visão sobre a história dos indígenas no Brasil e sobre a for- 
ma como esses deveriam ser civilizados. 

As primeiras informações mais consistentes sobre os Apinajé vieram 
de um militar português que ganhou notoriedade como sendo um dos 
fundadores do IHGB. Raimundo Jozé da Cunha Mattos, atuante funcio- 
nário da Coroa portuguesa e intelectual, chegou ao Brasil em 1817. Tendo 
aderido ao movimento independentista de 1822, foi nomeado para ser 
governador das armas da província de Goiás com o objetivo de prote- 
ger militarmente as fronteiras do norte goiano de uma suposta invasão 
de tropas portuguesas que estariam no Maranhão. Em junho de 1823, ao 
chegar a Vila Boa de Goiás, Cunha Mattos verificou a situação das insta- 
lações militares e ao tomar conhecimento das agitações no extremo norte 
da província iniciou os preparativos de uma expedição para conter a si- 
tuação. A caminho do norte de Goiás, Cunha Mattos recebeu a notícia de 
que as tropas aliadas à coroa portuguesa, lideradas pelo major Francisco 
de Paula Ribeiro, haviam sido derrotadas na altura da cachoeira de Santo 
Antônio, próximo a povoação de Carolina, por tropas formadas por ho- 
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mens de Pastos Bons e por indígenas Apinajé. Esse fato, como veremos 
adiante, parece influir na utilização dos Apinajé como contingente militar 
ao longo do século XIX. 

Cunha Mattos era um militar com habilidades intelectuais e políti- 
co-administrativas que procurou através de seus escritos servir ao Esta- 
do imperial recém-fundado. Por isso, registrou o seu Itinerário do Rio de 
Janeiro ao Pará e Maranhão pelas Províncias de Minas Gerais e Goiaz, 
redigido entre 1823 e 1826, e Chorographia Histórica da Província de 
Goyaz'* escrito em 1824, mas que só seria publicado em 1874 e 1875. 
“Como um militar formado na tradição do iluminismo português, ele 
acreditava que a ciência devia ter uma utilidade social e contribuir para 
o progresso”.5 

Em 1838, ao lado de Januário da Cunha Barboza, Cunha Mattos, 
então membro da Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional (SAIN), 
propôs a fundação do Instituto Histórico Geográfico Brasileiro com o 
objetivo de contribuir para o progresso do Brasil. Vinculado ao Estado 
imperial, visava consolidar a soberania territorial e auxiliar na constru- 
ção de uma identidade histórica nacional. De acordo com Guimarães, !º 
o IHGB se propunha a construir uma história do Brasil e para isso ini- 
ciou um debate que culminou no lançamento de um concurso, vencido 
por Karl Friedrich von Martius, com a obra intitulada Como se deve es- 
crever a história do Brasil, publicada em 1844.” Nesse contexto, Cunha 
Mattos redigiu a sua Dissertação acerca do sistema de escrever a história 
antiga e moderna do Império do Brasil, lida na seção do IHGB no fim de 
1838 e publicada somente após seu falecimento em 1839. Nesse estudo, 
ele ressaltou a necessidade de se conhecer o passado dos indígenas bra- 
sileiros para a construção de uma história do Brasil. A temática indíge- 
na tornou-se uma das prioridades dos artigos da revista do IHGB e foi 
abordada por diversos membros do instituto, como Januário da Cunha 
Barbosa e Adolfo Varnhagen.'* 

Em sua proposta “acerca da divisão das épocas da História do Brasil”, 
sugere ordená-las em três: a primeira à dos “aborígenes ou autochthones”; 
a segunda do “descobrimento pelos portugueses” e da administração co- 
lonial; e por fim, a terceira dos acontecimentos depois da formação do 
sistema de governo imperial. No que tange a época dos indígenas, Cunha 
Mattos aponta que existem poucas informações pela falta de “monumen- 
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tos bíblicos lapidares” e que “essa parte da História do Brasil existe enter- 
rada debaixo de montanhas de fábulas”. Em suas palavras: 


Se eu houvesse de escrever a história dos aborígenes do Brasil, ver-me hia tão 
embaraçado. Todos os que em epochas mais ou menos remotas tem disserta- 
do a respeito d'elles, muitos historiadores improvisaram, e quiseram mostrar 
como factos certos e evidentes, aquelles que nasciam de simples conjecturas. 
A sciencia da linguistica que agora começa a cultivar se, é aqui ha de mos- 
trarmos a origem das tribos ou nações; nem esperemos que os homens que 
não possuem monumentos de séculos mais ou menos remotos, nos digam se 
se reputam autochthones, ou se vieram de terras longínquas estabelecer-se 
nos lugares que ora se acham. As tradições entre os índios são mui confusas 
e disparatadas.!º 


Ele exaltava a necessidade de conhecimento das línguas indígenas 
como forma de não somente compreender seu passado, mas para pos- 
sibilitar a civilização dos indígenas.” Estas concepções de Cunha Mat- 
tos sobre a escrita da história dos indígenas apresentam traços dê uma 
“visão moderna da história”, tal como afirma Guimarães. O destaque 
ao papel revelador que a linguística poderia ensejar, indicando à ori- 
gem dos povos, traz uma visão inovadora para compreensão do passado 
pré-colonial. Mas a crítica feita à tradição oral dos indígenas está ligada 
à concepção própria da época do caráter científico da moderna escrita 
da história baseada em fontes “fidedignas”. No entanto, ele lamenta que 
o governo colonial português não tenha realizado explorações etnográ- 
ficas e arqueológicas e que, por isso, pouco se sabe sobre estes temas. 
Mas as dificuldades de escrita da história dos indígenas em um passado 
pré-colonial decorrem ainda, segundo ele, porque “a maior parte dos ín- 
dios é demasiadamente estupida, quase todos são pessimos interpretes, 
e os chamados mansos e civilisados, tem até certo ponto perdido a sua 
linguagem”. Além disso, tal como afirma Cunha Mattos, muitos natura- 
listas estrangeiros que vieram ao Brasil e escreveram sobre os indígenas 
não possuíam conhecimento e, por isso, “[...] alguns d'elles improvisa- 
ram, e até se inculcaram conhecedores de tribus, que nunca viram, e de 
idiomas e dialetos, que nunca examinaram [...)”.” 

Apesar de destacar a importância dos estudos sobre os povos indií- 
genas para compor uma história do Brasil, Cunha Mattos advoga pela 
necessidade de civilizar os indígenas como forma de aproveitar sua mão 
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de obra em benefício do progresso nacional. Ele mencionou que, em 
maio de 1824, os Apinagés, instigados por um habitante do Maranhão, 
atacaram o comandante Moreira, fundador da antiga povoação Caro- 
lina. Não tendo êxito, os Apinajé foram em grande número para “a al- 
deia do Araguaya”. Cunha Mattos reafirma que, quando em seu retorno 
chegou a Porto Real, remeteu “armamentos e munições ao comandante 
em ordem de trazer os Apinagés à paz. Até agora não se tem tratado da 
civilização destes aborígenes”.? 

Essas ideias sobre os indígenas do Brasil, encampadas por Bonifácio 
e Cunha Mattos, influenciaram na formatação de uma política indige- 
nista pautada na ideia da necessidade de civilizar os “índios bravos” por 
meio da catequização. Em 1831, foram revogadas as cartas régias que 
legitimavam a guerra e a escravidão indígena. Na década de 1840, o go- 
verno imperial passou a incentivar a vinda de missionários capuchinhos, 
que oficialmente começaram a chegar ao Brasil em 1843, com o obje- 
tivo de catequizar os indígenas, retirando-os da condição de nômades 
e errantes, sedentarizando-os e permitindo a utilização de sua mão de 
obra. Assim, através do estabelecimento dos aldeamentos missionários, 
acreditava-se que seria possível levar os indígenas à civilização, incorpo- 
rando-os a sociedade brasileira em gestação. 

Em 24 de julho de 1845, foi promulgado o Decreto n. 426, intitulado 
“Regulamento acerca das Missões de Catechese e Civilização dos Índios”, 
que estabelecia as normas de administração dos povos indígenas com a 
finalidade de transformá-los em trabalhador. O decreto prolongava “o 
sistema de aldeamentos e explicitamente o entende como uma transição 
para assimilação completa dos índios”.? Como forma de introduzir os 
indígenas no âmbito das relações capitalistas, o decreto ansiava transfor- 
má-los em trabalhadores braçais, concentrando-os nos aldeamentos e li- 
berando suas terras para a colonização. No entanto, grande parte das me- 
didas dos “Regimentos da Missões” não foi efetivamente implementada. 

Tal como aponta Carneiro da Cunha, o decreto de 1845 era uma 
legislação subsidiária de uma política de terras, corporificada pela Lei n. 
601, de 18 de setembro de 1850, conhecida como a Lei de Terras. Essa lei 
tornava a terra uma mercadoria que só poderia ser adquirida por meio 
da compra. O Estado torna-se intermediador entre as terras de domínio 
público (devolutas) e as terras privadas. A promulgação dessa lei estava 
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inserida na conjuntura da extinção do tráfico de escravos e da necessida- 
de de substituição de mão de obra.” No que se refere à questão indígena, 
a lei previa que o Estado deveria reservar terras devolutas para a coloni- 
zação dos indígenas. No entanto, outro dispositivo, o Aviso Ministerial, 
de 21 de outubro de 1850, “mandava sequestrar e incorporar” as terras 
dos indígenas que estivessem “confundidos na massa da população”. 

Dessa forma, a política de aldeamentos permitia a concentração de 
indígenas próximos às povoações não indígenas, possibilitando a uti- 
lização de sua mão de obra e liberando suas terras para a colonização. 
Aldear os indígenas significava reuni-los e sedentarizá-los sob governo 
missionário ou leigo. Carneiro da Cunha explica que: 


O processo de espoliação torna-se, quando visto na diacronia, transparen- 
te: começa-se concentrar em aldeamentos a chamadas “hordas selvagens”, 
liberando-se vastas áreas, sobre as quais seus títulos eram incontestes, e tro- 
cando-as por limitadas terras de aldeias; ao mesmo tempo, encoraja-se o 
estabelecimento de estranhos em sua vizinhança; concedem-se terras ina- 
lienáveis às aldeias, mas aforam-se áreas dentro delas para seu sustento; de- 
portam-se aldeias e concentram-se grupos distintos; a seguir, extingue-se 
aldeias a pretexto de que os índios se acham “confundidos com a massa da 
população”; [...]. * 


Esse processo de espoliação dos territórios indígenas, materializado 
pela política de aldeamentos, apresentou diferentes características regio- 
nais, que variavam em forma e tempo. A política indigenista implemen- 
tada em Goiás assumiu características próprias, vinculadas às condições 
sócio-históricas da colonização não indígena. Como afirma Karasch, “a 
política indigenista refletia cada vez mais os interesses locais”.?º Essa po- 
lítica era geralmente estabelecida por governadores nascidos em Goiás e 
poderosos fazendeiros e que, portanto, caracterizava-se pelas particula- 
ridades locais. Esse localismo auxilia na compreensão das distinções do 
estabelecimento da política de aldeamentos em Goiás. 

A Lei de Terras teve pouca efetividade na expropriação das terras in- 
dígenas na província de Goiás, uma vez que a ocupação não indígena, 
derivada das frentes de expansão, era recente e não havia se estabilizado. 
Além disso, nesse momento, a população indígena no norte da província 
superava, em muito, o número de habitantes não indígenas. Conforme 
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Leandro Rocha, a primeira concessão de terra pública a um particular 
ocorreu somente em 1873. 


O “esbulho” das terras indígenas nesta área processou-se, isto sim, como re- 
sultado do confronto direto entre índios e brancos, que geralmente ocorria 
de duas maneiras: na primeira, dos choques entre os elementos das frentes e 
os índios resultava ou a sua resistência ou a sua migração para outro local; na 
segunda, pela atuação direta do estado, através dos presídios, os índios eram 
expulsos de determinados locais ou agrupados nos aldeamentos, liberando ex- 
tensas áreas de perambulação indígena para instalação de colonos brancos.” 


Na segunda metade do século XIX, Goiás vivenciou um recrudesci- 
mento de violências envolvendo os povos indígenas. Entre 1850 e 1860, 
foram registrados vários ataques dos Xavante e dos Canoeiros aos ar- 
raiais do centro-sul da província (Cavalcante, Amaro Leite, São José, 
Traíras, Pilar, Crixás, Jaraguá, Meia Ponte, Corumbá e Santa Luzia). 
Com objetivo de resolver o problema indígena na província, organiza- 
ram-se bandeiras. “Embora a legislação não permitisse, o Estado, atra- 
vés dos presidentes de província, utilizou-se, não poucas vezes, da força 
militar contra os índios”.* Essa incompatibilidade entre a legislação in- 
digenista imperial e a prática estabelecida pelas autoridades provinciais 
estava assentada no poder das oligarquias rurais. 

As diferenças na aplicação da política indigenista variavam também 
segundo as regiões da província, “sendo o norte [de Goiás] mais inde- 
pendente”. No sul da província, apesar dos ataques dos Xavante e dos 
Canoeiros, a ocupação não indígena já havia “conquistado, escraviza- 
do, civilizado ou exterminado os índios, assimilando os sobreviventes 
“pacificados”.*º No norte da província, no entanto, a maior parte dos 
indígenas não havia sido subjugada. Para que se tenha uma ideia, no 
Relatório apresentado á Assemblea Legislativa Provincial de Goyaz na 
sessão ordinária de 1859 o presidente da província Francisco Januário da 
Gama Cerqueira indicou que uma quantidade considerável de indígenas 
estava fora do alcance da política de aldeamentos. Sobre a “catequese e 
civilização dos índios”, ele esclarece: 


Pouco se ha conseguido até hoje, senhores, e muito resta ainda fazer-se a bem 


da civilisação das numerosas tribus aborigenes, que ahi vivem errantes pelas 
nossas florestas, em uma condição verdadeiramente miseravel. 
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Penso que não sou exagerado avaliando em 25 a 30:000 os indios selvagens, 
que percorrem o território da provincia; ao passo que não chega, provavel- 
mente, a 5:000 o n.º dos que existem aldeados.* 


O norte da província de Goiás era responsável por boa parte des- 
sa população de “tribos aborígenes” que não estavam sedentarizados. A 
ameaça de ataques dos indígenas foi um obstáculo constante no estabe- 
lecimento de povoações ao longo dos rios Araguaia e Tocantins. Esses 
canais como vias principais de comunicação da província encontravam- 
-se praticamente inacessíveis até o século XIX. A rota pelo rio Tocantins 
era mais utilizada, mas sofria com “deficiência de abastecimento para os 
navegantes, a escassez de mão de obra para a tripulação e os ataques indí- 
genas”.*? No entanto, as povoações do extremo norte do interflúvio pos- 
suíam uma comunicação mais efetiva com a província do Pará através do 
baixo curso do Tocantins. As margens do rio Araguaia, principalmente a 
partir da ilha do Bananal até sua foz, permaneciam completamente desa- 
bitadas de população não indígena até meados do oitocentos. 

Como medida para solucionar o problema de isolamento da pro- 
víncia e garantir as rotas de ligação fluvial, o governo provincial iniciou, 
a partir década de 1840, ações para a criação de novos aldeamentos e a 
fundação de presídios ao longo do curso dos rios. O objetivo da constru- 
ção de presídios era o de afastar os indígenas hostis e abastecer e prestar 
assistência às embarcações que utilizavam os rios como rota. Era carac- 
terizado como: 


[...] um misto de estabelecimento penal, colônia agrícola e estabelecimento 
militar. Constituía um “pequeno mundo”, composto de casas arruadas cober- 
tos de telhas e instalações diversas e complexas: residência do comandante, 
enfermaria, casa de arrecadação, carpintaria, ferraria, quartel, casa de admi- 
nistração, casa de engenho e casa de escola.” 


A partir de 1850, por ordem do Estado imperial, iniciam-se a cons- 
trução de presídios no rio Araguaia. São construídos os presídios de 
Santa Izabel e Leopoldina e, em 1852, o de Januária. Com o objetivo de 
proteger as vilas dos ataques dos Canoeiros são incentivados a imple- 
mentação de presídios no alto Tocantins. Durante a administração de 
Couto Magalhães, o governo provincial criou os presídios de São José 
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do Araguaia (1861) e Jurupensen (1864), e determinou a reconstrução 
do presídio de Santa Maria (1861), que havia sido destruído pelo ataque 
dos Karajá e Xambioá, em 1813. Foi solicitada também a transferência 
de indígenas Apinajé do aldeamento Boa Vista para Santa Maria devido 
às inúmeras utilidades que seriam propiciadas pela presença deles neste 
presídio. O deslocamento de indígenas Apinajé para o presídio de Santa 
Maria, por volta de 1864, serviria para conter o ataque dos Gradaús e 
para sua utilização como tripulantes das embarcações que navegavam 
pelo Araguaia. Como veremos adiante, nas relações estabelecidas com a 
província, os Apinajé serão inseridos na lógica das relações capitalistas 
através da utilização de sua mão de obra como agricultores, remeiros e 
tropas militares, o que indica uma relação diferenciada das estabelecidas 
com outros povos indígenas do norte goiano. Por ora, atentemos para o 
chamado “aldeamento Boa Vista”. 


4.2 O(s) aldeamento(s) de Boa Vista 


Os primeiros aldeamentos de Goiás foram estabelecidos ainda no sé- 
culo XVIII, no entanto, concentravam-se nas terras ao sul da província. 
No século XIX, a partir do contexto da política indigenista imperial, novos 
aldeamentos foram instalados, alcançando os povos indígenas do norte da 
província. Entre 1840 e 1860, foram criados os aldeamentos de Janimbú 
(1845) e Santa Maria (1859), no rio Araguaia, e Boa Vista (1841), Pedro 
Afonso (1849) e Tereza Cristina (1850), no rio Tocantins. Esses aldea- 
mentos ficavam sob a responsabilidade dos monges capuchinhos italianos 
que foram requeridos pelo governo regencial, em 1840, e que começaram 
a chegar ao Brasil no mesmo ano. Em junho de 1843, foi promulgado o 
Decreto n. 285, que legislava sobre a vinda desses missionários. 

Esta ordem religiosa, surgida da reforma protestante, já atuava com 
os indígenas da América desde o século XVII. Mas é no século XIX que 
os capuchinhos estabeleceram relações próximas com o Estado imperial e 
serviram como instrumento para a aplicação da política indigenista. Em 
1842, em relatório apresentado pelo ministro da Justiça, a atuação dos 
monges foi exaltada. 


Admiráveis tem sido, nas províncias do Maranhão, Pernambuco, Sergipe e 
entre os rios Tocantins e Araguaia os frutos colhidos das missões de alguns 
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poucos missionários Capuchinhos, que um dos meus predecessores mandou 
vir da Itália. É também admirável a constância e o fervor evangélico com que 
esses homens de paz penetraram em nossos Sertões, do meio das maiores 
provações e trabalhos, unicamente como fim de converter homens perdidos 
para a religião e para a sociedade.” 


O documento descreve ainda a entrada desses missionários na pro- 
víncia do Maranhão, alcançando as povoações próximas ao rio Tocantins. 
A missão entre os rios Tocantins e Araguaia a que se refere o relatório é a 
de Boa Vista. O chamado “aldeamento Boa Vista”, fundado em 1841, era 
uma missão liderada pelo frei capuchinho Francisco do Monte São Vito. 
A “missão Pacífica”, como designada pelo frei, incorporava a população 
não indígena que migrava para a região. Segundo informa Castelnau, a 
vila de Boa Vista havia experimentado um rápido crescimento decorrente 
da ação missionária do frei. Em suas palavras: 


Viera para este lugar não antes de 1841; mas, pouco tempo após a chegada, sua 
fama espalhou-se de tal modo pelas solidões do norte de Goiás que três anos 
foram bastantes para a população da aldeia ascender a 1500 almas e o número 
de casas chegar a 200 ou 300. Os recém-vindos procediam principalmente dos 
aldeamentos do Rio Tocantins; mas grande número deles havia atravessado 
os sertões do Maranhão, para vir morar sob sua direção. Eram de profunda 
veneração, os sentimentos que inspirava frei Francisco à sua gente.” 


Quanto a sua ação missionária nas aldeias Apinajé, Sant- Adolphe fala 
que a Pacífica “era uma aldeia dos Apinajé, onde este missionário se de- 
morou com o intuito de doutriná-los na religião. [...] determinou a esten- 
der as suas conquistas a 3 outras aldeias, a primeira a 3 léguas, a segunda 
25,ea terceira à 30”. A atuação do frei Francisco sobre as aldeias Apinajé 
foi descrita em um “extenso ofício”, datado de 27 de fevereiro de 1842, 
onde apresentava o estado de “diversas aldeias” as quais havia visitado a 
partir de outubro de 1841. Pelas informações trazidas no relatório, o vice- 
-presidente da província de Goiás, Francisco Ferreira dos Santos Azevedo 
concluiu que o frei aplicava “verdadeiro zelo no seo Ministerio, e por isso 
concebereis bem fundadas esperanças de colhermos de sua Missao felizes 
resultados, dando-se-lhe os necessarios auxilios, como pertendo fazer”. 
Estas primeiras informações da ação missionária do frei Francisco indica- 
vam que a missão era composta por indígenas Apinagés e Caraós e que já 
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havia sido instalada. O vice-presidente informou ainda que um não indí- 
gena, de nome Pedro Moreira, havia nascido e se criado entre os Apinajé 
até os 16 anos e que, portanto, dominava sua língua. Moreira conduziu 
indígenas Apinajé até a capital da província, Vila Boa de Goiás, “vindo 
quasi nús os ditos oito Indios Apinagés, eu os tenho mandado sustentar, 
vestir e curar a hum que chegou doente”.” 

Em 1847, seis anos após a fundação da missão, o presidente da pro- 
víncia Joaquim Ignacio Ramalho, em seu relatório, informou que a “mis- 
são Pacífica” estava situada na vila de Boa Vista, na margem do rio To- 
cantins e que “o Aldêamento de Boa Vista [...] tem tido algum augmento. 
Os Indios em numero de 800 já se dao ao trabalho da agricultura, e vão 
adquerindo amor ao estado social?.“º Essas informações passadas pelo 
presidente indicavam que muitos Apinajé viviam na missão. No entanto, 
a localização exata do aldeamento foi esclarecida no ano seguinte, pelo 
vice-presidente de província. Conforme o relatório: 


A respeito da Aldeia da Boa Vista, sita abaixo da Villa da Carolina 60 legoas 
pelo Tocartins, as informações que tenho sa que os Indios nao se achao Al- 
deiados na Boa Vista, mas sim a 2 legoas de distancia; e ainda se conservao 
sem roupas, e por isso, a excepçao de alguns, de ambos os sexos, que tem 
obtido de pessoas caridosas, os mais se achao no estado da natureza, nús, e 
por isso com rasao o Missionario nao consente, que nesse estado appareçao, 
mormente as mulheres, e refere elle em seo officio, que em 1841 n'aquella 
povoaçao apenas habitavam onze individuos, e presentemente existem duas 
mil almas [...).“ 


Dessa forma, a “missão” estabelecida pelo frei se localizava na po- 
voação de Boa Vista, nas margens do rio Tocantins, onde hoje está loca- 
lizado o município de Tocantinópolis. Já o local que será registrado na 
documentação oficial como sendo o “aldeamento” Apinajé localizava-se 
a poucas léguas de distância da vila. Vale ressaltar que o próprio relató- 
rio do frei encaminhado às autoridades provinciais indicava a existência 
de outras aldeias Apinajé no interflúvio. Como lembra Leandro Rocha, 
essa separação entre as aldeias e as vilas era uma prática adotada pelos 
capuchinhos com o objetivo de transformar aldeamentos em povoações 
através da atração de uma população não indígena dispersa pelas mar- 
gens dos rios. Além disso, a rigidez moral do frei, indicada na docu- 
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mentação, de não permitir a entrada de indígenas “nús” na vila, além do 
fato, da informação que os Apinajé se encontravam ainda “em estado 
selvagem” sugere que o “aldeamento Boa Vista” tratava-se, de fato, de 
uma aldeia Apinajé. 

Apesar da atuação do frei, aparentemente, não se estabeleceu um sis- 
tema de aldeamento efetivo. O presidente da província de Goiás Francisco 
Januário da Gama Cerqueira destacou em 1859 que eram recorrentes as 
reclamações da falta de informações prestadas pelo referido missionário. 


Nenhuma noticia recente pude, obter a respeito das circunstancias actuaes de 
algumas d'aquellas aldêas, não obstante haver-me prevalecido da occasião que 
se me offereceo para exigi-las, quando daqui seguio, em junho do anno pas- 
sado, um official do corpo fixo, em diligencia para Boavista, o qual acaba de 
regressar, sem que pudesse obter dos reverendos directores das de Pedro Af- 
fonso e da Boavista a menor solução ás minhas exigencias.? 


Esse fato aponta para o cuidado na leitura da documentação sobre 
o aldeamento. Ao analisar os relatórios dos presidentes de província e 
os relatórios do Ministério da Agricultura, nota-se que as referências 
ao aldeamento dos Apinajé são confusas. Ora são tratados no plural, 
indicando a existência de mais de um aldeamento, ora são apresentadas 
informações específicas de localização e demografia. Portanto, é neces- 
sário procurar esclarecer as inconsistências dos documentos para com- 
preender a realidade da relação da missão com as aldeias Apinajé. Além 
disso, a documentação distingue as aldeias próximas ao rio Tocantins 
(Alegria e Bom Jardim) composta de “índios mansos”, das aldeais dos 
“índios bravos” do Araguaia. Mas qual era a real localização e condição 
desse “aldeamento”? 

Castelnau visitou, junto com o frei, duas aldeias Apinajé localizadas 
próximas a vila. Segundo ele, uma dessas aldeias localizava-se a duas lé- 
guas e meia à oeste da referida povoação e a outra, a “este-nordeste” dessa 
primeira, mais duas léguas e meia.” Para Castelnau, a primeira aldeia era 
uma aldeia com as grandes habitações dispostas em círculo e que, pelo 
número e tamanho de suas casas, indicava uma população de 850 habi- 
tantes. A informação de que o aldeamento se encontrava à pouca distân- 
cia à oeste do povoado Boa Vista indica que, possivelmente, tratava-se 
da aldeia Alegria. Essa aldeia estava associada ao subgrupo Krinjobrêire e 
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localizava-se nas margens do córrego Pirá, próximo à sua foz no ribeirão 
Mumbuca. Conforme Ladeira, as histórias contadas pelos Apinajé sobre 
as relações com os não indígenas de Boa Vista se passam quando os Krin- 
jobrêire estavam na aldeia Alegria. 


Tocantinópolis é considerada pelos Apinajé de São José como “agregado do 
índio”. Justificam este parecer com a seguinte narrativa: quando moravam 
na aldeia do Alegria, às margens do ribeirão Pira, encontraram uma está- 
tua parcialmente enterrada na praia: primeiro pensaram em flechá-la, depois 
acharam parecida com o padre e foram chamá-lo. Frei Gil chegou acompa- 
nhado pelos cupê (civilizados) e pediu que eles levantassem a estátua, mas os 
cupê não conseguiram levantar a estátua, eram muitos mas não conseguiram. 
Aí o padre pediu para o índio. Vieram 5 índios e levantaram o santo, “era 
maneirinho”. Aí o padre bateu palmas e falou: “Alegria, alegria, o santo é de 


vocês, vocês é que são os donos do santo”. Foi por isso que esta aldeia recebeu 


o nome de “Alegria”. 


Ainda hoje essa “história da santa” é amplamente contada pelos 
Apinajé, mas também pelos não indígenas de Tocantinópolis.* A men- 
ção a frei Gil, que atuou em Boa Vista somente em fins do século XIX, 
indica uma temporalidade para esse acontecimento. Giraldin aponta 
para a utilização da “história da santa” como forma de narrar a chegada 
do “primeiro padre”, que havia vindo de Belém para “amansar o índio”. 
Na história, descrita a ele por Grossinho, no momento desse encontro 
os Apinajé (aqui referindo-se aos Krinjobrêire) habitavam a aldeia Ale- 
gria. Segundo Katâm, essa aldeia havia sido batizada pelo padre com esse 
nome em virtude das inúmeras cantigas e corridas de tora realizadas. 
Fato é que a aldeia Alegria constitui-se como referência do contato com 
os não indígenas e sua localização corrobora a ideia de que era o “aldea- 
mento Boa Vista” presente na documentação oficial. 
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Mapa 10: Contexto territorial do “aldeamento Boa Vista” 


Em alguns relatórios, as informações sobre a localização do aldea- 
mento são mais precisas. Com exceção do já mencionado relatório de 
1848, que indica a distância de duas léguas para o aldeamento, os de- 
mais relatórios dos presidentes de província de Goiás (1861, 1863, 1869 
e 1872) indicam que o aldeamento Boa Vista estaria localizado a uma 
légua de distância. Porém, nos relatórios do Ministério da Agricultura 
(1876 e 1877), é informado a distância de meia légua entre Boa Vista 
e o aldeamento. No relatório, “O aldêamento dos Apuniagés [sic], na 
freguezia de Nossa Senhora da Conceição, municipio da Bôa-Vista de 
Tocantins, está situado entre 6º 40º e 7º de latitude meridional e 45º de 
longitude ocidental de Paris”. Essas coordenadas geográficas parecem 
não serem exatas, mas apontam o que seria uma aldeia Apinajé localiza- 
da mais ao sul, como é o caso da aldeia Alegria. Além disso, esse docu- 
mento informa que a área total do aldeamento era de 99 km?, e que “não 
está medida nem demarcada e tem 15 kilometros lavrados”.“ 

As estimativas populacionais, ou mesmo informações demográficas 
mais detalhadas, se encontram embaralhadas pela incompreensão dos 
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responsáveis por redigirem os dados sobre a real condição do aldeamento. 
O relatório do Ministério da Justiça, de 1861, informa que: 


Calcula-se a população dos aldeiamentos da Boa-Vista em 2,020 almas, sendo 
Apinagés, 1,200, Guajajáras 100 e Caracatys 120. Além desses Apinagés man- 
sos, há mais duas tribus da mesma língua que não têm sido domesticadas e que 
errão pelas margens do Araguaya, tendo no entanto habitações permanentes, 
onde vivem parte do anno. Há também outras tribus de Guajajáras e Cara- 
catys, que ainda se não quizerão curvar ao jugo da civilisação.” 


Reparem à referência aos “aldeamentos”, no plural. Em seguida co- 
mentarei a composição étnica do aldeamento, mas por ora destaco que o 
dado populacional se refere, provavelmente, ao número de indígenas das 
duas aldeias próximas a Boa Vista, sendo que não estão consideradas as 
aldeias do Araguaia. No relatório de 1862 do presidente da província (de 
Goiás), José Martins Pereira de Alencastre esclarece que “os aldeamentos 
da Boa-Vista se compoem de quatro tribus da nação Apinagé, duas das 
quaes, mais adiantadas nos habitos de civilisação, estão proximas a ci- 
dade que lhes dá o nome, e as outras duas na margem do Araguaya, a 35 
legoas das primeiras, inteiramente sem direcção”. Destacava ainda que “o 
número de indios d'estas differentes tribus calcula-se em 3,220, a saber: 
Apinagés (Duas aldêas manssas) — 1:800. Idem (Duas tribus selvagens) — 
1:200º.º A população total Apinajé, considerando as aldeias do Araguaia 
e do Tocantins, somava, em 1862, aproximadamente 3 mil indivíduos. 

O relatório do Ministério da Agricultura, de 1861, fala que a popula- 
ção do total “dos aldeamentos da Boa Vista tem 2020 almas”. Essa infor- 
mação, possivelmente refere-se a população de duas aldeias, localizadas 
próximas a vila de Boa Vista. Uma delas localizada próxima à antiga po- 
voação de Carolina, nas margens do ribeirão Mariazinha, dos Côcójóire, 
que chamaremos de Bom Jardim, em referência a denominação adotada 
por Cunha Mattos. 

Se analisamos as informações populacionais do aldeamento, procu- 
rando perceber as distinções entre “aldeias mansas” e “aldeias selvagens”, 
podemos observar com mais clareza a estrutura das duas aldeias próximas 
a Boa Vista e, mais especificamente, a aldeia Alegria. Alguns dados popu- 
lacionais trazidos pelos presidentes de província ou ministros da agricul- 
tura parecem ser cópias de dados anteriores, mas outros trazem informa- 
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ções de localização e demografia que permitem aclarar a composição da 


aldeia Alegria, mencionada como aldeamento Boa Vista, quando este é 


tratado no singular. Abaixo, apresento tabela com os dados populacionais 
do “aldeamento Boa Vista” entre 1847 e 1881. 


Tabela 3: População e composição étnica do Aldeamento Boa Vista. 


ANO | POPULAÇÃO POVOS FONTE 
1847 800 Apinagés; GOIÁS (Província). Presidente (Ignácio Ramalho). Re- 
Gradahús latório que á Assembléa Legislativa de Goyaz apresentou 
na sessão ordinária de 1847 o exm. presidente da mesma 
província, doutor Joaquim Ignacio Ramalho. 1847. 
1857 600 Apinagés; GOIÁS (Província). Presidente (Gomes de Siqueira). Re- 
Gradahús latório que ao exm. sr. vice-presidente, dr. João Bonifacio 
Gomes de Siqueira, apresentou no acto de passar-lhe a 
administração da provincia de Goyaz o ex-presidente, 
exm. sr. Antonio Augusto Pereira da Cunha, o exm. pre- 
sidente da mesma província Antonio Candido da Cruz 
Machado. 1857. 
1858 1176 Apinagés; GOIÁS (Província). Presidente (Gama Cerqueira). Rela- 
Gradahús; tório apresentado á Assembléa Legislativa Provincial de 
Caraós Goyaz na sessão ordinária de 1858 pelo exm. presidente, 
dr. Francisco Januário da Gama Cerqueira. 1858. 
1861 2020º Apinagés (1.200); | BRASIL. Ministério da Agricultura. Ministro Manoel Fe- 
Guajajáras (100); | | lizardo de Souza e Mello. Relatório do anno de 1861 apre- 
Caracatys (120). sentado a assemblea geral na 2º sessão da 11º legislatura. 
1876 1654 Apinagés (1.362) BRASIL. Ministério da Agricultura. Ministro Thomaz 
Guajajaras (92) José Coelho de Almeida. Relatório do anno de 1876 apre- 
Carahós (200) sentado a assemblea geral na 1º sessão da 16: legislatura. 
1876 1510 Apinagés: Maiores de | BRASIL. Ministério da Agricultura. Ministro Thomaz 
10 anos, 758; meno- | José Coelho de Almeida. Relatório do anno de 1876 apre- 
res, 752; feminino, sentado a assemblea geral na 2º sessão da 16º legislatura. 
808. Masculino, 702; 
1879 1600 Apinagés; BRASIL. Ministério da Agricultura. Ministro João Lins 
Guajajaras; Vieira Cansadão de Sinimbú. Relatório do anno de 1877 
Carahós apresentado a assemblea geral na 1º sessão da 17º legis- 
latura. 
1880 1500 Apinagés, GOIÁS (Província). Presidente (Spindola). Relatório 
Guajajaras; apresentado pelo exm. sr. dr. Aristides de Souza Spindo- 
Caraós la, presidente da provincia á Assemblea Legislativa Pro- 
vincial de Goyaz em 1º de março de 1880. 
1881 1564 Apinagés: Maiores de | BRASIL. Ministério da Agricultura. Ministro Manoel Al- 


10 anos, 1.098; meno- 
res, 466; masculino, 
758; feminino. 806. 


ves de Araujo. Relatório do anno de 1881 apresentado a 
assemblea geral na 2º sessão da 18º legislatura. 
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Quanto ao número absoluto de indígenas na aldeia Alegria, perce- 
be-se que sua população oscilou entre 800 e 1.600 pessoas, ao longo des- 
ses 34 anos em que há registros. A migração de indígenas do aldeamento 
para o presídio de Santa Maria, no Araguaia, em 1864, parece não ter 
sido de 800 Apinajé, como indicado no documento. Os próprios dados 
demográficos do presídio não sugerem uma migração nesse montante. 

Conforme os registros censitários do aldeamento, de 1876 e 1881, 
percebe-se uma equivalência na proporção da distribuição classificada 
por sexo. Se consideramos a distribuição por idade, há uma conside- 
rável diminuição da população com menos de 10 anos de um registro 
para outro, o que poderia indicar uma alta mortalidade infantil. Mas, 
em 1881, a população do aldeamento era estimada em 1.564 pessoas. Se 
considerarmos ainda a população da aldeia Bom Jardim e das aldeias do 
Araguaia, podemos supor uma população aproximada de 2.000 indiví- 
duos. É surpreendente observar que ao fim do século restavam apenas 
cerca de 400 Apinajé. Analisarei o impacto das epidemias na depopula- 
ção Apinajé adiante. 

No que se refere à composição étnica do aldeamento as confusões nos 
registros persistem. Os relatórios dos presidentes de província de Goiás, 
em sua ampla maioria (1855, 1857, 1858, 1859, 1861, 1863, 1869, 1870), 
indicam que o aldeamento era formado por Apinagés e Gradahús. As ex- 
ceções ficam por conta dos relatórios de 1842 que registram Apinajé e 
Caraós; do relatório de 1859, que menciona numa segunda ocasião a pre- 
sença dos Caraó e sua aliança com os Apinajé para atacar os Gavião, no 
Maranhão; e, do relatório de 1880, no Mappa dos aldeamentos existentes 
na província de Goyaz organizado para satisfazer a exigencia Ministério 
da Agricultura constante do aviso de 11 de dezembro de 1879, publica- 
do no relatório do presidente de província, em que a composição étnica 
do aldeamento é dada como formada por Apinagés, Guajajaras e Caraós. 
Quanto aos relatórios dos Ministério da Agricultura, o de 1861 indicava 
a presença dos de Apinagés (1.200), Guajajaras (100) e Caracatys (120); o 
relatório de 1876 fala de Apanigés [sic] (1.362); Guajajaras (92) e Carahós 
(200), composição étnica repetida nos relatórios de 1877 e 1879. 

É necessário elucidar essa suposta confusão de povos que desapare- 
cem e reaparecem no aldeamento. Vimos anteriormente que os Gradaús 
— possível grupo aparentado aos Kayapó setentrionais - são frequentes 
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nos documentos dos cronistas como sendo vizinhos ao sul dos grupos 
falantes de língua Apinajé. Portanto, é provável que as menções à sua 
incorporação ao aldeamento Boa Vista (Aldeia Alegria) tenham de fato 
ocorrido. Além disso, os Krahô, falantes de língua Timbira, que estiveram 
por diferentes ocasiões em relações de conflito e aliança com os Apinajé, 
também se incorporaram ao aldeamento. 

A primeira menção a presença dos Guajajara no aldeamento ocorre 
em 1861, no relatório do Ministério da Agricultura, que cita, logo em se- 
guida, a existência de outas aldeias dos Guajajara e dos Caracatys (Krika- 
ti) nas margens do Araguaia. Isso parece ter sido um equívoco, uma vez 
que os Krikati, em nenhum momento, nem pela documentação oficial 
(com exceção dessa, por óbvio) e nem mesmo pela sua tradição oral, esti- 
veram localizados na margem esquerda do rio Tocantins, quanto menos 
nas margens do Araguaia, mais à oeste. Também é muito difícil que os 
Guajajara, povo falante de língua Tupi, de distinto tronco-linguístico dos 
falantes de língua Jê setentrionais, estivesse habitando o aldeamento ou 
mesmo a calha do rio Araguaia. Um fato que ajuda a compreender esse 
erro se encontra no relatório provincial de 1862. Esse informa que: 


Existem ainda duas tribus da nação Guajajára, e outra conhecida pela deno- 
minação de Caracaty, ambas situadas na margem direita do Araguaya, entre 
montanhas e florestas, e separadas uma d'outra por quasi 120 legoas. 

A nação Guajajára é oriunda da provincia do Maranhão, d'onde emigrou per- 
seguida pelos Gaviões. Os Caracatys, separando-se dos Apinagés em 1835, en- 
tranharão-se pelas solidões, e se forão estabelecer na margem do Araguaya no 
lugar denominado - Martyrio - onde permanecem ainda.” 


O fato de os Guajajara aparecerem no interior do interflúvio Ara- 
guaia-Tocantins, com duas aldeias no Araguaia, parece pouco plausível 
pelas informações das fontes. Vale lembrar a aliança entre os Apinajé e 
Krahô para combater os Gavião (ou possivelmente os Krikati, como suge- 
re Nimuendajú) em 1857. Mas menos plausível ainda é a separação entre 
Caracatys (Krikati) e Apinajé em 1835, e a posterior migração dos primei- 
ros para as margens do Araguaia, próximo aos Martírios. Esse fato sugere 
que o relator os confundiu com os Gradaús. Esse equívoco, por indução, 
parece ter sido cometido nos relatórios ministeriais seguintes. No entan- 
to, os relatórios provinciais dos anos seguintes (1863, 1869 e 1870), falam 
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da composição étnica do aldeamento formado por Apinagés e Gradaús. 
Assim, é forte a evidência que os representantes do Ministério da Agricul- 
tura tenham confundido Guajajara e Caracatys, com Gradaús e Caraós. 
E que, portanto, essas duas primeiras nunca tenham feito parte do aldea- 
mento de Boa Vista. 

Apesar das disparidades entre as informações apresentadas pelos 
relatórios provinciais e ministeriais, pode-se perceber que o aldeamento 
(aldeia Alegria) possuía vínculos estabelecidos com o poder missionário e 
uma relação intensa com a população não indígena do entorno. No rela- 
tório provincial de 1861, o presidente Alencastre escreve que: 


[...] estes aldeamentos, que supponho serem os melhores da provincia, senão 
pelo numero dos aldeados, ao menos pela importante posição em que se achão 
collocados, a uma legua da cidade da Boa-Vista, na margem do Tocantins, ten- 
do em seu favor tudo quanto póde favorecer a lavoura, a industria da criação 
do gado, etc.; [...].* 


O aldeamento é exaltado como sendo um dos melhores da província, 
sobretudo pela utilização dos Apinajé como mão de obra, sob diferentes 
formas, inserindo-os no âmbito das relações capitalistas. 


4.3 A inserção dos Apinajé na rede de relações capitalistas 


A inserção dos Apinajé na modernidade, na rede das relações capi- 
talistas, que se estruturam no princípio do século XIX, se deu através da 
utilização de sua mão de obra para o desenvolvimento da colonização 
não indígena. Como afirmado anteriormente, o descenso populacional 
na província decorrente da decadência da atividade mineradora, em fins 
do XVII, levou os governantes goianos a considerarem a questão indí- 
gena como um problema de acesso à mão de obra, necessária ao pro- 
gresso da província. Apesar dos aldeamentos estarem sob a direção de 
missionários franceses e italianos, a catequese recebeu pouco incentivo 
do poder provincial em Goiás. A constituição de uma mão de obra apre- 
sentava-se como condição fundamental para o “progresso”. Karasch, re- 
fletindo sobre questão da mão de obra indígena na província de Goiás, 
afirmou que: 
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Os motivos contraditórios do governo do final do período colonial tinham 
dado lugar a preocupações capitalistas com os índios enquanto mão-de obra. 
Em Goiás, novos colonos e criadores de gado continuavam a “desinfestar” a 
província de seus índios não assimilados, escravizando a quantos podiam, 
isto é, mulheres e crianças, e destruindo as florestas que os abrigavam. Os 
índios ficavam sujeitos aos novos invasores, fugiam pelo Araguaia para refu- 
giar-se à oeste do rio, ou então morriam nas violentas guerras do período. O 
fato de tantos terem sobrevivido aos longos anos de domínio luso-brasileiro 
em Goiás é prova da força das estruturas sócio-políticas indígenas, que per- 
mitiram a alguns resistir a guerras.” 


Karasch destaca que, para os indígenas da província de Goiás, apre- 
sentavam-se duas opções: fugir ou morrer. Mas como prova da consis- 
tência das estruturas sociopolíticas indígenas está o fato de haverem 
sobrevivido à implementação da política indigenista. Para os Apinajé, 
essa força se revelou na resiliência de sua sociedade para inserir-se nas 
redes de relações não indígenas sem serem completamente controlados 
por ela. As informações sobre o “aldeamento Boa Vista” demonstram 
que os Apinajé mantiveram certa autonomia política, mantendo um 
distanciamento da “missão” e suas próprias estruturas de organização 
social. Além do mais, através da comercialização de produtos agrícolas, 
da prestação de serviços na empresa da navegação e do fornecimento de 
forças militares ao poder imperial, os Apinajé constituíram importantes 
estratégias de pacificação das relações com a sociedade não indígena. 
Para a “missão” em Boa Vista importava mais o progresso e desenvolvi- 
mento da colonização do norte da província do que a catequese propria- 
mente dita. Karasch enfatiza que “a política indigenista no norte não era 
a de assimilar índios à religião ou à cultura, mas apenas ao trabalho”. 

Desde fins do século XVIII, quando se iniciam as primeiras inicia- 
tivas de navegação da bacia Araguaia-Tocantins, que as relações entre o 
Estado e os Apinajé são ressaltadas como fundamentais para o desenvol- 
vimento da empresa da navegação. Em 1792, Tristão da Cunha Menezes, 
governador da capitania de Goiás, já apontava a necessidade de estabe- 
lecer relações com os Apinagés por serem “industriosos” e possuírem 
“grandes roças de farinhas”. 

Ao observar o desenvolvimento da navegação fluvial Apinajé, perce- 
be-se as fortes ligações estabelecidas com o Pará, em detrimento das rela- 
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ções com a província goiana. Conforme as narrativas trazidas por Pinto 
Magalhães em 1812, Karasch conclui que “o mercado dos índios do norte 
de Goiás e do Maranhão era Belém do Pará, e envios regulares de escra- 
vos índios, especialmente mulheres e crianças, iam para o norte”. Em 
relatório elaborado em 1849 pelo presidente da província do Grão-Pará, 
Jerônimo Francisco Coelho, informando sobre os povos que habitavam a 
região, ele destacou que: 


Entre essas tribus contão-se a dos Jacundás, Cupe-lobos, Caraús e Carajás, que 
são pacificas, e inoffensivas, alem das dos ferozes e traiçoeiros Gaviões, e dos 
ainda pouco familiarizados Cracatys. Trez grandes aldêas também existem de 
Indios Apinagés, que são de todos os mais pacificos, os mais civilizados e de 
mais antigo tracto, e que frequentemente descem ao porto desta Capital, e que 
muito auxiliao o serviço fluvial das canôas de commercio, que navegao pelo 
Tocantins e Araguaya. Mas estes indios, posto que estejao na nossa fronteira, 
e tendo todas as suas relações somente comnosco, estão todavia situados em 
territorio de Goyaz, por serem as suas aldêas estabelecidas dentro do angulo de 
confluencia dos ditos rios Tocantins e Araguaia. 

Mas é só o Pará, que eles procurao, e somente daqui tem elles recebido muitas 
ferramentas, armas, brindes, e fazendas; e se não fôra a dificuldade de perde- 
rem elles os seus estabelecimentos e lavouras, já algumas das aldêas se tería 
passado para terras do Pará, que lhe ficao fronteiras.” 


Essas indicações apontam que os Apinajé se utilizavam da rota flu- 
vial Tocantins abaixo para a obtenção de bens não indígenas. Se antes 
agiam como “gentios de corso”, nesse contexto valiam-se de suas plan- 
tações como moeda de troca para a aquisição de ferramentas e outros 
utensílios. O relatório do Ministério da Agricultura de 1876 apontava 
que os Apinajé plantavam algodão, mandioca, milho, amendoim, bata- 
tas, inhame, banana, feijão, arroz e cana. 

Algumas informações sugerem que os Apinajé possuíam papel es- 
tratégico no abastecimento de gêneros agrícolas dos moradores de Boa 
Vista e das embarcações que cruzavam pelos rios Tocantins e Araguaia. 
Castelnau escreveu que “estes índios são muito trabalhadores e são eles 
que, com suas vastas plantações, alimentam não só o povo de Boa Vista, 
como ainda o pessoal das embarcações que navegam pelo Tocantins, até 
o posto de São João”.* Em seu convívio com os Apinajé, ele consta- 
tou que eram estes que abasteciam Boa Vista com gêneros agrícolas e 
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que possuíam grandes roças. Em 1859, Ferreira Gomes, descrevendo o 
processo de produção de farinha de mandioca, constatou que eles utili- 
zavam o excedente para trocarem por produtos dos não indígenas. Ele 
escreveu que os Apinajé: 


[...] atualmente plantam mandioca, de que fazem farinha, porém tem poucos 
instrumentos e dificilmente fazem a plantação: ralam a mandioca em tron- 
cos de angico, expremem-a em cesto feitos de talos de palmeiras, fazem a 
torrefação da farinha em lages de pedra, e assim mesmo tem farinha para se 
alimentarem e para trocarem por machados, fouces, fumo, aguardente, etc. 
como eu observei na Boa Vista.” 


Dez anos depois da constatação de Ferreira Gomes, no Relatório da 
Directoria Geral dos Indios em Goyaz, o diretor geral Joaquim Bueno 
Pitaluga Caiapó, reafirmou a importância das roças Apinajé para o abas- 
tecimento dos não indígenas. Segundo ele, “a industria agricula nesta 
aldêa tem tido maior incremento do que em qualquer das outras, não só 
pela fertilidade das mattas circumvizinhas, como pela facilidade de con- 
ducção e permuta com os habitantes da cidade da Boa-Vista e navegan- 
tes do rio Tocantins”. Assim, os Apinajé produziam para si e para os 
habitantes de Boa Vista, e forneciam gêneros agrícolas às embarcações 
que cruzavam o rio Tocantins. Podemos supor que o mesmo ocorria 
com as aldeias do Araguaia. 

Os Apinajé foram utilizados como força militar em ocasiões especí- 
ficas por sua condição guerreira e pelo poder coercitivo exercido sobre o 
território no Bico do Papagaio. Sua luta no processo de Independência 
do Brasil aparece como episódio paradoxal, dada a tentativa de “bran- 
queamento” das forças militares goianas promovida por Cunha Mattos. 
Ele mesmo parece haver se convencido da necessidade de utilização de 
tropas indígenas para “pacificar” a província. Por sua condição bélica, os 
Apinajé foram tropas preferenciais em distintas necessidades militares. 

Americano Brasil destaca que o novo governador de armas de Goiás, 
Cunha Mattos, havia determinado que as tropas militares fossem forma- 
das unicamente por homens brancos e pardos, “um duro golpe para a 
aristocracia indígena”. No entanto, em ofício de Raimundo da Cunha 
Mattos ao comandante de Carolina, ele solicita, assim que chegar à seca, 
“400 arcos Apinagés” para combater ataques dos “selvagens” nas fazen- 
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das do Distrito de Pontal e Carmo” e cem guerreiros para desalojar os 
Canoeiros das fazendas de Amaro Leite, Descoberto, São Félix e Palma. 
“Devem subir o rio Tocantins por terra para afugentar os índios que 
habitavam o rio Maranhão”.* 

Nas lutas pela Independência do Brasil, Cunha Mattos formou uma 
expedição em 1823 para deter as tropas revoltosas que apoiavam o go- 
verno português, lideradas pelo major Francisco de Paula Ribeiro. Ao 
chegar em São Pedro de Alcântara, ele descobre que uma tropa formada 


pelos Apinajé já havia derrotado a tropa do major Paula Ribeiro. 


Surgiu a expedição, pouco depois, em São Pedro de Alcântara, pronta para 
combater. Já ahi, porém, não estava mais o major Paula, famoso nas usas tro- 
pelias na defesa da causa de Portugal; na luta pouco antes travada, e na qual 
tomaram os índios Apinagés a favor da Independência do Brasil, aquelle cabo 
de guerra fora completamente batido e feito prisioneiros pelas forças legaes.” 


Essas tropas mistas formadas por indígenas e não indígenas lutaram 
contra rebelados e favor da causa portuguesa, possibilitando a dissolu- 
ção desse movimento. O major que liderava adeptos para a manuten- 
ção do governo português era Francisco de Paula Ribeiro, o mesmo que 
uma década antes havia traçado um rico retrato dos povos indígenas 
da região. Foram 250 guerreiros Apinajé que combateram na altura da 
cachoeira de São Antônio e da ilha da Botica. Conforme a informação 
de Cunha Mattos: 


Tive notícias de haver sido destroçada a força portugueza de que era chefe 
o sargento mór Francisco de Paula Ribeiro pelos paisanos de Pastos Bons, 
comandados por José Dias Matos que se intitulava capitão e presidente da 
independência do mesmo lugar. Este homem atacou as forças do major Pau- 
la, compostas do mesmo sargento mór, um capitão, um alferes, um capelão, 
e 74 officiaes inferiores, e soldados (que seguiam o partido portuguez) na 
cachoeira de Santo Antônio abaixo da povoação da Carolina. As forças bra- 
sileiras consistiam em 450 homens de Pastos Bons, e 250 índios Apinagés da 
província de Goyaz. [...] A acção da cachoeira de Santo Antonio foi em dias 
de Maio de 1823.º 


Em seu Itinerário,” no entanto, Cunha Mattos informa que o apoio 
militar dos Apinajé às tropas de Pastos Bons contaram com “500 Apinagés 
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das aldeias de Carolina e de Santo Antônio”. Vale recordar que o Itinerá- 
rio foi escrito na forma de diário e publicado em 1836. A notícia presente 
na Chorographia é mais completa e detalhada, sugerindo que possa ser 
mais precisa. Apesar disso, é possível constatar a presença de um número 
considerável de guerreiros Apinajé aptos para o combate. 

Esses guerreiros também foram requisitados em outras ocasiões. Em 
1864, em decorrência da necessidade de refundar o presídio Santa Maria 
no rio Araguaia, o governo provincial solicitou o estabelecimento de um 
aldeamento com 800 Apinajé, vindos do “aldeamento Boa Vista”. Segun- 
do relatório do Ministério da Agricultura: 


O presídio do Santa Maria, commandado por um intelligente official, o capitão 
José Manoel da Silva Marques, que póde perfeitamente satisfazer as vistas da 
administração, está estabelecido em um assentado 40 palmos ácima do nível 
do rio; [...). 

Na margem esquerda, perto do morro denominado dos Gradaús, cuja base é 
banhada igualmente por dous abundantes ribeirões, está se estabelecendo o 
aldeamento de 800 Apinagés da missão da Boavista, que além de offerecer uma 
tripolação muito acostumada ao serviço da navegação, pelo seu genio guer- 
reiro e pelos justos receios que inspirão ás outras nações, tem de preservar o 
presídio de Santa Maria dos ataques dos Gradaús, e deixar entregue a um ser- 
viço mais util uma parte importante da guarnição, constantemente empregada 
em uma guarda viva, em todos os pontos em que possa haver algum receio.& 


O documento acima indica a utilização de mão de obra Apinajé para 
a guarnição do posto para defender-se de ataques de “outras nações”, 
dado o temor que os Apinajé causavam em outros povos. Assim, como 
sugerem os documentos do período colonial, os Apinajé representavam 
uma força guerreira que impunha temor aos colonos não indígenas e a 
outros povos. Sua grande população e índole bélica tornaram os Apinajé 
tropas preferenciais no controle militar da região. Apesar de não haver 
referência diretas nos documentos, pode-se supor que para esses serviços 
recebiam armas e ferramentas, entre outros itens. 

Anteriormente, como “gentios de corso”, os Apinajé realizavam ex- 
cursões guerreiras para a obtenção desses bens. Mas nessa nova conjuntu- 
ra de relações com os não indígenas, a prestação de serviços servia como 
meio para a obtenção de tais mercadorias. O relatório citado acima des- 
taca que os Apinajé poderiam compor a tripulação de embarcações, vis- 
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to que estavam habituados para tal prática. Eles aproveitavam-se de suas 
habilidades como remeiros e dos conhecimentos da navegação dos rios 
encachoeirados para receberem “brindes” e pagamentos. No relatório do 
presidente da província de Goiás em 1850, apontando sobre o estado da 
navegação do Tocantins, foi mencionado que “o número de indivíduos 
que se empregao na tripolaçao das embarcações” é composto de cem pes- 
soas, sendo que “a maior parte das pessõas, de que se compoem a tripola- 
çao das embarcações da Boa-Vista consta de Indios Apinagés”.“ 

Essa prestação de serviço era remunerada, provavelmente através do 
pagamento em ferramentas e espingardas. Em 1846, Rufino Theotonio 
Segurado, em seu roteiro de viagem de Goiás ao Pará, mencionou que 
quatro indígenas Apinajé haviam feito parte da tripulação, e que, na via- 
gem de retorno, “tendo recebido seus salários seguiram para as suas al- 
dêas do Tocantins. Nº'este dia fiz pouso defronte da ponta debaixo da Ilha 
Grande dos Apinagés”.” Castelnau afirmou que os Apinajé: 


Gabam-se ainda de ser excelentes remadores, muitos deles tendo feito a via- 
gem pelo rio até Belém do Pará. Por esta longa viagem, que dura de seis a oito 
meses, recebem a título de pagamento uma espingarda ordinária, de cinco 
ou seis francos. Explica-se deste modo a quantidade de armas de fogo que se 
veem em suas casas, não obstante o fato de usarem sempre, de preferência, 
nas caçadas, arcos e flechas.& 


Os registros iconográficos de Castelnau feitos nas aldeias Apinajé 
mostravam a disseminação de armas de fogo entre eles, e confirma que 
eram adquiridas como pagamento por serviços prestados às embarcações 
que percorriam o rio Tocantins. Ferreira Gomes indicou, no entanto, que 
por volta da segunda metade do século XIX, essa prestação de serviço ces- 
sou devido, sobretudo, às mortes causadas pelas epidemias. 


Estes indígenas, assim como os de outras tribos se prestam a todo o gênero de 
trabalho, especialmente campear, o de caçar, pescar, remar, etc., sendo como 
é certo que até 1855 grande parte das tripulações dos barcos, que navegam 
de Boa Vista para o Pará, era de indígenas, o que não sucede atualmente, 
por causa da mortandade causada pelo - cholera morbus — nesse ano, o qual 
ceifando quase todos os indígenas, que desceram ao Pará, fez crer que ali 
achavam sempre a morte.” 
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As doenças devem ter sido o fator responsável pelo afastamento fi- 
nal dos Apinajé da navegação dos rios. Atualmente, os Apinajé não mais 
fabricam canoas de ubá e possuem poucas referências na memória a essa 
característica cultural distintiva. No decorrer do século XIX, devido às 
pressões exercidas pela colonização não indígena, os Apinajé afastaram- 
-se dos grandes rios e não mais utilizaram a navegação. Porém, na déca- 
da de 1930, lideranças indígenas utilizaram-se dos rios em viagens para 
reivindicar o reconhecimento de suas terras e este parece ser o derradei- 
ro sinal da conexão dos Apinajé como os grandes navegadores da bacia 
do rio Tocantins. 


4.4 As epidemias e a depopulação 


Como vimos, os Apinajé exerceram controle da navegação fluvial nos 
rios Tocantins e Araguaia, na altura de sua confluência. O rio Tocantins 
foi, dessa forma, uma rota de ligação entre os Apinajé com os não indíge- 
nas, bem como com outros povos que habitavam a calha do rio Tocantins. 
No entanto, o incremento da navegação não indígena nos rios Tocantins 
e Araguaia permitiu a entrada das frentes de expansão oriundas do Pará 
e de Goiás. Juntos com essas frentes, vieram também as doenças para as 
quais os povos indígenas não possuíam imunidade. Vindas do Pará, do 
Maranhão ou de Goiás, as epidemias atingiram com mais virulência a re- 
gião do interflúvio Araguaia-Tocantins em fins do século XVIII.” 

Conforme Ribeiro, “a cada população em condições de isolamento 
corresponde uma combinação peculiar de agentes mórbidos com a qual 
ela vive associada e cujos efeitos letais parecem atenuados por força mes- 
mo desta associação”.”! Os movimentos migratórios que levam ao deslo- 
camento destas populações “conduzem consigo esta carga específica de 
germes que, atingindo populações indenes, produz nelas uma mortali- 
dade sensivelmente mais alta”.”? 

Quando as sociedades europeias, africanas e indígenas começaram a 
interagir na América a partir do século XVI, ocorreu aquilo que Alencas- 
tro chama de “unificação microbiana do mundo”.? O autor alertava para 
a necessidade de um olhar transdisciplinar na análise da “brasilianização 
das doenças europeias e africanas”.”* Esse processo foi particularmente 
mais mortífero para os americanos, mas atingiu os povos indígenas de 
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formas e em tempos diferentes. No caso Apinajé, o relativo atraso da ocu- 
pação não indígena do Bico do Papagaio parece os haver poupado de um 
contato mais intenso com as doenças e epidemias que grassavam no lito- 
ral desde os primeiros momentos da invasão. 

Conforme Alencastro, já no século XVI na Amazônia oriental ocor- 
reram surtos de mordexim, nome luso-asiático do cólera. Fausto” analisa 
o efeito das epidemias que, em momentos diversos, entre os séculos XVI e 
XVIII, causaram considerável depopulação nos povos indígenas do baixo 
curso do rio Tocantins. Apoiando-se nas informações de Betendorf, Faus- 
to indicou o processo de depopulação indígena, em fins do século XVII. 


Acabadas já, de todo, as bexigas, entraram uns terríveis catarros, dos quais 
morreram muitos índios [...]; entrou também uma casta de sarampo que ma- 
tou a muitos e durou meses e meses, e não somente pela cidade, mas também 
pelas roças e aldeias, nas quais fez grande estrago, principalmente na gente 
que ia descendo, de novo, dos sertões, mandando o governador alguns para 
o fornecimento das aldeias, em lugar dos que as bexigas tinham levado em 
grande número.” 


Durante o século XVII, tem-se registro de diversas notícias de epide- 
mias graves na região de Belém e regiões circunvizinhas. Betendorf indi- 
cou a ocorrência de “andanços de bexigas” em 1724. Além dessas, epide- 
mias de varíola atingiram Belém em 1743, levando os indígenas aldeados 
a fugir para o interior. Outros eventos epidêmicos, de varíola ou sarampo, 
foram relatados em toda segunda metade do século XVIII. 

Sem dúvida, a varíola e o sarampo foram as doenças mais mortíferas 
para os povos indígenas da região. Sobre o contexto epidemiológico dessa 
unificação microbiana, Alencastro afirma que: 


Bócio, parasitoses, dermatoses, disenterias e, talvez, tipos brandos de malária 
(Cterçãs simples” e “quartãs”) constituíam as enfermidades mais frequentes en- 
tre os indígenas antes da descoberta. Os europeus veicularam varíola, rubéola, 
escarlatina, tuberculose, lepra, doenças venéreas e dermatoses, como a sarna. 
Por sua parte os africanos transmitiram, diretamente do Continente Negro 
ou por via do Caribe, outro séquito de doenças. O tracoma; a dracunculose 
(fllariose do aparelho circulatório, conjuntivo e das cavidades serosas), cau- 
sando a elefantíase e significativamente chamado de “bicho da costa”, isto e, 


da “costa da África”; o amarelão, causado pelo ancilóstomo, parasita intestinal 
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cujo nome científico e Necator americanus (matador americana), embora sua 
origem seja africana; a febre amarela e, provavelmente, um subtipo do dengue, 
e, por fim, a malária mais letal, do gênero falciparum (“terçãs dobres”).” 


A varíola, o sarampo e a cólera foram as doenças que atingiram os 
Apinajé durante o século XIX. Essas epidemias que grassaram na região 
do Bico do Papagaio foram fatores que impulsionaram a depopulação 
indígena. Os contatos originados pelas trocas comerciais através do rio, 
permitiram que as doenças adentrassem o Brasil central e contaminassem 
os povos indígenas habitantes da região. 

No mesmo ano da fundação do forte de São João das Duas Barras, em 
1797, que instalou uma guarnição militar próximo a foz do rio Araguaia, 
os membros da Câmara dirigiram carta ao governador do Pará solicitando 
o estabelecimento de quarentena para navios que chegassem ao porto do 
Pará provenientes da África, devido à uma epidemia de varíola e duas de 
sarampo que havia matado mais de cem mil pessoas em anos anteriores.” 

Francisco de Paula Ribeiro mencionou uma epidemia de “bexigas” 
que atingiu o interior do Maranhão em 1817 e se espalhou pelos povos 
indígenas da região. Essa epidemia causou “horrorosos estragos” aos in- 
dígenas e foi tão longe, como não havia acontecido até então, e ainda em 
outubro do mesmo havia ultrapassado o rio Tocantins. “Segundo notícias 
que tivemos vindas de São Pedro de Alcântara, em cujas vizinhanças apa- 
receram sete índios Apinages feridos do sobredito contágio.”” 

Alencastro ressaltou que: 


[...] as doenças mais mortíferas — aqui como em toda a América pós-colom- 
biana - foram as “bexigas”: isto é, a varicela, a rubéola e, sobretudo, a varíola. 
Banal nos dias de hoje, a varicela se manifestava com grande virulência, em 
especial entre as crianças indígenas, levando os tupis a lhe darem um nome 
cujo efeito assustador se perdeu na desmemória da língua brasileira: “fogo 
que salta”, catapora.* 


No século XIX, difunde-se em toda o Brasil métodos de vacinação 
para a varíola, caracterizado pela inoculação da pústula das feridas. Esse 
método de “variolização” constituiu-se como uma forma de controle das 
“bexigas”, tão comum nos séculos anteriores. Os indígenas, no entanto, 
possuíam 
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[...] o extravagante método porque estes homens brutais haviam pretendido 
curar-se — que era deitando-se aos rios para refrescar-se, apenas sentiam o 
calor das febres; ou tirando-se logo as vidas aqueles que apareciam com mais 
claro sintoma de semelhante moléstia.* 


A incompreensão sobre o tratamento das doenças fez com que a 
varíola se tornasse uma das principais doenças que contribuíram enor- 
memente para a depopulação indígena. Porém, além das “bexigas” e das 
febres, epidemias de sarampo também atingiram os Apinajé na segunda 
metade do século XIX. No relatório do Ministério da Agricultura de 1881, 
afirma-se que: “Deram-se no último anno [1880] 114 nascimentos e 120 
óbitos. Nos últimos três anos causou o sarampo numerosos óbitos, tendo 
diminuído muito a população”.*” Sobre os impactos causados pelas epide- 
mias de sarampo, Alencastro destacou que: 


Deve ser notado que o sarampo, de relativa inocuidade nas crianças, apre- 
senta altas taxas de mortalidade nos adultos não imunizados e expostos ao 
contágio, como acontecia nas aldeias isoladas e, sobretudo, nos aldeamentos 
estabelecidos na vizinhança dos povoados coloniais. A morte dos adultos por 
causa da infecção propriamente dita ou par causa de suas sequelas, como a 
diarreia e a pneumonia, provocava o abandono das roças e as fomes que aca- 
bavam dizimando também as crianças.” 


Assim, é importante considerar que as doenças impactaram nas po- 
pulações indígenas, não só por seu caráter mortífero, relacionado aos efei- 
tos das doenças nos indivíduos, mas também, como afirmou Alencastro, 
pelo papel desagregador social gerado pelas epidemias. Ribeiro ressaltou 
a necessidade de compreender os “efeitos dissociativos da depopulação” 
provocada nos povos indígenas pelas epidemias que afetaram suas al- 
deias. Percebe-se que, apesar de esparsas, as informações sobre as doen- 
ças e epidemias que atingem os Apinajé são mais frequentes na segunda 
metade do século XIX, e que, seja pelos efeitos nocivos das doenças, seja 
pela impossibilidade de produção de alimentos, elas foram responsáveis 
pela depopulação acentuada por eles vivenciada nesse período. 

Observando os dados populacionais, é possível constatar que, em um 
período de aproximadamente um século — entre 1824 e 1926 -, os Apinajé 
tiveram um decréscimo populacional de 96,5%, passando de 4.200 pes- 
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soas para apenas 150 nas primeiras décadas do século XX. O período de 
depopulação mais acentuado concentra-se, no entanto, entre 1862 e 1897. 
Nestes 35 anos os Apinajé perderam 87% de sua população. 


População Apinajé (Séc. XIX - XXI) 
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Gráfico 1: População Apinajé entre 1824 e 2020º! 


O período em que a depopulação é mais acentuada coincide com 
as referências às epidemias que afetaram os Apinajé. Em um período de 
cerca de um século (entre 1850 e 1950), os Apinajé tiveram uma con- 
siderável perda populacional. Os números, que atingiam a marca de 
milhares de pessoas (considerando apenas as informações das fontes 
existentes), chegaram a poucas dezenas de indivíduos. Somente a partir 
da segunda metade do século XX é que se observa um cenário de cresci- 
mento populacional. 

Dessa forma, constata-se que, na medida que avançaram as frentes 
colonizadoras na região do interflúvio Araguaia-Tocantins, os Apinajé 
abandonam as margens do Araguaia e concentram sua população nos 
territórios mais próximos ao rio Tocantins. A mobilidade exercida atra- 
vés da navegação na bacia do rio Tocantins ao longo — pelo menos — dos 
séculos XVIII e XIX, foi gradativamente sendo restringida pelo avanço da 
colonização não indígena. Porém, como é possível observar pela relação 
estabelecida entre os Apinajé e o “aldeamento”, eles mantiveram certo 
grau de autonomia, pacificando a relação com o mundo não indígena 
através da sua inserção na rede de relações capitalistas. Foram, de fato, as 
epidemias as responsáveis pelo colapso populacional do Apinajé e pela al- 
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teração substancial de sua territorialidade, com o desaparecimento dessa 
característica cultural distintiva - a navegação - e a concentração de sua 
reduzida população nas margens próximas do rio Tocantins, onde serão 
localizados no princípio do século XX por Nimuendajú. 
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5. Nos tempos do SPI 


5.1 À resistência e a re-existência Apinajé 


Os Apinajé entraram no século XX com uma população reduzida 
devido sobretudo às epidemias enfrentadas por eles na segunda metade 
do século anterior. A presença dos povos indígenas na região do Bico do 
Papagaio era forte até a chegada mais efetiva das frentes de expansão ao 
local. Esse fator não impediu, absolutamente, a permanência dos Apinajé, 
que estabeleceram novas relações com a sociedade não indígena. As re- 
lações comerciais e prestações de serviços serviram como uma forma de 
pacificação dos não indígenas. Mas essas novas levas populacionais trou- 
xeram consigo as doenças, como a varíola e o sarampo, que se tornaram 
epidemias e foram um inimigo difícil de ser vencido. Nas primeiras déca- 
das do século XX sua população, que não passava de quatro centenas no 
fim do novecentos, chegou a aproximadamente 150 indivíduos. 

Nesse período, sua reduzida população sofreu a invasão de uma ocu- 
pação não indígena do território, levando ao desaparecimento das aldeias 
do Araguaia e confinando-os às terras próximas ao rio Tocantins. Nas dé- 
cadas de 1920 e 1930, período em que Nimuendajú esteve entre os Apina- 
jé, eles estavam distribuídos em quatro aldeias: Bacaba, Gato Preto, Cocal 
e Mariazinha. Os Rôrcójoire estavam divididos em duas aldeias: Mariazi- 
nha, mais próxima do rio Tocantins, praticamente desabitada, e a aldeia 
Gato Preto, na margem do ribeirão Botica, que tinha, em 1928, sete casas, 
com cerca de sessenta habitantes. Os Côcôjóire estavam limitados a aldeia 
Cocal, situada às margens do ribeirão São Bento e possuía 25 habitantes. 
Já os Krinjobrêire, da aldeia Bacaba, estavam situados nas confluências do 
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ribeirão de mesmo nome com o ribeirão São José, e possuía uma popula- 
ção de cerca de sessenta pessoas. 
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Mapa 11: As aldeias Apinajé no início do século XX 


A pressão de posseiros não indígenas sobre suas terras levou as li- 
deranças Apinajé a partirem atrás do reconhecimento de seu território. 
Essas andanças foram registradas de diferentes formas pelos etnólogos 
que os estudaram. Em 1911, o intelectual baiano Teodoro Sampaio rece- 
beu alguns indígenas que chegaram até Salvador (BA) com o objetivo de 
adquirir “uma espingarda, uma farda de soldado, algumas ferramentas 
agrícolas e, por cumulo, uns espelhos e miçangas”.! O chefe deles era 
Katâm e estava acompanhado de mais dois indígenas. A partir das infor- 
mações passadas, Sampaio indicou que se tratava de indígenas “kraô”, 
oriundos da aldeia Gameleira, no noroeste da Bahia. Eles passaram uma 
lista de palavras em sua língua, o que levou Nimuendajú a constatar que, 
na verdade, eram de origem Apinajé (que se pode inferir mesmo pelo 
nome do pahi).? 

Em 1913, Nimuendajú encontrou esse mesmo Luiz Katâm no gabi- 
nete do diretor do Serviço de Proteção aos Índios (SPI), no Rio de Janeiro, 


192 


que reiterou a ele sua origem Krahô, mas que agora habitavam as mar- 
gens do rio Manoel Alves Pequeno (onde de fato se localizava uma aldeia 
Krahô denominada Gameleira). Nimuendajú indicou que um dos fatores 
distintivos que identificava sua origem Apinajé era a perfuração do lábio 
inferior e que, seguramente, tratava-se de um Apinajé da aldeia Bacaba. 
Segundo ele, as afirmações inverídicas dadas por Katâm a Sampaio foram 
feitas como uma tentativa de que se reconhecesse sua cidadania baiana 
e, consequentemente, fossem atendidas suas demandas. Uma vez estabe- 
lecida sua origem Krahô, ele julgou sábio manter o fingimento para não 
serem reconhecidos pelos baianos. 


Figura 33: Luiz Katám fotografado por Theodoro Sampaio em 1911.º 


As viagens de Luiz Katâm para Bahia e Rio de Janeiro configuravam- 
-se como uma estratégia há muito adotada pelos Apinajé para aquisição 
de itens, como ferramentas e espingardas. Porém, no princípio do século 
XX, o problema das terras passou a ser uma demanda constante das an- 
danças Apinajé atrás das autoridades republicanas. 

Em 12 de setembro de 1926, Mãtyk,* junto com outros três Apinajé, 
dirigiu-se à cidade de Belém, no Pará. Conforme informou o antropó- 
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logo Carlos Estevão de Oliveira, Máãtyk disse a ele que o objetivo de sua 
viagem era “indagar do governo se as terras nacionais onde eles vivem já 
tinham sido vendidas aos homens ricos dali, e de lhe solicitar algumas 
dádivas”. Mãtyk contou a Oliveira que, diferentemente de outros tempos, 
esses colonos portavam-se agora como donos das terras, dizendo aos Api- 
najé que o próprio governo as havia concedido. Sobre o território Apina- 
jé, Nimuendajú apontou em 1939 que: 


Dêste seu antigo território, hoje quase nada lhes resta. Em toda a região 
acham-se moradores neo-brasileiros, se bem que muito espalhados. Alguns 
se fixaram na vizinhança das aldeias dos índios. Até há uns vinte anos passa- 
dos, os Apinayé não se lembrariam de ver nisto um perigo para o futuro da 
tribo. Devido à sua índole afável, tomavam como verdadeiras, tôdas as pro- 
messas de solidariedade dos intrusos e quando abriram os olhos já era tarde: 
excetuadas duas pequenas áreas em torno das aldeias Bacaba e Gato Prêto, 
tôda a terra da tribo já tinha seus donos “legais”, e também aquêle pouco que 
ainda lhes resta corre o perigo de ser “legalizado” por qualquer fazendeiro 
suficientemente poderoso e descarado.º 


Figura 34: As mulheres pintam as toras Para-Kapé” 
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Essa pressão sobre os Apinajé e suas terras levou Mátyk a prosse- 
guir com suas viagens para demandar o reconhecimento de seu territó- 
rio. Mãtyk realizou uma nova viagem em 1927, desta vez com destino a 
Goiás e Rio de Janeiro, com o objetivo de apresentar suas queixas ao pró- 
prio presidente da República. No entanto, em São Paulo, Mátyk adoeceu 
repentina e gravemente, e teve que voltar para a aldeia. Ele recebeu au- 
xílio do SPI e de seu companheiro de viagem, Katâm, que após retornar 
ao território Apinajé ganhou a fama de curandeiro.º Após a melhora de 
saúde, Mãtyk retomou a viagem, descendo o rio Araguaia rumo às terras 
Apinajé. Com a longa ausência do pahi, os Apinajé da aldeia Bacaba se 
desarticularam. Os posseiros não indígenas, interessados na liberação 
das terras, espalharam o boato de que Mátyk havia sido assassinado du- 
rante a viagem, fazendo com que os habitantes da aldeia se dispersassem 
pelo território. 


Figura 35: José Dias Mãtyk em 1926 


É interessante notar que, nas histórias que Amnhak ouviu, Mãtyk, ao 
chegar próximo de sua aldeia, aportou na propriedade de um kupê (não 
indígena) de nome Francisco Garrote, que lhe informou que todos os ha- 
bitantes da aldeia Bacaba haviam sido mortos. Mãtyk, que trazia muitas 
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coisas da viagem, deixou tudo para trás e correu imediatamente para a 
aldeia. No entanto, ao chegar percebeu que havia sido ludibriado, mas 
ficou contente ao ver que estavam todos bem. Depois de constatarem que 
as histórias de assassinatos eram mentiras espalhadas para desarticular a 
comunidade Apinajé, Mãtyk reuniu então os habitantes da aldeia Baca- 
ba, que estavam dispersos pelo território, organizou uma grande festa “à 
moda cristã” e convidou os kupê para assisti-la.!º 

Após essas andanças pelo Brasil, Mãtyk “tinha-se convencido da inu- 
tilidade das suas viagens, dedicando-se com todos os seus companheiros à 
lavoura, que lhes proporcionava uma alimentação abundante”.”! Fato que 
parece marcante na memória dos anciãos Apinajé é a liderança de Mãtyk 
na organização dos trabalhos na aldeia. Pãx (Joanita), neta de Mátyk, que 
ouviu histórias de sua irmã, afirmou que ele era um pahi muito dedicado 
ao bem-estar da comunidade. Ela mencionou a organização das roças co- 
munitárias e o respeito que todos na aldeia tinham por ele. 


A gt. 


Além do problema enfrentado com a invasão de posseiros não indí- 


genas em seu território, havia ainda divergências internas e disputas com 
outros povos indígenas. O etnólogo alemão Emil Heinrich Snethlage es- 
teve entre os Apinajé no início de 1926. A partir da margem do rio To- 
cantins, seguiu até a aldeia Gato Preto, no interior do território Apinajé. 
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Nesta visita, Snethlage registrou o encontro de dois “chefes” Apinajé, que 
estavam realizando negociações para o restabelecimento de relações entre 
as duas aldeias, abaladas por eventos ocorridos anos antes. 


Figura 37: Dois “chefes” Apinajé' 


Em 1923, a aldeia Gato Preto havia sido saqueada pelos Krahô. O 
episódio teve início quando recaiu sobre indígenas estrangeiros a acu- 
sação de feitiçaria, em decorrência de muitas mortes que se sucederam. 
Em função disso, o chefe Pebkób mandou matar dois índios Kayapó que 
viviam na aldeia, porém, os óbitos na aldeia Gato Preto não cessaram. 
A desconfiança recaiu então sobre um Krahô de nome Chico. Este, no 
entanto, conseguiu fugir para o território Krahô e os instigou a uma ação 
de vingança. Armados de espingardas e bordunas, os Krahô atacaram a 
aldeia Gato Preto. Os habitantes da aldeia refugiaram-se em uma mata 
pantanosa e tiveram sua aldeia saqueada, as plantações destruídas e os 
animais domésticos mortos.” 

Depois disso, os Krahô marcharam rumo à aldeia Bacaba. No entan- 
to, Mátyk, com um número menor de guerreiros, conseguiu repelir o ata- 
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que dos Krahô. Em 1930, o chefe Krahô Krapté enviou, pelo intermédio 
de Nimuendajú, uma mensagem de paz e amizade, convidando os chefes 
Apinajé para uma visita. Mãtyk, no entanto, ficou reticente com o convi- 
te. Anos mais tarde, alguns indígenas Krahô, visitaram a aldeia Bacaba e 
reestabeleceram as relações de amizade.'º 

Nimuendajú informou que Mãtyk recusou-se a socorrer os Apinajé 
da aldeia Gato Preto devido a desavenças entre as aldeias, resultado de 
atos de violência entre estas comunidades. Assim, em 1926, na ocasião 
da visita de Snethlage, os pahis das aldeias Gato Preto e Bacaba reuni- 
ram-se para estabelecer a paz. Segundo Snethlage, a situação parecia ter 
chegado a um “final feliz”. No entanto, Nimuendajú afirmou que, em 
1930, aconselhou Mãtyk a fazer as pazes com o chefe Pebkób, o que teria 
ocorrido naquele ano. “A paz se fez, e Pebkób nos visitou com sua gente 
em Bacaba, onde a longos anos não punha os pés”.” 

Essas animosidades demonstravam os interesses diversos dos distin- 
tos subgrupos Apinajé. Nas disputas pelo reconhecimento de suas terras, 
seus interesses nem sempre convergiam. Estas rivalidades internas per- 
duraram no processo de negociações com as autoridades indigenistas do 
Estado brasileiro para a demarcação da Terra Indígena, que ocorreria na 
década de 1980. 

Por volta de 1940, o sucessor de Mãtyk na chefia da aldeia Bacaba, 
Estevão, negociou com o padre João Lima, administrador de Boa Vista, as 
fronteiras entre as terras dos Apinajé e as ocupadas pelos não indígenas. 
A negociação envolvia ceder parte das terras “para o santo” e basicamente 
estabeleceu uma linha imaginária que dividia as aldeias Bacaba e Maria- 
zinha da cidade de Boa Vista. Segundo o filho de Estevão, Toim, o padre 
tirou o território da “praia Grande quase emendando no Mumbuca; ca- 
beceira do Rio Craíba abeirando a mata foi e caiu no Riberãozinho; foi e 
caiu na cabeceira do Buritirana até cair no Ribeirão Grande e desceu até 
onde mora o Cristino”. Mas ele reclamava que “o padre tirou terreno para 
o Santo, está certo; agora os cupê já dizem que é deles, que eles é que são 
os donos desse terreno e ainda estão querendo tirar mais”.'º 

No entanto, o próprio João Lima vendeu posteriormente terras desti- 
nadas aos indígenas, conforme várias escrituras paroquiais. As escrituras 
paroquiais apresentadas pelos pretensos proprietários e herdeiros das ter- 
ras, no contexto do processo de demarcação das terras, mostravam que o 
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padre João não respeitou o acordo verbal com Estevão, pois ele mesmo se 
apoderou e vendeu vários lotes no território pretendido pelos Apinajé.”” 
Por outro lado, a linha seca imaginária, estabelecida no acordo, era res- 
peitada pelos indígenas ainda em 1976, conforme constatou o Grupo de 
Trabalho que estudou a proposta de área. 

Mas a pressão sobre as terras Apinajé não se limitava à “grilagem” 
das terras. Existiam ainda os atentados diretos à vida dos Apinajé como 
forma de expulsá-los de seu território. Em 1943, posseiros da região de São 
Bento despejaram substâncias venenosas nas cabeceiras do ribeirão com 
o objetivo de assassinar os Cócójóire e liberar as terras habitadas por eles. 
Os Apinajé da aldeia Cocal sofreram com surtos de diarreia e resolveram 
abandonar a região.” Um ancião chamado Chiquinho contou à antropó- 
loga que estudava a delimitação da terra que, na região de Cocalinho, um 
surto de diarreia, ou “obradeira de sangue”, como chamavam os indíge- 
nas, quase dizimou por completo os habitantes da aldeia. Mãtyk prestou 
assistência e ajudou a transportar os que sobreviveram. Rogedo informou 
“ao que parece alguns sobreviventes foram para o Botica, em uma antiga 
aldeia denominada de Formoso. Tempos depois estes mudaram-se para 
aldeia São José, [...] habitando o lado direito da aldeia”.” Rogedo revela 
que, quando saíram apressadamente, deixaram um indivíduo chamado 
João Cunha, tratado pelos indígenas como agregado, para cuidar do local 
até que eles retornassem. Rogedo entrevistou o próprio João Cunha, além 
de outros moradores locais, que confirmaram a história.” 


5.2 O Serviço de Proteção aos Índios (sp1) na aldeia 


A década de 1940 marcou um momento de profunda transforma- 
ção nas relações dos Apinajé com a sociedade não indígena e o Estado 
brasileiro. Depois de um período de cerca de meio século sem a atuação 
direta da ação indigenista sobre eles, novamente o Estado instalou-se 
em seu território, com o objetivo de mediar o conflito dos Apinajé com a 
sociedade não indígena. Dessa vez, sob o signo do regime republicano, o 
SPI instalou, em 1944 — um século depois da fundação do “aldeamento” 
—, um Posto Indígena de Alfabetização e Tratamento (PIT). As ações do 
PIT concentraram-se no atendimento à saúde dos Apinajé, o estabeleci- 
mento de atividades produtivas rentáveis à renda indígena e ao contro- 
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le de sua territorialidade, procurando concentrá-los em poucas aldeias 
próximas ao posto. 

Em 1910, o Serviço de Proteção aos Índios e Localização dos Traba- 
lhadores Nacionais (SPILT'N) havia sido criado a partir da proposta de 
Cândido Rondon. Desde sua fundação, o órgão indigenista pautava-se 
na ideia da condição transitória das sociedades indígenas e sua posterior 
incorporação a “comunhão nacional” como trabalhadores nacionais. A 
política indigenista instaurada com a República foi institucionalizada 
sob dois aspectos principais, que permaneceram presentes na ação es- 
tatal até a ditadura militar. Em primeiro lugar, caberia a submissão dos 
povos indígenas ao Estado nacional para, em seguida, tornar efetiva e se- 
gura a expansão capitalista nas áreas onde havia conflitos entre os índios 
e fazendeiros.? Assim, articulou-se a necessidade de “pacificação” e “in- 
tegração” dos povos indígenas ao projeto nacional-desenvolvimentista. 
Conforme Lima, o novo órgão indigenista representava a consolidação 
de um “poder tutelar” do Estado sobre os povos indígenas através da 
ação sobre seus territórios. “Tratava-se de sedentarizar povos errantes, 
vencendo-lhes - a partir de ações suas ações e não da violência — sua re- 
sistência em se fixarem em lugares definidos pela administração [...]”.* 
Estas características da política indigenista serão mantidas no processo 
de modernização do órgão nos anos de 1930. 

As transformações sociais e políticas, decorrentes da Revolução de 
1930, levaram a uma reorganização e expansão do Estado brasileiro. “É 
dentro desse processo de reorganização, 'modernização' e de burocrati- 
zação do Estado, quando diversas agências estatais ampliam sua atuação 
no território brasileiro, que se insere a política indigenista.” Nos anos 
de 1940, o SPI experimenta “uma expansão sem precedentes, atingindo 
regiões até então a margem da ação direta do Estado”.?º Conforme Lean- 
dro Rocha: 


Também fazem parte do processo de expansão burocrática ações como a 
criação do Conselho Nacional de Proteção aos Índios (CNPI), da Funda- 
ção Brasil Central (FBC) e da Superintendência do Plano de Valorização da 
Amazônia (SPVEA). O CNPI, criado em 22 de novembro de 1939, passa a 
desempenhar o papel de assessoramento da política indigenista, seguindo 
uma tendência da época de criação de grupos técnicos que conselhos consul- 
tivos. A FBC, órgão de colonização, vai estabelecer uma estreita colaboração 
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com o SPI na implementação de um novo modelo de política indigenista, que 
vai culminar na criação do Parque Nacional do Xingu. A SPVEA, por sua 
vez, em ação conjunta com o SPI, possibilitará a aceleração dos trabalhos de 
“pacificação” de vários povos indígenas da Amazônia ocidental. Ainda pode 
ser considerada parte deste processo a expansão das atividades do Correio 
Aéreo Nacional (CAN) da Força Aérea brasileira na Amazônia e centro-oeste 
brasileiro, em trabalhos de apoio ao SPI ou as missões religiosas, como no 
caso do trinômio estabelecidos na Amazônia.” 


A reformulação da política indigenista nos anos 1940 possibilitou a 
expansão dos Postos Indígenas para novas regiões, inclusive para o ter- 
ritório Apinajé. Essa ampliação da atuação indigenista estava ligada ao 
fenômeno da “Marcha para o Oeste”. A “Marcha” se caracterizava como 
uma política de colonização e desenvolvimento agrário do Estado Novo 
varguista (1937-1945), vinculada a uma conjuntura nacionalista de ocu- 
pação das fronteiras e de exploração das riquezas naturais presentes em 
seu interior. A ideologia da “nação em marcha” foi incorporada pelo dis- 
curso estatal e disseminada por uma estrutura burocrática através da pro- 
paganda, “forjando a imagem de uma nação em movimento à procura de 
sua integração, de seu acabamento, de seu desenvolvimento, da sua inte- 
riorização, enfim, do “progresso” e da 'modernidade””.* Visto como uma 
continuidade de um itinerário místico das bandeiras paulistas, a marcha 
buscava efetivar a conquista e a integração do território nacional. 

A concretização desse movimento se deu através da organização da 
expedição Roncador-Xingu, que mais tarde foi incorporada à Fundação 
Brasil Central (FBC), responsável pela política de colonização do Brasil 
central. A expedição consistia efetivamente numa “Frente de Atração” de 
grupos isolados e “hostis” com o intuito de “pacificá-los”, possibilitando 
a criação de rotas migratórias de penetração na Amazônia. Desta forma, 
abria-se caminho para a colonização. E esse processo pode ser visto como 
precursor das políticas desenvolvimentistas dos governos militares. 

De acordo com o Decreto presidencial n. 10.652, de 16 de outubro 
de 1942, que aprovava o regimento do SPI, caberia aos Postos Indígenas 
a função de atrair povos indígenas “arredios ou hostis”, conservar, fazer 
respeitar a organização interna das tribos, exercer a tutela sobre os indí- 
genas, estabelecer um ambiente pacífico nas relações interétnicas, garantir 
a efetividade da posse das terras ocupadas, proceder à demarcação das 
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terras pertencentes aos indígenas, além de combater o nomadismo e fixar 
as tribos.” O PI era visto como agente de “transformação de civilizações”, 
legitimando sua interferência na territorialidade dos povos indígenas com 
vistas a integrá-los a sociedade nacional. Conforme documento de Serpa, 
chefe de setor no SPI em 1945: 


É por intermédio do Posto Indígena que o Serviço de Proteção aos Índios 
realiza os contatos entre as culturas ameríndia e ocidental europeia. É nele 
que quase sempre se entrechocam as resistências oriundas dos padrões ca- 
racterísticos que estas culturas oferecem. O Posto Indígena é, pois, a célula 
mater onde o SPI apoia toda a sua ação civilizadora, e, por conseguinte, toda 
a beneficência oficial, em favor dos ameríndios brasileiros. [...] é no Posto 
Indígena que se iniciam os problemas das concorrências, das competições, 
dos conflitos, das acomodações, e, por fim, se iniciam a preparação para a 
assimilação para a miscigenação e para interculturação, com todas as suas 
imprevisíveis resultantes.” 


Os Postos Indígenas estavam divididos em: a) Posto Indígena de 
Atração (PIA); b) Posto Indígena de Fronteira e Vigilância (PIF); c) Pos- 
to Indígena de Assistência, Nacionalização e Educação (PIN); d) Posto 
Indígena de Criação (PIC); e e) Posto Indígena de Alfabetização e Tra- 
tamento (PIT). O PIC consistia em uma “escola de educação econômica 
social de que o SPI lança mão para fixar e educar economicamente os ín- 
dios das regiões onde as condições geográficas favorecem a intensificação 
pecuária”. O PIN era onde se efetivavam os trabalhos de “incorporação 
dos índios”. “É nele que a população indígena entra em contato com as 
mais variadas técnicas, usos, costumes, e onde as influências tentadoras e 
sugestivas” conduzem os povos indígenas à “civilização”. O PIF era des- 
tinado a povos nômades que habitam as regiões fronteiriças, e o PIA, “a 
grupos mais ou menos hostis”. O PIT, por sua vez, estabelecido entre os 
Apinajé entre 1944, era destinado aos: 


[...] grupos de índios que se apresentam em regiões as mais variadas, e em 
condições tais tão carentes de amparo, que o SPI resolveu criar uma nova ca- 
tegoria de posto indígena, o PIT, isto é, Posto Indígena de Alfabetização e Tra- 
tamento. Por isso mesmo pode ser o PIT considerado como o mais precário 
de todos os postos, não só pela emergência e simplicidade com que é fundado 
como por sua economia, a mais barata possível, até que entre em definitivo em 
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outra categoria, e nos planos orçamentários regulares. Não obstante, nele se 
realizam com o mesmo empenho todas as funções do SPI.”2 


Assim, o Posto Indígena de Alfabetização e Tratamento instalado 
próximo à aldeia Bacaba, às margens do ribeirão São José, se caracterizava 
pela sua precariedade e economicidade. Voltados para “diminutos” gru- 
pos indígenas localizados em regiões inacessíveis e distantes dos centros 
urbanos, “na zona sertanejas, em franco contato com os sertanejos mais 
afastados [...]. Não obstante, [os indígenas] conviverem pacificamente 
com os sertanejos, não se integram ainda razoavelmente ou suficiente- 
mente em nossa civilização”. O SPI destinaria os PIT's para estes povos. 
A classificação dos Apinajé a partir de sua condição de “integração” e de- 
sagregação cultural constituía o olhar do Estado para a sua condição de 
vida, observando diversos aspectos. 


Esses índios, para os leigos, constituem uma verdadeira escória, porque des- 
garrados de suas tribos, perdida aquela coesão primitiva, nada mais represen- 
tam que indivíduos andejos, vagabundos, maltrapilhos de suspeitos de todas 
as malversações de que são capazes os párias, sem lei, sem rumo, sem destino, 
sem planos atuais ou futuros, sem confiança nas instituições, sem padrões de 
uma vida moral porque desconhecem totalmente os cânones pelos quais nos 
regemos. No entanto, para os antropologistas sócio-culturais, são eles os lídi- 
mos representantes das classes marginais, aquelas que já não podem pertencer 
a nenhuma civilização em virtude da desintegração porque estão passando.” 


Essa análise genérica dos povos indígenas assistidos pelos PIT's trazia 
a compreensão da transitoriedade da condição indígena e um avançado 
processo de desintegração. Caberia assim ao “PIT Apinagés” promover a 
estabilidade da territorialidade indígena, agrupando-os próximo ao posto 
e promovendo o desenvolvimento de atividades econômicas capazes de 
gerar uma condição financeira para completar a transição rumo a “civili- 
zação”. Segundo Lima: 


O melhor produto da dinâmica tutelar seria, talvez, a figura das Reservas indí- 
genas, i.é., porções de terra reconhecidas pela administração pública através de 
seus diversos aparelhos como sendo de posse de índios e atribuídas, por meios 
jurídicos, para o estabelecimento e a manutenção de povos indígenas específi- 
cos. Territórios definidos às custas de um processo de alienação de dinâmicas 
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internas às comunidades étnicas nativas compõem parte de um sistema esta- 
tizado de controle e apropriação fundiária que se procura construir como de 
abrangência nacional. Sua finalidade é disciplinar o acesso e utilização das ter- 
ras, ao mesmo tempo mediando sua mercantilização, aplicando-lhes sistemas 
de registro e cadastramento (procedimento que não se impõe sem conflitos 
entre os inúmeros aparelhos de poder estatizados), às diversas unidades so- 
ciais surgidas historicamente da(s) conquista(s). As reservas são também ma- 
nanciais de riquezas (terras para agricultura, pecuária e extração de minerais, 
florestas para extração de madeiras, borracha, castanha etc.) mantidas pela 
administração tutelar para exploração direta ou indireta (através de arrenda- 
mento) sempre em suposto benefício dos nativos e utilizando seu trabalho.% 


Esse sistema estatizado de controle e apropriação fundiária foi im- 
plementado no território Apinajé na década de 1940. Os primeiros do- 
cumentos oficiais do SPI sobre o “PIT Apinagés”, disponíveis no arquivo 
da FUNAI, datam de 1946. Em relatório da 8º Inspetoria Regional (IR), 
que possuía jurisdição sobre os povos indígenas do estado de Goiás, feito 
pelo chefe substituto Alisio de Carvalho menciona a existência do PIT. 
Uma ordem de serviço emitida pelo chefe da 8º IR, datada de 11 de se- 
tembro de 1947, encarregou um agente para inspecionar o “PIT Apina- 
gés”, para que verifique “todas as deficiências e necessidades existentes e 
possibilidades econômicas que possam contribuir para o soerguimento 
do P.I.T. e de sua população indígena”. 

Nesses anos iniciais de funcionamento do posto diversos servidores 
foram nomeados para atuar nas atividades de auxiliares de sertão ou au- 
xiliares de ensino dos quadros do SPI, ou recrutados na população lo- 
cal, possuindo, muitas vezes, laços de parentesco entre si.”* Em geral, ca- 
racterizavam-se por servidores de poucas qualificações e baixo nível de 
alfabetização, como atesta o próprio relatório da IR. Em 1960, o chefe 
da IR ressaltava que apenas sete encarregados de posto possuíam quali- 
dades quanto ao nível de trabalho, produção e capacidades para exercer 
a função, os demais eram, apesar de dedicados, “semi-analfabetos e não 
possuem o menor ângulo de visão administrativa, não sabendo sequer in- 
terpretar as instruções que a IR lhes dá”. Cícero Coelho dos Santos, encar- 
regado do posto Apinagés, não estava, segundo o chefe, entre os que pos- 
suíam condições de exercer a função. No entanto, um servidor designado 
encarregado no PI Getúlio Vargas, Jonas Ferreira Bonfim, estava incluído 
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entre aqueles que possuíam capacidade.” Em maio de 1962, Bonfim, tor- 
nou-se o encarregado do “Posto Apinagés”, substituindo Cícero Coelho 
de Castro, que, no entanto, permaneceu a serviço do posto. De fato, pelo 
nível dos relatórios e documentos elaborados, verifica-se que Bonfim ao 
menos subsidiou com informações a situação dos Apinajé, buscando de 
forma contundente expor a necessidade de regularização fundiária das 
terras. Em 1966, o posto contava com sete funcionários. 

Quanto à fundação da escola na aldeia, uma professora recebeu re- 
cursos da renda indígena para ministrar aulas na aldeia somente nos me- 
ses de agosto e dezembro de 1961. Em novembro de 1965, o encarregado 
do posto Jonas Bonfim informou haver recebido carteiras escolares do 
governo estadual, mas que não havia condições para o funcionamento 
da escola pela falta de todas as demais coisas. Em acordo com o poder 
executivo municipal, ele conseguiu a indicação de uma professora para 
ensinar as crianças da aldeia, utilizando-se da renda indígena para o pa- 
gamento do salário, com previsão do início das aulas em janeiro de 1966. 
Mas ela só passou a funcionar de fato em 30 de novembro, quando “foi 
inaugurada a Escola para os Índios Apinagés”. Em fevereiro de 1968, 
Bonfim reclamava ainda que “este Poind dispõe de uma ampla sala de 
aula, equipada com 10 carteiras escolares duplas, doação da Secretaria de 
Educação do Estado de Goiás, por nós conseguida, entretanto não está 
funcionando por falta de professor e material escolar”. 

Entre as funções exercidas pelo encarregado do posto estava o con- 
trole da movimentação dos Apinajé para fora de suas terras. Essa mobili- 
dade Apinajé foi uma característica do exercício da política dos Apinajé 
por muito tempo. Como vimos, desde o século XVIII eles realizavam 
longas viagens em busca de itens e para realizar negociações políticas 
com as autoridades não indígenas. Esse padrão persistia ainda no século 
XX, como no caso de Katám e Mátyk nas primeiras décadas do século. 
Um telegrama enviado pelo órgão indigenista de Belém, no Pará, infor- 
mou a presença de Estevam Laranja e Benerdino Coelho, da aldeia São 
José, que tinha ido até lá em busca de “ferramentas, roupas e espingar- 
das”.'! Além disso, eram recorrentes as reclamações da inspetoria quan- 
to a “visita de índios”, e “como essas visitas são irregulares e provocam, 
em consequência, distúrbios disciplinares”, assim, recomendava-se o 
máximo de empenho para evitar tais fatos. 
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Além do controle das saídas dos Apinajé para fora de seu território, 
inúmeras foram as iniciativas dos servidores do SPI para remover al- 
deias e concentrá-las próximas ao posto. Está presente na memória dos 
Apinajé a transferência dos moradores da aldeia Bacaba para as margens 
do ribeirão São José, onde hoje se encontra a aldeia de mesmo nome. 
A antiga aldeia Bacaba localizava-se a cerca de 500 metros de distân- 
cia desta, em terreno mais elevado. Esse padrão de aldeamento, ligeira- 
mente distante dos cursos d'água, foi indicado por Nimuendajú em sua 
etnografia sobre os Apinajé. A chegada do posto, em 1944, significou a 
mudança da aldeia e a tentativa constante do encarregado do posto em 
transferir os demais Apinajé para esse local. 


Legenda: a « 
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Datum: Sirgas 2000. T——————— e ——— 


Base de Dados: (IBGE) 
Elaboração cartográfica: 47º48.0W 47º36,0W 
Marcelo Gonzalez Fagundes (2021) 1 1 


Mapa 12: Migrações internas entre as décadas de 1940-60 


Naquele momento, além da aldeia São José, sede do PI, havia ainda 
a aldeia Botica, localizada nas margens do ribeirão de mesmo nome e, 
ao contrário do que indicam as etnografias sobre os Apinajé, não era a 
mesma aldeia Gato Preto, mas estava localizada próxima à antiga habi- 
tação. Em 23 de janeiro de 1954, o chefe da 8º IR do SPI encaminhou 
“instruções de serviço” para o encarregado do posto Cícero de Castro, 
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alertando para a necessidade de “fiscalizar” a aldeia Botica, que se locali- 
zava distante do posto, sendo que um novo servidor poderia ser enviado 
para lá a fim de atender àqueles indígenas.* 

Ainda em 1954, o chefe da IR visitou a aldeia Botica e, “vendo o 
estado em que se encontravam”, convidou-os para se mudarem para o 
posto, o que os indígenas da aldeia recusaram. Insistindo na ideia, or- 
denou que o posto ampliasse sua produção de alimentos para garantir 
o abastecimento de novos moradores. Finalmente, parece haver conse- 
guido convencer parte dos Apinajé da aldeia Botica a mudaram-se para 
a aldeia São José e comemorou o fato de que em breve teria todos “os 
índios reunidos em um só bloco, que muito facilitará nossos serviços”. 
DaMatta afirmou que Grossinho, originário da aldeia Botica havia se 
tornado Pahi da aldeia São José, nestes anos, por intervenção do chefe 
da IR que “o colocou no poder, substituindo Toim, filho de Mãtyk”.“ No 
entanto, em junho de 1957, ainda eram necessário prestar serviços na 
aldeia Botica, indicando que nem todos haviam se mudado. 

As alegações dos representantes do SPI para a mudança da aldeia 
pautavam-se no fato que havia “pouca mata e muito pouco babaçu” na- 
quele local, base do sistema econômico do posto. Além disso, a aldeia 
encontrava-se “fora dos limites da área proposta”.” Como veremos, a 
justificativa de que deveriam retirar-se do local “para não serem mais 
explorados por seus vizinhos fazendeiros” vinculava-se às relações do 
chefe da IR com fazendeiros locais para liberar as terras do ribeirão Bo- 
tica para posseiros não indígenas. 

A aldeia Mariazinha, que Nimuendajú indicou ter poucos moradores 
em 1937, foi abandonada em algum momento após esse período. Porém, 
no processo de dissolução da aldeia Botica, alguns dos que haviam mi- 
grado para aldeia São José resolveram reocupar o local da antiga aldeia 
Mariazinha. Em 1967, o auxiliar de sertão Cícero de Castro mudou-se 
com alguns Apinajé para a aldeia Mariazinha, onde construiu uma casa 
para sede do posto. Em maio de 1968, foi aberto um ramal que ligava a 
aldeia até a rodovia GO-136, entre Tocantinópolis e Itaguatins, que passa 
a cerca de 2 km da aldeia. No mês seguinte, máquinas do Departamento 
de Estradas de Rodagem do Estado de Goiás (DERGO) melhoraram a 
picada aberta pelos Apinajé. Em julho de 1968, dez cabeças de gado foram 
transferidas do posto da aldeia São José para a aldeia Mariazinha. 
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A partir desse momento, as duas aldeias passarão a monopolizar 
o exercício político dos Apinajé nas relações com os não indígenas e 
chegarão a rivalizar em alguns momentos nas estratégias de reconheci- 
mento de seus territórios. Fato é que, em 1960, quando surge o primeiro 
censo populacional mais consistente dos Apinajé, eles estavam já reuni- 
dos em apenas duas aldeias: São José e Mariazinha. A sede do posto, São 
José, possuía 119 pessoas e a aldeia Mariazinha, 86 habitantes. Abaixo 
pode-se observar a tabela com distribuição de gênero e classe de idade 
das duas aldeias. 


Tabela 4: Distribuição da população Apinajé por sexo e classes de idade (1960) 


Classes de Idade Feminino | Masculino Total 
de0a4 23 15 38 
de5a9 16 20 36 

de 10a 14 9 14 23 
de 15a 19 9 18 
de 20 a 24 q 8 19 
de25a 29 7 9 16 
de 30 a 34 5 6 1 
de35a 39 4 5 
de 40 a 44 3 3 6 
de 45 a 49 3 2 
de 50 a 54 5 5 10 
de 55 a 59 2 6 8 
> 60 5 1 6 
Total 102 103 205 


Os dados indicam que houve um crescimento populacional entre as 
décadas de 1940 e 1960, padrão de recrudescimento que permanece até 
o presente. Ribeiro, refletindo sobre os aspectos demográficos dos povos 
indígenas, afirmou que “alguns grupos indígenas alcançam uma acomo- 
dação que lhes permite sobreviver, enquanto outros continuam dimi- 
nuindo até desaparecer”, e que as chaves para a compreensão desse 
processo residem, ao menos em alguns casos, “pela atuação de condições 
estruturais e funcionais anteriores ao contato”. 
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Como vimos, as relações relativamente estáveis entre os Apinajé e 
os não indígenas, não parece haver sido um fator considerável de depo- 
pulação. Esse cenário se alterou dramaticamente nas últimas décadas do 
século XIX, quando houve uma perda de cerca de 90% de sua população, 
considerado a partir dos primeiros registros. Nesse curto espaço de tem- 
po, as epidemias parecem ter tido um papel significativo na depopulação 
Apinajé. No entanto, a resistência e a busca por formas de re-existência 
dos Apinajé foram capazes de reverter a tendência de decréscimo popu- 
lacional. 

Nas análises das pirâmides etárias dos Gorotire e dos Kubén-kran- 
-ken (subgrupos Mêbêngôkre), Ribeiro nota que os diferentes períodos 
de contato com os não indígenas não parecem ter sido um fator relevante 
na composição da distribuição de suas classes de idade. Na comparação 
de composições percentuais de classe de idade de treze distintos povos 
indígenas, Ribeiro percebe três padrões. O primeiro, com o predomínio 
de jovens na população total, o segundo, em que há um equilíbrio entre 
as classes de idade, e um último, em que há um predomínio de indiví- 
duos mais velhos, indicando uma estabilidade populacional. 


> 60 
de55a 59 
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Gráfico 2: Pirâmide etária Apinajé (1960)* 
Se observarmos a pirâmide etária dos Apinajé em 1960, percebe-se 


que estes se enquadram na primeira dessas categorias, o que reforça a 
tendência de recuperação populacional. As “condições estruturais” des- 
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te crescimento, que neste caso são posteriores ao contato, parecem estar 
vinculadas também ao caráter da inserção dos Apinajé nas relações eco- 
nômicas locais. Foi através da exploração extrativista do babaçu que os 
Apinajé adquiriram condições materiais para reverter a depopulação. E 
como lembra DaMatta, os Apinajé se aproveitaram da exploração do ba- 
baçu sem alterar fundamentalmente seu modo de produção tradicional. 
Isso, segundo ele, teria salvado os Apinajé de um intenso processo de in- 
tegração com a sociedade não indígena.” 


5.3 Os postos indígenas como unidades produtivas 


A reformulação do SPI nos anos 1940 fazia parte de uma nova con- 
juntura de modernização dos organismos estatais brasileiros. Nesse ce- 
nário, era necessário garantir uma exploração das riquezas existentes nas 
áreas indígenas e, para isso, o SPI procurou organizar a “renda indíge- 
na?.ºº Conforme o já mencionado Decreto n. 10.652, de 1942, caberia aos 
postos: “Promover [...] a exploração das riquezas naturais, das indústrias 
extrativas ou de quaisquer outras fontes de rendimento, relacionadas com 
o patrimônio indígena dele provenientes, no sentido de assegurar, quando 
oportuno, a emancipação econômica das tribos”, além de realizar registro 
e fiscalização da renda “proveniente de lavoura, criação, indústria extrati- 
va ou exploração do subsolo, bem como o de outros proventos oriundos 
de fontes diversas e que constituem o patrimônio do índio”. 

Estas atribuições assumiram características distintas conforme a rea- 
lidade específica da exploração da renda indígena nos diferentes PIs. A 
exploração do trabalho indígena através da atuação dos Postos Indígenas 
se dava pela apropriação da Renda Indígena. Uma circular do SPI, emiti- 
da pelo diretor José Luis Guedes, orientava sobre as operações da renda, 
indicando que: 


1º) Toda a operação oriunda de labor coletivo, do índio, sob o estímulo e a 
administração do Posto Indígena, em qualquer campo de atividades, per- 
tence, obrigatoriamente, à RENDA INDÍGENA, [...] 2º) produção indivi- 
dual, indígena, é obra exclusiva do orçamento doméstico do índio, servindo, 
tão somente, a sua subsistência, [...] 3º) as rendas do trabalho coletivo, são 
aplicadas em benefício do índio, como um todo, como sociedade, de forma 
indiscriminada. Tais rendas, tanto podem ser úteis aos índios que, de fato, 
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produziram, como pode suprir necessidades de índios distantes, por força de 
contingência especial.” 


Para os Apinajé, as formas de aquisição de recursos para a renda se 
davam através da criação de gado, da venda de artesanato e produtos 
agricolas e, principalmente, a comercialização da amêndoa do babaçu. 

A criação de rebanho bovino no “Posto Indígena Apinagés” iniciou- 
-se em 1953, conforme informações do plano de trabalho elaborado em 
1969. Em comunicado do chefe da 8º IR do SPI ao encarregado do “Posto 
Apinagés”, foi informado que o rebanho do Posto Indígena Estibarríbia 
poderia ficar na aldeia São José, apontando que a criação dos Apinajé 
teve início com a transferência do gado do Posto Krahô. No entanto, a 
criação nunca excedeu algumas dezenas de cabeças, sendo pouco repre- 
sentativa na ação econômica do PI. 

A venda de artesanato e produtos da roça Apinajé ao posto também 
se constituía como uma forma de aquisição de recursos para a compra 
de produtos não indígenas. Entre os itens de artesanato presentes nas 
planilhas de “Movimentação da Renda Indígena”, estavam arcos de patí, 
flechas de canajuba, colares de penas e peles de veado, de felinos e de cai- 
titu. Os produtos da roça vendidos ao posto eram constituídos de abó- 
bora, aipim, farinha de mandioca, inhame, feijão, amendoim, banana e 
melancia. No entanto, tanto o artesanato, como os produtos agrícolas 
não eram comercializados com regularidade. O posto possuía também 
uma roça feita a partir do trabalho coletivo dos Apinajé que produzia 
basicamente farinha de mandioca, arroz e leite de vaca. Porém, o pos- 
to também não possuía uma produção regular. Sem dúvida, a principal 
forma de composição da renda se dava pela comercialização da amêndoa 
do babaçu no comércio de Tocantinópolis. Conforme informações do 
encarregado do posto Bonfim: 


A existência de grande número de palmeiras de babaçu na área a ser legaliza- 
da para os índios Apinagés e a extração de amêndoas feita pelos mesmos para 
comércio com Tocantinópolis, representa o esteio principal na economia in- 
dígena do Posto “Apinagés” única fonte de renda deste como intermediário 
no comércio.” 
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Figura 38: Babaçuais na Terra Indígena Apinajé, próximas a aldeia São José* 


O babaçu é um tipo de palmeira da família botânica Arecaceae pre- 
sente em diversos países da América Latina. No Brasil, seu uso é bastante 
difundido na Amazônia, na Mata Atlântica, no Cerrado e na Caatinga, 
ocupando cerca de 24% do território brasileiro. Nessas regiões, o babaçu 
é encontrado principalmente em formações conhecidas como babaçuais, 
na região conhecida como Mata dos Cocais (transição entre Caatinga, 
Cerrado e Amazônia). Entre as espécies da família, o babaçu (Attalea 
speciosa Mart.) destaca-se por ser uma das palmeiras mais abundantes 
da Amazônia.” 

A base social da atividade extrativista do babaçu caracteriza-se pela 
pequena produção familiar, tendo o trabalho feminino importância fun- 
damental nas comunidades. O crescimento da economia do babaçu se 
deu a partir da década de 1920, mas sofreu um crescimento significativo 
somente na década de 1950. Sua expansão está ligada às frentes migrató- 
rias oriundas do semiárido nordestino, que iriam ocupar o Bico do Pa- 
pagaio, região com grande incidência da espécie.“ O ciclo de exploração 
do babaçu gerou um choque entre a população indígena e a não indígena 
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migrante. Porém, este embate foi distinto daquele vivenciado pelos in- 
dígenas no contexto da economia de exploração da castanha ou mesmo 
nos seringais da Amazônia. A exploração do babaçu não se utilizava do 
sistema de barracão e podia ser realizada durante todo o ano, voltada para 
o mercado nacional, e não requeria uso excessivo de capitais.“ 

Inicialmente, a produção de babaçu do município de Tocantinópolis 
anterior a 1965 era exportada para centros como Pará, Piauí ou Ceará, 
onde já existiam fábricas de beneficiamento. No entanto, nessa época, pe- 
quenas indústrias de beneficiamento começaram a se instalar em Tocanti- 
nópolis. Em 1971, foi criada a Tobasa S/A, uma indústria com maquinário 
sofisticado que rapidamente eliminou a concorrência e passou a absorver 
toda a produção de coco de babaçu. Em 1977, a Tobasa recebeu incentivo 
da SUDAM para produzir álcool e carvão na fábrica de Tocantinópolis. 
Ainda hoje a Tobasa compra o coco de babaçu da TI Apinajé. 


EE FORMAÇÕES FLORESTAIS COM BABAÇU VM 


A forma como o posto administrava a exploração do babaçu variou 
com o tempo. Em telegrama enviado ao encarregado do posto José Fábio 
em 2 de outubro de 1951, informava-se que o comércio do “coco babaçu 
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deverá ser livre entre índios e civilizados”, de preferência pelo melhor pre- 
ço pago aos Apinajé. Mas ressaltava que a IR não deveria receber mais re- 
clamações dos compradores que se sentiam prejudicados na transação.“ 
Este comunicado indicava a existência de uma atividade extrativista que 
se revertia em renda pela venda direta da produção Apinajé aos comer- 
ciantes de Tocantinópolis. Mas esse sistema foi visto como prejudicial aos 
Apinajé. Bonfim informava a IR que 


[...] antigamente este comércio era feito diretamente do índio ao comerciante 
ambicioso que na maioria das vezes trocava o produto de dias de trabalho, por 
mercadorias de valor triplicado ou cachaça, levando o índio ao vício e conse- 
quentemente a indolência, desacato e ao crime. 


O SPI passou paulatinamente a controlar essa negociação e colocou- 
-se como intermediário na transação comercial, padronizando o preço 
pago pela amêndoa aos Apinajé e revendendo na cidade, com vistas a ob- 
tenção de lucro. 
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Figura 40: Coco do babaçu* 


Em telegrama encaminhada ao posto em 29 de novembro de 1957, a 
Inspetoria Regional solicitava informação da modalidade de depósito do 
recurso para iniciar a exploração da renda através da intermediação da 
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venda do babaçu.“ O recurso seria utilizado para comprar as amêndoas 
extraídas pelos Apinajé e posteriormente revendê-las na cidade para aufe- 
rir lucro. Bonfim esclareceu a forma com que se iniciou a intermediação 
da venda do babaçu. Segundo ele: 


Em 1958, a 8: Inspetoria Regional, deu um crédito de DEZ MIL CRUZEI- 
ROS (CR$ 10.000,00), ao então encarregado para financiamento das safras, 
para a administração do Posto como intermediária no comércio. Os lucros, 
em sua maioria percentual resultantes do frete gratuito feito em animais do 
serviço, representaria a Renda Indígena. Foi uma medida certa em todos os 
seus ângulos, mesmo apesar da insuficiência do capital em movimento, po- 
rém o principal objetivo fora alcançado, isto é, afastou o intermediário sem 
escrúpulos. Com o mesmo capital de início, pois os lucros foram convertidos 
em renda e enviados ou a Inspetoria Regional ou convertidos em materiais, 
pagamento de serviços e empreitas para este P.I., faz-se comércio idêntico, 
agravado pela desvalorização do Cruzeiro, sendo necessário fazer-se cerca de 
10 viagens por mês a Tocantinópolis, em poucos animais já cansados, para 
não pararem as compras. A insuficiência do capital fixo e a falta de um veículo 
para transporte das safras, impede-nos de ter um armazém bem organizado 
e sortido para comércio com o índio sem vantagem lucrativa, de dar maior 
vulto e conseguir melhores preços no mercado, de estender financiamento 
idêntico aos índios da aldeia Mariazinha que se encontram em situação igual 
ou pior a que se encontravam os índios da aldeia São José anteriormente, isto 
é, à mercê de comerciantes exploradores.” 


Esse relatório sobre a comercialização feito pelo encarregado do 
posto indicava que a transação se constituía vantajosa para os Apinajé, 
mas que as dificuldades de transporte e a falta de recursos impediam a 
melhoria do sistema comercial. Um outro problema encontrado dizia 
respeito ao valor pago pelos comerciantes de Tocantinópolis ao baba- 
çu explorado pelos Apinajé. Conforme memorando, de 1959, o “babaçu 
em Tocantinópolis tem tempo que está mais caro, e outro tempo está 
mais barato. Não tem preço tabelado”.º O chefe da IR, no entanto, con- 
testava o encarregado, afirmando que a cotação do produto estava su- 
bestimada.º Bonfim destacou que a partir do financiamento feito pelo 
SPI, em 1958, houve uma movimentação de capital na ordem de Cr$ 
1.243.600,00 (um milhão, duzentos e quarente e três mil e seiscentos 
cruzeiros) e gerou um lucro de Cr$ 379.481,00, dos quais somente 16,6% 
foram empregados diretamente no posto. O restante foi remetido à IR. 
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Os dados da “Movimentação da Renda Indígena”, presentes na do- 
cumentação oficial, são esparsos e incompletos. O ano de 1960 constitui- 
-se uma exceção, uma vez que traz informações detalhadas para todos os 
meses do ano. A análise da “Movimentação da Renda” durante esse ano 
permite compreender, de maneira detalhada, a forma de composição da 
renda e a destinação de seus lucros. 


Tabela 5: Movimentação da Renda Indígena. PI Apinagés (1960)? 


Mês Babaçu (Kg) Receita Saldo Ante- Despesa Saldo final 
(Cr$)?! rior (Cr$) (Cr$) (Cr$) 
Janeiro 2020 10000 16360,4 246107 1750,4 
Fevereiro 1718 9115 1750,4 10261,7” 603,7 
Março 1500 8000 603,7 7885,87! 717,9 
Abril 1500 8000 717,9 7492,3 1225,6 
Maio 886 7000 1225,6 7631,6 594 
Junho 1656 13535 594 137517 378 
Julho 1020 11000 378 10665 713 
Agosto 1214 11576 713 11713,17 575,9 
Setembro 1222 12219 575,9 12490 304,9 
Outubro 1822 172207 304,9 17.460 64,9 
Novembro 1600 12800 64,9 12105 759,9 
Dezembro 1318 11000 759,9 11759,978 0 


Na descriminação da movimentação é possível observar a destinação 
dos lucros auferidos pela intermediação da comercialização do babaçu. 
Estes lucros eram destinados ao custeio de outros postos e mesmo de ser- 
viços administrativos não ligados ao atendimento dos Apinajé. O encar- 
regado alertava “que este Poind não arrecada Renda Indígena, propria- 
mente dita. Até junho de 1966, essa Regional, exigia que o pequeno saldo 
proveniente da venda do babaçu feita pelos índios, fosse recolhido à sede, 
sem nenhuma vantagem para os mesmos”. Em relatório elaborado pelo 
chefe da IR, Iridiano de Oliveira, sobre a situação dos Postos Indígenas 
sob sua jurisdição, ele afirmou que o “PI Apinagés” “possui um grande 
babaçual, única fonte de renda natural do P.I. e da própria Regional”. *º 

Em sua maioria, os postos tinham produções agrícolas esparsas e vol- 
tadas para a subsistência e eram incapazes de gerar renda para o custeio 
de suas operações. O que gerava maiores rendimentos era o PI Getúlio 
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Vargas (Karajá), na ilha do Bananal, que possuía um rebanho de cerca de 
1.500 reses. Os PIs Tocantínia e Rio Sono (Xerente) somados possuíam 
170 cabeças de gado. O PI Pedro Estigarríbia (Krahô) extraía sua renda 
do arrendamento de pastos para o gado, mas era um recurso intermiten- 


única fonte de renda natural da 
Regional”, possuía uma renda constante da comercialização do babaçu, 


te. O PI Apinagés, apresentado como 


utilizado pela IR para financiar outros postos. 

Parte da renda extraída da comercialização do babaçu era empegada 
na compra de itens para uma “Cantina do Posto”, onde eram vendidos 
produtos que os Apinajé consumiam dos mercados da cidade. Esse “sis- 
tema”, como menciona Iridiano Oliveira, era segundo ele bem-sucedido, 
garantindo uma renda aos Apinajé que coletavam e extraíam as amêndoas 
e vendiam ao posto, que, por sua vez, revendia na cidade. Além disso, 
procurava evitar que os Apinajé se deslocassem para Tocantinópolis, de- 
dicando-se às atividades da roça e da coleta do coco de babaçu.º! A cantina 
havia sido criada com o objetivo de fornecer produtos industrializados, 
como açúcar, sabão, querosene etc., que antes tinham que ser adquiridos 
pelos Apinajé na cidade, e agora podiam ser comprados na própria aldeia. 
Já durante a transição do SPI para a FUNAI, em que esse “sistema” estava 
ameaçado de extinção, Bonfim alertava que: 


É de salientar que o ex-SPI, não forneceu dinheiro para ser feito esse movi- 
mento e nem tão pouco recursos do posto, ou auxílio dos trabalhadores aqui 
lotados, trata-se, portanto, de uma produção de propriedade particular dos 
índios. [...] Em virtude de nunca ter sido enviada a verba prometida, criamos 
sob nossa responsabilidade, uma pequena cooperativa para os índios, conse- 
guindo crédito em Tocantinópolis para comprar as mercadorias de primeira 
necessidade dos mesmos, e pagamos quando vendemos o babaçu entregue 
pelos referidos índios. O pequeno lucro que apresenta, reverte em favor da 
tribo, através da compra e fornecimento de medicamentos, roupas, e outros 
artigos, especialmente para os velhos, que também na compra de combus- 
tível para o Jeep inclusive reparos de manutenção. Em virtude, porém do 
alto preço do babaçu, já estamos tendo condições financeiras para manter 
esse negócio, [...] o fechamento dessa forma de transação será um desastre, 
porque os índios terão que ir vender o babaçu no comércio vizinho, voltando 
para a casa sem nada embriagados, como acontecia anteriormente, além da 
exploração e o tempo perdido.” 
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Assim, pode-se constatar que os Apinajé aproveitaram-se da condi- 
ção natural de seu território, com seus babaçuais, para auferir uma renda 
que lhes permitisse adquirir as mercadorias não indígenas. Em última 
instância, o recurso da venda das amêndoas extraídas pelos Apinajé e 
vendidas no posto proporcionava uma renda que permitia a eles certa 
autonomia na gestão da “renda indígena”. 

Se pensamos nas “condições estruturais” para a sobrevivência do 
povo, pensadas por Darcy Ribeiro, pode-se supor que, no caso dos Api- 
najé, isso se deveu ao exercício de um protagonismo nas relações com 
os não indígenas que possibilitaram a manutenção de certa autonomia 
em diversos momentos históricos, mesmo naqueles em que eles eram 
poucos. Porém, o reconhecimento do seu território ainda não havia sido 
alcançado. Conforme Lima, o “poder tutelar” se materializava na ação 
do SPI através da intervenção no controle dos espaços, estatizando ter- 
ritórios e exercendo o monopólio do poder através do controle do patri- 
mônio e das terras indígenas.” 


5.4 O spr e a demarcação da terra 


O Decreto de 1942, citado anteriormente, estabelecia que o SPI teria 
por finalidade “garantir a efetividade da posse das terras” e “utilizar os 
meios mais eficazes para evitar que os civilizados invadam” as terras ocu- 
padas pelos indígenas. Uma vez que a reorganização administrativa estava 
ligada à expansão para novas áreas, caberia ainda “estudar as regiões onde 
houver tribos, do ponto de vista geográfico e econômico, e fazer a demar- 
cação das terras pertencentes ao índio, conforme determina o art. 154 da 
Constituição” de 1937, que timidamente afirmava que “será respeitada 
aos silvícolas a posse das terras em que se achem localizados em caráter 
permanente, sendo-lhes, porém, vedada a alienação das mesmas”. 

Os documentos do SPI indicam que o primeiro processo de demarca- 
ção formalmente instaurado ocorreu através da demanda da IR junto ao 
Departamento de Terras e Colonização em Goiás (DTC/GO), em 1948. O 
Processo n. 1.5.06386/48 versava sobre as “Terras de índios Cherentes e 
Apinagés” e foi utilizado diversas vezes pelo órgão indigenista nas cons- 
tantes negociações frustradas para solucionar os problemas com as terras 
indígenas no estado goiano. 
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Em 1953, o chefe da IR encaminhou às instâncias superiores do SPI 
“informação sobre as terras indígenas (Cherente e Apinagés)”, contendo 
um croqui com dados sobre a localização de fazendeiros, povoados e ou- 
tros moradores. Naquele momento, sua população encontrava-se reduzi- 
da e circunscrita a apenas duas aldeias: uma no próprio posto, na margem 
esquerda do ribeirão São José, e a outra, a aldeia Botica, na margem direita 
do ribeirão de mesmo nome. 


Legenda: 
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Mapa 13: Contexto fundiário em 19538 


O texto diz que “desde tempos imemoriais” os Apinajé habitavam 
a área apresentada, mas que com o avanço da população não indígena 
eles foram recuando e perdendo controle sobre seu território. Os limites 
antigos, identificados pela linha tracejada (“original”, na figura 35 abaixo) 


[...] eram da foz do ribeirão Pecobo, até suas nascentes, e destas, em direção 
Norte-Sul até encontrar as nascentes do ribeirão Mumbuca, e destas até as 
nascentes do ribeirão Santa Rita e, mais além, contornando em seguida para o 
Tocantins, por este abaixo até a foz do Pecobo, ponto de partida. 
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Essa delimitação da extensão do território Panhi ocupado no passado 
não incluía, evidentemente, os territórios do Araguaia. Esses limites an- 
tigos eram definidos pelas áreas do ribeirão Pecobo, englobando a aldeia 
Botica. Mas esses limites não reconheciam as áreas às margens do rio To- 
cantins, deixando de fora o local da aldeia Mariazinha, que se encontrava 
abandonada naquele momento. Vale ressaltar que no limite oeste dessa 
proposta incluíam-se as áreas dos ribeirões Raiz e Gameleira. Essa região, 
que se encontra atualmente em litígio, esteve sempre presente nos diver- 
sos procedimentos administrativos demarcatórios, demonstrando que o 
órgão indigenista sempre reconheceu esta área como território Apinajé. 

No entanto, alegando a viabilidade da demarcação de uma terra para 
os Apinajé, Raimundo Miranda indicava que área que “mais interessa” 
aos Apinajé, “para que fiquem inteiramente descansados”, era: 


[...] da foz do ribeirão Prata, abaixo 4 quilômetros dali por uma reta até ao 
divisor do Prata e Ribeirãozinho, seguindo pelo mesmo divisor até alcançar o 
divisor de águas do São José e Serrinha, até acima das nascentes dos últimos, 
de lá por uma reta até as nascentes do Bacaba, vindo por uma reta até encon- 
trar as nascentes do Ribeirão Raiz por este abaixo até encontrar o Ribeirão 
Gameleira e por este até o Ribeirão Mumbuca, por este abaixo 4 quilômetros, 
abaixo da Foz da prata, ponto de partida.” 


A delimitação limitava ainda mais o território, confinando os Api- 
najé às terras próximas ao PI. A aldeia Botica, que era habitada, deveria 
ser transferida para a aldeia Apinajé, liberando suas terras para os pos- 
seiros. Como justificativa para essa escolha, Miranda afirmava que havia 
“bastante babaçu, mato para a lavoura e campo para criação”. Nas outras 
partes, existiam “muitos moradores, povoados e lavradores diversos”, 
o que tornava “difícil de conseguir que desocupem, mesmo porque há 
anos que ali se encontram com suas lavouras e mesmo comércio”. O 
chefe da IR constatou que as terras dos Apinajé se encontravam “redu- 
zidas ao mínimo necessário ao seu único meio de vida”, a exploração do 
babaçu. Conforme o documento, o pouco de terra que restava aos Api- 
najé era “extremamente cobiçado pelos civilizados pela abundância de 
babaçu, fonte de renda para o indígena, que é dali que tiram o produto 


para adquirirem o que necessitam, além de as lavouras”.ºº 
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Figura 41: Os dois croquis com as propostas de demarcação para o território Apinajé 


O documento de Miranda é acompanhado de um croqui (“edição 
de 1953”, na figura 41 acima) que, segundo ele, foi uma alteração do 
original. Ambos os croquis, nos arquivos do SPI, são acompanhados de 
um texto anônimo que, ao que parece, foi escrito pelo chefe da IR. O 
texto aponta que as “vantagens” da proposta da “edição de 1953” con- 
sistiam em possuir poucos moradores, ao passo que fora desses limites 
havia “vários núcleos de civilizados e até mesmo povoados, com mais 
de 600 habitantes, com comércio e lavoura já bem desenvolvida” e que, 
portanto, seria muito difícil retirá-los. O documento menciona ainda 
que “na IR8, nada foi encontrado, sobre providências, para aquisição de 
terras para estes índios, somente um croqui, que copiamos, melhorando 
um pouco com as localizações de fazendeiros e moradores bem assim de 
povoados”.” O croqui “original”, do qual havia sido extraído as infor- 
mações para a elaboração do segundo, indicava uma outra área para a 
demarcação do território Apinajé, incluindo as terras da aldeia Botica. 
Isso demonstra que o chefe da Inspetoria manipulou os dados para be- 
neficiar os fazendeiros e expulsar os Apinajé das terras do ribeirão Bo- 
tica. O “melhoramento” a que se refere o texto significava a diminuição 
das terras destinadas aos Apinajé. 

Mas nem todos os chefes da 8: IR foram coniventes com as aspirações 
dos políticos influentes e das oligarquias locais. Em 10 de setembro de 
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1959, em ofício sobre a situação das terras dos Apinajé encaminhado as 
instâncias superiores do SP], Iridiano de Oliveira afirmava que: 


As observações por nós realizadas nesta I.R., através dos elementos vivos de 
informações, quanto a situação das terras dos índios e, também, dos vulgos 
escassos registros existentes na mesma, convenceram-nos de que também aqui 
o problema é sério, e requer um cuidado especial. Nada possuímos de concreto 
e real, no campo de propriedade territorial. 

Os aventureiros e influentes políticos vem se valendo da nossa fraqueza neste 
terreno e dela tem tirado toda sorte de vantagens, sempre contando com o 
amparo oficial o que é mais grave. 

Somos daqueles que consideram a posse real definitiva das áreas indígenas 
através das demarcações e registros de títulos, o seu maior patrimônio e sen- 
tido assistencial. [...] Finalmente, Sr. Chefe, qualquer outra providência que 
não seja esta despretensiosamente aqui registradas e, salvo melhor juízo, o SPI 
estará fazendo o jogo político dos interesses na manutenção das coisas.” 


O apelo de Oliveira expressava o desconforto com a morosidade nas 
demarcações das terras indígenas do Estado. A influência política nos 
processos era um empecilho para o reconhecimento das terras dos indí- 
genas no âmbito do DTC/GO. Ele solicitava a intervenção do Ministro 
da Agricultura, além de recursos especiais para a imediata demarcação e 
titulação das terras indígenas do estado de Goiás. Vale lembrar que a área 
indígena Krahô foi reconhecida a partir das instituições estaduais que, 
em 1949, concederam áreas para a demarcação. No caso do processo das 
terras Xerente e Apinajé, os interesses políticos impediam o andamento 
da concessão de terras para a demarcação. Uma semana depois, o mesmo 
Oliveira, ressaltava em relatório que: 


No decorrer dos dias mais e mais se agrava o problema, com violência e cons- 
tância tais, que se torna até infantil ou pueril, qualquer reação invocando-se a 
Lei Magna outras posteriores, tantos e tão fortes são as forças oficiosas — para 
não falar em oficiais — a incentivar os sôfregos “posseiros” via de regra, “testa 
de ferro” de influentes na política.” 


As críticas eram lançadas as “forças oficiosas e oficiais” que incentiva- 
vam o processo de invasão das terras indígenas do estado. Eram recorren- 
tes as reclamações do chefe da IR de interferências políticas nos processos 
de demarcação das terras indígenas sob sua jurisdição, mas também pela 
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falta de recursos do SPI para a execução dessas titulações. Em ofício enca- 
minhado ao diretor do SPI em 1960, Oliveira alertava sobre a necessidade 
de legalização das terras indígenas sob sua jurisdição. Informava que “os 
arquivos do SPI são ricos de sugestões de pronunciamento de falações 
bem imaginadas e coordenadas” das terras indígenas, contendo um “vo- 
lumoso amarrado de processos” que aguardavam dotação orçamentária 
específica para demarcação e titulação. Ele alertava que “as maiores ou 
menores barreiras na obstrução das legalizações, estão em razão direta 
com o tempo, já que é indisfarçável procura e valorização das terras cujo 
fenômeno está, via de regra, vinculado a poderes político-administrati- 
vos”. Portanto, deveria o SPI colocar todo os esforços na demarcação e 
registro das áreas do “PI Apinagés”, entre outras. 

Essas interferências políticas na definição dos limites do território 
Apinajé a ser demarcado eram antigas. Em 1948, o chefe da IR designou 
um servidor “para apurar sumariamente fatos ocorridos, na reserva indí- 
gena do P.I.T. “Apinagés', entre civilizados circunvizinhos e os índios do 
dito posto”. Era necessário apurar “as irregularidades denunciadas pelo 
Presidente do Diretório da U.D.N”.º? Esse fato levou ao afastamento do 
encarregado do posto que havia feito a denúncia da invasão de posseiros 
quinze dias depois de expedida a ordem de serviço. As autoridades ofi- 
ciais, que possuíam interesses pessoais na área, buscavam de todo modo 
legitimar a grilagem das terras Apinajé. Em 1958, o promotor público da 
comarca de Tocantinópolis proferiu ameaças ao encarregado do PI, em 
virtude da invasão das terras da aldeia Mariazinha, que estava desabitada. 

Em “carta anônima” encaminhada da IR ao agente João Malheiros 
Mota, encarregado do PI Apinagés, descrevia-se que a grilagem das terras 
contava com a conivência das autoridades judiciais locais, o que levou o 
órgão indigenista determinar à não intervenção do encarregado do posto. 


Esta Inspetoria, recebeu a vossa carta de 20 de dezembro de 1958 findo, en- 
caminhando a mesma para a diretoria do SPI, juntamente com a certidão de 
autos de manutenção de posse, que corre no Juizado de Tocantinópolis, ação 
esta de manutenção de posse, que move o Sr. Raimundo Borges de Sousa e 
outros, por seu advogado Gerson de Figueiredo Milhomem, contra VSa. tra- 
balhadores desse Posto e outros, o Sr. Consultor Jurídico do SPI, na Diretoria, 
no Rio, julgou em parecer constante do processo no. 69/59, de 5 de janeiro de 
1959, que, diante da certidão anexa ao citado processo, as terras não perten- 
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cem aos índios, nem por eles é ocupada. Não tem como se envolver o SPI. É 
uma questão nitidamente particular. 

Assim, esta IR determina a Va., de maneira nenhuma seja envolvidos os indí- 
genas, em questões criadas por VSa., como se depreende da certidão de manu- 
tenção de posse, contra VSa. e outros. 

Convém ressaltar, que até há pouco tempo, havia aí uma maneira de vida de 
boa vizinhança, entre índios e civilizados, não havendo choques nem ameaças, 
como o que agora acontece, com perigo de envolver índios em questões dife- 
rentes dos seus interesses.” 


As ações judiciais movidas contra os servidores do posto consti- 
tuíam-se como uma forma de pressionar o SPI ao não reconhecimento 
da demanda territorial do Apinajé. Assim, o departamento jurídico do 
SPI desconsiderava a ocupação das terras próximas a aldeia Mariazinha 
como território Apinajé e orientava os servidores locais a não mais in- 
terferirem em questões “particulares”. 

O contexto da construção da rodovia Belém-Brasília, que se apro- 
ximou das terras Apinajé em 1959, alterou a dinâmica de ocupação da 
região e, consequentemente, a pressão sobre eles. Até por volta do início 
dos anos de 1960, a única forma de acessar as terras Apinajé se dava por 
via área — Tocantinópolis contava com um pequeno aeroporto - e flu- 
vial, através das embarcações que trafegavam pelo rio Tocantins. 

Além do acesso ao território Apinajé, a BR-14 (Belém-Brasília) 
trouxe um incremento a ocupação não indígena na região. Em relatório 
de Walter Velloso de 13 de julho de 1959 a respeito do cumprimento das 
atribuições estabelecidas ao SPI pelo Decreto Presidencial n. 45.771, de 
9 de abril de 1959, ele descrevia a reunião com o Estado Maior do Exér- 
cito em que tinha sido estabelecido a criação de uma série de “núcleos 
de colonização” ao longo da rodovia Belém-Brasília. A administração 
desses núcleos ficaria sob responsabilidade do Exército, que deslocaria 
uma centena de militares para cada um destes núcleos. Um deles esta- 
va localizado em Estreito, no Maranhão, onde estava sendo concluída a 
ponte que cruzava o rio Tocantins. Esse local, onde a rodovia cruza o rio, 
está localizado a cerca de 30 km ao sul de Tocantinópolis. É curioso o 
fato de que o local da travessia que os Apinajé fizeram no rio Tocantins, 
na história narrada por Grossinho, seja o mesmo local onde, em fins dos 
anos 1950, estava sendo construída a ponte sobre o rio. 
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Porém, caberia ao SPI criar postos nesses núcleos com o objetivo 
de “evitar conflitos entre os civilizados que se fixarão nos Núcleos, e os 
índios existentes nas regiões que são cortadas pela BR-14”. O Núcleo do 
Estreito era visto como estratégico, “do ponto de vista militar”, porque 
era o local em que estava sendo construída a ponte. 


Fica o Estreito, devido à sua relativa proximidade de Tocantinópolis, e a pre- 
sença da ponte (que servirá como elemento de ligação entre duas regiões 
separadas pelo Rio Tocantins), em situação de favorecer no futuro, condi- 
ções excelentes para travessia de grupamentos indígenas, não só daquelas 
paragens, como os Apinajé, Xerente e Kraô, como também, outros mesmos 
do Maranhão. [...] os moradores, já observaram movimentos de índios pelas 
redondezas.” 


Entre as atribuições do SPI estava o controle da mobilidade dos po- 
vos indígenas da região, que seria facilitada pela construção da ponte. 
A tarefa de “evitar conflitos” consistia em impedir a movimentação de 
indígenas pelos núcleos de colonização. 

A distância entre a ponte e o PI Apinajé impedia, caso necessária, 
uma ação rápida do SPI, portanto, era necessário colocar um servidor do 
SPI no Estreito. Velloso refletiu que a Belém-Brasília representava um 
grande avanço para o país e que a rodovia iria beneficiar as populações 
que habitavam suas proximidades com as “conquistas da civilização”. E 
o SPI deveria aproveitar-se desse “surto progressista” para melhorar o 
atendimento aos povos da região. “Entretendo, a BR-14 poderá signi- 
ficar também, para as tribos indígenas em suas imediações não o pro- 
gresso esperado, mas sim o mais rápido aniquilamento daqueles povos 
primitivos”. A solução encontrada era a “fixação dos índios o quanto 
possível nas imediações dos Postos Indígenas criados para assisti-los e, 
principalmente, um trabalho mais rápido na integração dessas tribos, a 
economia regional existente”.”º Assim, residia no trabalho de integração 
econômica dos indígenas existentes ao longo do percurso da rodovia a 
solução para a sobrevivência deles. 


Atualmente, como é do conhecimento de Vossa Excelência, o Governo Fede- 
ral atribuiu ao Serviço de Proteção aos Índios a tarefa de assegurar na BR-14, 
em colaboração com o Estado Maior do Exército, a ordem entre os nossos 


225 


índios naquela região, sem o que seria problemático o seu crescimento, além 
dos perigos desagradáveis e previsíveis a que se expunham.” 


A mudança de posicionamento do órgão indigenista relacionada 
à alteração na chefia da IR em princípios da década de 1960, se refletiu 
nas ações do SPI quanto a grilagem de suas terras. No Plano de Trabalho 
apresentado por Bonfim, com data de 20 de setembro de 1962, ele relatava 
a situação das aldeias e os mecanismos de tomada das terras dos Apinajé. 


Na parte sul, isto é, nas terras que circundam este PI e a aldeia São José, não 
constatamos haver objeções de vulto, quanto a legalização das posses ocupa- 
das, não acontecendo o mesmo na aldeia de Mariazinha, onde civilizados há, 
reivindicam para si e se dizem únicos proprietários das glebas primitivas e 
atualmente habitadas pelos índios. Não há contudo apoio legal que ampare a 
pretensão dos invasores pois todas as terras onde se situa a área indígena são 
devolutas e até o momento não é do nosso conhecimento que tenham sido 
demarcadas pagas ou legalizadas em nome de ninguém, não podendo haver 
portanto documento comprobatório destas posses em poder dos pseudos- 
-donos. 

Tal pretensão dos civilizados tem causa da importância que aquela zona re- 
presenta como rica em babaçu e fertilidade do solo. O que acontece é fato 
corriqueiro na invasão de terras indígenas; por meio de engodo e promessas 
vantajosas, civilizados vão aos poucos penetrando nestas reservas, apossan- 
do-se lentamente das terras dos índios para depois dizerem-se seus proprie- 
tários, expulsando das próprias aldeias os legítimos donos das terras que lhe 
foram cedidas temporariamente, tendo sido “bugingângas” o alto preço da 
displicência dos antigos. Na aldeia Mariazinha acontece exatamente isso. 
Sendo a legalização das terras, no nosso entender, à medida preliminar para 
que se assista e proteja verdadeiramente grupos indígenas, ou melhor, o mar- 
co inicial para uma assistência adequada, pois dela depende todas as outras 
formas assistenciais, e considerando ainda, que dia a dia o problema se agra- 
va pelo avanço natural da civilização em demanda de terras para colonizar, 
determinado pelo desenvolvimento regional, onde é expresso por todos er- 
radicados para aqui, o desejo de posse de terras férteis para trabalhar e ex- 
plorar suas riquezas naturais, no caso o babaçu, não permite mais delongas 
por parte do SPI, a equação de problema de tão fundamental importância, 
verificando se serem as terras onde se localizam as aldeias Apinagés, as por 
sua indiscutível boa qualidade.” 
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O Plano de Trabalho de Bonfim alertava para o crescimento dos pro- 
blemas decorrentes das terras em posse dos Apinajé. Além da falsificação 
de documentos para a legitimação da ocupação dos fazendeiros, a pre- 
sença de posseiros ia aos poucos restringindo o acesso Apinajé a áreas 
ocupadas historicamente. 

Mas as demandas Apinajé enfrentavam problemas internos relacio- 
nados à administração das terras pelo órgão indigenista. Em princípios 
de 1962, o chefe da IR prestou esclarecimentos ao diretor do SPI, tenente- 
-coronel Moacyr Coelho, sobre supostos desvios de recursos que haviam 
sido destinados a IR para a “medição e demarcação de terras pertencentes 
aos indígenas” e que haviam sido denunciados pelo Tribunal da União. 
Iridiano de Oliveira afirmava que o recurso havia sido entregue para a 
contratação de uma empresa prestadora de serviços de demarcação fun- 
diária. A empresa havia atuado no acampamento técnico da BR-14 das 
divisórias dos rios Araguaia e Tocantins onde realizou estudos técnicos. 
Por esses trabalhos foram expedidos os títulos definitivos para o PI Pedro 
Ludovico e o título concernente ao PI Apinagés seria expedido assim que 
fosse processado no departamento de terras, conforme o Processo DTC 
n. 1.5.06386/48.” Em julho de 1962, o chefe da IR solicitava ainda ao 
DTC/GO providências quanto ao andamento do processo.!º 

Em novembro de 1963, o chefe da IR escreve para o diretor do SPI 
informando sobre a situação das terras indígenas, que estava tensa e havia 
conflitos entre “grupos indígenas e a população nacional”. Porém, “não 
se trata, aliás, de toda a população e sim de um grupo de fazendeiros e 
“grileiros” de terras que agridem não só os silvícolas, mas os lavradores 
pobres de um modo geral”. Dessa forma, Irio Dutra apontava que o prin- 
cipal problema para o reconhecimento do território Apinajé era oriundo 
de grandes proprietários e não de pequenos posseiros. Sobre a situação 
das terras Apinajé, Dutra destacou que: 


O advogado constituído por esta Inspetoria, já tomou as medidas prelimina- 
res para defender os direitos e interesses dos índios Xavante, Craô e Apinagé, 
sendo que os últimos, habitantes do município goiano de Tocantinópolis, 
tiveram suas terras, em grande parte, ocupadas por “grileiros”, inclusive a 
sede de um de seus aldeamentos. [...]) Em Tocantinópolis, verificou que os 
“documentos” em que se baseiam os invasores das terras dos Apinagé, não 
tem qualquer consistência legal.!º! 
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O método de “grilagem” de terras adotado por fazendeiros era evi- 
denciado como forma de expulsão dos Apinajé de suas terras. A ironia 
no usa das aspas para se referir aos “documentos”, apresentado por pre- 
tensos proprietários, evidenciava a estratégia adotada por fazendeiros 
para apossar-se das terras indígenas. Em ofício de abril de 1968, encami- 
nhado pelo chefe da IR ao governador do estado de Goiás, em resposta 
a solicitação de informações sobre conflito entre posseiros e os Apinajé, 
ele esclarecia que: 


Outrossim, é interessante frisar, que o Sr. Teodomiro Carneiro é um dos inú- 
meros invasores de terras indígenas naquela região do Tocantins, por cuja 
ilegalidade constou da relação dos demais no mandado de citação feito em 
1964, pelo então advogado do ex-SPI, Dr. Haroldo de Brito Guimarães; alguns 


indígenas, talvez sabedores disso, importunam-lhe pelo motivo de sua fazenda 


achar se bem próxima aldeia denominada “Baixão”.!º2 


A ameaça de fazendeiros levava à mudança de localização de aldeias 
e à alteração das lideranças políticas nas aldeias Apinajé. DaMatta pre- 
senciou a pressão sofrida pelo pahi da aldeia Mariazinha, Zezinho, que 
em 1964 tentou mudar a aldeia por causa da ameaça de fazendeiros. Júlio 
enfrentou a situação e acabou por tornar-se líder.'º As terras da aldeia 
Mariazinha sofriam com a presença cada vez maior de invasores e pos- 
seiros. Em 1968, foi relatado um caso de invasão de terras há apenas dois 
quilômetros da aldeia Mariazinha, fato que fez o dr. juiz de direito da 
comarca mandar que o invasor se retirasse.'* 

A pressão das oligarquias locais indicava que o caminho para o re- 
conhecimento do território Apinajé passava pela negociação com as au- 
toridades locais. Em 1961, o chefe da IR solicitou ao encarregado do pos- 
to Cícero de Castro, “tendo em vista entendimento ultimamente havido 
com o Governador”, a elaboração de um “croqui” indicando de antemão 
que nos limites da área deveria “ficar previsto, também, o aldeamento 
“Botica” - Rio Tocantins - Ribeirão Grande até a embocadura do Ri- 
beirão Morro Pelado e desta até onde couber e, e pela parte de baixo, o 
Ribeirão 'Botica”, tirando uma linha reta da Botica ao Ribeirão Morro 
Velho”.'º Essa proposta, supostamente negociada com o governo do es- 
tado de Goiás, previa a inclusão do ribeirão Botica, incorporando a an- 
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tiga aldeia, e reestabelecia parte das terras às margens do rio Tocantins, 
onde estava localizada a aldeia Mariazinha. 

A requisição ao encarregado do posto para a elaboração de um cro- 
qui das terras reivindicadas pelos Apinajé só foi realizada pelo substituto 
de Cícero Coelho, Jonas Bonfim, alguns anos depois. No croqui Terras 
reclamadas pelos índios Apinagés, elaborado em 1962, eram apontadas 
as áreas constantes na requisição expedida pelo chefe da IR, indicando a 
incorporação das terras da aldeia Botica e também da aldeia Mariazinha, 
restituindo o acesso às margens do rio Tocantins, excluídas dos limites 
de 1953. 
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Figura 42: Croqui elaborado pelo encarregado do posto em 1962 


Conforme a complementação das informações prestadas por Bom- 
fim, eram reconhecidas regiões importantes para as atividades de caça e 


pesca, além das terras ricas em babaçu. Descrevia Bonfim no seu Plano 
de Trabalho: 


Pelo mapa, verifica-se que a área pretendida pelos índios é relativamente 
grande, pois aqui esta abrange regiões destinadas a caça, pesca, etc, entre- 
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tanto é de suma importância que se demarque uma só gleba, mesmo que se 
diminua a área das suas cabeceiras dos ribeirões ou na parte norte, mas se 
mantenha intacta as regiões vizinhas a aldeia Mariazinha, até o Tocantins, 
pois somente pela exploração do babaçu poderá sobreviver este grupo tão 
perseguido e desamparado. 

Antes que se iniciem as demarcações das glebas devolutas deste município, 
lembramos a V.Sa, que esta é a hora propícia para serem legalizadas estas 
terras, sem mais protelações, pois muito mais difícil e talvez impossível seja 
desapropriar-se terras futuramente para que se cumpra o artigo 216 da Cons- 
tituição brasileira, que garante aos índios a posse das terras por eles habitadas 
e necessárias às suas sobrevivências. 


A partir da memória dos anciãos Apinajé, como Estevão, Bonfim re- 
montou a ocupação das antigas aldeias Apinajé, apresentando um cenário 
muito mais complexo e dinâmico daqueles apresentados pelos cronistas 
do século XIX e de princípios do século XX. 


Figura 43: Detalhe do croqui das Terras reclamadas pelos Apinagés 


O mapa de Bonfim trazia a presença de uma série de aldeias nas 
regiões próximas a Tocantinópolis, ocupando as margens do ribeirão 
Grande e do ribeirão Mumbuca. Além disso, mostrava a ocorrência de 
aldeias ao norte do ribeirão Pecobo. O mapa indicava ainda que, ao con- 
trário das afirmações de Nimuendajú e DaMatta, a aldeia Botica não era 
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a mesma aldeia Gato Preto, e localizava-se em região diferente. Em 1963, 
em um ofício sobre a situação dos PIs, o chefe da IR esclarece que o PI 
Apinagés presta assistência aos Apinajé da aldeia Botica, do PI Maria- 
zinha e do Posto," indicando que aldeia Botica ainda era habitada. No 
que se refere às terras reclamadas pelos Apinajé da aldeia São José, Bon- 
fim incorpora as terras dos ribeirões Cruz e Raiz, reforçando a ideia do 
reconhecimento oficial do Estado brasileiro às terras reivindicadas até o 
presente pelos Apinajé. 
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Figura 44: Detalhe indicando as “aldeias extintas” e as “aldeias ativas” 
(São José e Mariazinha) dos Apinajé 


Apesar das constantes demandas do SPI diante das autoridades es- 
taduais, os Apinajé teriam que aguardar mais alguns anos até verem suas 
terras reconhecidas. Em maio de 1968, Bonfim relatou a visita do major 
Jonathas Pereira da Costa, quando o chefe da IR se comprometeu a re- 
solver os problemas vivenciados pelos Apinajé “dentro da nova orienta- 
ção da Fundação Nacional do Índio (FUNAI), especialmente o que diz 
respeito a demarcação das terras. Os índios ficaram satisfeitos com essa 
promessa, confiantes na concretização da mesma o mais breve possí- 
vel?.!º7” Mas como ressalta Lima: 
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Até aquele momento o padrão fundiário implícito à imposição de uma territo- 
rialidade aos grupos indígenas supunha a demarcação de pequenas porções de 
terra em que os povos indígenas deveriam se dispor em sua suposta transição 
para pequenos trabalhadores rurais, resumindo-se a famílias nucleares. Nestas 
reservas seriam fixados, abandonando o nomadismo e extraindo sua subsistên- 
cia básica pela agricultura, de acordo com os processos ensinados pelo Servi- 
ço. Outras necessidades seriam complementadas pela inserção dos nativos no 
mercado regional, mediada pelo encarregado do posto. Os finais da década de 
1940/inícios da de 1950 retomariam propostas para o uso do trabalho indígena 
nos próprios postos, com a busca de crescente extração de renda indígena, i.e., 
recursos gerados a partir do patrimônio indígena, cujo controle centralizado a 
direção do SPI procuraria ampliar.''* 


Assim, o padrão de atuação tutelar do SPI consistia na imposição de 
uma noção territorialidade advinda do Estado e de estratégia de controle 
do trabalho indígena através da ação do Encarregado do posto. Veremos 
a seguir como se constituiu essa nova orientação decorrente da extinção 
do SPI e da criação da Fundação Nacional do Índio, pautada nos preceitos 
ideológicos do regime militar instaurado no Brasil em 1964. 
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6. O desenvolvimentismo e a luta pela terra 


6.1 A política indigenista militar e a Amazônia 


A partir da segunda metade do século XX, durante o governo de 
Juscelino Kubitschek, o estabelecimento de políticas desenvolvimentis- 
tas! procurou incentivar a ocupação da Amazônia legal. A construção da 
rodovia Belém-Brasília proporcionou o surgimento de diversos núcleos 
populacionais ao longo das margens do rio Tocantins. O golpe de 1964 e 
a posterior instauração do regime militar promoveu uma mudança sig- 
nificativa na política para a Amazônia, pela intensidade desse processo 
de colonização. A intenção dos militares era promover a industrializa- 
ção, a modernização agrícola e expandir a infraestrutura com o objetivo 
de resolver desequilíbrios regionais e garantir, dessa forma, a “segurança 
nacional”, 

Tal como no fenômeno da “Marcha para o Oeste”, os militares incor- 
poraram a ideia da necessidade de conquista e integração da Amazônia, 
caracterizada por eles pelo “vazio demográfico”, e procuraram empreen- 
der seu desbravamento através dos grandes projetos econômicos. A noção 
de “vazio demográfico” foi forjada por intelectuais e agentes estatais na 
década de 1930. Essa compreensão sobre a realidade amazônica consti- 
tuía-se com uma ideologia que procurava invisibilizar a presença indíge- 
na na região, suprimindo suas histórias e territórios. A política indigenista 
implementada pelos militares procurava justificar a expansão desenvolvi- 
mentista pela necessidade de ocupação das terras “desabitadas”.? A con- 


233 


dição “indígena” era vista apenas como transitória até a sua completa in- 
tegração a “comunhão nacional”. Como aponta Garfiled, “para os povos 
indígenas, sob a tutela do governo federal, a centralização do poder de 
Estado sob o regime autoritário comprometido com o desenvolvimento 
do interior representava uma nova era”. 

Os governos militares desenvolveram uma ideologia pautada na ne- 
cessidade de integração da região na economia nacional. Os projetos dos 
militares para a Amazônia tiveram inspiração nos escritos de Golbery de 
Couto e Silva, um dos protagonistas do golpe de 1964 e criador do Serviço 
Nacional de Informações (SNI). Ele escreveu, nos anos de 1960, um texto 
intitulado Geopolítica do Brasil, em que qualificava a Amazônia como um 
“deserto verde”, como “um Brasil marginal, inexplorado em sua maior 
parte, desvitalizado pela falta de gente e de energia criadora, e o qual nos 
cumpre incorporar à nação”. Os povos indígenas não foram menciona- 
dos no documento. 

Castello Branco, primeiro presidente do regime militar instaurado, 
discursava por estímulos fiscais para incentivar “homens de negócios” a 
investir na região. Em 1966, Castello Branco lançou a “Operação Amazô- 
nia” (OPAN) que se constituiu de um conjunto de medidas que deveriam 
criar condições para o povoamento e garantir a “segurança nacional”. 
Três medidas principais foram adotadas: a criação da Superintendência 
do Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM), que substituiu a Superin- 
tendência do Plano de Valorização Econômica da Amazônia (SPVEA), 
com a abertura de linhas de financiamento nas áreas de agropecuária e 
serviços e a formação de um fundo econômico. Estas medidas foram ado- 
tadas em uma vasta região que incluía o estado de Goiás. 

A fim de atrair capital privado, foram concedidos isenção total de 
imposto de renda àqueles que investissem em projetos de agricultura e 
pecuária na região amazônica. Créditos subsidiados foram concedidos 
para a aquisição de terras em larga escala, inclusive para empresas estran- 
geiras. Os recursos para esses empreendimentos eram originários, prin- 
cipalmente, de organismos internacionais como o Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID) ou do Banco Mundial. Esses incentivos con- 
cedidos a projetos agropecuários na Amazônia elevaram o número de au- 
torizações concedidas pela SUDAM. A criação de gado era vista como a 
atividade que viria a promover o desenvolvimento da região Amazônica e 
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contou com imensos incentivos financeiros. Somente as duas instituições 
financeiras citadas emprestaram mais de um bilhão de dólares para proje- 
tos desse tipo, nas décadas de 1960 e 1970.º 


Muitas pessoas 
estão sendo capazes, hoje, 
de tirar proveito das riquezas 
da Amazônia. 
Com o aplauso e o incentivo 
da SUDAM. 
Com o aplauso e o incentivo do 
Banco da Amazônia. 
O Brasil está investindo na Amazônia 
e oferecendo lucros pará quem quiser 
participar désse empreendimento. 
A Transamazônica está aí a pista 
da mina de ouro. 
Comece agora, Faça sua opção pela SUDAM. 
Aplique a dedução do seu impósto de renda num dos 
projetos econômicos já aprovados pela 
SUDAM. Ou então apresente seu próprio projeto 
(seja 6le industrial, agropecuário, ou de serviços). 
Você terá todo o apoio do Govárno Federal 
e dos governos dos Estados que compõem 
a Amazônia. Há um tesouro à sua espera, 
Aproveite. Fature. Enriqueça junto com o Brasil. 
Informe-se nos escritórios da SUDAM 
e nas agências do Banco da Amazônia. 


MINISTÉRIO DO INTERIOR 

SUPERINTENDÊNCIA 

DO DESENVOLVIMENTO e 

DA AMAZÔNIA SUDAN BANCO DA AMAZÔNIA S.A. 


Figura 45: Cartaz da SUDAM (1970) buscando promover a ocupação da Amazônia 
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A OPAN visava criar polos de desenvolvimento estimulando a imi- 
gração e a formação de núcleos de povoação autossuficientes, financiando 
investimentos privados e construindo a infraestrutura necessária. A co- 
lonização dirigida ao longo do traçado da Transamazônica fracassou por 
diferentes fatores, mas contribuiu para aumentar a “grilagem” e o conflito 
social decorrente da disputa pela terra. Hall alerta que alguns estudiosos 
viram nesse processo um tipo de ocupação caótica, desordenada e sem 
planejamento. Mas, como o autor defende, a OPAN significou a reserva 
de terras para a exploração por interesses comerciais e demonstrou que os 
militares pouco se preocuparam com as massas de camponeses “famintos 
de terra, que começaram a chegar a região em grandes levas durante a 
década de 1960”.” 

Essa estratégia de ocupação da Amazônia que beneficiava o latifún- 
dio e subsidiava a concentração de terras gerou um quadro de violento 
conflito rural na região do Bico do Papagaio. A construção de estradas, a 
ocupação da terra e a inserção marginal da região no sistema capitalista 
provocou uma intensificação do conflito interétnico entre a sociedade não 
indígena e os Apinajé. Nesse processo, os povos indígenas enfrentaram os 
problemas do desenvolvimentismo e foram vistos como um obstáculo ao 
“progresso”. Shelton Davis publicou em 1977 o resultado de sua pesquisa 
intitulada Vítimas do Milagre: o desenvolvimento e os índios do Brasil, cuja 
tese central era que, “para compreender a situação dos índios brasileiros, é 
necessário examinar a história econômica da região Amazônica”* e, tam- 
bém, discutir o fenômeno do aclamado “milagre econômico” do Brasil. 

O “milagre econômico” brasileiro, fenômeno associado às altas ta- 
xas anuais de crescimento econômico entre os anos de 1968 e 1973, teve 
seu preço marcado pela acentuada concentração de renda. Entre um dos 
fatores que impulsionaram esse processo estava a criação do Programa 
de Integração Nacional (PIN). Lançado em 1970 durante o governo do 
general Emílio Médici (1969-1974), o PIN previa a destinação de mais 
de um bilhão de dólares, entre 1971 e 1974, para a construção da rodovia 
Transamazônica e tinha como objetivo promover a intensa colonização 
da Amazônia. A rodovia pretendia ser uma rota de migração da região 
Nordeste, atingida por uma forte seca, para a região Amazônica, unin- 
do “homens sem terra a terra sem homens”. Essas ações vieram acom- 
panhadas da implementação do Plano Nacional de Desenvolvimento 
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(PND) e do Plano de Desenvolvimento da Amazônia (PDAM), em 1971, 
que intensificaram as medidas de distribuição de terras devolutas ao lon- 
go do traçado das rodovias. 

A partir de 1974, o governo abandonou essa estratégia de povoamen- 
to e passou a incentivar a iniciativa privada, devido à pressão de setores 
empresariais sulistas. Com a ascensão de Geisel ao poder foi lançado o 
Segundo Plano Nacional de Desenvolvimento (PND II, 1975-1979), que 
procurou “desenvolver” a Amazônia a partir da “ampliação dos meios 
de transporte e comunicação, na expansão das atividades orientadas 
para as exportações, tais como carne de vaca, madeira e minerais, e na 
concentração geográfica dos investimentos em áreas específicas da re- 
gião”. Um desses polos de crescimento foi Carajás, um imenso depósito 
de ferro descoberto em 1967, no sudeste do Pará. Com afirma Hall, esse 
plano significou um aprofundamento da concentração de terras, que 
eram vendidas pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrá- 
ria (INCRA) a grandes fazendeiros ou empresas. “Sob a nova adminis- 
tração, o INCRA, entre 1975 e 1979, vendeu um total de 1,7 milhão de 
hectares, em lotes de 500 a 3.000 hectares, ou duas vezes mais que a área 
distribuída a pequenos agricultores até 1974.”º 

No entanto, a pecuária na Amazônia, baseada no modelo de criação 
em grandes propriedades rurais, demonstrou a fragilidade das intenções 
de povoamento e criação de polos econômicos. A degradação do solo, 
proporcionado pelo desmatamento para abertura de pastagens, impos- 
sibilitava a utilização da terra por mais de dez anos. Além disso, “as difi- 
culdades de administrar eficientemente imensas fazendas de criação sem 
a apropriada perícia gerencial” levaram a maioria dos projetos agrope- 
cuários ao fracasso. Os subsídios obtidos com facilidade por grandes fa- 
zendeiros criavam uma distorção no mercado com a “explosão artificial 
de empresas pecuárias”, que na verdade tinham apenas a finalidade de 
lucrar através da especulação do valor da terra. Esse cenário levou a acir- 
ramento dos conflitos relacionados à terra. 

Os militares não podiam ignorar o problema cada vez mais grave da 
violência rural. Para resolver essa questão, criou-se, em 1980, o Grupo 
Executivo de Terras do Araguaia Tocantins (GETAT) que, através de uma 
política de colonização da bacia do rio Tocantins, pretendia amenizar os 
conflitos fundiários.'' Ao que tudo indica, quando os militares tomaram 
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conhecimentos de grupos de guerrilheiros na região do sul do Pará, pas- 
saram a adotar uma política de ocupação e desenvolvimento que buscava 
amenizar o foco de tensão social existente na região. O GETAT foi res- 
ponsável pela titulação das terras e colonização de uma área de 45 milhões 
de hectares, concentrada na “mais fluida zona de conflito rural no Brasil, 
está no ponto onde se encontram os estados do Maranhão, Goiás e Pará, 
popularmente conhecido como “bico do papagaio”. Sua atuação na titu- 
lação das terras consolidou uma estrutura de concentração de terras nas 
mãos de grandes proprietários. 

O relatório final da Comissão Nacional da Verdade (CNV) apontou 
que a política de “colonização dirigida” fez parte dos planos governamen- 
tais que sistematicamente desencadeavam esbulho de terras, favorecen- 
do a invasão e titulação de territórios indígenas a terceiros. A Comissão 
Parlamentar de Inquérito (CPJ), instaurada em 1977, constatou que “a 
Fundação Nacional do Índio (Funai) segue, de certa maneira, a prática do 
órgão antecessor, o Serviço de Proteção aos Índios (SPI). Mas 'moderni- 
za' esta prática e a justifica em termos de “desenvolvimento nacional”, no 
intuito de acelerar a “integração” gradativa [...]”.! 


A subordinação do órgão tutor dos índios, encarregado de defender seus di- 
reitos, em relação às políticas governamentais fica evidente quando se nota 
que o Serviço de Proteção aos Índios (SPI) era órgão do Ministério da Agri- 
cultura e que a Fundação Nacional do Índio (Funai), que substituiu o SPIem 
1967, foi criada como órgão do Ministério do Interior, o mesmo ministério a 
cargo do qual estavam a abertura de estradas e a política desenvolvimentista 
em geral. [...].!! 


Assim, a concentração de duas atribuições aparentemente contra- 
ditórias - proteger os povos indígenas e promover a expansão capita- 
lista para Amazônia -, na verdade, revela a mais pura faceta da política 
indigenista do regime militar: a submissão dos interesses indígenas aos 
poderes econômicos. O livro A política de genocídio contra os índios do 
Brasil, de autoria desconhecida e publicado em 1976, foi escrito como 
forma de denúncia contra o governo brasileiro perante o Tribunal Penal 
Internacional (Tribunal Russel II). Neste documento é citada portaria 
interna da Funai, datada de 25 de janeiro de 1971, que afirma que “a as- 
sistência ao índio, que deve ser a mais completa possível, não visa e não 
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pode obstruir o desenvolvimento nacional nem os eixos de penetração 
para a integração da Amazônia”. Essa prática de esbulho do território 
é, segundo a CNV, “a força motriz para todas as graves violações de di- 
reitos humanos cometidas contra os povos indígenas”.'* O arrendamen- 
to de terras e a emissão de títulos implica a vinculação direta do Estado 
nessas violações. Esse processo de supressão de direitos territoriais está 
também no cerne dos crimes investigados pelo procurador-geral Jáder 
Figueiredo, em 1967. Tal como afirma Davis, as repercussões interna- 
cionais do Relatório Figueiredo produziram uma onda de protestos no 
mundo e obrigou o regime militar a promover mudanças na política 
indigenista, resultando na própria criação da FUNAI.” 

Segundo Rocha,'* para além das denúncias de corrupção, a extinção 
do SPI estava vinculada à uma busca pela racionalização da política in- 
digenista. A modernização dos organismos estatais fazia parte de uma 
nova conjuntura de internacionalização da economia brasileira. Nes- 
te novo contexto, era necessário garantir uma exploração das riquezas 
existentes nas áreas indígenas e, para isso, o novo órgão procurou reor- 
ganizar a “renda indígena”. A Lei n. 5.371, de 5 de dezembro de 1967, 
que criou a FUNAI, procurou superar as dificuldades administrativas 
e orçamentárias dos órgãos indigenistas anteriores, incluindo o dízimo 
da renda líquida anual do “patrimônio indígena”, destinado ao custeio 
dos serviços de assistência. Esse mecanismo de exploração das riquezas 
naturais e transformação dos Postos Indígenas em unidades produtivas, 
voltadas ao custeio da assistência, procurou legitimar-se no ordenamen- 
to jurídico internacional que tratava das relações entre Estados nacio- 
nais e essas populações. 

A preocupação do regime militar com os direitos indígenas se de- 
veu, sobretudo, à pressão internacional exercida por movimentos de 
defesa dos direitos humanos a partir dos dispositivos legais internacio- 
nais. Como nos informa Lima, “a ação [desses movimentos] sobre o es- 
tablishment desenvolvimentista, notadamente o Banco Mundial, reper- 
cutiu nos dispositivos financiadores da expansão governamental rumo à 
Amazônia, ameaçando cortar os recursos financeiros ao regime militar 
[...]” 2º Dessa forma, os militares se viram obrigados a incorporar diretri- 
zes da legislação internacional no intuito principal de preservarem suas 
fontes de financiamento para projetos de desenvolvimento. 
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Segundo Bigio,” a Convenção n. 107 da Organização Internacional 
do Trabalho (OIT), foi referência para a criação da FUNAI. Com o ob- 
jetivo de proteger e integrar as populações indígenas no seio dos Estados 
nacionais, a OIT estabeleceu, em 26 de junho de 1957, a convenção que 
só seria substituída, em 1989, pela de n. 169. De forte teor evolucionista 
e assimilacionista, a Convenção n. 107 esteve em vigor no Brasil entre 
1966 e 2003 e foi o principal instrumento jurídico internacional utiliza- 
do pelo Estado brasileiro no tratamento dos povos indígenas durante 
esse período. 

Através do Decreto n. 58.824, de julho de 1966, o governo militar 
de Castelo Branco ratificou a Convenção n. 107. Segundo o artigo 11º 
da referida convenção, “o direito de propriedade, coletivo ou individual, 
será reconhecido aos membros das populações interessadas sobre as ter- 
ras que ocupem tradicionalmente” e no artigo subsequente aponta para a 
impossibilidade de deslocamento forçado dessas populações, “a não ser 
em conformidade com a legislação nacional, por motivos que visem à se- 
gurança nacional”. Não é estranho que os militares tenham incorporado 
a convenção à legislação nacional, uma vez que ela subordinava a posse do 
território indígena aos interesses de “desenvolvimento” e da “soberania 
nacional”. Em 1973, o Estatuto do Índio incorporou essas premissas. 

Em fins de 1968, o governo havia decretado o Ato Institucional n. 5 
(AI-5), que aumentava a repressão dos movimentos de oposição ao re- 
gime. Segundo Relatório da CNV, este fato foi um marco que endureceu 
a política indigenista tornando-a mais agressiva. A partir da criação da 
FUNAI, intensificou-se um processo de aparelhamento do órgão com 
a ocupação dos cargos por militares vindos do SNI. Nesse processo, os 
militares passaram a dar destaque à questão indígena por sua vinculação 
com a segurança nacional, mas também por sua relação com o projeto 
de desenvolvimento econômico. As terras ocupadas por indígenas e suas 
riquezas naturais tornam-se questões estratégicas. Por isso a política de 
ocupação da Amazônia torna-se fundamental para compreender a polí- 
tica indigenista.” 

Portanto, através da política do regime militar para a Amazônia, é 
possível vislumbrar a conjuntura territorial em que viviam os Apinajé no 
período entre a construção da Transamazônica e a derradeira luta pela 
demarcação do território, na primeira metade da década de 1980. Essa 
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política significou o apogeu da militarização da questão de terras no Bra- 
sil! em que os povos indígenas foram invisibilizados. O processo de con- 
centração de terras e de violência extrema no campo marcou o território 
habitado pelos Apinajé. 


6.2. A Transamazônica e o Programa Grande Carajás 


Em princípios dos anos 1970, durante o governo do general Emílio 
Médici (1969-1974), foi criado o Programa de Integração Nacional (PIN), 
que destinou mais de um bilhão de dólares entre 1971 e 1974, para a cons- 
trução da rodovia Transamazônica.” Já em 1969, o ministro dos Trans- 
portes, Mario Andreazza, apresentou na Escola Superior de Guerra (ESG) 
um plano nacional viário, com a previsão de uma “grande transversal” 
que cortaria a Amazônia. Não haviam sido planejadas ações referentes à 
presença dos povos indígenas ao longo do traçado da rodovia. Em 1970, 
as empreiteiras se reuniram com o governo para encontrar uma forma de 
evitar que “29 tribos atrapalhem os trabalhos na região”. 

O coronel José Costa Cavalcanti, ministro do Interior, organizou 
a elaboração de um plano para responder à imprensa sobre a obra e a 
questão indígena. Esse projeto foi marcado por uma aceleração do pro- 
cesso de “atração” e “pacificação” de povos indígenas, com o objetivo 
de possibilitar a construção da rodovia. O extermínio de grupos (eu- 
femisticamente chamado de “atração” e “pacificação”) como os Para- 
kanã e os Krenakoré, ao longo do traçado da rodovia, foi parte de um 
esquema mais amplo de destruição étnica intensificado a partir de 1970. 
“Entre 1970 e 1974, o governo brasileiro tentou acelerar o processo de 
“integração nacional” construindo uma série de estradas que cortavam os 
parques e terras indígenas”.” Os Apinajé, que se encontravam no trecho 
inicial da obra, não estavam nas preocupações do Estado, uma vez que 
eram considerados “integrados”. 

A rodovia Transamazônica, conforme comunicado publicado no Jor- 
nal do Brasil em março de 1970, atravessaria a “Belém-Brasília, na altura 
de Marabá, às margens do Tocantins (mais precisamente em Estreito, no 
Maranhão [...))”. O comunicado prossegue afirmando que a rodovia “será 
uma vereda aberta ao nordestino para a colonização do enorme vazio de- 
mográfico e o início da exploração de potenciais até então inacessíveis”. 
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A rodovia permitiu um aumento da população dos municípios do 
entorno. Tocantinópolis tinha, em 1970, por volta de 24 mil habitantes, 
sendo que 18.500 viviam na área rural. A população que chegava a To- 
cantinópolis era originária, principalmente, dos estados do Maranhão, 
Piauí e Ceará. De características essencialmente rurais, essa população 
migrante ocupou as margens dos ribeirões, vivendo da agricultura de 
subsistência e da extração da amêndoa do coco babaçu. Essa atividade 
ocupava grande parte da mão de obra dessa população rural durante o 
ano todo. Trabalhavam também como peões nas fazendas de gado. Em 
1970, o município contava com um rebanho de 60 mil cabeças de gado, 
conforme levantamento estadual. 

A população urbana do município era composta por profissionais 
liberais e comerciantes, muitos dos quais “proprietários” de terras. O 
controle sobre as terras e as atividades econômicas a ela associadas ga- 
rantia a essa aristocracia rural o poder político. A produção agrícola do 
município, naquele momento, concentrava-se na atividade pecuária 
e extrativista, ligada à coleta do coco babaçu, além de outros gêneros 
agrícolas, como arroz, milho, mandioca etc. Mas a atividade econômica 
principal, em que se assentava a subsistência da população mais pobre, 
era na exploração do babaçu. As quebradeiras de coco eram as pessoas 
que coletavam os cocos nos babaçuais das fazendas, extraíam a amên- 
doa e revendiam localmente. A criação de gado se utilizava de pastagens 
naturais que se desenvolviam no cerrado, mas o baixo valor proteico da 
terra obrigava o gado a fazer grandes andanças.” 

A construção da rodovia ficou sob a responsabilidade de grandes 
companhias de engenharia, Camargo Côrrea, Andrade Gutiérrez e Men- 
des Júnior. Esta última ficou responsável pela construção da rodovia no 
trecho que cortava o território Apinajé. A obra foi iniciada em fins de 
1970, simultaneamente em diversos trechos, e em outubro de 1971 já 
estava sendo entregue ao tráfego. Velho afirma que, “do outro lado do 
rio Araguaia, em Goiás, de um ponto situado oito quilômetros acima 
de Araguatins abria-se também a ligação com a Belém-Brasília, com a 
construção de estrada nova e o aproveitamento do ramal que ligava To- 


cantinópolis à localidade do Estreito”.” 
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Figura 46: Início da Transamazônica no trecho do entroncamento 
com a Belém-Brasília” 


Além do incremento populacional decorrente da chegada da Tran- 
samazônica, os Apinajé sofreram outros percalços com a construção da 
rodovia. Em memorando encaminhando por Izaltino Bidirá, chefe da 
cantina do Posto Apinagés, ele denunciava os problemas decorrentes da 
construção da estrada, afirmando que: 


a) os tratores estão trabalhando na Transamazônica nesse trecho, passam no 
centro de duas aldeias do Posto Apinagés, a distância de 1 km da mais popu- 
losa que é a São José, com 211 índios, e mais próxima ainda da aldeia Abacaba 
[sic] com cerca de 30 índios. b) a turma de trabalhadores também já montou 
acampamento no mesmo local.” 


Esse trecho, mencionado acima, atravessou o território de uso per- 
manente dos Apinajé, passando a cerca de dois quilômetros da aldeia 
São José, sua comunidade mais populosa. Dada a proximidade com as 
habitações, pode-se imaginar o impacto da chegada de grandes máqui- 
nas abrindo caminho em meio ao cerrado. Kangró - que naquele tempo 
era vice-cacique da aldeia — relatou um episódio sobre a intenção de 
passar a estrada pelo meio da aldeia, o que foi rechaçado pelos indíge- 
nas. O pahi pediu, então, aos trabalhadores que abrissem um ramal para 
a aldeia. No entanto, o militar do Exército responsável pela supervisão 
dos trabalhos não autorizou a estrada. Este militar era o coronel Clodo- 
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miro Bloise, que chefiava a Base de Pucuruí, responsável pela “pacifi- 
cação” dos Parakanã. Ele foi enviado a Tocantinópolis para averiguar a 
denúncia que havia sido feito pelo funcionário local da FUNAI. Foi ele 
que impediu a empreiteira Mendes Junior de abrir um ramal da rodovia 
Transamazônica até a aldeia São José, conforme acordo feitos entre os 
Apinajé e o encarregado da obra. 

O Relatório de Bloise, datado de 27 de novembro de 1970, tinha por 
objetivo avaliar denúncias dos impactos causado pela Transamazônica. 
Após sobrevoar as aldeias registrando várias fotografias, ele dirigiu-se ao 
escritório da construtora Mendes Junior, responsável pela construção 
daquele trecho da rodovia, e solicitou veículo para ir até a aldeia São 
José. Conforme informou no relatório, na aldeia realizou reunião com o 
chefe do posto e o “capitão da tribo” José Laranja, conhecido por Gros- 
sinho, onde aplicou um questionário. Afirma ter sido informado que 
não houve nenhum problema com a passagem das máquinas abrindo 
a estrada. Quando questionado sobre a demarcação das terras indíge- 
nas, disse que já havia sido solicitado “e carece urgência caso contrário 
esta área vai sendo invadida por elementos estranhos”. Além disso, o 
coronel Bloise fez uma verificação da distância entre aldeia São José e a 
estrada e conclui que era de quatro quilômetros e atravessava a terra em 
outros quatorze quilômetros. Ele mencionou o equívoco na definição do 
traçado da rodovia afirmando que: 


Quero deixar bem claro que a demarcação da estrada não é feita pela empresa 
construtora e sim pela Rodobraz que determina o local por onde deve passar, 
portanto, se houve algum culpado da diferença de metragem, conforme consta 
do processo cabe unicamente ao órgão responsável pela execução do projeto e 
não de quem vai executar a estrada.” 


Mas tranquilizava as autoridades estatais, considerando que: 


Contudo ao meu ver esta mudança não veio afetar em nada a situação da tribo 
Apinagés, porém irá solicitar mais rigor do cumprimento das ordens que de- 
verão ser emanadas pelo capitão e o chefe do posto. 

Absolutamente os tratores não passaram no centro de duas aldeias do posto 
Apinagés, muito menos na distância anunciada pelo mesmo, como também 
esta aldeia possui somente 130 índios e também não existe nenhuma tribo 
com 30 índios, e sim uma roça onde a estrada (na parte mais próxima) passa 
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a +/- entre 6a 8 km, sendo que os índios se deslocam da aldeia para o local de 
trabalho diariamente. O que existe neste local são alguns barracões de palha 
para repouso pessoal, ficando livre aos que quiserem dormir na roça, porém 
não vivem neste local.” 


A distância mencionada pelo coronel foi superdimensionada, pro- 
vavelmente para ignorar a demanda dos Apinajé. A distância entre a 
aldeia São José e a rodovia, construída em 1970, não ultrapassa os três 
quilômetros, o que denuncia a parcialidade do relator. A “outra aldeia”, 
Abacaba segundo o documento, foi considerada área de roça, não se 
constituindo uma aldeia de fato. Conforme os Apinajé, nesse local, pró- 
ximo de onde hoje se localiza a aldeia Bacabinha, vivia “o povo do Coca- 
linho”, liderados por Maria Barbosa, que se tornou uma liderança fun- 
damental na inserção da região noroeste do que hoje é a Terra Indígena. 
A estrada foi construída sobre o território Apinajé, passando próximo à 
sua aldeia mais populosa e sobre outras habitações. 
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Figura 47: Croqui elaborado pelo coronel Bloise 


Uma das consequências diretas da construção da rodovia Transama- 
zônica para os Apinajé foi a restrição do uso de seu território de ocupação 
permanente. Muitos Apinajé afirmam que os kupê passaram a considerar 
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a rodovia como limite do território que poderia ser utilizado pelos índios. 
As terras a oeste foram cercadas com arame farpado e os posseiros proi- 
biam a entrada dos Apinajé. Efetivamente, em 1985, quando a área indí- 
gena foi demarcada, a Transamazônica serviu de limite. Mas no próprio 
croqui elaborado por Bloise, a margem esquerda da rodovia aparece como 


« . 4 » 
terreno indígena”. 


Porto Franco (1919) 


Mapa 14: À Transamazônica e os Apinajé 


No entanto, considerando mais uma vez apenas o seu juízo de valor, 
o coronel afirmava que essa área não tinha “nenhum valor” para os in- 
dígenas, uma vez que se tratava “de uma zona árida e não utilizada pelos 
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índios pois se trata de uma Chapada arenosa, consequentemente sem 
nenhuma utilidade para os mesmos”. De fato, o que é relevante em seu 
relatório é a reincidência do reconhecimento do Estado sobre as terras a 
oeste da hoje “antiga” Transamazônica.” A luta do presente demonstra 


que Bloise se equivocou em indicar que a área não tinha importância 


para os Apinajé. 


Logo após sua abertura, a Transamazônica passou a receber um flu- 
xo intenso de carga e de passageiros neste trecho.” Antes da construção 
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da rodovia, o único acesso dos Apinajé ao município de Tocantinópolis 
era por uma picada que ligava a uma estrada rural, conhecida como São 
Domingos, em direção à cidade. A proximidade da estrada como os in- 
dígenas era uma preocupação do funcionário do posto. Ele ressaltou a 
periculosidade da situação devido “[aJos costumes primitivos” dos Api- 
najé e pela possibilidade de “poluição dos costumes tribais”. Ele sugeriu, 
assim, medidas de precaução, dentre elas: a construção de uma cerca 
de arame farpado ao longo da margem esquerda da estrada, de apro- 
ximadamente 50 quilômetros, além de informar aos responsáveis que 
os trabalhadores da obra não poderiam fornecer bebidas alcoólicas aos 
indígenas, ou mesmo ter contato com eles, e que seriam processados por 
corrupção de menores se algo acontecesse com as indígenas. Além disso, 
os trabalhadores não poderiam atravessar a cerca, e os Apinajé também 
não poderiam frequentar as margens da estrada. Essas medidas de isola- 
mento dos Apinajé foram criticadas por Bloise: 


Conforme estamos observando a tribo está relativamente distante da estrada e 
a colocação de uma cerca de arame farpado em toda a sua extensão seria bas- 
tante oneroso, e dentro de pouco tempo a Funai teria que manter elementos 
só para a sua manutenção. Quero crer que um serviço de vigilância seja pela 
construtora neste momento como pela própria tribo mais tarde ainda utili- 
zando a Funai elementos contratados para este fim também seria impraticável. 
[....] a colocação de placas “PROHIBITIVAS” de km em km seria o suficiente 
para alertar a todos que aquela área pertence aos índios e como tal proibida 
qualquer penetração. 

O caso é manter moralmente a proibição da invasão das terras, porém os que 
a desejarem fazer o farão, quer com as placas, quer com a apli-[?] de cerca de 
arame farpado, devido à sua grande extensão.* 


O coronel apelava para a proibição “moral”? da invasão das terras, 
legitimando a posse das terras à oeste da rodovia. No entanto, essas medi- 
das proibitivas não surtiram o menor efeito e, como era de se esperar, os 
Apinajé utilizaram-se da rodovia. Os Apinajé passaram a utilizar a estrada 
para vender artesanato e, em alguns casos, dirigiam-se a cidade de Marabá 
ou Belém. Kangrô contou um episódio em que ele e o cacique pegaram a 
estrada rumo a Marabá para trazer de volta algumas indígenas Apinajé 
que haviam partido com um caminhoneiro. Além disso: 
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[...] a menos de 2 km da aldeia, do outro lado da estrada, um senhor de apelido 
“Totonho” instalando uma dezena de fornos para fabricação de carvão vegetal 
- utilizando-se da mão de obra indígena e — óbvio - da madeira farta do outro 
lado da estrada. Seus peões maranhenses construíram suas casas ao longo da 
transamazônica este embrião de povoado é hoje o ponto de prostituição de 
algumas jovens Apinayé.” 


Mas o malefício mais evidente da rodovia estava vinculado à res- 
trição das terras. A abertura da estrada permitiu a chegada e o estabele- 
cimento de muitos posseiros que se fixaram nos dois lados da rodovia. 
A antiga reivindicação dos Apinajé pelas suas terras tornava-se algo de 
fundamental importância no contexto da construção da Transamazôni- 
ca. Conforme alertava Bloise, “haverá problema sim se não for feita de 
imediato a demarcação da área indígena não só na tribo Apinagés como 
também na tribo Mariazinha”. 


Os índios não se conformam em desconhecer as suas terras e ficam alucina- 
dos quando alguém procura se apoderar de parte que eles julgam lhes per- 
tencer. Assim sendo o maior problema no momento, que tem que ser sanado 
de imediato, é a demarcação do que realmente pertence ao índio, solicitação 
que segundo os seus capitães de há muitos anos eles vêm pedindo e não são 
atendidos. [...] 

Aconselharia que é melhor meta a ser tomada neste instante [...] é a demarca- 
ção da área indígena pois toda a tribo não mais acredita nas nossas palavras, 
alegam que há muitos anos vem pedindo essa demarcação. Assim sendo a fim 
de evitar um colapso nos ânimos dos indígenas, eu peço, só imbuído na missão 
que estou desempenhando, mas também como cidadão, que essa demarcação 
seja iniciada imediatamente a fim de tranquilizar os ânimos nas duas tribos.“ 


Apesar dos apelos, os Apinajé teriam que esperar mais quinze anos 
para conseguirem a demarcação da terra, o que, no entanto, não resolveu 
o problema dos posseiros. O plano de trabalho elaborado em 1972 pelo 
encarregado do PI Apinagés, Sebastião, previa a construção de uma série 
de estruturas (enfermaria, fossas sanitárias, escola, casa do posto), ten- 
do em vista que a rodovia Transamazônica, que passava somente a três 
quilômetros da aldeia São José, deveria beneficiar os Apinajé. “Sabemos 
que, nesta situação, beneficiar o índio Apinagés significa principalmente 
tomar medidas urgentes em relação a posse de suas terras o que aliás este 
departamento já vem realizando”.* 
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Os Apinajé vivenciaram as distintas etapas do projeto dos milita- 
res para a Amazônia. A construção de infraestrutura e o reordenamento 
fundiário do norte goiano estavam associadas ainda a um contexto mais 
amplo de “desenvolvimento” da região amazônica. Em 1980 foi criado o 
Programa Grande Carajás (PGC)? que consistia em um projeto de de- 
senvolvimento “integrado”, formado por quatro grandes projetos: um de- 
pósito de minério de ferro, duas fábricas de alumínio e a hidrelétrica de 
Tucuruí, no baixo Tocantins. No entanto, as reservas minerais foram os 
principais pilares do Programa. Descoberta acidentalmente em 1967, na 
Serra de Carajás, no Pará, o depósito de minério de ferro era, naquele mo- 
mento, uma das maiores reservas do mundo. Assim, o II Plano Nacional 
de Desenvolvimento (1975-79), criado pelo governo Geisel, deu priori- 
dade aos recursos minerais e à infraestrutura necessária à sua exploração. 
A empresa era controlada principalmente pela Companhia Vale do Rio 
Doce (CVRD) e financiada majoritariamente pelo capital japonês, além 
de contar com subsídios do governo federal. O projeto foi complemen- 
tado em 1985 com a inauguração da Estrada de Ferro Carajás (EFC), que 
ligava a mina ao porto de Itaqui em São Luís, no Maranhão.“ 

A construção da Estrada de Ferro Carajás estabeleceu um programa, 
conhecido como Grande Carajás, que reconhecia o impacto sobre diver- 
sos territórios indígenas, entre eles o território Apinajé. A assinatura do 
Convênio entre a FUNAI e a CVRD em 1982 previa a disponibilização 
de US$ 13,6 milhões para viabilizar a demarcação física do território, 
bem como para o desenvolvimento das comunidades em longo prazo. 
Estavam incluídos na área de influência do PGC quinze diferentes gru- 
pos indígenas, totalizando 13 mil indivíduos.” As autoridades empresa- 
riais relutaram em reconhecer a presença indígena na área de influência 
do programa. Devido às recomendações do Banco Mundial, os recursos 
do PGC tinham como finalidade principal garantir a demarcação das 
áreas indígenas. Apesar do empenho dos antropólogos contratados para 
executar o plano, a maior parte dos recursos foi destinado a cobrir as 
próprias deficiências orçamentárias e para manter ou ampliar a infraes- 
trutura da FUNAI. Contudo, devido aos desvios do projeto e à pressão 
dos antropólogos, o convênio foi suspenso em 1986. 

Para os Apinajé, a aplicação dos recursos significou a adoção de 
um projeto de desenvolvimento voltado para melhorias nas instalações 
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de saúde e educação, pertencentes à FUNAI, aquisição de materiais di- 
versos, instalação de uma cantina para venda de produtos, aquisição de 
cabeças de gado e compra de maquinário agrícola pesado para implan- 
tação de projeto de monocultura de arroz. Dito de outra forma, os recur- 
sos foram utilizados para a manutenção da estrutura e execução de ação 
do órgão indigenista. 

Durante os anos em que convivi com o povo Apinajé, percebi o 
quanto eram emblemáticas as marcas do chamado “tempo da Vale”, em 
referência à empresa que financiava o projeto. Pouco havia sobrado do 
maquinário agrícola - sucateado ou vendido -, das construções, da can- 
tina ou do gado. Eram fortes, no entanto, as lembranças das roças Api- 
najé “antes da Vale” e dos tempos “da roça mecanizada” de arroz. 


6.3 A luta pela demarcação do território 
6.3.1 Os estudos de identificação da Terra Indígena 


Através do Decreto n. 58.824, de julho de 1966, o governo militar 
de Castelo Branco ratificou a Convenção n. 107. Segundo o artigo 11º da 
referida convenção, “o direito de propriedade, coletivo ou individual, será 
reconhecido aos membros das populações interessadas sobre as terras que 
ocupem tradicionalmente”. As Constituições Federais de 1967 e 1969 re- 
conheceram que “as terras habitadas pelos silvicolas” eram garantidas à 
posse permanente e o usufruto exclusivo dos recursos naturais, sendo elas 
inalienáveis, uma vez que se caracterizam como bens da União. Caberia, 
pois, ao poder público identificar, delimitar e demarcar essas terras indí- 
genas. Em 1973, com a promulgação da Lei n 6.001 - o Estatuto do Índio 
—, surge pela primeira vez na legislação indigenista a ideia de “consenso 
histórico” de ocupação. Conforme o artigo 25: 


O reconhecimento do direito dos índios e grupos tribais à posse permanente 
das terras por eles habitadas, nos termos do artigo 198, da Constituição Fe- 
deral [1969], independerá de sua demarcação, e será assegurado pelo órgão 
federal de assistência aos silvícolas, atendendo à situação atual e ao consenso 
histórico sobre a antiguidade da ocupação.“ 
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A introdução de uma noção de “consenso histórico”, incorria na ne- 
cessidade de estudos de natureza diacrônica sobre a territorialidade dos 
povos indígenas, conduzidos por profissionais com formação em ciências 
humanas. Em 1976, através do Decreto presidencial n. 76.999, foi sistema- 
tizado os procedimentos referentes à demarcação oficial, mas somente em 
1978, através da portaria da FUNAI n. 517, que determinava a participa- 
ção dos indígenas na identificação e a averiguação da imemorialidade da 
ocupação. Conforme o Decreto n. 76.999/76: 


Art. 1º. As terras indígenas, de que trata o artigo 17, da Lei nº 6.001, de 19 
de dezembro de 1973, serão administrativamente demarcadas por iniciativa, 
e sob a orientação, do órgão federal de assistência ao índio, de acordo com as 
normas deste Decreto. 

Art. 2º. A demarcação das terras ocupadas ou habitadas pelos silvícolas, a que 
se referem os artigos 4º, item IV, e 198, da Constituição, será precedida de 
reconhecimento prévio da área a ser demarcada. 

$ 1º O Presidente da Fundação Nacional do Índio (FUNAI) nomeará um an- 
tropólogo e um engenheiro ou agrimensor, incumbidos do reconhecimento 
prévio, que apresentarão relatório contendo a descrição dos limites da área, 
atendidos a situação atual e o consenso histórico sobre a antiguidade da ocu- 
pação dos índios.“ 


A categoria “terra indígena” surgiu na legislação indigenista brasilei- 
ra na década de 1960, e como nos alerta Pacheco de Oliveira, constitui-se 
como uma categoria jurídica e não sociológica.” Definida pelo Estatuto 
do Índio, categoriza três diferentes formas: a) as áreas de domínio da co- 
munidade indígena; b) as áreas reservadas; e c) as terras habitadas ou ocu- 
padas pelos indígenas. Assim, como vimos, o Decreto n. 76.999/76, foi o 
primeiro a sistematizar os procedimentos referentes à demarcação oficial 
da terra indígena. Note-se que o reconhecimento prévio seria feito por 
um antropólogo e um engenheiro ou agrimensor, imbuídos de apresentar 
descrição dos limites físicos. Além disso, a concepção de consenso histó- 
rico trouxe questionamentos. Entretanto, conforme apontou Pacheco de 
Oliveira e Almeida (2006), em 1985, o consenso histórico: 


É um critério externo ao universo de conhecimento dos nativos, uma defini- 
ção a partir de textos de viajantes e cronistas. Sua veracidade é problemáti- 
ca, pois esses autores frequentemente confundem tribos com segmentos de 


tribos, espaço geográfico com território tribal. Para realizar um tratamento 
efetivamente rigoroso e científico dessas fontes, é necessário um conjunto de 
conhecimentos metodológicos (sobre sociologia do conhecimento, etno-his- 
tória e metodologia histórica) que a maioria dos antropólogos de campo não 
possui. [...] por outro lado, não existem narrativas ou reconstituições históri- 
cas formuladas pelos próprios indígenas para caracterizar a imemorialidade 
da ocupação e seu direito histórico. Rejeita-se a possibilidade de história oral, 
entendida como a memória social do grupo. (tradução do autor). 


Os autores já alertavam, na década de 1980, sobre a necessidade da 
adoção de conhecimentos transdisciplinares na identificação de terri- 
tórios indígenas. Além disso, destacavam a invisibilidade das histórias 
indígenas no processo de definição de limites. Estas normativas admi- 
nistrativas para instauração de procedimentos demarcatórios se desen- 
volveram concomitantemente ao longo processo de demarcação da “TI 
Apinayé”. Neste novo contexto indigenista começaram a ser formulados 
estudos mais aprofundados para a identificação do território. No entan- 
to, como veremos adiante, nem sempre os regramentos foram seguidos 
à risca. As frustradas tentativas de demarcação do território Apinajé du- 
rante o tempo do SPI esbarraram na pressão de políticos influentes. No 
início dos anos de 1970 foram formalizados novos procedimentos para 
a demarcação do território Apinajé a partir da atuação da FUNAI e de 
uma nova legislação territorial. 

Em setembro de 1970, o antropólogo Roberto DaMatta, que havia 
retornado há pouco de pesquisa de campo com os Apinajé, encaminhou 
ao general Clodomiro Flores, então diretor da FUNAI, relatório identi- 
ficando o território e solicitando sua demarcação. Neste documento ele 
destacou a economia da pecuária e da extração do babaçu como sendo 
os principais fatores da perda das terras dos Apinajé.” Alertas oriundos 
do PI Apinagés já pediam providências urgentes para demarcar a área, 
uma vez que esta encontrava-se “totalmente invadida”. O relatório feito 
por DaMatta deu origem ao “Processo FNI 003/71” para regularização 
da área Apinajé. Em 1973, o então diretor da FUNAI, general Demócrito 
Oliveira foi até o “PI Apinagé”, onde realizou vários sobrevoos da área 
e concluiu que as pretensões territoriais definidas a partir de indicações 
de DaMatta eram inviáveis. 
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Em 1974, no entanto, foi publicado edital em Tocantinópolis que 
solicitava aos posseiros e proprietários que estivessem ocupando ter- 
ritório reivindicado pelos Apinajé que apresentassem documentação. 
Muitos o fizeram. Em virtude do andamento do processo demarcatório, 
aumentaram a pressão sobre os Apinajé e sobre os servidores do Pos- 
to Indígena. Relatórios e ofícios encaminhados pelo chefe do posto, ao 
longo dos anos 1974 e 1975, reforçavam o aumento da tensão na região 
devido à indefinição sobre a demarcação do território Apinajé. Nova- 
mente, as influências políticas iriam interferir no processo de reconheci- 
mento da terra. Como no passado, as lideranças Apinajé foram em busca 
das autoridades estatais pelo reconhecimento de suas terras. Em abril de 
1975, Grossinho, pahi da São José, e Júlio, pahi da Mariazinha, foram a 
Brasília para pressionar o presidente da Funai com o objetivo de acelerar 
o processo de demarcação. 

Em agosto de 1975, Ivan Baiocchi, delegado regional da 8º IR, des- 
creveu em relatório um conflito ocorrido entre indígenas Apinajé e uma 
equipe de topógrafos, contratada por Tibério Maranhão Azevedo, para 
demarcar uma propriedade nas imediações do ribeirão Botica, na gleba 
conhecida como “Vão Fundo”, a 18 km da aldeia Mariazinha, local de 
caça dos Apinajé. O referido senhor possuía um documento de posse, 
datado de 1968, que lhe foi vendida em 1975. Não satisfeitos com a si- 
tuação, 21 indígenas das aldeias São José e Mariazinha, liderados pelo 
pahi Júlio da Mariazinha, foram até o local para interromperem os tra- 
balhos e expulsar a equipe. Houve confronto e os membros da equipe 
foram feridos. Baiocchi concluía que esse local, especialmente rico em 
caça, “desperta nos Apinagé um especial interesse em conservá-lo vir- 
gem, sem qualquer tipo de intromissão”. A invasão dessa região levou 
a uma reação imediata dos Apinajé movidos por um desejo de proteger 
esse local.*º O relato destaca a importância do ribeirão Botica na territo- 
rialidade Apinajé. Esse acontecimento foi noticiado no jornal O Estado 
de São Paulo, que o descreveu da seguinte forma: 


Os índios Apinayé, radicados no norte de Goiás, expulsaram a tiros dezenas de 
colonos que, nos últimos meses, invadiram suas terras ainda não demarcadas 
pela Funai - Fundação Nacional do Índio. Um posseiro saiu ferido no tiroteio, 
mas está fora de perigo, segundo informações chegadas ontem a presidência 
da Funai em Brasília. Os índios, já em adiantado estágio de aculturação, vivem 
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nas proximidades de Tocantinópolis, numa região que está sendo ocupada por 
frentes pioneiras. Os Apinayés ficaram irritados depois que surgiu um povoa- 
do - Vila Mariazinha - em suas terras. A Funai anunciou que demarcará agora 
a reserva indígena, para evitar novas invasões.” 


No mesmo dia em que a matéria foi publicada no jornal saiu a Porta- 
ria n. 71, de 14 de agosto de 1975, que designava o antropólogo Antônio 
Pereira Neto para verificar in loco a situação da área Apinajé, sob a chefia 
de Ivan Baiocchi. Os membros do Grupo de Trabalho (GT) estiveram no 
território Apinajé por vinte dias, em fevereiro de 1976. Seus trabalhos 
basearam-se no Decreto n. 76.999/76 para elaboração do estudo. “Nesse 
período, procuramos entrar em contato com os chefes das duas aldeias, e 
fatalmente mantivemos contato com o Sr. Prefeito Municipal, Emanuel 
Silva e com representantes diversos dos vários setores de influência de 
Tocantinópolis”. Essa fala indica a pressão exercida pela elite local aos 
membros do GT na definição dos limites a serem demarcados. 


O GT, ao tentar verificar “in loco” a melhor área a ser demarcada para os 
Apinayé, levou em consideração diversos fatores: a) a antiguidade da ocu- 
pação da área (consenso histórico) pelos Apinayé; b) a área indispensável 
para que os Apinayé pudessem manter um “modus vivendi” de acordo com 
a sua estrutura social, econômica (área de pesca, caça, agricultável, pastoril e 
extrativa); c) a organização social e política independente de cada aldeia; d) 
O desejo das duas comunidades indígenas; e) o nível do avanço de civiliza- 
dos sobre a área pretendida pelos índios; f) a conjuntura social, econômica e 
política de Tocantinópolis e os interesses dos grupos fortes da cidade sobre a 
área pretendida pelos índios; enfim, procuramos conciliar os dois interesses 
regionais: do índio e da sociedade nacional. 


Para o GT era necessário considerar “os interesses dos homens for- 
tes da cidade”, o que era de difícil conciliação com a antiguidade de ocu- 
pação da área e indispensável ao modo de vida Apinajé. Com base nes- 
ses critérios, no relatório, finalizado em 20 de abril de 1976, a comissão 
analisou a situação dos Apinajé e acabou concluindo com a designação 
de três distintas áreas a serem demarcadas. A primeira, “sugerida pelos 
índios”; a segunda, “mais viável com o contexto regional e indígena”; e a 
terceira, que atenderia somente os interesses dos Apinajé da aldeia Ma- 
riazinha e beneficiaria os ocupantes não indígenas. A distinção dada às 
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pretensões territoriais das duas aldeias Apinajé demonstrava interesses 
conflitantes entre elas. 


[...] em termos práticos — terras, por exemplo — a Júlio não interessa nenhum 
pouco se São José vai ter muitas terras ou não. Ele só quer saber da área da 
Mariazinha. E vice-versa, com Grossinho. [...] Essa peculiaridade da natureza 
política Apinayé que não encara a tribo como um todo político, mas, as duas 
aldeias, como unidades políticas independentes, é responsável pelas divergên- 
cias entre Gato Preto e Bacaba, tempo de seus chefes Matuk e Pedro Corredor 
(Nimuendaju, 1956:11) e atualmente, esta situação pouco beneficia os Api- 
nayé, pois cada chefe tem como interesse, apenas sua comunidade.” 


As aldeias enquanto “unidades políticas independentes” defendiam 
os interesses de suas comunidades. A aldeia Mariazinha, chefiada por Ju- 
lio, tinha, em 1975, 129 habitantes. Conforme o relatório, “é a aldeia que 
mais produz babaçu, que tem maiores roças, onde existe maior fartura 
e, devido ao caráter altivo de seu chefe e a própria condição de estarem 
se expandindo em todos os níveis, é onde surgem os maiores problemas 
com os habitantes civilizados”. A aldeia São José, chefiada por Grossi- 
nho, possuía, em 1975, 230 habitantes, tinha “poucas e pequenas roças” 
e a maior parte estava envolvida na fabricação de artesanato para ser 
vendido na Transamazônica. “Será impossível na solução dos problemas 
de terras Apinayé contentar os dois “estados”. 

Os responsáveis pelo relatório sugeriram, então, transferir a aldeia 
São José para próximo da Mariazinha, com a justificativa da existência 
de solos mais férteis e de grandes babaçuais nesse local. Obviamente, essa 
ideia foi rechaçada por Grossinho. Havia uma pretensão do chefe do PI 
mudar a sede da aldeia São José para Mariazinha. A atuação de Grossinho 
como pahi era criticada pelos membros do GT. Eles afirmavam que um 
colapso político da aldeia “fatalmente arrasaria a já tão combalida São José 
e seria o golpe político mais importante de toda a conhecida história Api- 
nayé”.> Os relatores sugeriram a criação de um Posto Indígena na aldeia 
Mariazinha, alegando que existiam condições e os custos seriam miíni- 
mos, além disso, “transferir os índios de São José, poderia ser feito, mas 
implicaria no mais profundo desrrespeito à tradição e a inalienabilidade 
das terras indígenas, ao consenso histórico e ao próprio sistema social do 
grupo”. Mesmo reconhecendo o descompasso com a defesa dos interes- 
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se dos Apinajé, concluem pela solução de tentar removê-los para próximo 
da aldeia Mariazinha. 

Assim, levando em consideração as particularidades locais, o GT pro- 
pôs três diferentes soluções, sendo que uma delas foi eleita como a mais 
viável. Os autores destacaram que as áreas indicadas por DaMatta “eram 
tão grandes em sua extensão que dificilmente passaria pelo crivo de qual- 
quer julgamento mais prático e realista”. Portanto, com base em critérios 
“realistas, e sem romantismo ou utopias”, definiram as áreas: a primeira 
área era a “pretendida pelos índios de Mariazinha e São José”, e incluía, 
no limite leste, toda a margem do rio Tocantins, na altura da cachoeira 
das Três Barras até a foz do ribeirão Botica; o limite sul era definido uma 
linha reta das Três Barras até a foz do Serrinha, e então, outra linha até 
o entroncamento da “estrada velha” para Nazaré e São Domingos. Nos 
limites oeste, estavam incluídas as terras na margem esquerda da rodovia 
Transamazônica, do ribeirão Gameleira até o Raiz; e no limite norte de- 
finido pelo ribeirão Pecobo. A segunda área, que “seria a área indicada a 
ser demarcada”, diferia da primeira pela exclusão das terras definidas pelo 
Gameleira e pelo Raiz, usando a rodovia como limite, e pelo uso do ri- 
beirão Matrinchã como limite norte. Essa área “realista e não romântica” 
retirava os Apinajé das margens da Transamazônica e suprimia áreas do 
Pecobo. A terceira área, “que atenderia os interesses da maioria dos pro- 
prietários e políticos de Tocantinópolis”, no limite oeste excluía a aldeia 
São José da área demarcada, obrigando ter que deslocá-los para próximo 
da aldeia Mariazinha. 


[...] apesar de terem ocupado pelo menos todo o extremo norte Goiano desde 
um tempo remoto, chegamos à conclusão que seria impossível acatar e suge- 
rir como solução área pelos Apinayé pretendida. [Esses limites iriam] afetar 
profundamente a ordem social e econômica no município, inclusive estran- 
gulando-o geograficamente, sugerimos então uma área menor, [...] mais fáceis 
de ser demarcada e legalizada, embora mesmo assim fira tanto o interesse do 
índio [...] como do civilizado. [...] uma segunda opção ainda deve ser conside- 
rada (área 3); entretanto sua delimitação fere todos os princípios antropológi- 
cos, uma vez que deixaria de fora a aldeia São José, trazendo em consequência, 
o problema de sua transferência para dentro da área referida contra a vontade 
do grupo que habita aquela aldeia. Apesar de ser considerada de péssima qua- 
lidade os terrenos que circundam a aldeia São José, seus ocupantes insistem 
em ali permanecer justamente pela sua proximidade da rodovia Transama- 
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zônica (2km), que eles utilizam teimosamente para venda de seu artesanato a 
preços aviltantes mas de resultados imediatos.” 


Além disso, o GT destacou que os Apinajé não abriam mão da área 
localizada entre o riacho Matrinchã e o ribeirão Botica, onde se encon- 
travam matas e, consequentemente, caça. Os Apinajé defendiam com ar- 
dor essa região “a ponto de não aceitarem qualquer tentativa de invasão, 
como se verifica pelos mais sérios choques já havidos com o elemento 
branco, todos ocorridos naquela área, que representa para eles, a própria 
sobrevivência do grupo”.* Dessa forma, tal como sugerido pelo GT no 
âmbito do Processo n. BSB/2029/76, o procurador-geral do órgão indi- 
genista, para identificação da área Apinajé, encaminhou a proposta para 
elaboração do memorial descritivo, destacando que deveria ser conside- 
rada a área 2, acrescida da região do ribeirão Pecobo. 

Mesmo não atendendo ao interesse dos Apinajé da aldeia São José, 
a pretensão de demarcar utilizando a rodovia como limite não agradou 
aos políticos locais, que queriam a remoção da aldeia São José. As autori- 
dades locais se valiam de suas funções públicas para defender interesses 
particulares. O então prefeito de Tocantinópolis, José Ribamar Marinho, 
solicitou em 1978 providências à FUNAI para o cumprimento do acor- 
do firmado naquele ano com o presidente da fundação, general Ismarth 
Araújo de Oliveira, sobre a área a ser demarcada para os Apinajé. O 
documento se referia a proposta da terceira área. A Câmara Municipal 
de Tocantinópolis, em 1979, alegou ao presidente da FUNAI que a área 
que estava sendo demarcada era “estimada em 85.800 ha, para um total 
de 356 índios”, e que dentro da área habitavam 2.111 não indígenas, 
conforme a SUDAM local.” 

A mobilização da Câmara Municipal se deu devido ao começo dos 
trabalhos de demarcação, que haviam sido iniciados através da empresa 
contratada. Em uma reunião realizada na aldeia São José, em fevereiro de 
1979, entre a empresa Patraty e as lideranças indígenas, Krinjobrêire não 
aceitaram os limites que estavam sendo postos, pois excluía a região do 
Gameleira. A empresa iniciou os trabalhos nas regiões acordadas, à norte 
e a leste, suspendendo os trabalhos na área sul e oeste da terra, de interes- 
se da São José.“ Grossinho disse que “nós falamos pra eles não botarem 
o marco, mas eles acabaram botando no escuro, de noite, escondido da 
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gente e foram embora, sem se despedir”. A empresa Patraty havia sus- 
pendido o serviço de demarcação devido a não concordância dos Apinajé 
da aldeia São José. Após esses acontecimentos, Romão Sotero (pahi da 
aldeia São José), Chiquinho Dias (ex-pahi da mesma aldeia) e Santana 
Laranja (secretário do pahi) foram a Brasília “solicitar alteração dos li- 
mites da área, por considerá-las inadequadas”. “A pretensão dos índios 
da aldeia São José”, anexada ao documento através de um mapa, instigou 
as oligarquias locais a pressionarem o órgão indigenista pela redução da 
terra destinadas aos Apinajé. Segundo documento a FUNAI 


[...] os limites já homologados para demarcação que não tiveram os trabalhos 
concluídos pela reação dos índios, causou, aos políticos e entidades de classe 
de Tocantinópolis/GO, os mais veementes apelos à FUNAI para alterar para 
menos os limites da RESERVA APINAYÉ.º 


A informação dizia ainda que essa “nova alteração” iria aumentar 
a reação dos “civilizados”, que manteriam a pressão sobre a FUNAI in- 
dependente da alteração. Prevendo os “inevitáveis conflitos de ordem 
social, econômica e política”, a FUNAI deu andamento ao processo. 

Nesse momento, em fins de 1979, houve a transferência do PI Api- 
nagé para a aldeia Mariazinha. Segundo Ladeira, a transferência foi o 
modo encontrado pelo chefe do posto para “punir” os Krinjobrêire por 
não aceitarem os limites propostos e a implementação do “projeto de 
desenvolvimento” proposto pelo órgão. Segundo Grossinho, “nós dá- 
vamos muito desgosto para a Funai, então o Sebastião (chefe do posto) 
roubou o nosso posto e mudou de noite, no escondido, para aldeia da 
Mariazinha”. Fato esse que deixou os indígenas da São José muito des- 
contentes, sentindo-se lesados. Somente em 1983, a FUNAI reinstalou 
um posto na aldeia São José, fazendo com que a assistência do órgão 
ficasse com dois postos indígenas na área Apinajé. 

O impasse causado pela não aceitação da proposta da “área 2”, 
feita pelo GT de 1976, levou a uma paralisação dos trabalhos. Com o 
conhecimento de que uma área seria demarcada para os Apinajé, mui- 
tos posseiros passaram a invadir a região com a expectativa de receber 
indenização, em decorrência da desapropriação. Grossinho apelou aos 
antropólogos Roberto DaMatta e Reginaldo Gonçalves, escrevendo-lhes 
uma carta. Dizia Katâm: “Eles estão invadindo por tudo entrando sem 
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pedir [para] nós. Muita gente quer entrar [...] querem entrar na força [...] 
para depois ficar falando que comprou o terreno [...). Aqui está para sair 
a briga por causa do terreno [...). Se a Funai não demarcar o terreno logo 
aqui vai dar pau e vai morrer gente”.“ 

Roberto DaMatta e Reginaldo Gonçalves redigiram um documento 
para encaminhar a carta de Grossinho à FUNAI como um “pedido de 
socorro vindo de dentro do próprio grupo tribal”, além de servir para 
contextualizá-la. Eles esclareceram que os trabalhos de demarcação, ini- 
ciados em 1978, haviam sido interrompidos devido a divergência entre 


a área pretendida pela FUNAI e a que os Apinajé da São José queriam. 


De fato, é pretensão justa dos Apinayé da Aldeia de São José que a delimita- 
ção oficial de seu território ultrapasse um trecho de terra rico em floresta e 
caça, situado à margem esquerda da rodovia Transamazônica, ao passo que 
a demarcação projetada não incluía esse trecho em seu traçado. Justamente 
por ser uma área boa para atividades agrícolas e caça, tradicionalmente ex- 
plorada pelos índios, tal região está hoje invadida por posseiros e fazendeiros 
que a estão disputando com os membros desta aldeia. Por outro lado, a área 
planejada para demarca, neste lado da reserva, apenas incluía trechos de terra 
de cerradão agreste, de difícil aproveitamento, seja para agricultura, seja para 
caça ou coleta.“ 


DaMatta e Gonçalves afirmaram que o caso das terras Apinajé era 
“anômalo”, uma vez que somente uma “metade” do povo teria seu ter- 
ritório demarcado. Eles acreditavam que havia a possibilidade, naquele 
contexto, de diálogo entre a FUNAI e os antropólogos, e por isso deci- 
diram encaminhar a carta ao órgão indigenista. A repercussão da de- 
marcação da terra Apinajé ganhou a imprensa nacional naquele ano. 
Duas semanas após o envio da carta de DaMatta e Gonçalves, o Jornal do 
Brasil realizou uma extensa matéria em que expôs a situação dos Apinajé 
e tornou públicas as cartas de Grossinho. 


259 


i 
à 


NAI NÃO 


ACHA CARTA 
E CRIA OUTRA 


BEE 


o 
Gi 


E 
mi j 


EL 
y 
ir 
mm: at Ni Rili 


ls 

nn mM E 
i ij 
RR Ra 


DUAS CARTAS 
DE CAPITÃO 
GROSSINHO 


É 


nd 


o O 


Vi Ri e a 

hi o Mi e Em ; 
ano no Me 
Ri E lo no NL E 


E 
à 
ei NO nf? li o Í ul pt 


OS APINAJES E A COMPLICADA 


ÍNDI 


L 


o) 
(o) 
—, 
o| 
< 
(98) 
= 
— 
É 
pa 
= 
E 
op) 
<< 
A| 
Õ| 
<t 
= 
= 


A lucnlização da brva que ameaça dividir ainda 
mais om indios e 04 fusemdeiros 


Os 


E 48: E do E Caderno JB, 10 de novembro de 1980 


260 


Além das cartas escritas por Grossinho, a reportagem trazia as três 
propostas apresentadas pelo GT de 1976 e alertava para o clima de tensão 
gerado pelos conflitos com posseiros da região. Um dia após a publicação 
da matéria no Jornal do Brasil, a Secretaria Geral do Conselho de Segu- 
rança Nacional encaminhou telegrama a FUNAI pedindo providências. 
Assim, em 11 de novembro de 1980, foi publicada a Portaria n. 884/E, que 
instaurou um novo GT. Em 21 de novembro de 1980, a FUNAI lançou 
uma Instrução Técnica Executiva, com o objetivo de “reestudar e defi- 
nir a área” Apinajé, sob a coordenação da antropóloga Jane Lúcia Fais- 
lon Galvão, que publicou o relatório em 25 de março de 1981. O objetivo 
principal do relatório era reavaliar a área reclamada pelos Krinjobrêire, 
uma vez que, como disseram os indígenas, “o mapa não estava ajudando 
o engenheiro”. Por causa, da inconsistência da área, resolveram paralisar 
a demarcação e isso acirrou os ânimos entre as duas aldeias. 


Os Apinaye da aldeia Mariazinha acham que, devido ao fato de a área não 
estar totalmente demarcada, os antigos invasores não saem e novos invasores 
estão chegando. Por seu lado, os Apinayé da aldeia São José não abrem mão 
dos seus limites, não aceitando nenhum acordo pois, segundo eles, já fizeram 
acordo demais.“ 


O relatório de Galvão indicou que o grupo de ocupantes não indíge- 
nas no território Apinajé era formado “por pessoas bastante carentes do 
ponto de vista material, mas, há também alguns com maiores recursos 
financeiros e que estão, a todo custo, ocupando a área”. Na aldeia Ma- 
riazinha, um posseiro “paulista de nome Sérgio” estava fazendo a derru- 
bada de babaçu e cercando terras a seu bel-prazer, com auxílio de um ca- 
minhão e trator. Na aldeia São José, o caso era mais complexo, visto que 
o número de ocupantes com boas condições financeiras era maior, entre 
eles Tibério Azevedo, presidente do sindicato rural que encaminhou te- 
legrama ao presidente da FUNAI em 1978, reclamando dos limites pro- 
postos. A área do Gameleira, requerida pelos Krinjobrêire, possuía “4 
fazendas e 6 “mini-proprietários”. Galvão apresentou um levantamento 
da SUCAM, de novembro de 1980, que contava 2.293 pessoas vivendo 
nas terras inseridas nos limites do processo de 1978. Existiam, segundo 
esse levantamento, 18 fazendas, 32 sítios e 4 povoados, totalizando 459 
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habitações.“ Em 1981, Grossinho escreveu para a Jane Galvão, dizen- 
do que não estavam mais atacando os posseiros, mas que cada dia mais 
avançavam no território.” 

Galvão apontou que “a reivindicação dos Apinajé da aldeia São José, 
no tocante à revisão de parte dos limites de sua aldeia, visa a inclusão de 
suas áreas de pesca, coleta, caça e agricultura”. Segundo ela, é dessa área 
que os Krinjobrêire suprem suas necessidades. Essas áreas não foram 
incluídas nos croquis elaborados em 1976, porque, segundo Galvão, os 
mapas apresentavam distorções, localizações incorretas e projeções mal 
estabelecidas. Como exemplo cita o fato de que, se tivessem sido segui- 
dos, a aldeia Mariazinha ficaria de fora dos limites da área, além de erros 
na localização e identificação dos cursos d'água usados como referência. 


O que constatamos é que as áreas reivindicadas pelos Apinayé são neces- 
sárias à sua subsistência: são terras férteis como as da Gameleira; são áreas 
de caça como perto do Ribeirão Grande e no Vão Fundo; são rios piscosos 
como o Mumbuca e o Gameleira; são locais onde coletam o babaçu como do 
Riachinho até a barra do Raiz.” 


A antropóloga destacou ainda que a reivindicação dos Apinajé não 
devia ser vista como um “acréscimo de área” e que a justificativa utili- 
zada pelos relatores de 1976 para excluir a margem esquerda da rodovia 
Transamazônica seria a dificuldade para a FUNAI demarcar a área. As 
dificuldades encontradas pela FUNAI para a não demarcação da área a 
oeste da rodovia BR-230 estavam vinculadas mais ao poder político dos 
fazendeiros do que com a quantidade de pessoas vivendo nessa área. 
Além disso, o argumento de que era necessário afastar os Apinajé da 
rodovia Transamazônica tinha somente o intuito de favorecer os fazen- 
deiros da região. Mas para Galvão o fato de a rodovia cortar a reserva 
não deveria ser visto como um problema, uma vez que: 


A Transamazônica, além de haver desmembrado a área dos Apinayé, ampu- 
tando-lhe parte de suas terras, fica a apenas 1 km da aldeia São José, o que 
não preserva os índios da possível nocividade da rodovia. Para os índios Api- 
nayé “a estrada é estrada; é apenas um caminho” e eles não entendem porque 
este “caminho” separou-lhes de suas terras da outra margem.” 


262 


Para os Apinajé, a estrada era apenas um caminho, não um limite. 
Tendo em vista essas considerações o estudo para a demarcação, reali- 
zado em 1981, propôs uma área de 101 mil ha, incluindo as terras entre 
os ribeirões Matrinchã e Pecobo no norte e as áreas à oeste da rodovia 
Transamazônica, tendo o Gameleira e o Raiz como fronteira (conforme 
figura 49). “Convencer os Apinajé que não têm direito a essas terras é 
tarefa impossível, pois os mesmos andam, conhecem e vivem naquelas 
terras onde seus antepassados viveram, e que esperam ver demarcadas 
para quando morrerem “saberem onde seus netos irão andar”.”? Galvão 
concluiu que: 


O não alargamento dos limites sul/oeste aos parâmetros pretendidos pelos 
Apinayé implicará, ainda, na exclusão das áreas mais férteis da Aldeia de 
São José, onde concentram-se, também, numa só área, caça, pesca, coleta e 
agricultura. Toda a outra destinada aos Apinayé de São José constitui-se de 
cerradão [...]. 

Outro argumento que se poderia levantar como impedimento a demarcação 
requerida pelos Apinayé é a da grande incidência de população regional na 
área em demanda [...]. Ocorre, no entanto, como fica evidenciado nos últi- 
mos relatórios [...], que essa ocupação é decorrente da própria indefinição da 
situação e da consequente demora na demarcação, quando os posseiros pro- 
curam criar uma situação de fato que impossibilite uma decisão deste órgão 
que viria a beneficiar a população Apinayé.” 


Este parecer serve para referendar a proposta apresentada pelo GT 
de 1981, em que considera demarcar uma área de 101 mil ha, nos limites 
definidos conforme mapa abaixo. Ao contrário dos documentos oficiais, 
que procuravam inviabilizar a demanda dos Krinjobrêire alegando que 
a região do Gameleira era infértil, a área indicada por Galvão era fértil e 
cobiçada pelos posseiros locais. 
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Os políticos locais, por sua vez, se mobilizavam para garantir a de- 
marcação da área que excluía a aldeia São José. Em janeiro de 1983, pos- 
seiros e fazendeiros de Tocantinópolis emitem uma declaração fazendo 
um “humanitário apelo” na manutenção do acordo com os limites, esta- 
belecidos em 1978, firmado com o presidente da FUNAI na época, que 
previa a demarcação de uma área de 85.800 ha. Informavam, ainda, que as 
áreas que estavam fora desses limites receberiam investimentos dos pro- 
prietários, contando inclusive com empréstimos federais, e que qualquer 
tentativa de demarcar uma área superior a essa acarretaria “tensões so- 
ciais e consequências incalculáveis”.”” As ameaças abertas aos Apinajé se 
refletiam em um estado de conflito e tensão na região. 

Os Apinajé das duas aldeias reagiram, tentando pressionar o órgão 
indigenista a concluir o processo de demarcação. Em março de 1983, lide- 
ranças Apinajé foram novamente à Brasília para “fechar” a área. Da aldeia 
São José, foram Agostinho e Francisco (representando o pahi Romão), e 
da aldeia Mariazinha, o pahi José Ribeiro e José Moraes, que propunham 
uma alteração na linha seca mais próxima a Tocantinópolis. Além disso, 
reafirmaram as áreas a oeste da Transamazônica como sendo áreas im- 
prescindíveis para segurança e sobrevivência do povo.” 


Há muitos invasores na área do P.I. Apinajé - mesmo na parte de Mariazi- 
nha cujos limites já estão demarcados, e alguns, contando com a demora da 
definição dos limites, tentam legalizar uma situação de fato, ou seja, que a 
FUNAI ao ver que boa parte da área está invadida não consiga tomar outra 
atitude que não a permissão da invasão.” 


A indefinição da demarcação incentivava a invasão de novos possei- 
ros, que iam cercando suas terras e restringindo cada vez mais o acesso 
dos Apinajé ao seu território. O chefe da AJARINA,” em setembro de 
1983, informava que os Apinajé estavam amedrontados devido às amea- 
ças de morte feita pelos posseiros. Todos os dias novas cercas eram cons- 
truídas dentro da reserva, impedindo inclusive a coleta de babaçu, e para 
todos os lados que se dirigiam eles se deparavam com cercas, posseiros, 
fazendeiros e caçadores que alegavam não saber os limites da área.” 

Na aldeia Mariazinha, em setembro de 1983, liderados pelos pahi 
José, os Apinajé expulsaram Sérgio “Paulista” e seus funcionários da área 
indígena e derrubaram seu rancho. Ele alegava que não tinha conheci- 
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mento que aquela era uma área indígena. Em virtude disso, circularam 
por Tocantinópolis notícias de represália aos Apinajé.” 

Os Krinjobrêire denunciavam atritos entre indígenas, posseiros e fa- 
zendeiros. Com a indefinição da demarcação, os posseiros levantaram 
“cercas novas em todas as direções, limitando seu espaço de perambu- 
lação e diminuindo sua área de coleta de babaçu”. Em 1983, havia sido 
reinstalado o Posto Indígena na aldeia São José, desmembrado do posto 
que estava na Mariazinha. Antes da chegada do novo chefe no PI, a al- 
deia São José estava sem fiscalização e “todos da vizinhança faziam o que 
bem entendiam dentro da reserva, tais como caçadas indiscriminadas, 
roubo de madeira, invasão de gado, etc”. A notícia da definição da área 
“suscitou uma corrida geral de levantamento de cercas às pressas, cer- 
ceando e limitando a liberdade dos índios”. 

A partir de meados de 1982 começam a surgir informações quanto 
a presença dos Apinajé na área de influência do Projeto Carajás: “Sendo 
a questão socio-econômica que envolve as áreas afetas ao Projeto Ferro 
Karajá das mais complexas, torna-se inadiável a resolução dos limites 
da área Apinajé”.º! Os acordos firmados entre a CVRD e o Banco Mun- 
dial visavam garantir aos povos indígenas situados na área de influência 
do PGC um mínimo de condições para que pudessem enfrentar as al- 
terações em seu meio ambiente decorrentes da implantação deste pro- 
jeto. Por isso, a CVRD, através da atuação da antropóloga Maria Elisa 
Ladeira, deu prioridade máxima a regularização das terras indígenas.” 
Ladeira ressaltou que o convênio entre CVRD/FUNAI estabelecia como 
obrigatória a demarcação dos territórios indígenas que eram afetados 
pela implantação do Projeto Carajás. 

Em 29 de agosto de 1983, a CVRD enviou a FUNAI uma nova pro- 
posta de demarcação a partir dos estudos de campo realizados pela an- 
tropóloga contratada. Ladeira apresentava nessa proposta a possibilida- 
de de extensão da área, incluindo as cabeceiras dos rios São Benedito 
(Bento?) e São Martinho, incorporando as terras dos Rórcôjoire.* 

A ideia de incorporar a região da antiga aldeia Cocal na demarcação 
surgiu pela primeira vez em 1981. Naquele momento, a aldeia estava 
abandonada. Porém, “o que alguns índios alegam é que seus pais e avós 
moravam no Cocal, e, mesmo que atualmente residam fora do Cocal, 
eles conseguiram impedir que a área do Cocal fosse totalmente inva- 
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dida e, se “branco deixa e recebe herança por que o índio também não 
pode”. 

Ladeira afirmava que os indígenas da aldeia São José foram pressio- 
nados pela FUNAI a aceitar os limites propostos em 1978. “O Delegado 
regional alegava que não se podia transpor o limite fixado pela rodovia 
Transamazônica - pois era uma estrada federal e que portanto os índios 
'não poderiam ir contra a vontade do Presidente da República”. As 
demandas dos Krinjobrêire foram assim preteridas pelo órgão indige- 
nista, que transferiu o posto indígena para aldeia Mariazinha “menos 
populosa e de menor expressão política”, além de terem sido ameaçados 
pelo chefe do PI com a perda do direito de usufruírem dos recursos do 
convênio CVRD/FUNAI, caso não assinassem um documento aceitan- 
do os limites propostos. Os Apinajé assinaram o documento, mas ele 
não foi reconhecido pela Ajudância de Araguaína (AJARINA), criada 
em substituição da 7: Delegacia Regional. A partir de então, ressurge 
a demanda pelo território a oeste da Transamazônica, limitados pelos 
ribeirões Gameleira e Cruz. 

Essa área estava ocupada por pequenos agricultores e criadores de 
gado. Com o envio, em abril de 1983, de um pedido de análise da situa- 
ção fundiária ao GETAT, os posseiros e fazendeiros mobilizaram-se pela 
manutenção dos limites negociados em 1978. O GETAT apresentou um 
anteprojeto para a demarcação de uma gleba chamada “Aldeia Bonita”, 
no município de Nazaré, próximo ao Gameleira, o limite sul de área Api- 
najé, e uma área já regulamentada, o loteamento “Fazenda Serra”, que 
está próxima ao ribeirão são Martinho o limite norte de área Apinajé.* 

Ladeira descreveu a dificuldade de obter os registros paroquiais 
das terras nos órgãos responsáveis, mas revelou a forma como se deu o 
processo de transferência de propriedade dos primeiros ocupantes não 
indígenas para os comerciantes, profissionais liberais e fazendeiros de 
Tocantinópolis. Poucos eram os antigos posseiros que se estabeleceram 
como “agregados” dos Apinajé e reconheciam eles como legítimos do- 
nos do território, solicitando permissão para “se assentarem”. Ladeira 
entrevistou José Bastos, antigo morador do Ribeirão Grande, que deu o 
seguinte depoimento: 
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Quando cheguei aqui, em 1917, esse lugar era mata topada, só se via o sol se 
olhasse para cima. Os índios gostavam de caçar no Formigão (nome de um 
afluente do Ribeirão Grande) onde matavam muito caitetu. Os Brandão fo- 
ram os primeiros a se apossar do terreno dos índios, vendendo as terras que 
diziam ser deles, eles compravam as taperas dos moradores que saíam e foram 
se apossando, mas sempre em cima de berarubú, sempre em cima da terra do 
índio. Aqui perto mesmo tem uma carreira de croatá e um pé de jatobá plan- 
tado pelos índios, tinha também a “fazenda” do índio Xavito, cujo mourão do 
curral e jirau comprova. Foi a velha Felipa Brandão que começou a vender 
terra, sua filha Alipaldina continuou e agora seu filho, o Lucas Brandão, já 
vendeu a Jardineira, a Buritirana, o Teodósio, o Jacarandá, vendeu até chegar 
na beira do Ribeirão. [...] 

Meu pai, o João Bezerra, teve permissão do velho Estevo para levantar morada, 
eu vim para cá pixotinha, me criei aqui, dentro da terra do índio [...) Eu agra- 
deço muito os índios, sempre foram bons. Se não fosse eles terem deixado a 
gente ficar aqui, para onde a gente tinha ido?” 


O relatório identificou ainda a existência dos três subgrupos Apina- 
jé e demonstrou através dessas subdivisões as aceitações e divergências 
quanto aos limites propostos para a demarcação. 


Pensando a história recente dos Apinayé como a movimentação das suas al- 
deias em 3 espaços politicamente definidos (a área sob a chefia do Pedro 
Laranja; a área sob a chefia do Pedro Corredor e a área do Pedro Roxo) po- 
demos entender o porque do povo da aldeia da Mariazinha não estar “bri- 
gando” pelo aumento da área, somente os de São José e porque a região do 
Cocalinho, onde existem dados recentes sobre as aldeias que lá existirem até 
o início da década de 50, não estava incorporada em nenhuma das propostas 
de demarcação do território. 


As disputas políticas entre as aldeias Apinajé se refletiam nas articu- 
lações para o reconhecimento do território a ser demarcado. Os Côcójói- 
re da Mariazinha se sentiam contemplados pelo memorial descritivo de 
1978. No entanto, reclamavam dos limites do ribeirão Grande, que não 
incorporou antigos assentamentos, e do Pecobo, que deveria ficar intei- 
ramente dentro da área. Como veremos, essas áreas serão parcialmente 
contempladas na demarcação definitiva. Os Krinjobrêire da São José ha- 
viam perdido áreas da foz do ribeirão Grande até a foz do Mumbuca, na 
zona urbana de Tocantinópolis, e as regiões circunvizinhas ao município 
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de Nazaré e reivindicavam justamente a inclusão de parte dessas áreas 
não contempladas no memorial de 1978. Os Rórcójoire do Cocalinho, 
no entanto, não conseguiram mobilizar os Krinjobrêire na defesa de suas 
terras, já envolvidos nas suas próprias reivindicações. Conforme relató- 
rio, eles acreditaram na argumentação da FUNAI que, por não morarem 
mais na região, não tinham direito às terras. No entanto, continuavam a 
fazer incursões na região. Ladeira trouxe o depoimento de um morador 
das margens do ribeirão São Bento, que afirmou que em 1917, quando 
chegou na região havia duas aldeias nas margens do ribeirão. Na época, 
Pedro Laranja era o pahi da aldeia do Cocalinho. Em 1939, o posseiro 
teve a permissão do pahi para que ficasse na área, como “agregado do ín- 
dio”. Devido à morte de muitos indígenas, a aldeia se desfez e, em 1959, 
não indígenas ocuparam a região onde ainda havia “tapera” da aldeia. 
Na década de 1970, as terras foram vendidas a um morador de Tocan- 
tinópolis, fato esse que fez os Apinajé irem até o local para ressaltar que 
aquelas terras eram deles. 

Em documento escrito pelo chefe da AJARINA, ele afirmou que os 
Krinjobrêire representavam um foco de resistência cultural. Ele consta- 
tou que: 


O Apinagé, apesar do tempo de contato, resistiu e resiste a qualquer forma de 
mudança. E a idiossincrasia do grupo da aldeia São José é bastante peculiar e 
por curiosidade, após demonstrarem certa flexibilidade, fazem posterior re- 
cuos drásticos como se estivessem ameaçados e temendo os agentes transfor- 
madores. Por sinal aldeia São José é o foco principal da resistência cultural.* 


De fato, os sinais de resistência cultural viriam da união das deman- 
das dos Krinjobrêire e dos Rôrcôjoire, que desempenharam um papel sig- 
nificativo na articulação que culminaria na demarcação da terra. 


6.3.2 O confronto final 


Em de 23 de fevereiro de 1983, o Decreto n. 88.118 instituiu uma 
nova sistemática para a demarcação das terras indígenas, substituindo o 
Decreto n. 76.999/76. A justificativa para essa mudança estava assentada 
no ajustamento e na compatibilidade com a política agrária, exemplifi- 
cada pela criação do Ministério Extraordinário de Assuntos Fundiários 
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(MEAF). Conforme o Decreto, para procedimentos demarcatórios de- 
veriam ser criados um GT-Interministerial, que ficou conhecido como 
“Grupão”, para a emissão de um parecer conclusivo sobre a área a ser de- 
marcada.” Em seu artigo primeiro, parágrafo terceiro, o decreto definia: 


A proposta da FUNAI será examinada por um Grupo de Trabalho, composto 
por representantes do Ministério do Interior, do Ministério Extraordinário 
para Assuntos Fundiários, Fundação Nacional do Índio e de outros órgãos 
federais ou estaduais julgados convenientes, que emitirá parecer conclusivo 
encaminhando o assunto à decisão final dos Ministérios do Interior e Extraor- 
dinário para Assuntos Fundiários.”! 


Na prática o “Grupão” era o responsável pela decisão final sobre as 
áreas a serem demarcadas. A FUNAI passou a ter sua ação restringida a 
ações de caráter consultivo e de elaboração de informes e pareceres para 
as decisões do GT-Interministerial. Esse decreto refletia a centralização 
mais geral da questão fundiária no país e impunha ao processo decisório 
a possibilidade para uma articulação de órgãos fundiários, como o IN- 
CRA e o GETAT. Estes órgãos recorriam constantemente ao MEAF para 
o alinhamento de decisões. Pacheco de Oliveira e Almeida indicam que a 
omissão do GETAT no caso Apinajé é exemplar dessa situação.” De fato, 
a ingerência do “Grupão” foi decisiva na definição dos limites da área 
Apinajé. Os limites propostos pelo relatório de Ladeira foram encami- 
nhados pela CVRD, mas a proposta enviada pela FUNAI ao GT-Intermi- 
nisterial não mencionou o relatório da CVRD, propondo unicamente os 
limites do GT de 1980.” 

No território Apinajé, a situação tornava-se cada vez mais crítica. A 
tensão entre os posseiros e os Apinajé só aumentava. Livalcir, o novo che- 
fe do posto na aldeia São José, fez um relatório sobre como se encontrava 
os Krinjobrêire. Ele relatou que foi constatado a inexistência de sinaliza- 
ção da área indígena e, por conta disso, todos “perambulavam livremente 
pela reserva, como caçadores que fizeram da região denominada Patizal 
campo de caça”. Sob a liderança de Grossinho, os Krinjobrêire organiza- 
ram uma caçada nessa região próxima às cabeceiras do ribeirão Grande. 
Chegando lá, se depararam com caçadores, que foram rendidos e tiveram 
suas armas apreendidas pelos Apinajé. Eles colocaram ainda um cadeado 
na porteira de um cercado usado como retiro pelo deputado Alziro Go- 
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mes. Esse fato desencadeou comentários de que o chefe do posto estaria 
insuflando os indígenas contra os posseiros e fazendeiros da região. Lival- 
cir denunciava que: 


Desde o momento em que cheguei na referida região o que mais tenho ou- 
vido dos habitantes é não saberem os limites da reserva, como consequência 
vão entrando, caçando, fazendo roças, colhendo babaçu e pior que isso fa- 
zendo cercas, novas, que poderá ser verificado por qualquer pessoa, a comu- 
nidade Apinajé a tudo assiste perplexa sem nada poder fazer.” 


Os fatos ocorridos no Patizal fizeram surgir boatos sobre um levante 
Apinajé contra as fazendas, que foram alardeadas e veiculadas na rádio da 
cidade. A denúncia, feita através da administração municipal por secre- 
tários, vereadores e pelo próprio prefeito, que possuíam retiros e terras 
cercadas na área indígena, havia mobilizado inúmeras órgãos federais. 
Alziro Gomes, ex-deputado, era “um dos mais ardorosos timoneiros na 
campanha de mobilização geral contra os índios e o chefe do PI”.º 

Posseiros e vereadores do município organizaram uma reunião para 
tomar posição sobre a suposta tentativa de revolta dos Apinajé contra 
as fazendas. Na ausência do órgão indigenista, a agente da pastoral do 
Conselho Indigenista Missionário (CIMI), Marilita de Jesus, participou 
da reunião, redigindo posteriormente a memória do encontro. Em 12 de 
setembro de 1983, a reunião ocorreu nas dependências de uma escola de 
Tocantinópolis. Bonifácio, vereador e ex-agente federal, incitou a popu- 
lação a tomar providências quanto ao que dizia ser uma tentativa de in- 
vasão dos Apinajé às suas propriedades. Queriam ainda a demarcação da 
área indígena nos limites estabelecidos em 1978. Marilita então tomou a 
palavra e disse que aquelas informações eram falsas e que “a demarcação 
da área, defendida pela CVRD, dentro do Projeto Grande Carajás [...] 
era favorecido pelos bancos internacionais financiadores do Projeto e 
devido a demora desse necessário as demarcações das reservas no Brasil 
estavam em compasso de espera”. Em seguida, Bonifácio incitou o deba- 
te “contra o capital estrangeiro e contra os índios, dizendo que se as au- 
toridades brasileiras estivessem vendendo o país ao capital estrangeiro, 
que pegasse os índios e levasse para o Xingu, para o Japão. Os japoneses 
eram os maiores financiadores do PGC”. Bonifácio argumentou ainda 
que se necessário fosse “lutaria contra todos as autoridades constituídas 
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do país e como bem dizia os bandeirantes, “índio bom é aquele que está 
morto”, e era bem fácil colocar 'timbó” nas águas que êles bebem e assim 
não restaria nenhum”. Ele foi aplaudido ao coro de “timbó para o índio” 
pelos presentes.” 

O aumento da tensão na região e a morosidade do Estado para re- 
solver a questão fundiária, levou os Apinajé iniciarem um processo de 
autodemarcação. Em dezembro de 1983, mais de 300 indígenas dos po- 
vos Krahô, Karajá, Xerente e Apinajé ocuparam a sede da AJARINA em 
Araguaína, para reivindicar a resolução das questões das terras Apina- 
jé e Xerente e a substituição de vários servidores da Ajudância. Após a 
frustração de não verem atendidas suas reivindicações, decidiram que 
um grupo se deslocaria para o território Apinajé para iniciar a abertura 
de picadas nos limites da reserva. Ao chegarem na aldeia São José, pro- 
curaram uma forma de pressionar a vinda de técnicos da FUNAI para a 
demarcação. Conforme o indigenista Fernando Schiavini: 


Em reunião com a comunidade da aldeia, decidimos comunicar ao presi- 
dente da Funai que as fazendas e posses que estivessem dentro das terras 
reivindicadas pelos Apinajés seriam atacadas daí a dois dias, caso não vies- 
sem técnicos de Brasília para demarcar a terra. Por telefone, entramos em 
contato com a imprensa e anunciamos esse intento, acrescentando que os 
índios estavam fortemente armados e que um grande número de guerreiros 
das etnias Canela, Gavião e Krinkati, parentes dos Apinajés, estavam se des- 
locando para a região. Isso na verdade era um blefe, depois praticamente não 
tínhamos armas, condições de transporte, nem tempo hábil para a chegada 
de seus grupos, que habitam o estado do Maranhão.” 


A precipitação dos fatos ameaçava irromper em confronto direto 
entre indígenas e posseiros. Para evitar o confronto, as forças policiais 
negociaram uma trégua com os indígenas, mediante uma promessa, por 
telefone, do presidente da FUNAI de iniciar um levantamento fundiá- 
rio e a demarcação ainda em março de 1984. O levantamento fundiário 
realizado considerou, no entanto, apenas a área de 102 mil ha, onde es- 
tavam cerca de 500 posseiros.* 
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983 


Índios preparam ataque a posseiros 


indios das tribos gavião e canela, 
do Maranhão, 


num total de mais de 300 homens, 


com o objetivo de atacar os quase | 


três mil posseiros instalados na re- 
serva apinajé, & 18 quilômetros de 
Tocantinópolis, Norte de Golás. Eles 
saíram em caminhões do posto da 
ajudância da Funai na vizinha cida- 
de de Araguaína, divididos em dois 
grupos, e rem co à reserva pron- 
5 pará iniciar o ataque, casó os 
agricultores não abandonem a área. 
Vençeu ontem ao meio-dia o pra- 

zo dadopelos indígenas para o aten- 
dimento de outra reivindicação: eles 
querem que André Vilias Boas, ou 
Lúcio Flávio Coelho, seja o chefe da 
ajudância da Funaí, mas o órgão 
nem deu resposta ao pedido. Se essa 


untaram-se ontem 
aos apinajé, craó, xerente e carajá, | h, 


relvindicação fosse atendida, os In- 
dios aceitariam negociar a demarca- 
ção da reserva dos apinajé, de 102 
mil hectares. Eles querem também a 
ampliação da reserva para 300 mil 


eotares. 


Denúncia ao papa 

A CNBB enviou uma carta ao 
papa João Paulo II comunicando o 
assassínio, em: Manaus do índio 
guarani Marçal de Souza — o mesmo 
que apresentou os problemas indíge- 
nás ao pre quando ele esteve 
na capital do Amazonas, há, três 
anos, “É lamentável a série de nssas- 
sinatos de líderes indígenas — diz à 
carta, Neste ano foram Mortos índios 
caingangs, pataxós, maxacalis e xu- 
curu-cariri. Os crimes praticados 
contra os índios ficam géralmente 
impunes. E os povos indígenas vivem 
deree e espoliados de seus di- 
reitos”, 


Indenização insuficiente 


Os Índios sateré mauee enviaram 
um relatório ao governq federal pe- 
dindo que as autoridadedobridiem a 
Elf-Aquitalne (empresa: estafal da 
França) a indenizar-lhes por todos os 
prejuízos causados numa área de 240 
quilômetros, avaliados em Cr$ 320 
milhões. Os indígenas não ficaram 
satisfeitos com o dinheiro que rece- 
beram da empresa, que suspedeu os 
trabalhos de prospecção de petróleo 
na área de contrato de risco tom a 
Petrobrás, na região do rio Nhgro. O 
relatório lembra que morreram qua- 
tro índios e um ficou inválido em 
consequência da explosão de dina- 
mites no levantamento sísmiço, que 
também provocou intoxicações com 
substâncias químicas. Os Indígenas 
perderam produtos agrícolas, madel- 
ras de let e outros valores. 


Figura 50: Jornal O Estado de São Paulo, 8 de dezembro de 1983 


Índios fazem acordo com Funai 


Da Sucursal de Brasília 

Os caciques das tribos Apinagé, Craô, 
Xerente e Carajá, que há 15 dias 
ocuparam a sede da Ajudância da Funai 
em Araguaina (GO), protestando contra 
a saída do chefe daquela unidade, 
decidiram ontem fazer um acordo com 
o órgão. O acordo é baseado em 
algumas condiçoês, entre elas a acei- 
tação, por parte da Funai, de um 
Conselho Índigena formado por repre- 
sentantes de cada tribo, para fiscalizar 
o novo chefe da ajudância, Wilker Celio. 
Além disso os caciques exigiram uma 
indenização de 500 mil cruzeiros para 
cada tribo, pelos dias que ficaram 

rados em Araguaina. Segundo in- 
formaciés do Conselho Indigenista 
Missionário (Cimi), a Funai aceitou 
estas condiçoês e ontem mesmo liberou 
parte da indenização, entregando 380 
mil cruzeiros a cada um dos caciques. 


Quanto à demarcação da reserva 
apinagé, em Tocantinópolis, uma das 
reivindicaçoês feitas pelos índios, a 
Funai já mandou telegrama para a 
Ajudância informando que a de- 
marcação deverá ser iniciada até O 
próximo mês de março. À reserva tem 
102 mil hectares, mas os apinagés estão 
pretendendo 300 mil, com base em 
proposta feita pelos técnicos da Com- 
ia Vale do Rio Doce, que estão 
implantando o Projeto Carajás. A area 
apinagé está localizada na região de 
influência do projeto. 
O Cimi informou também que o 
cacique Romão, dos apinaçes está 
enviando cartas ao presidente da Vale 
do Rio Doce e do Banco Mundial, 
pen do às duas instituiçoês que fisca- 
izem a aplicação dos recursos doados à 
Funai para as tribos atingidas pelo 
Projeto Carajás. 


Figura 51: Jornal Folha de São Paulo, 16 de dezembro de 1983 


Em maio de 1984, novamente, os Krahô, Xerente, Karajá e Apinajé 
invadiram a AJARINA para exigir a demissão de alguns servidores. Após 
conseguirem êxito em suas reivindicações, dirigiram-se para o território 
Apinajé e interromperam por três dias o fluxo na rodovia Transamazônica. 
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Nesta conjuntura, em maio de 1984, a antropóloga Isa Maria Pa- 
checo Rogedo foi enviada para mapear (novamente) os limites da área 
Apinajé, uma vez que os Krinjobrêire não estavam de acordo com as 
propostas anteriores. Os estudos de Rogedo reconheceram a proposta 
da CVRD, a chamada “saída Maria Elisa”. Com essa proposta em mãos, 
os Apinajé voltaram a Brasília e conseguiram o apoio do novo presiden- 
te da FUNAI, Nelson Marabuto, para o estabelecimento de roças nas 
áreas consideradas de litígio: a região do ribeirão Gameleira, que utili- 
zaria recursos da Vale e no Cocal, com recursos do Centro de Trabalho 
Indigenista (CTI).” Em agosto de 1984, Gilberto Azanha, que tinha de- 
sempenhado importante papel no reconhecimento da área de 148 mil 
ha, assumiu a administração da AJARINA, promovendo um maior in- 
centivo do órgão indigenista à causa Apinajé. 

Dessa forma, os Apinajé passaram a ter mais controle do seu terri- 
tório, conseguido impedir a saída de madeira e de folhas de jaborandi 
retiradas pelos invasores. 


[...] esta decisão altera profundamente a relação dos Apinayé com o seu terri- 
tório. Depois de muito tempo, eles voltam a percorrê-lo integralmente, sem 


receios e tratando de impedir que regionais continuassem a extrair madeiras 


e outros recursos.!ºº 


Fortalecidos pelos acontecimentos, os Apinajé passaram a colocar 
placas nos limites da área reivindicada, inclusive para além da Transa- 
mazônica. Instigados pelos políticos locais, as placas foram derrubadas à 
tiros por um grupo de posseiros. 

Os Rórcôjoire, que haviam conseguido o apoio para reocuparem a 
região do Cocal, refundaram, sob a liderança de Maria Barbosa (Irepxi) a 
aldeia, denominando-a Cocalinho. Essa reocupação do Cocalinho foi des- 
crita em depoimento de Irepxi dirigido ao presidente da FUNAI em 1984: 


Sr. Presidente eu quero falar com o Senhor porque quero um apoio para mim. 
Eu vou morar agora no meu sertão e já sou uma velha Apinajé, nascida no Co- 
calinho, então, eu nunca me esqueci e já vou mudar para lá. No dia 30 estarei 
lá, e quero ver se o Senhor dará apoio para mim porque tenho muitos netos, 
bisnetos, genros, os filhos, muitos filhos, e quero o meu lugarzinho que os 
brancos estão tornando conta e agora eu quero ir até lá, quero que o Senhor 
me ajude a ter uma vaga, o meu lugar. Já estou muito velha e quero estar lá e 
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quando eu morrer meus netos já tenham um lugar sossegado. [...] 

No nome dos civilizados eu me chamo Maria Barbosa de Souza, do Cocalinho. 
É isso que eu quero. No dia 30 o Senhor pode me procurar lá porque quero que 
o Senhor me cuide de me tirar da demarcação de lá, porque sou de Cocalinho, 
e tenho muitos familiares lá. 

E o Delegado deve ajudar também do mesmo jeito que estou dizendo aqui. Ele 
tem que confirmar comigo, porque não sou de desprezar meu lugar, eu nasci 
lá e quero estar lá sossegada, mas o branco está muito aperreado comigo, en- 
tão eu estou dizendo aqui assim para vocês ouvirem o que estou dizendo, essa 
velhinha, e se vocês tiverem dó dessa velhinha, vocês falem por ela e cuidem 
de demarcar o meu lugar. [...] 

Agora quem vai tomar conta lá de Cocalinho sou eu. Agora vou ser represen- 


tante igual a um cacique, e vou tomar conta de lá e quem vai mandar lá em 


Cocalinho sou eu. Além de mim ninguém vai mandar, só eu vou mandar lá.'º! 


O depoimento de Maria Barbosa demonstra uma ligação ancestral es- 
tabelecida com o território natal, no noroeste da área Apinajé. Além disso, 
a ideia de “ser a representante igual a cacique” indica uma transformação 
nas relações políticas dos Apinajé, através da emergência de pahis mulhe- 
res.!2 Maria Barbosa possui um papel significativo na luta pelo processo 
de demarcação da área. Irepxi articulou a mobilização e a mobilidade dos 
Apinajé na luta pelo reconhecimento da terra, pela significação ancestral 
que ela e seu grupo familiar estabeleciam com esse território. Ela havia 
nascido na antiga aldeia Cocal, na década de 1920, mas mudou-se na dé- 
cada de 1940 para a aldeia São José. Em maio de 1984, em meio à luta pela 
demarcação, refundou a aldeia Cocalinho. 

Porém, em fins de novembro de 1984, a aldeia Cocalinho foi inva- 
dida por cerca de 25 homens armados. Conforme informações do jornal 
O Popular, de Goiânia, aparentemente embriagados, esses homens eram 
liderados por João de Deus, ex-prefeito do município de Araguatins. Após 
ameaças, os cerca de 40 Apinajé da aldeia Cocalinho foram colocados em 
um caminhão sob ameaças e deixados às margens da rodovia Transamazô- 
nica próximos à aldeia São José. Irepxi narrou para a antropóloga Raquel 
Rocha a história da invasão da aldeia Cocalinho, no episódio em que João 
de Deus tentou intimidá-la e a seus familiares para sair daquelas terras: 


“Quem lhe mandou morar aqui?” [disse-lhe João de Deus] Eu respondi: “Es- 
cuta, vocês estão nos atacando? Pois, essa terra é minha! Agora você me conta, 
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onde foi que você deixou seu 'companheiro”?!? Você está vendo aquela tapera, 
onde tem um pé de coco? Foi ali que eu nasci e que tirei meu companheiro. 
Aqui, eu aumentei minha família. Você está vendo o tanto da minha família?” 
“Ah! Mas, você tem que ir embora”. Eu disse: “Pois é, mas você tá vendo o 
lugar das taperas? Eu ainda estou viva! É o lugar das minhas avós e avôs. Eu 
fiquei uma moça, me casei aqui e sai daqui atrás do marido. Agora, retornei 
onde deixei meu companheiro”. Nós, de cada qual, procura onde deixou seu 


“companheiro”, não toma o lugar dos outros. Vocês são os derradeiros. [...] 


Mas, eu tenho muita cobertura, tenho muita gente espalhada.!º* 


A territorialidade definida pela relação com a maternidade e com 
a ancestralidade funcionava como motivador na luta pela demarcação. 
Conforme Rocha argumenta, os Apinajé “acreditam que a placenta, que 
cresce no útero materno e envolve a criança é um “companheiro”. Após 
o parto é enterrada, e o local onde é enterrada passa a ser ponto de refe- 
rência para a pessoa, o lugar aonde um dia ele deverá voltar”.'* Obser- 
vamos a relação constituída entre Maria Barbosa e seus familiares com a 
região do Cocalinho, da territorialidade materializada na luta pela terra e 
na persistência através do tempo em ocupar essa região. Mas a violência 
não estava restrita aos Rórcójoire. Em fins de dezembro de 1984, o chefe 
do PI São José e o Pahi Kangrô foram agredidos em frente a prefeitura de 
Tocantinópolis pelo vereador José Bonifácio Gomes. “Para os Apinayé do 
São José, este episódio representou a gota d'água no volume de atenção e 
humilhação a que estavam sujeitos”.!º 

Este estopim os levou a organizarem um plano de alianças e uma au- 
todemarcação para forçar o Estado a reconhecer uma área de 148 mil ha, 
incorporando as áreas do Cocalinho e as reivindicações não atendidas da 
região do ribeirão Gameleira. Utilizando-se da promessa de que os servi- 
ços seriam pagos pela CRVD, Maria Barbosa, José Sotero e outros foram 
até a terra Krahô e retornaram com 40 deles. Depois se dirigiram aos Xe- 
rente e os Canela, no Maranhão. Durante 40 dias, os indígenas abriram 
picadas, colocaram placas nos limites desejados, interromperam a rodo- 
via Transamazônica e mobilizaram os órgãos de imprensa com o objetivo 
de pressionar o governo para a demarcação. 


Enquanto isso, uma nova comitiva, composta pelo Capitão Francisco e 3 ve- 


lhos Apinagé saiu para o Xingu, convidar os Txucarramãe. Na volta, via Brasí- 
lia e já trazendo consigo Raoni e vários velhos Txucarramãe (além de dois Kre- 
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nakore e um Trumai), encontraram aquela concentração de índios da capital, 
mobilizados pelos indigenistas para protestar contra o decreto autorizando a 
mineração em áreas indígenas, assinado pelo Presidente Figueiredo." 


Após estes protestos em Brasília, um ônibus partiu com destino a To- 
cantinópolis, levando estes, além de mais sete Xavante, dois Fulniô e um 
Tuxá, completando uma “babel de povos” composta por 140 pessoas. 


Figura 52: Irepxi discursa, enquanto Raoni Txucarramãe observa ao fundo! 


Como nos lembra Carelli, o caso Apinajé representou uma experiên- 
cia original e única para o movimento indígena brasileiro. A política de 
alianças com outros povos foi organizada com o objetivo de promover 
uma autodemarcação do território, uma vez que a FUNAI, e a pressão dos 
grupos políticos e econômicos dificultava a concretização do reconheci- 
mento estatal. Conforme as palavras de Maria Barbosa: 


Então, chamei minha gente pra demarcar meu lugar. [...] Os do Mato Grosso, 
os Kayapó, os Terena, vieram tantas nações, que eu nem conhecia. De avião, 
eu andei tudo lá em cima [...] chegaram muitos Krahô e Xerente também. Veio 
um Karajá e o povo do Maranhão [...] Todos vieram nos ajudar a tirar os Kupê 
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que estava querendo acabar com a gente para ficar com a terra [...] Chegou o 
Raoni [...] E nós lutamos, lutamos [...] O povo de Tocantinópolis estava com 
vontade de acabar com a gente [...] Nós enfrentamos e fizemos demarcar." 


Assim, Raoni e outros líderes Txukarramãe, além dos Krahô, Xeren- 
te, Karajá, Apanjekrá, Rankokamekrá, Xavante, Terena e outros povos, se 
deslocaram para Tocantinópolis e auxiliaram 340 Apinajé a iniciarem a 
autodemarcação. 

Os habitantes de Tocantinópolis, por sua vez, preparavam o contra-a- 
taque. Dois caminhões da prefeitura municipal, com 40 homens armados, 
saíram da cidade dispostos a invadir a aldeia São José. No entanto, estes 
foram barrados pela polícia militar. Telegramas de 25 de janeiro de 1985 
falavam do clima de tensão entre os e indígenas, com ameaças de invasão 
da aldeia São José. Uma barreira policial foi armada na estrada que liga 
Tocantinópolis à aldeia São José. Dois caminhões da prefeitura municipal 
conduzindo cerca de 40 homens fortemente armados tentaram invadir a 
aldeia São José e foram barrados pelo pelotão da Polícia Militar." 


Figura 53: Posseiros armados barrados pela Polícia Militar!!! 
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A iminência do confronto entre indígenas e posseiros levou às autori- 
dades a promoverem um acordo para parar as hostilidades até que o Exér- 
cito realizasse o levantamento topográfico. No entanto, a pressão exercida 
sobre os indígenas permaneceu. Um helicóptero do GETAT realizou um 
sobrevoo e fez “manobras ousadas” sobre a aldeia São José com o objetivo 
de intimidar os indígenas. Os políticos locais, por sua vez, mantinham as 
ameaças aos Apinajé e planejavam inclusive assassinar o cacique Raoni. 
“Na aldeia, contudo, o cacique Raoni, mostra-se disposto a enfrentar to- 
das as ameaças e, com sua borduna, risca no chão o mapa do que seria os 
limites das terras dos Apinajé”."? 


10 — o est PM) 


Trégua entre índios e 
fazendeiros em Goiás 


Enviado rio sem autorização expressa. dos Apinajés, dentro dos quais até To- 
O momento está servindo, também, | cantinópolis estaria 
Até segunda-feira, índios e fazen- | para as duas partes em articu- | do demonstrar o que representa a acei 
deiros em pé-de-guerra no extremo Nor- | larem estratégias de luta, executadas | tação pacífica da mil 
te de Goiás prometem sob o olhar apreensivo de um contin- hectares propostos pelo governo de 
resolver a disputa por ter- | ente de mais de cem homens da Poií- | Golás e pelos fazendeiros: o 
rs ainda não demai governo Militar de Golás. Grupos indígenas mento total dos nativos, além da viola- 
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nião mantida, quinta-feira, por repre- 
e do Ministério de Assuntos 
Fúndiários, Grupo Executivo de Terras 
do Araguáia-Tocantins (Getat) e da 
própria Funai, que resolveram conti- | Zendeiros — os 

nuar os entendimentos até que seja fei- | Araújo Rodrigues (PMDB) e José Boni- | vel que grupos armados resolvam a 
to, pelo Exército, um Jevantamento to- | fácio (PDS) — recebem reforços: pisto- pela força (caso sejam manti- 
pográfico da região em 148 mil 


objeti 7 
cem asc missão: “Lutar contra índios, se possí- | com o apoio incondicional das popula- 
mar os ânimos em Tocantinópolis, loca- | vel matá-los”. ções das cidades de Nazaré, Taguatins e 
lizada a 1.300 quilômetros de Brasília. Bob esse clima, crescem os rumores | Araguatins (no lado de Golás); Montes 
O clima é de verdadeira guerra e, para | em Tocantinópolis de que o principal | Altos, Porto Franco e Imperatriz (no 
piorar a situação, um helicóptero do | objetivo dos pistoleiros é o cacique | Maranhão), capazes de formar um ver- 
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apinajé, onde to guerra. Preocupado 

portantes lideranças indígenas sob o | nista Cláudio Romero redigiu uma | aldeia São José, o cacique Raoni man- 

comando do cacique Xavante Raoni. O | mensagem — confidencial — & presi- | tém contato com outras lideranças in- 

helicóptero tez manobras ousadas, co- | dência da Funai, alertando para a pos- | dígenas e não poupa ataques aos bran- 

mo um vôo rasante que irritou profun- | sibilidade de uma perseguição implacá- | cos. Mas ele recebe pacificamente os 

damente os índios e motivou o sertanis- | vel — ou mesmo atentado — contra a | jornalistas, dos quais se considera ami- 
go. Na verdade, Raoni 


vertindo tral apinajés, em! 
para ese po de procedimento Os ín- | se disposto a enfrentar todas as amea- | verdadeiro chefe da aldeia se chame 


BRASÍLIA seo beca ah ga rp Penal, fot finado tm acordo entes à 
AGÊNC! abrange um longo trecho rodovia | Fundação e líderes Tocantinópolis 
AGÊNCIA ESTADO Transamazônica A docsnéa | para que a área indígena tivesse 4 


o limi. 

O Conselho de Segurança Nacional | de que a rodovia é vital para o desen- | te de 85.800 hectares. Em 1982, no en- 

não abre mão da proposta que reduz a | volvimento da região e que a reserva, | tan! Ladet- 

área dos índios apinajés, deixando fora | da forma como foi proposta, deixará o | ra, 

dos limites da reserva a rodovia Transa- | município de Tocantinópolis espremi- | para a Companhia Vale do Rio Doce, 

ca, segundo informou ontem | do entre a reserva indígena e o rio To- | depois de ouvir os índios aumentou os 
inistério Extraordinário pa- pondera- 


Mário Andreazza e Danilo Vi k ta, 4 a 
A Funai defende uma área de | do general Ismarth Araújo Oliveira na | gtr um sério conflito na região. 


Figura 54: Jornal O Estado de São Paulo, 2 de fevereiro de 1985 
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Conforme o jornal O Estado de São Paulo, o Conselho de Seguran- 
ça Nacional (CSN) insistia na exclusão das áreas a esquerda da rodovia 
Transamazônica, alegando motivos de “segurança nacional”. No dia 5 
de fevereiro de 1985, ocorreu a reunião do “Grupão”, com a presença 
do MINTER, MEAE, GETAT e FUNAI. Conforme a ata da reunião, o 
MEAF e o GETAT corroboravam a proposta do CSN de exclusão da re- 
gião do Gameleira em defesa do “desenvolvimento nacional”. Alegavam 
ainda o fato de que uma estrada de “integração nacional” não poderia 
estar exposta às paralizações dos indígenas. 


Por outro lado, o Representante do MEAF, assessorado pelo Representante 
do GETAT, cuja região de atuação abrange a área em questão, entendeu que 
da proposta originária apresentada pela FUNAI, parte dos limites sul e oeste 
em toda a sua extensão, sejam balizados pela BR-230 (Transamazônica), até o 
cruzamento do Ribeirão dos Caboclos, por tratar-se de rodovia federal de in- 
teresse ao desenvolvimento nacional, e no restante do limite sul, o constante 
do memorial descritivo da FUNAI, de 24 de maio de 1978 com a finalidade 
de evitar a proximidade da população indígena da sede do município, através 
de uma expansão de sua área rural.!º 


A reunião terminou de maneira inconclusiva, mas, em 12 de feve- 
reiro, Gilberto Azanha, chefe da AJARINA, encaminhou um telegrama 
solicitando esclarecimentos sobre a área de 143 mil ha que seria demar- 
cada, com a exclusão da área do Krinjobrêire. Azanha alertava que eles 
não desistiram de lutar pela área dos ribeirôes Gameleira e Cruz, pois era 
um território imprescindível à sua sobrevivência. 
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MINTER - FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO ; E 
RADIC fELEGRAMA RECEBIDO “| Fun 


DE S,JOSEH NR 16 PAS 159  D13/02 NS 07,35 
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cond! ne! sa. 16 


ENDEREÇO 


| PRESIDENTE FUNAI-BSB UUU 


Nº 046/SJ.DE 13.92.85. OUVIMOS PRONUNCIAMENTO DE VSA PADIO NACIONAL . VOLTO 
A DIZER QUE NOVA APEA PROPOSTA EH POLITICAMENTE EDOADA E INACEITAVEL POR PA 
TE COMUNIDADE SAO JOSEH , LINHA SECA ACIMA PECOBO NAO TEM MENOR SENTINO PARA 
OS INDIOS APINAJEH . NAO TEM POPÔUE ABPIR NOVA FRENTE DE — FICCAO = COM ITA 
GUATINS , JAH QUE TOCANTINOPOLIS HAMIA SE CONFOPMADO COM 130 MIL, CONFODME 
INFOPMACÕES DA PPROPRIA PM, TORNO A INSISTIR NO FATO DE QUE TOCANTINOPOLIS Pp 
CLAMARAH SEMPRE DE QUALQUER PROPOSTA . DESDE DOMINGO CIDADE CONFORMADA com 
APEA 130 MIL, QUE CONSIPEPO MELHO? DPNPOSTA POP NMEUTPALIZAD JM DE MEUS 
COMUNIDADE S.JOSEH NAO DEIXAPAH DE LUTAR PELAS MADGENS lagieimA E CPU a! da: 
QUE ESTE TEPPITOPIO VITAL SUA SOBREVIVENCIA , NAO SE PODE H 
DIGENA EM TEPMOS QUANTITATIVOS . PROPOSTA APRESENTADA NAO gato E dona 
DE GABINETE, SEM O MENOP SENTIDO DA PEALIDADE 2os INDLOS APINAJEH DA ALDEIJA 
S.JOSEH . SDS GILBERTO AZANHA | FUNAI SEGIGAB 


TEXTO E ASSINATURA 


Figura 55: Telegrama do chefe da AJARINA indicando 
a frustração dos Krinjobrêire com a área demarcada 


No dia 14 de fevereiro de 1985, o presidente João Figueiredo assinou 
e publicou o Decreto presidencial n. 90.960, que demarcava a Terra In- 
dígena, mantendo a área estabelecida pelo Grupão. A demarcação, rea- 
lizada pelas forças do Exército uma semana após a publicação, foi feita 
conforme posição do decreto. Os limites definidos incluíram a margem 
esquerda do ribeirão Pecobo não reivindicadas pelos Apinajé. De fato, 
esta era uma região que eles habitavam no passado, como demonstravam 
as memórias de Estevão em 1962. O próprio nome do ribeirão significa 
um aportuguesamento do pahi Pep Cob (o Pedro Corredor), que possuía 
uma grande aldeia nessa área no final do século XIX. O estabelecimento 
de uma linha seca entre a foz do Botica e a cabeceira do Pecobo foi uma 
manobra política para, segundo Ladeira: 


Atender às alianças políticas entre o Sr. Governador de Goiás, Iris Resende, e 
seu Secretário de Segurança, José Freire, candidato virtual do então possível 
estado do Tocantins, com os políticos de Tocantinópolis e Nazaré, que exi- 
giam a exclusão da faixa de Terras da região Mumbuca/Gameleria, e, 
Satisfazer a opinião pública, fazendo crer que os órgãos competentes concor- 
davam com o total da área exigida pelos índios, já que dos 153.000 ha encami- 
nhados pela FUNAI ao MEAF foram aprovados 148.000 ha.!! 
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O “Grupão”, através de Danilo Venturini, então ministro Extraordi- 
nário para Assuntos Fundiários, e de Mário Andreazza, ministro do Inte- 
rior, teve papel preponderante na definição final sob a área demarcada. As 
considerações de Ladeira demonstravam a interferência direta do próprio 
governador de Goiás na decisão sob os limites definitivos da área. Além 
deles, o deputado Siqueira Campos, que seria o principal promotor da 
criação do estado do Tocantins, encaminhou para Andreazza telegrama 
solicitando a exclusão das áreas do Cocalinho e o Gameleira, alegando que 
os Apinajé chegaram do Maranhão após a ocupação dos não indígenas. 
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MINISTRO MARIO ANDREAZZA 
MINISTERIO DO INTERIOR 
NESTA 


CUMPRIMENTANDO ILUSTRE MINISTRO, PERMITO-ME REGISTRAR OBSERVAÇÃO 
NAO TER SIDO CONSIDERADA REPRESENTAÇÃO POLITICA MUNICIPIOS GOIANOS 
TOCANTINOPOLIS, NAZAREH, ITAGUATINS E ARAGUATINS PARA UMA SOLUÇÃO 
SATISFATORIA PROBLEMA DAS TERRAS REIVINDICADAS PELOS APINAGES. OUSO, 
NO ENTANTO, LEVAR A VOSSA EXCELENCIA ULTIMO APELO NO SENTIDO DE NAO 
SER ESTANDIDA A AREA ATEH O COCALINHO, TERRAS OCUPADAS HAH MAIS 
DE CEM ANOS POR PESSOAS NELAS NASCIDAS, COMO EH O CADO DO SR. JOAO 
DE DEUS, PREFEITO POR DUAS VEZES DE ARAGUATINS, SEUS IÊMAOS, FILHOS | 
- E NETOS. SOLICITO, POIS, EXCLUSÃO DA REGIAO DO COCALINHO E, AINDA, 
AS AREAS DA MARGEM ESQUERDA DA TRANSAMAZONICA E DA REGIAO DE SAO 
DOMINGOS. FINALMENTE, SOLICITO QUE NAO HAJA NENHUM AVANÇO EM DIRE- 
CAO AA CIDADE E QUE A AREA TOTAL NAO CHEGE AOS 130.000 HECTARES, 
COMO ANUNCIA O SR. MARARUTO. VINDOS DO MARANHAO, OS APINAGES 
RECEBERAM DOAÇAO DE TERRAS LEGALIZADAS EM NOME MORADORES DAQUELA 
REGIAO, MAIS DE TRINTA ANOS ANTES SUA CHEGADA A TOCANTINOPOLIS. 
A GLEBA DOADA ATINGIA CERCA DE 35.00 Q HECTARES. ACORDO COM A 
FUNAIS, EM 78, ELEVOU AREA PARA 85.600 HECTARES. SE O GOVERNO NAO 
NOS OUVIR, RECORREREMOS AO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, PORQUE ESTAH 
(PROVADO DOCUMENTALMENTE QUE AQUELAS TERRAS NAO SAO INDIGENAS. 
DEPUTADO MAJORITARIO PDS AQUELA AREA GOSTARIA SER CONSIDERADO PELO 
GOVERNO. 


ATENCIOSAS SAUDACOE, 
18 


DEPUTADO SIQUEIRA CAMPOS 
VICE-LIDER PDS 


£ ME X5 774 MMS X= 734 ES XI TIL 


Figura 56: Telegrama de Siqueira Campos ao ministro do Interior 
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A convite do ministro Andreazza, lideranças da aldeia São José fo- 
ram a Brasília. Em virtude de não conseguirem um encaminhamento 
para a inclusão da área do Gameleira, foram destituídos assim que re- 
tornaram às aldeias. As novas lideranças passaram a pressionar o pre- 
sidente da FUNAI, Nelson Marabuto, a reconhecer a legitimidade da 
demanda dos Krinjobrêire. Conforme a carta escrita por Marabuto: 


As fronteiras do território Apinayé identificadas pela FUNAI, foram defini- 
das a partir da comunidade indígena de acordo com a história de sua ocu- 
pação imemorial e recente. Mas, quando analisado pelo MEAF e MINTER, 
contando desta feita com a participação do Sr. Governador de Goiás, IRIS 
REZENDE, o território tribal Apinayé sofreu perda irreparável em favor do 
Município de Tocantinópolis. Pretendendo tirar da área indígena a rodo- 
via Transamazônica, o GT acabou por retirar também as principais terras 
agricultáveis dos indígenas, terminando fora dos limites aprovados pelo GT 
áreas de roças financiadas pelo Banco Mundial, através da Companhia Vale 
do Rio Doce - CVRD. Em troca dessas terras, acrescentaram à área Apinayé 
outras sobre as quais não tinham os indígenas qualquer interesse e que, além 
do mais, são de muito baixa produtividade." 


Marabuto destacava que as áreas excluídas representavam terrenos 
férteis e propícios ao desenvolvimento das roças indígenas e que, em 
troca, receberam um território de pouca utilidade agrícola. No entanto, 
a demarcação não resolveu a situação de restrição ao uso do território 
Apinajé e seria necessário um longo período para realizar a desintrusão 
de grande parte dos posseiros que se encontravam no interior do terri- 
tório demarcado. A partir do levantamento fundiário realizado pela FU- 
NAI em setembro de 1985, é possível perceber que o território Apinajé 
estava ainda naquele momento ocupado por uma grande quantidade de 
posseiros e fazendeiros, havendo inclusive quatro pequenos povoados. 

Em 1991, existiam ainda 35 posses ativas na região norte da área 
(entre os ribeirões Grande e São Martinho). Alguns desses ocupantes 
alegavam não terem recebido indenização por falhas no levantamento 
ou por recusa do valor estipulado para a indenização. Na faixa de terras 
ao norte do ribeirão Pecobo havia 73 “posses”. Na região da aldeia São 
José havia apenas um ocupante e na aldeia Mariazinha, cerca de 50 famí- 
lias viviam como “arrendatários”. 
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Mapa 15: Situação fundiária da TI Apinayé em setembro de 1985 


Além destes problemas fundiários, os Apinajé continuavam a sofrer 
ameaças de vingança por parte das autoridades municipais. Em 28 de 
junho de 1985, Waldemar foi baleado e morto por uma ação da Polícia 
Militar, liderada pelo delegado de Tocantinópolis, Sebastião Lima. Ou- 
tras lideranças (Sabino, Romão e Vicente) foram feridas e espancadas 
no interior da delegacia. Além de ter assassinado o indígena Apinajé, 
o delegado prendeu os feridos mantendo-os por três dias na delegacia. 
Esse delegado já havia acobertado o tiro disparado pelo vereador Boni- 
fácio contra um policial militar que fazia a segurança dos servidores da 
FUNAI. O indigenista Fernando Schiavini, que naquele momento era o 
chefe da AJARINA, narrou o episódio dizendo que: 


Fui informado, então, que acontecera um tiroteio na cidade de Tocantinó- 
polis, próximo às terras dos Apinajés, isso tarde do dia anterior. Durante o 
incidente a polícia havia matado um Apinajé e prendido nove deles. Entre 
os presos, havia dois homens feridos, além de velhos e mulheres. O corpo do 
Apinajé assinado continuava retido na delegacia. Segundo os Apinajés me 
disseram pelo rádio, as autoridades só o entregariam em minha presença. 
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havia ainda um Apinajé gravemente ferido, que fora internado no hospital 
da cidade." 


Servidores da FUNAI que haviam sido deslocados para averiguar a 
situação foram surpreendidos por uma barreira formada por um grupo de 
militares e civis armados. Escoltados até a cidade, eles presenciaram cen- 
tenas de pessoas armadas com revólveres e espingardas na praça principal 
aguardando a chegada de Schiavini para liberação do corpo de Valdemar. 
Corria o boato que se tratava de uma emboscada para o chefe da AJARI- 
NA como forma de vingança pela incitação da violência na região. Após 
a impetração de uma habeas corpus, os Apinajé presos foram liberados 
e retornaram para a aldeia. Schiavini indicou que o incidente foi gerado 
por uma armadilha arquitetada para que fosse executada a “vingança” dos 
fazendeiros pela demarcação da terra Apinajé."” 

Apesar da indignação das elites locais com a demarcação da terra, o 
“Grupão” (com representantes do MINRAD, GETAT, IDAGO e FUNAI) 
reuniu-se novamente em 5 de julho de 1985, com o objetivo de iniciar 
estudos para redefinição dos limites da área Apinajé, visando a incorpo- 
ração de uma faixa de terras na região do Ribeirão Gameleira (limite sul) 
e a redefinição do limite norte, retirando da área aprovada pelo Decreto 
n. 90.960 as terras além do ribeirão Pecobo, não pleiteada pelos índios. 
Na reunião, o representante do GETAT afirmou que havia sido uma falha 
não ter participado do levantamento fundiário realizado pela FUNAI na 
área. Quanto à incorporação das áreas do ribeirão Gameleira, o GETAT 
considerou a proximidade da área urbana de Nazaré, mas afirmou que 
era viável que a cabeceira e o médio curso deste ribeirão permanecessem 
como área indígena. Portanto, não parecia haver objeção direta à incor- 
poração da área do Gameleira. “Depois que o GETAT verificou no mapa 
do levantamento praticamente a inexistência de moradores nesta faixa de 
Terra e a pouca distância desta linha seca em relação à Transamazônica, 
considerou também viável esta proposta da Funai”. Dessa forma, se deci- 
diu pela constituição de um novo GT para os estudos de redefinição dos 
limites (norte, sul e sudoeste), além do reassentamento dos não indígenas, 
com a participação de todos os órgãos presentes na reunião." 

Em meados 1985 foi instituído um GT (Portaria 1926/E, de 16 de 
agosto de 1985) para realizar estudos de redefinição de limites e levan- 
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tamento fundiário. Em 5 de novembro de 1985 é instaurado um novo 
GT (Portaria 1969/E) somente com representantes da IDAGO, GETAT, 
MINRAD e FUNAI, excluindo a antropóloga contratada pela Vale, Maria 
Elisa Ladeira. O levantamento fundiário ocorreu em novembro de 1985, 


mas após essa ação não houve mais encaminhamentos. Esse novo GT ex- 


cluiu a área a sudeste, utilizando o córrego Raiz e não o córrego Cruz 


como fronteira da área. 
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Mapa 16: Migrações internas pós-demarcação 


Em 1994, foi instaurado um novo GT (Portaria nº 429/PRES, de 27 
de abril), sob coordenação do antropólogo Adolfo de Oliveira Junior e 
com a participação de Ladeira, para o reestudo da terra Apinajé, visando 
incorporar as áreas do Gameleira. Durante a realização do levantamen- 


to em Tocantinópolis, o GT sofreu graves ameaças à integridade física 
de seus participantes e teve que deixar o local às pressas. No entanto, o 
relatório foi publicado, mas não houve encaminhamentos posteriores. 


Desde princípios do século XX, os Apinajé buscaram o reconheci- 


mento de suas terras juntos as autoridades do Estado. A partir do esta- 


belecimento do SPI na aldeia, na década de 1940, os primeiros processos 
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de demarcação se iniciaram com a negociação entre o órgão indigenista 
e as autoridades estaduais. Mas foi principalmente com a FUNAI, depois 
das transformações da legislação indigenista no que tange a delimitação 
de territórios, na década de 1970, que esses procedimentos demarcató- 
rios ganharam impulso. Porém, as pressões políticas faziam com que 
prevalecesse a indefinição dos limites e a morosidade do Estado para 
resolver a questão. Os Apinajé empreenderam então uma reação que iria 
tensionar definitivamente a relação com os não indígenas. Com o auxí- 
lio de diversos parceiros institucionais e de outros povos indígenas, eles 
organizaram um “mutirão guerreiro” para promover a autodemarcação 
do território. Essa emblemática ação do movimento indígena ganhou 
repercussão nacional devido à dramaticidade dos acontecimentos. Con- 
tudo, a demarcação da Terra Indígena Apinayé não representou o fim 
dos problemas vivenciados pelos Apinajé. 
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7. A gestão ambiental e territorial Panhi 


Apesar da demora para realizar a desintrusão da TI após a demar- 
cação, os Apinajé foram, paulatinamente, reocupando regiões que antes 
estavam nas mãos de posseiros e fazendeiros. Uma nova dinâmica de re- 
lações se estabeleceu entre os Apinajé e a população não indígena, agora 
vivendo nos limites do território. Porém, como veremos, esse processo 
mantém o padrão conflituoso e violento de períodos anteriores. Estas 
transformações representaram a necessidade de readaptação das estraté- 
gias Apinajé para garantir a integridade de seu território, valendo-se da 
ocupação de áreas importantes do ponto de vista histórico e de proteção 
das fronteiras da TI. Além disso, as inúmeras demandas desenvolvimen- 
tistas, executadas a partir de um novo regramento ambiental, levaram os 
Apinajé a terem que lidar com a gerência de compensações ambientais. 

Para Pacheco de Oliveira, “territorialização” significa “todos os atos 
e conhecimentos através dos quais um aparato de poder estabelece uma 
relação necessária entre uma população e um determinado espaço geo- 
gráfico” (tradução do autor).! Esses processos de territorialização são 
frutos de uma imposição pelo aparato estatal de uma noção de territo- 
rialidade (jurídico-política) sobre as territorialidades indígenas,” e im- 
plica em um processo de reorganização social, com a adoção de novos 
padrões do uso dos recursos ambientais e outros modos de organização 
política. Essa nova compreensão do território, associado a um novo con- 
texto de assédio da sociedade não indígena, promoveu uma reorganiza- 
ção territorial e política dos Apinajé. 

A demarcação do território permitiu aos Apinajé acelerar o processo 
de crescimento demográfico. Nos últimos 40 anos, sua população passou 
de cerca de 500 indivíduos para quase 3 mil pessoas. Entre 1990 e 2020, 
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sua população quase quadruplicou. Os dados populacionais indicam uma 
taxa de natalidade muito acima da realidade brasileira, atingido taxas de 
crescimento de 10% ao ano. 


População Apinajé (1980 - 2020) 


3000 2736 


1980 1990 2000 2010 2020 


Gráfico 3: População Apinajé nos últimos 40 anos 


Em 2010, os Krinjobrêire estavam concentrados principalmente nas 
aldeias São José, com 463 habitantes, além da aldeia Abacaxi, localizada 
próxima da antiga aldeia Bacaba, com mais de 100 habitantes. Os Cô- 
cójóire concentravam-se principalmente nas aldeias Mariazinha (263), 
Bonito (108) e Girassol (127), mas enfrentavam ainda problemas com 
não indígenas no interior da área, muitos deles inclusive morando nas 
aldeias. Esse problema persiste até os dias de hoje. Em 2013, iniciamos 
o cadastramento de não indígenas que habitavam a área. Muitos eram 
casados com indígenas e o tempo em que estavam na área variava entre 
40 anos a poucos meses. As fortes relações de compadrio estabelecidas 
com a população não indígena tem sido uma constante na história Api- 
najé. Os Rôrcôjoire, por sua vez, haviam reocupado a região noroeste da 
terra com a recriação das aldeias do Cocalinho (1985) e Buriti Cumpri- 
do (2000). No entanto, como veremos, os conflitos com a população do 
entorno levaram a um novo abandono da região em 2007. Na tabela 5 
abaixo, com a distribuição da população Apinajé pelas aldeias em 2010, 
as aldeias dos Rórcôjoire aparecem computadas nos dados da Secretaria 
de Saúde Indígena (SESAJ). Eles, porém, estavam habitando então as 
imediações da aldeia São José, somando um total de 94 pessoas. 
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Os Apinajé apresentavam significativa taxa de natalidade fazendo 
com que sua população absoluta atingisse a marca de 2.700 indivíduos, 
chegando próximo aos números registrados no século XIX. Seu territó- 
rio, no entanto, permanecia com os limites estabelecidos em 1985, em 
que pese a contestação destes limites. 


Tabela 6: Aldeias e população Apinajé (2010)* 


Aldeias Krinjobrêire População Masc. Fem. 
1 Abacaxi 101 54 47 
2 Bacabinha 57 27 30 
3 Boi Morto 40 20 20 
4 Cocal Grande 33 17 16 
5 Palmeiras 89 51 38 
6 Patizal 57 30 27 
7 Prata 55 29 26 
8 São José 463 230 233 
9 Serrinha 61 33 28 
Aldeias Cócójóire 
10 Barra do Dia 19 10 9 
11 Bonito 108 64 44 
12 Botica 76 37 39 
13 Brejão 29 q 18 
14 Girassol 127 60 67 
15 Mariazinha 263 135 128 
16 Mata Grande 62 32 30 
17 Riachinho 74 35 39 
Aldeias Rórcójoire (desabitadas) 

18 Buriti Cumprido 34 21 13 
19 Cocalinho 60 29 31 

TOTAL 1808 925 883 


Além do crescimento populacional, os Apinajé experimentaram um 
aumento do número de aldeias, promovido pela dispersão através do 
território. Em 2000, eram sete aldeias. Em 2010, registrou-se dezenove 
aldeias. Essa dispersão pelo território levou à reocupação de áreas que 
eram habitadas pelos Apinajé em tempos passados. Áreas que ainda não 
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estavam completamente desintrusadas. Inicialmente, a abertura de novas 
áreas se deu através da criação de roças, e com a migração interna estes 
locais passaram a concentrar mais pessoas. 

Todas as novas aldeias Apinajé são projetadas no formato circular ou 
retangular, como vimos no terceiro capítulo, e vão sendo formadas ao lon- 
go do tempo, na medida em que novas casas vão sendo construídas. Algu- 
mas aldeias existentes naquele momento não foram registradas nos dados 
da SESAI. As aldeias Bacaba, Aldeinha e Areia Branca, ao lado da aldeia 
São José, foram identificadas por Raquel Rocha. As aldeias que surgiam a 
partir da dispersão dos habitantes da aldeia São José concentraram-se so- 
bretudo nas margens do córrego Prata, como podemos observar no mapa 
17. Um dos fatores que favorece essa concentração de aldeias tem relação 
com a assistência de saúde, prestada pelo Posto de Saúde da aldeia São 
José, e da escola indígena Mátyk, que concentra a maior parte dos alunos. 
Além disso, o acesso às estradas que levam à cidade torna-se um fator na 
escolha do local para o estabelecimento de aldeias. No entanto, é funda- 
mental considerar a identificação dos Apinajé com as terras do ribeirão 
Gameleira e a necessidade delas para a sobrevivência dos Krinjobrêire. 


ráfica 


cartográfica: 
Marcelo Gonzalez Fagundes (2021) 


Mapa 17: Aldeias Apinajé no século XXI 
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Na aldeia Mariazinha, as confluências dos ribeirões com a TO-126 
tornaram-se regiões preferenciais para o estabelecimento de aldeias. As 
margens do ribeirão Botica voltaram a ser ocupadas pelos Côcôjóire com 
as aldeias Botica, Mata Grande e Barra do Dia, está última, na foz do ri- 
beirão com o rio Tocantins. 

Os Rórcójoire, que haviam retomado seu território nas margens do 
ribeirão dos Caboclos, na região noroeste da TI demarcada, abandona- 
ram a área em 2007 devido a conflitos com o município vizinho. Em 2016, 
após os fatos que narrarei adiante, reconstruíram novamente a aldeia. 

Atualmente, segundo os dados organizados pela Coordenação Local 
da FUNAI (Anexo A), os Apinajé habitam mais de 50 aldeias distribuí- 
das pela Terra Indígena homologada. Algumas destas “aldeias” consti- 
tuem-se apenas de poucas casas, onde o círculo central ainda não está 
definido, e possuem geralmente apenas um grupo familiar, sendo utili- 
zadas como áreas de roça. Essa dispersão pelo território e multiplicação 
de aldeias é influenciada por diversos fatores, que não cabe aqui analisar 
detalhadamente. E o próprio crescimento populacional influencia nes- 
se processo. Como vimos, DaMatta indicou que o crescimento era um 
fator que gerava tensões que culminavam em divisões das aldeias, com 
a mudança de um ou mais grupos familiares. No entanto, a aplicação 
de recursos de compensação ambiental dos empreendimentos também 
exerce influência neste processo de dispersão, na expectativa de que es- 
tas novas “aldeias” pudessem acessar os recursos. 

Foi nessa conjuntura que, em 2011, ingressei na Coordenação Técni- 
ca Local (CTL) de Tocantinópolis para trabalhar como indigenista. Com 
o processo de reestruturação da FUNAI, iniciado em 2009, diversas mu- 
danças ocorreram no atendimento do órgão indigenista. O fechamento 
dos Postos Indígenas das aldeias São José e Mariazinha e a locação de 
um imóvel na cidade foi vista por muitos indígenas como um abandono. 
A falta de pessoal, estrutura administrativa e veículos corroboravam as 
visões das comunidades indígenas sobre a atuação da FUNAI. 

A reestruturação do órgão, datada de 28 de dezembro de 2009, foi im- 
plementada pelo então presidente Luiz Inácio Lula da Silva, que assinou 
o Decreto n. 7.056 e promoveu uma profunda mudança na assistência 
prestada pelo Estado aos povos indígenas. A mudança mais emblemática 
dessa reestruturação talvez tenha sido a extinção dos Postos Indígenas 
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(PINS) que se localizavam no interior das Terras Indígenas, e eram o prin- 
cipal instrumento de uma atuação tutelar da fundação. A FUNAI herdou 
a estrutura do antigo SPI, extinto em 1967. Na antiga estrutura, os chefes 
de postos exerciam a administração das aldeias com o objetivo de orientar 
o trabalho de uma gama de auxiliares, como motoristas, barqueiros, va- 
queiros, atendentes de enfermagem, professores etc. Na década de 1990, a 
FUNAI perdeu a atribuição de coordenar os serviços de saúde e educação, 
esvaziando a função do “chefe de posto” e tornando os PINs obsoletos. Na 
nova estrutura, foram criadas 36 Coordenações Regionais que eram res- 
ponsáveis por administrar 297 Coordenações Técnicas Locais, que pre- 
tendiam modernizar o órgão indigenista. Além disso, foram criados 3.100 
novos cargos e autorizados a realização de concurso para a contratação de 
425 novos servidores. A política indigenista brasileira, entendida como 
a atuação dos órgãos oficiais junto às comunidades indígenas, possuía, e 
por vezes ainda possui, um caráter assistencialista e tutelar. Em outras pa- 
lavras, a atuação do antigo SPI e, a partir de 1967, da FUNAI, não privile- 
giou o protagonismo indígena e apresentou-se de maneira assistencialista 
perante a comunidade indígena. 

Essa atuação indigenista coincidiu com o contexto de expansão 
capitalista para a região, através de um novo ciclo desenvolvimentista 
que privilegiou a implementação de grandes empreendimentos, como a 
pavimentação de rodovias e a construção de hidrelétricas e ferrovias, e 
gerou novos desafios para o exercício da territorialidade Apinajé. 


7.1 Um novo ciclo desenvolvimentista 


O planejamento e a implantação de projetos econômicos de Estado 
fazem parte de diferentes contextos. De alguma forma, os Apinajé tive- 
ram que enfrentar distintos momentos de expansão econômica “desen- 
volvimentista”. No século XXI, um novo ciclo desenvolvimentista trou- 
xe desafios diferentes na gestão do território, agora homologado pelo 
Estado brasileiro. 

Como vimos, a ditadura militar procurou implementar projetos de 
desenvolvimento na Amazônia que impactaram os Apinajé. A rodovia 
Transamazônica, construída em 1970, fragmentou o território Panhi, 
restringindo o acesso a importantes recursos. A justificativa utilizada 
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pelo “Grupão” para usar a rodovia como limite era o interesse à segu- 
rança nacional, uma vez que a estrada, tão importante para o desenvol- 
vimento nacional, não poderia ficar inteiramente dentro da área indíge- 
na. Nos anos 2000, iniciou-se os procedimentos para a pavimentação da 
BR-230 no trecho entre Estreito e Araguatins, que corta o interflúvio. Os 
Krinjobrêire recusaram-se a permitir a pavimentação do trecho que pas- 
sava pela TI. Isso levou o DNIT a realizar o desvio da rodovia, passando 
seu traçado para fora da área (mapa 18). A justificativa usada pelo Esta- 
do brasileiro para a exclusão das áreas do Gameleira já não mais existia. 
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Mapa 18: Os empreendimentos e a TI Apinayé 


Porém, antes mesmo da construção da rodovia federal, outra estra- 
da já havia cortado o território Apinajé. Ligando os municípios de Ita- 
guatins a Tocantinópolis a então GO-136 foi construída, ao que tudo in- 
dica, na década de 1950. O certo é que, em 1968, quando foi feito o ramal 
ligando a aldeia Mariazinha, a rodovia já estava operacional. Em 2012, já 
com a denominação de TO-126, a rodovia entrou no radar do governo 
estadual para um projeto de pavimentação. Em maio daquele ano, parti- 
cipei de uma audiência pública, na condição de servidor da FUNAI, para 
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debater a proposta do governo para a pavimentação do trecho, de 45 km, 
que cortava a Terra Indígena Apinayé. A audiência pública havia sido 
convocada pelo Ministério Público Federal de Tocantins (MPFE/TO) e 
contou ainda com a presença de representantes do IBAMA e do órgão 
de infraestrutura do estado, além de cerca de 30 pahis Apinajé. As lide- 
ranças indígenas estavam divididas quanto à proposta: os Cócôjóire, que 
tinham aldeias próximas a estrada, tendiam a concordar com a proposta 
de pavimentação, enquanto as aldeias do “outro lado”, os Krinjobrêire, 
desconfiavam dos benefícios vendidos pelo governo estadual. Os Côcô- 
jóire alegavam que não haviam se intrometido na decisão da pavimen- 
tação da Transamazônica e que, portanto, os Krinjobrêire não deveriam 
participar da decisão da pavimentação da TO-126. 

Os representantes do governo apontaram a importância da obra 
para o desenvolvimento regional, alegando que os indígenas seriam be- 
neficiados com a rodovia e teriam o mínimo de impacto social e ambien- 
tal. Uma das principais líderes Apinajé conduziu o debate e apresentou, 
de maneira contundente, a posição de que os pahis concordavam com 
a realização de estudos de impacto ambiental e queriam a pavimenta- 
ção da rodovia, afirmando que os indígenas não queriam mais ser vistos 
como um “empecilho ao progresso”. 

Em 2014, instigados por políticos e moradores dos povoados vizi- 
nhos, as aldeias localizadas próxima a rodovia, ligadas à aldeia da Ma- 
riazinha, organizaram uma interdição da estrada, para pressionar pela 
execução dos estudos de viabilidade da obra. No entanto, a participação 
da FUNAI no processo dizia respeito à intervenção do órgão indige- 
nista federal no processo de licenciamento ambiental. Após uma reu- 
nião muito tensa no local do bloqueio, foi esclarecido a necessidade da 
realização de estudos de impacto ambiental para então ser analisada a 
viabilidade da obra. Mas essa não parecia ser a intenção do governo do 
Estado, que jamais realizou tais estudos, alegando que esta seria “uma 
estrada consolidada”. 

A construção de rodovias que impactaram diretamente o território 
Apinajé permitiu a chegada de muitos posseiros e invasores, ao longo 
das décadas de 1970 e 1980. Após a demarcação do território, elas pro- 
porcionaram aos indígenas um acesso mais fácil aos centros urbanos e a 
diferentes regiões da TI. Essas estradas que ligam as aldeias entre si ne- 
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cessitam de constante manutenção e todos os anos, após a temporada de 
chuvas, os Apinajé têm que pressionar as autoridades municipais para 
arrumá-las, pois, devido às péssimas condições em que se encontram, 
elas não permitem a circulação do ônibus escolar.” Estas reivindicações 
por melhorias nas estradas vicinais levaram os Apinajé a realizar um 
movimento inédito, pressionando as autoridades municipais em uma 
manifestação pelas ruas de Tocantinópolis. Sem dúvida, um importante 
divisor de águas na conflituosa relação dos Apinajé com o município. 

As estradas não pavimentadas, algumas vezes cascalhadas, tornam- 
-se vias de acesso mais facilitado a diferentes regiões do interior do terri- 
tório, facilitando também a ação de invasores que entram na área com o 
objetivo de extrair madeira, caçar ou pescar. Os projetos de abertura de 
estradas ou mesmo a sua pavimentação geram, além da pressão de inva- 
sores, uma série de impactos ambientais, tais como o impacto sobre os 
cursos d'água, atropelamento de animais, intensificação dos incêndios, 
aumento do desmatamento, entre outros.” 

No entanto, não são apenas rodovias que cruzaram o território Pa- 
nhi. Em meio aos conflitos pela demarcação do território, foi negociado 
com os Côcôjóire a passagem de uma linha de transmissão elétrica. No 
início de 1984, a empresa Centrais Elétricas de Goiás (CELG) iniciou as 
negociações para passar uma linha de transmissão margeando a rodovia 
estadual. Em março daquele ano, foi assinado convênio entre a CELG, 
FUNAI e os indígenas da aldeia Mariazinha, que acordava a autorização 
para passagem da linha, através do pagamento de uma indenização de 
10 milhões de cruzeiros aos representantes indígenas “através da Funai”, 
e a construção de uma rede monofásica de energia elétrica, saindo da 
subestação de Tocantinópolis com destino à aldeia Mariazinha.!º Essa 
cláusula permitia a isenção de cobrança de energia elétrica na aldeia. 

A chegada de energia elétrica nas aldeias é vista pelos Apinajé como 
uma compensação permanente pela instalação da linha de transmissão. 
Em 2012, a Companhia de Energia Elétrica do Estado do Tocantins (CEL- 
TINS) apresentou projeto para a eletrificação de doze aldeias no âmbito 
do Programa Luz Para Todos. No entanto, a morosidade na execução da 
obra levou os moradores da aldeia Macaúba a realizar uma manifestação 
com o objetivo de pressionar a empresa. Há três dias das eleições munici- 
pais, em 3 de outubro de 2012, Maria de Jesus (Dje), pahi da aldeia, armou 


297 


uma imensa fogueira ao pé de uma torre da linha de transmissão e gravou 
um vídeo informando que a CELTINS tinha três dias para iniciar a obra." 

A ameaça à linha de transmissão que abastecia todo o norte do esta- 
do levou diversas organizações estatais, da Força Nacional de Segurança 
ao Exército, a se mobilizarem em direção a Tocantinópolis. O MPF/TO 
articulou então a assinatura de um Termo de Compromisso garantindo a 
execução imediata do projeto de eletrificação das aldeias. Como no pas- 
sado, a estratégia de pressionar as autoridades através desse tipo de mobi- 
lização se mostrou eficaz. Em muitos casos, foi a única forma encontrada 
pelos Apinajé para garantir seus direitos. Menos de uma semana após a 
manifestação, iniciaram-se a instalação de energia em catorze aldeias. 

Porém, em alguns casos, os empreendimentos não consideraram 
as compensações e mitigações aos impactos sobre o território Apinajé. 
Em 1987, a construção da Ferrovia Norte-Sul (FNS), idealizada ainda em 
1973, teve sua construção iniciada. O projeto previa uma ferrovia com 
extensão aproximada de 1.550 km, ligando o Brasil central aos portos do 
litoral norte. Em 1987, o trecho entre Açailândia e Imperatriz, ambas no 
Maranhão, teve sua construção interrompida por falta de recursos, sen- 
do retomada somente em 1996. Em 1998, foi retomada a construção do 
trecho de Imperatriz até Estreito (MA). Mas esse trecho somente foi en- 
tregue em 2002. A ferrovia, que margeia o rio Tocantins, não realizou os 
estudos entre os Apinajé para verificação dos impactos da obra. 

A ascensão do Partido dos Trabalhadores (PT) ao poder, em 2002, 
levou ao reestabelecimento de projetos desenvolvimentistas na região 
Amazônica. Criado em 2007, no segundo mandato do presidente Lula 
(2007-2010), o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) tinha por 
objetivo “a retomada do planejamento e execução de grandes obras de 
infraestrutura social, urbana, logística e energética do país, contribuindo 
para o seu desenvolvimento acelerado e sustentável”. Na política energéti- 
ca privilegiou-se a construção de usinas hidrelétricas nas principais bacias 
hidrográficas brasileira, localizadas principalmente na Amazônia Legal. 

É significativo o impacto que este processo teve nas mudanças socio- 
culturais e na restrição do uso do território Apinajé. Os rios Tocantins e 
Araguaia estavam nos planos do Estado para a implantação de uma sé- 
rie de projetos de infraestrutura. Desde uma imensa hidrovia ligando os 
rios até a construção de uma série de hidrelétricas: o Aproveitamento Hi- 
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drelétrico (AHE) de Santa Isabel, no Araguaia; Estreito, Serra Quebrada 
e Marabá, no rio Tocantins. Esses projetos, se fossem todos executados, 
trariam enormes impactos ao povo indígena Apinajé e à integridade de 
seu território. 

O AHE de Santa Isabel, localizado no rio Araguaia, nas proximidades 
da vila de Santa Isabel do Araguaia (PA), era um projeto antigo dos mili- 
tares, elaborado ainda na década de 1970, sendo refeito em 1989. Porém, 
somente em 2001 foi concedida à GESAI a exploração do AHE de Santa 
Isabel. A GESAI era um consórcio de empresas formado pela Vale do Rio 
Doce, BHP Billiton Metais, Alcoa, Votorantim Cimentos e Camargo Cor- 
rêa Geração. O projeto previa a geração de energia elétrica com capacida- 
de instalada de 1.087 MW e a formação de um reservatório de 250 km?. 
Esse reservatório iria inundar os importantes sítios arqueológicos dos 
Martírios, localizados no município de São Geraldo do Araguaia, no Pará. 

Em ofício da FUNAI enviado ao IBAMA, em que encaminhou o Ter- 
mo de Referência do componente indígena para os estudos de Santa Isa- 
bel, o órgão indigenista se manifestou pela inclusão das Terras Indígenas 
Sororó (Aikewara), Apinayé, Mãe Maria (Gavião Parkatêjê) e Xambioá 
(Karajá), nos estados do Pará e Tocantins, entre os povos impactados. A 
inclusão dos Apinajé se justificava, principalmente pela pressão popula- 
cional decorrente da obra, localizada a cerca de 50 km da TI. O documen- 
to informava ainda que “pelo menos duas das comunidades afetadas — os 
Apinajé e os Gavião Parkatêjê - já vêm se manifestando contrariamen- 
te em relação a outros empreendimentos similares (UHESs) que incidem 
suas terras”, o que traria dificuldades para a realização dos estudos. No 
entanto, em 2011, foi publicado o relatório final dos estudos do compo- 
nente indígena. Reunidos em assembleia, em setembro de 2011, os Apina- 
jé rechaçaram a obra e publicaram no documento final que: 


Também nos preocupa a proposta da construção da UHE de Santa Isabel, essa 
obra se construída afetará o único grande rio brasileiro de nossa região, que 
ainda não sofreu agressões dos grandes projetos de hidrelétricas. Não aceita- 
mos que aconteça com o Araguaia o mesmo que já aconteceu com o Tocan- 
tins. Queremos que o Araguaia não faça parte da lista daqueles rios que já 
foram destruídos pela ganância empresarial e governamental. Pois a defesa 
política dessas obras está baseada no discurso do “desenvolvimento” que as 
mesmas prometem trazer para o Brasil, justificando assim, a sua construção a 
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qualquer custo. Mas experiências anteriores provam justamente o contrário, 
pois os benefícios são para as empresas. Os povos atingidos ficam com os pre- 
juízos e ainda pagam a conta.' 


Os Apinajé alertavam para o fato de que não deveria acontecer com 
o rio Araguaia o mesmo que estava acontecendo com o Tocantins. Além 
dos problemas decorrentes da resistência indígena ao empreendimento, 
a GESAI encontrou dificuldades com a emissão das licenças ambientais 
da obra, o que levou o empreendedor a desistir da construção da hidrelé- 
trica.” Informalmente, alegava-se que um dos empecilhos à realização 
da obra estava no alagamento dos sítios arqueológicos dos Martírios e 
da guerrilha do Araguaia. 

Outro empreendimento hidrelétrico que ameaçava impactar dire- 
tamente os Apinajé era o projeto da UHE Serra Quebrada. Projetada 
para ser construída no rio Tocantins, próximo as cidades de Governador 
Edson Lobão (MA) e Itaguatins (TO), Serra Quebrada pretendia uma 
potência instalada de 1.328 MW, com a formação de um reservatório de 
386 km?, impactando diversos municípios da região. O empreendimento 
tinha como empresa responsável a Centrais Elétricas do Norte do Brasil 
S.A. (ELETRONORTE).º O barramento seria localizado a apenas 30 km 
da foz do ribeirão Botica, limite nordeste da TI Apinayé. O lago formado 
impactaria diretamente os Apinajé com a supressão de 15% do território 
demarcado (figura 57). 

Em 2003, quando começou a se falar oficialmente do projeto em 
Serra Quebrada o IBAMA, em relatório de vistoria, alertou a ELETRO- 
NORTE sobre os trâmites legais para a viabilidade do empreendimento. 
Na Nota Técnica n. 010/2003, o órgão aconselhou: “o aproveitamento 
hidrelétrico de Serra Quebrada possui restrições ambientais, com inter- 
ferências em áreas indígenas, necessitando, portanto, de regulamenta- 
ção do artigo 231 da Constituição Federal, que dispõe sobre os direitos 
indígenas, para sua viabilização e posterior integração em futuros pro- 
gramas de licitação”. O artigo citado da Constituição versa sobre o usu- 
fruto exclusivo às terras indígenas. 
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CAMPESTRE DO MARANHÃO, 


FOcanENOPOLIS 


Figura 57: Mapa que indica área de alagamento da TI 


As manifestações oficiais da instituição responsável pelo licencia- 
mento ambiental não foram suficientes para impedir as investidas do 
Ministério das Minas e Energia (MME) na tentativa de impor a constru- 
ção da hidrelétrica. Em visita as obras de construção da UHE Estreito, o 
então ministro emitiu sua opinião sobre a construção a usina: 


Lobão disse que também espera a conclusão da usina de Serra Quebrada, 
localizada no município de Imperatriz. Ele lembrou que as obras da usina 
de Serra Quebrada estão paralisadas há cinco anos, por conta de divergên- 
cias com o Ibama e alguns poucos indígenas que habitam a área. [...] Lobão 
destacou ainda que a obra está próxima à ferrovia Norte-Sul e à rodovia Be- 
lém-Brasília. A inundação das terras agricultáveis, segundo o senador, será 
pequena e não exigirá grande remanejamento da população rural que habita 
a região, além de aumentar a navegabilidade do rio Tocantins.” 


Em novembro de 2009 foi realizada reunião entre representantes 
Apinajé e da ELETRONORTE, a pedido desta, na sede da FUNAI em Bra- 
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sília com o objetivo de obter a autorização dos Apinajé para a realização 
do estudo prévio para a elaboração do Estudo de Impacto Ambiental e 
Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA). Nesse debate, os Apinajé 
rejeitaram os estudos e foram pressionados de diversas formas pelos re- 
presentantes da ELETRONORTE. Nas falas das lideranças Apinajé, desta- 
ca-se a reivindicação da conclusão das negociações de outra barragem que 
impactou o povo Apinajé. Carlos Tepkryt rejeitou o estudo e comparou ao 
processo de construção da UHE Estreito, afirmando que “[...] de Estreito 
foi assim, o estudo era somente para ver se vai ter impacto. Esse estudo é 
porta, então não queremos estudo sobre Serra Quebrada. Já sofremos com 
Estreito. Foi através do estudo que tudo aconteceu, o estudo foi o início da 
obra. O povo Apinajé não aceita estudo”.!* O representante da ELETRO- 
NORTE respondeu afirmando que não desistiriam facilmente, destacou 
que a empresa quer construir Serra Quebrada e tentou convencer os Api- 
najé apresentando outros programas que envolvem povos indígenas. 


Existe o Programa Paracanã. Esse Programa tem mais de 20 anos. Eram 240 
índios, hoje são 750 índios. Eles recebem vacina, recebem educação, pro- 
duzem semente de mogno com o programa de produção, possuem floresta 
preservada, fiscalizam a terra eles mesmos. Também existe o Programa dos 
Waimiri-Atroari. Vocês poderiam fazer uma visita. Perguntem diretamente 
para eles se gostam ou não.” 


E sobre os impactos a Terra Indígena, ele acrescenta: 


Aqui pouca terra será alagada. Não precisa sair, nem irão ficar sem água. A 
usina provoca confusão, principalmente durante a fase de construção que 
dura aproximadamente cinco anos. Depois disto, ficam somente 100, 200 
pessoas para trabalhar na usina. Existe planejamento para compensar tudo 
isso. Tudo será discutido com vocês. E saibam que o acordo não será para 
piorar a vida de vocês. Podemos mostrar até onde a água vai. Por tudo isso, 
vamos precisar de mais conversa e assim sendo todas as dúvidas serão retira- 
das. O lago de Tucuruí tem um tamanho muito diferente de Serra Quebrada. 
Serra Quebrada será 10 vezes menor. Podemos mostrar tudo isso para vo- 
cês, basta que aceitem o nosso convite para conhecer o Programa Paracanã 
e Tucuruí. A FUNAI acompanha essa visita, apresentaremos as pessoas para 
vocês. Nos dias de hoje muitas barragens serão construídas. Estas barragens 
não são construídas em qualquer lugar. Os estudos servem para garantir o 
melhor lugar para a construção, neste caso está na Terra Indígena.” 
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Diante da insistente negativa dos Apinajé, o representante da ELE- 
TRONORTE afirmou, de forma mais enfática, que “nós vamos insistir, 
pois queremos fazer a barragem. [...] É em nome do governo que eu tra- 
balho. Governo que foi eleito e reeleito. Vocês estão indo contra a hidrelé- 
trica mais barata, limpa e renovável. A suja é a que tem petróleo. Todos 
precisamos de energia. Quem tem geladeira aqui? Camiseta? Televisão? 
Rádio? Celular??. Oscar Apinajé se exaltou: “Não entendeu o que fala- 
mos? Não Serra Quebrada! Estamos sofrendo pressão. Insistir é teimar. 
Vocês estão teimando conosco!”?. O representante da ELETRONORTE 
reitera: “Vamos insistir, pois precisamos da energia que será gerada”.?! 

A reprodução de parte do diálogo entre indígenas Apinajé e represen- 
tantes da ELETRONORTE aponta para duas reflexões. A primeira refere- 
-se à menção de dois programas de compensação vinculados à empresa: o 
programa Paracanã e o Waimiri-Atroari. Em segundo lugar, a referência 
que os Apinajé fazem ao processo de construção da UHE Estreito e a ne- 
gociação decorrente. A dimensão paradigmática deste debate remonta ao 
atropelo dos processos de implementação dos grandes empreendimentos 
que remetem ao período militar. Silvio Coelho dos Santos percebeu os 
impactos futuros da implementação de uma política energética nacional 
que se aflorava em fins da década de 1980. Mais do que isso, ele apontou 
para as diretrizes que moviam (e ainda movem) a relações entre megapro- 
jetos e povos impactados. Segundo Santos: 


É nessas condições que a convergência de interesses econômicos e ideoló- 
gicos, assumidos objetivamente por empresas construtoras e consultoras, 
acabam por tornar certas possibilidades de aproveitamento hidrelétrico em 
decisões acabadas. Os custos sociais e ambientais são assim minimizados, 
escamoteados e/ou na melhor das hipóteses, adiados seu enfrentamento para 
após a implantação das obras da barragem e consequente criação de uma 
situação inevitável.” 


Tal como a fala do representante da ELETRONORTE para os indí- 
genas Apinajé, a construção de Serra Quebrada era uma decisão acabada. 
Em 2011, reunidos na aldeia Patizal, representantes dos povos indígenas 
impactados pela Usina de Serra Quebrada e de outros movimentos sociais 
emitiram um documento de repúdio a inúmeras investidas da ELETRO- 
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NORTE e do governo federal na tentativa de liberar a construção da usina. 
Em setembro do mesmo ano, na mesma aldeia, reunidos na assembleia 
geral da PEMPXA, os representantes de mais de vinte comunidades Api- 
najé manifestaram-se diante do MPF solicitando medidas mais enérgicas 
que garantissem o arquivamento do projeto inconstitucional de constru- 
ção da usina. As lideranças Apinajé se manifestaram informando que: 


Entendemos que caso a UHE de Serra Quebrada seja construída, a mesma 
provocará supressão de grande parte de nosso território, que será inundado 
pelo lago, gerando graves e irreversíveis impactos sociais, econômicos e am- 
bientais, para nosso povo e território. Lembrando que na história do Brasil 
posterior a Constituição de 1988, nunca um povo indígena foi removido de 
seu território de ocupação tradicional. Dessa forma esse projeto promete ser 
um duro e doloroso golpe na Constituição Federal do Brasil, e uma grave vio- 
lação de direitos indígenas. [...] Percebemos que o que existe é a simples defesa 
de interesses econômicos e políticos de grupos específicos. Porém acreditamos 
na construção de uma nação plural e justa, caracterizada pela defesa de nossos 
direitos originários sobre nossos territórios já demarcados. [...] 

Dessa maneira solicitamos às instituições e órgãos públicos, que doravante não 
permitam qualquer ação ou projeto que ameace, comprometa e prejudique 
nossas vidas e nosso futuro. Exigimos que qualquer processo, ação ou medida 
sobre o projeto da UHE de Serra Quebrada seja paralisado imediatamente, e 
que seja nos fornecido a garantia que esse projeto não vai sair do papel.? 


A partir dessa assembleia, o MPF/TO, no âmbito do Inquérito Civil 
Público instaurado para fiscalizar o licenciamento ambiental de Serra 
Quebrada, emitiu recomendação ao empreendedor ELETRONORTE, 
ao IBAMA e à FUNAI para que arquivasse o processo de licenciamento 
da usina. Conforme Recomendação n. 10/2011, do Ministério Público 
Federal: 


Considerando que a execução da obra, caso autorizada, representará violação 
direta aos dispositivos constitucionais transcritos uma vez que a inundação do 
território indígena ocasionará as seguintes consequências: 

Perda da posse da comunidade indígena sobre parte significativa de seu terri- 
tório, impedindo o usufruto dos recursos naturais nele existentes, violando o 
parágrafo segundo. Observe-se que a parte eventualmente alagada será aquela 
situada às margens dos rios, sabidamente mais férteis e onde se situam as ma- 
tas ciliares, habitat natural de fauna e flora; 
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A indisponibilidade das terras indígenas, garantida pelo parágrafo quarto, im- 
pede qualquer negociação quanto a sua destinação e, ainda, sua permuta por 
qualquer outra área; 

Segundo informações da comunidade indígena, o alagamento implicará na 
remoção de três aldeias indígenas de seus locais tradicionais, o que é vedado 
pelo parágrafo quinto; 

A criação do reservatório constitui ato de ocupação do território indígena, 
afetado por isso a posse dos índios sobre ela, o que é explicitamente proibido 
pelo parágrafo sexto. Eventuais atos dessa natureza somente seriam possíveis 
em caráter excepcional, segundo relevante interesse público da União a ser 
disciplinado em lei complementar, que ainda não existe; 

Considerando, por fim, que a comunidade indígena Apinajé, reunida em as- 
sembleia geral nos dias 25 a 28 de setembro de 2011, na aldeia Patizal, no 
município de Tocantinópolis, manifestou sua repulsa à construção do em- 
preendimento e solicitou ao Ministério Público Federal a adoção de medidas 
tendentes a impedir as graves violações da Constituição Federal. 


A recomendação emitida pelo MPF/TO sugeriu o arquivamento do 
processo de licenciamento ambiental e a abstenção à continuação do 
projeto de construção da UHE Serra Quebrada por parte da ELETRO- 
NORTE. Apesar das graves violações constitucionais, como a supressão 
territorial e o deslocamento de população indígena, o governo federal, 
através do MME, insistiu na construção da hidrelétrica. 

Em evento realizado na cidade de Estreito (MA), em 16 de outubro 
de 2012, em virtude da (re)inauguração da UHE de Estreito, onde esta- 
va presente a então presidenta Dilma Rousseff, o secretário-executivo do 
MME Márcio Zimmermann afirmou que “a hidrelétrica de Estreito serve 
de exemplo de desenvolvimento econômico e social. [...] o governo pode 
usar o mesmo modelo para a construção de três novas usinas na região. 
[...] Hoje, tenho certeza de que a população torce para quer saia a usina 
de Santa Isabel, Serra Quebrada”. Na ocasião, o governador do estado do 
Tocantins, Siqueira Campos, pediu à presidenta urgência na construção 
da Usina de Santa Isabel e de Serra Quebrada.” No relatório de avaliação 
do PAC, publicada em agosto de 2013, Serra Quebrada aparecia com pre- 
visão de conclusão até 2020, apesar da recomendação do MPFE/TO. 

Apesar dessas investidas, a Recomendação do MPF/TO gerou mani- 
festação do IBAMA que, em 11 de novembro de 2011, respondeu ao pro- 
curador federal informando que, em decorrência dos impactos diretos aos 
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Apinajé, a obra ficaria condicionada a manifestação da Advocacia Geral 
da União (AGU) e da FUNAI * Em 18 de novembro, a FUNAI declarou 
a nulidade do Termo de Referência, necessário para o licenciamento da 
obra, que havia sido emitido em dezembro de 2008.” A articulação polí- 
tica dos Apinajé, em associação com outras populações afetadas e orga- 
nizações indigenistas, pressionou os órgãos responsáveis a manifestar-se 
diante da inconstitucionalidade da supressão de área indígena e da remo- 
ção de população. A associação PEMPXA assumiu o papel de canalizar as 
reivindicações diante das ameaças dos grandes empreendimentos. 

O arrefecimento temporário das pretensões governamentais de 
construir Santa Isabel e Serra Quebrada não impediu que os Apinajé 
sofressem os impactos dos grandes projetos hidrelétricos. Em 2010, 
houve a inauguração da UHE Estreito, que trouxe impactos aos povos 
indígenas sobre sua área de influência. A usina localiza-se na cidade de 
Estreito (MA), no médio curso do rio Tocantins, no local onde as his- 
tórias Apinajé descreveram a travessia do rio Tocantins. O reservatório 
de 590 km? impactou diversas cidades ao longo do rio. A usina foi pro- 
jetada para uma potência instalada de 1.097 MW de energia, à um custo 
aproximado de 2 bilhões de reais. A UHE está sob a administração do 
Consórcio Estreito Energia (CESTE), formado pelas empresas Tractebel, 
Energia Global Internacional South America, Companhia Vale do Rio 
Doce, Alcoa Aluminium, Billiton Metais e Camargo Corrêa Energia. A 
obra despertou o interesse destas grandes empresas devido à frequência 
das chuvas na região, o que permite manter a regularidade na produ- 
ção de energia. Além disso, é estratégica devido à sua proximidade de 
reservas de alumínio, ferro e bauxita e das grandes fazendas de mono- 
cultura de soja do sul do Maranhão e norte do Tocantins. O processo de 
licenciamento teve início em 2000 e, em princípio, não incluiu os povos 
indígenas no Estudo de Impacto Ambiental (EIA).”* 
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Tabela 7: Os empreendimentos e os Apinajé 


Tipo Período Projeto INFORMAÇÕES 
Linha de 1984 | Tocantinópolis- | Entre os municípios de Tocantinópolis/TO e Itaguatins/TO, pa- 
Transmis- Itaguatins ralela à rodovia TO-126, cortando em sentido norte-sul. Cons- 
são (CELG) truída em 1984 pela CELG. Atualmente em operação e admi- 
nistrada pela CELTINS. 
Ferrovia 1982 Estrada de Durante a fase de implementação da estrada de ferro Carajás, 
Ferro Carajás | que liga a mina da Vale ao porto de Itaqui em São Luís/MA. 
(VALE) A TI Apinajé foi incluída dentro da área de influência do em- 
preendimento recebendo benefícios do Convênio CVRD/FU- 
NAI (1982-1986), como aquisição de equipamentos agrícolas 
etc. 
2002 Norte-Sul A ferrovia Norte-Sul passa na margem direita do rio Tocantins. 
(VALEC) A TI Apinajé situa-se dentro da área de influência e aparen- 
temente seus impactos foram objetos de estudos por parte da 
VALEC. 
Rodovia 1960 BR-153 Trecho do norte de Goiás, concluída na década de 1960, pas- 
(Belém-Bra- | sando a cerca de 30 km do território Apinajé. Incentivou o 
sília): crescimento populacional no Bico do Papagaio e a disputa de 
terras na região. 
1970 BR -230 Construção na década de 1970, foi projetada pelo DNIT a sua 
(Transamazô- | pavimentação. Os Krinjobrêire não aceitaram a proposta do 
nica) DNIT, que acabou por desviar o traçado pelos municípios de 
Nazaré, Cachoeirinha. 
1960” GO-136 A GO-136 foi, possivelmente, construída na década de 1960. 
(TO-126) Atravessou o território dos Côcójóire, ligando os municípios de 
Tocantinópolis-Itaguatins. Em 2013, o governo do estado do 
Tocantins manifestou interesse em sua pavimentação. 
Usina Hi- 2001 Santa Isabel Planejada na década de 1970, teve sua concessão emitida em 
drelétrica (Projetada) 2001 à GESAI. Os Apinajé rejeitaram o empreendimento. Fica 
a 50 km da TI e causa aumento da pressão da população não- 
-indígena na TI. No município de Santa Isabel do Araguaia 
(PA), seu reservatório inundaria importantes sítios arqueoló- 
gicos. Concessão devolvida à União em 2013. 
2003 | Serra Quebrada | Projeto da década de 1970, teve seu processo de licenciamento 
(Projetada) ambiental iniciado em 2003. Entre os municípios Gov. Edson 
Lobão (MA) e Itaguatins (TO), fica cerca de 30 km da TI, no rio 
Tocantins. Seu reservatório alagaria 15% da TI. Por pressão, o 
procurador federal emitiu, em 2011, uma Recomendação infor- 
mando a inconstitucionalidade da supressão de área indígena. 
2010 Estreito Entrou em atividade em 2010. Localizada no município de Es- 


treito (MA), fica a cerca de 30 km da TI. Apesar de desconside- 
rar inicialmente impacto sobre os povos indígenas, o consórcio 
indenizou os Apinajé, Krahô, Krikati e Gavião através do que 
ficou conhecido como “PBA Timbira”. 
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Os trabalhos para a elaboração do EIA/RIMA iniciaram-se em 2001. 
Inicialmente, a CENEC Engenharia S.A., empresa responsável pelo es- 
tudo contratada pelo CESTE, considerou apenas a TI Kraolândia (povo 
Krahô) como estando presente na área de indireta do empreendimento. 
A FUNAI, após vistoria, ressaltou que o território Apinajé deveria ser 
incluído nos estudos de impacto. Pressões oriundas de representantes 
dos povos Apinajé, Krikati, Gavião e Krahô, apoiados por membros do 
Centro de Trabalho Indigenista (CTI) e da Associação Wyty-Catê resul- 
taram na inserção dos Krikati e Gavião Pykobjê nos estudos de impac- 
to. O IBAMA ignorou as demandas indígenas e concedeu a Licença de 
Operação.” 

Posteriormente, após inúmeras manifestações dos Apinajé e demais 
populações impactadas, foram revistas diversas diretrizes do programa 
planejado pelo CESTE. Assim, em 2012 foi assinado o Termo de Com- 
promisso entre CESTE, FUNAI e Associação Indígena Wyty-Catê, que 
estabelecia as regras do Plano Básico Ambiental (PBA) referente à cons- 
trução e operação do Aproveitamento Hidrelétrico do Estreito. O PBA 
tinha como o objetivo compensar financeiramente pelos danos ambien- 
tais e sociais e de criar ações de mitigação. Esse PBA previa a instituição 
de uma agência implementadora de projetos etnoambientais com os re- 
cursos de compensação da construção da UHE. 

O PBA Timbira se propunha a ser um programa de compensação 
original, onde o recurso da compensação do empreendimento não seria 
“distribuído” diretamente as comunidades afetadas. Conforme a cartilha 
elaborada para as lideranças indígenas: 


Pensando nisso, a ideia do PBA Timbira é inovadora, pois, primeiro, prevê 
a execução de projetos e recursos através de uma associação indígena (Asso- 
ciação Wyty-Cate dos Povos Timbira), garantindo autonomia; segundo, por- 
que é sustentável, ou seja, prevê a formação de um Fundo com o dinheiro da 
compensação, que se for bem administrado, nunca será gasto e poderá finan- 
ciar projetos para as gerações futuras apenas com os rendimentos; e terceiro, 
porque é um processo participativo, onde todas as decisões são discutidas e 
aprovadas em reuniões com representação indígena.” 


O Termo de Compromisso previa o repasse de R$ 15 milhões, dividi- 
dos em dez parcelas (entre 2010 e 2020) e R$ 1 milhão para a aquisição de 
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equipamentos de monitoramento e fiscalização. A opção foi pela inova- 
dora proposta de utilização somente dos rendimentos anuais de um fundo 
formado pelos recursos repassados pelo CESTE. Foi definido, para isso, 
uma proporcionalidade referente ao tamanho do impacto, numa propor- 
ção de 50% para os Apinajé, 30% para os Krahô, 10% para os Krikati e 
10% para os Gavião.” Houve um debate em torno das vantagens e des- 
vantagens do recurso ficar vinculado à renda indígena, mas foi consenso 
que o repasse seria feito à agência implementadora. Os equipamentos ad- 
quiridos através do montante de R$ 1 milhão seriam patrimoniados pela 
FUNAL mas poderiam ser repassados às associações indígenas quando 
estas o demandassem. 

A estrutura de funcionamento do PBA consistia na atuação de um 
Conselho Gestor, formado por 14 conselheiros: três representantes da 
FUNAL, quatro representantes do povo Apinajé, três representantes do 
povo Krahô, dois representantes do povo Krikati e dois representantes do 
povo Gavião. Este conselho possuía “caráter deliberativo e político, isso 
significa que é responsável por tomar decisões relacionadas ao PBA Tim- 
bira”. O Conselho Gestor deveria se reunir semestralmente para apro- 
var os projetos e prestações de contas apresentados pela Agência Imple- 
mentadora. O Conselho Gestor também seria responsável por fiscalizar o 
trabalho da Agência Implementadora. Essa agência era constituída pela 
Associação Wyty-Cate e desempenhava a função de gerir o PBA Timbira. 
A aplicação do recurso se dava pela utilização de rendimentos do fundo 
para a aplicação de pequenos projetos nas aldeias, através das associações 
indígenas das respectivas terras, no caso Apinajé seria a PEMPXA. 


Associações indígenas - responsáveis pela apresentação de projetos das al- 
deias representadas para Agência Implementadora. As associações serão as 
proponentes de projetos, isso significa que receberão os recursos para custeio 
dos projetos na sua conta bancária e deverão atuar principalmente fazendo as 
compras e pagamentos necessários para a execução dos projetos que enviou, 
através do trabalho do presidente e tesoureiro.” 


Nos debates em torno da construção do convênio, foi decidido que 
toda aldeia tinha direito de apresentar seus projetos através da associação 
que a representava. Para isso, deveria indicar um responsável pelo projeto 
que resida na própria comunidade. As decisões sobre qual projeto deveria 
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ser aprovado em cada ano eram políticas e seriam articuladas entre os 
caciques e diretores da associação proponente. Os projetos inseriam-se 
em diversos eixos temáticos: segurança ambiental, segurança territorial, 
segurança cultural, segurança alimentar e fortalecimento institucional. 

Neste programa estava incluída ainda a aquisição de equipamentos 
no valor de R$ 500 mil para o povo Apinajé e conforme solicitação das 
comunidades foram adquiridos os equipamentos. Após diversas reuniões 
ocorridas entre o Conselho Gestor do Programa, a FUNAI e a Associação 
Wyty-Catê, foi decidido que os equipamentos seriam patrimoniados pela 
FUNAI como Patrimônio da Renda Indígena e que seriam doados à As- 
sociação PEMPXÃ assim que fossem requisitados pela mesma. O objetivo 
dessa estratégia era permitir a manutenção dos equipamentos, uma vez 
que a FUNAI disporia de contratos que possibilitassem essa manutenção 
periódica. Entretanto, inúmeros problemas surgiram após esses equipa- 
mentos serem entregues à FUNAI, o que comprometeu a utilização e ma- 
nutenção dos equipamentos. 

A assinatura do convênio entre os povos através das associações in- 
dígenas (Apinajé, Krahô, Krikati e Gavião Pykobjê),a FUNAI e a empre- 
sa responsável pela construção da UHE gerou intensos debates. Devido 
às controvérsias sobre a minuta do convênio que seria assinado, a reu- 
nião de março de 2012 contou com a presença do MPF. Parte das reivin- 
dicações era originária das dúvidas quanto a quem seria responsável pela 
elaboração e execução dos projetos, sendo que os indígenas defendiam 
que eles deveriam ser elaborados pelas associações de base, e não pela 
agência implementadora, garantindo a autonomia das comunidades na 
execução dos recursos. A minuta inicial apresentada pela FUNAI para 
a assinatura do convênio trazia uma cláusula de unanimidade para as 
decisões do conselho. Em caso de não haver consenso caberia a FUNAI 
decidir. Por razões óbvias, essa cláusula tornava extremamente despro- 
porcional o peso das deliberações, sendo que a FUNAI teria sempre a 
possibilidade de contrariar a decisão da maioria para ser a única com 
voz nas decisões. 

O procurador federal alertou que isso feria a autonomia indígena. 
As lideranças se posicionaram pelo fortalecimento do conselho e das de- 
cisões dos caciques indiretamente. 
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Edimar Apinajé, presidente da Associação Pempxá, informou que serão feitas 
consultas à comunidade, através do Conselho Deliberativo da Pempxa, forma- 
do pelos caciques de todas as aldeias da Terra Indígena Apinajé. Assim, os pro- 
jetos do povo Apinajé a serem apresentados ao Conselho Gestor do Programa 
já serão decididos com base nos recursos disponíveis e a partir das prioridades 
definidas pelo Conselho Deliberativo da Pempxa.” 


Divergências quanto à aplicação do recurso entre os Apinajé e a 
Agência implementadora, representada pela associação Wyty-Catê, leva- 
ram os Apinajé a exigir a separação de sua porcentagem do fundo, para 
a criação de um programa específico, tendo a PEMPXA como agência 
implementadora. Esse processo culminou na criação de um programa de 
projetos realizados através da aplicação dos rendimentos de um fundo de 
R$ 7,5 milhões, exclusivo para os Apinajé.”* Não cabe analisar aqui deta- 
lhadamente esse processo, mas é importante destacar que os Apinajé já 
haviam elaborado uma estratégia para a gerência desse recurso, com o ob- 
jetivo de enfrentar os violentos conflitos com a população não indígena. 


7.2 A crise do cocalinho e a fundação da Pempxa 


O contexto de violência da relação entre os Apinajé e os não indíge- 
nas que habitam os municípios do entorno da TI permaneceu existindo, 
mesmo passados duas décadas da demarcação. A violenta relação com os 
não indígenas levou ao abandono da região noroeste da TI e à restrição 
ao uso do território reconhecido. Essa região ligada a sub-bacia do rio 
Araguaia, rica em fauna e flora, estava ligada a territorialidade Rórcójoire 
e havia sido reocupada em 1985, durante o processo de demarcação. Mas 
o século XXI traria novas ameaças aos Rórcójoire, que culminaram com o 
desmantelamento das aldeias Cocalinho e Buriti Comprido. 

Esse clima de tensão atingiu seu auge em 2007, quando um grupo de 
homens armados invadiu a aldeia Buriti Comprido para reaver um trator 
apreendido pelos indígenas. Tudo começou com a promessa do prefeito 
do município de Cachoeirinha, Messias de Oliveira, de melhoria das es- 
tradas e eletrificação de aldeias Cocalinho e Buriti Comprido. O não cum- 
primento da promessa fez com que os Rôrcôjoire da aldeia Cocalinho, em 
novembro de 2007, apreendessem o trator, alegando que só devolveriam 
na presença do prefeito. A prefeitura enviou ofício ao MPFE/TO infor- 
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mando o ocorrido e a FUNAI passou a intermediar as negociações para 
a devolução do trator. Mas antes que isso ocorresse, o prefeito organizou 
uma ação oferecendo dinheiro a quem se dispusesse a invadir a aldeia 
para reaver o trator. No dia 15 de dezembro, cinco homens encapuzados 
e armados, entre eles o motorista e o secretário de Finanças do município, 
invadiram a aldeia Buriti Comprido atirando, onde os Apinajé das duas 
aldeias estavam reunidos. A “tresloucada” ação resultou na morte de qua- 
tro não indígenas e em dois indígenas feridos a bala. O trator foi levado 
pelo único sobrevivente, que conseguiu escapar atirando nos Apinajé. No 
dia seguinte, os moradores das aldeias Buriti Comprido, Cocalinho e Pal- 
meiras abandonaram suas casas com medo de represálias e se refugiaram 


na aldeia São José. Uma semana depois, servidores da FUNAI encontra- 
ram a aldeia Cocalinho incendiada. 


TENSÃO » POLÍCIA FEDERAL INVESTIGA CASO; HIPÓTESE É DE 
REPRESÁLIA PELAS MORTES OCORRIDAS EM RESERVA NO DIA 15 


Aldeia apinajé é 


incendiada no N 


JoseLita MATOS 
Araguaina - Correspondente 


A aldeia Cocalinho, situa- 
da na Reserva Apinajé, na 
região do município de São 
Bento do Tocantins, a 548 
quilômetros de Palmas, 
Extremo Norte do Estado, 
foi incendiada. As casas 
foram queimadas na última 
segunda-feira, mas a Polícia 
Federal (PF) só foi informa- 
da do ocorrido pela Funda- 
ção Nacional do Índio 
(Funai) na madrugada de 
terça-feira. Até ontem, O 
local ainda não havia passa- 
do pela perícia. 

X PF investiga a ação, 
mas por enquanto não sabe 
quantas pessoas teriam 
entrado no local e por qual 


massacre que deixou quatro 


mortos. 

leader» as 
esta semana os depo 
dos indígenas, que falariam 
sobre as mortes na aldeia 
Buriti Comprido, mas devi- 
do ao incêndio ocorrido na 
outra aldeia, foram suspen- 
sos. De acordo com a Polícia 
Federal, a Funai teme 
outras represálias e por 
motivo de segurança não 
quer que os índios sejam 


ouvidos em Araguaína. A 
PF pediu reforço para que 
sejam feitos os depoimentos 


dos indígenas. 

Ontem à tarde, o admi- 
nistrador regional da Funai, 
Cleso Fernandes, se reuniu 
com o procurador da Funai, 
Luzmar Soares Filho, para 
fazer um levantamento da 
situação dos índios apinajé 
envolvidos nessa questão. 


Armadas, mas não conse- 
guiu obter informações. 


“Entenda o caso 


Os secretários da Agricultura e de 
Finanças do município de Cachoeirinha, 
Walfredo Rodrigues da Silva, 32 anos, e 
Jonas Pereira dos Santos, 29, 

Gutierre Leônidas de 
Sousa, 24, de Cachoeirinha, e Silveira 
Cordeiro da Silva, 35, de São Bento do 
Tocantins, foram mortos a pauladas na 
aldeia Buriti Comprido, na Reserva 
Apinajé, a cerca de 11 quilômetros de 
São Bento do Tocantins, a 548 
quilômetros de Palmas, Extremo Norte 
do Estado, há cerca de 15 dias. Segundo 


Figura 58: Jornal do Tocantins, 27 de dezembro de 2007 
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A partir daquele momento, os Apinajé tiveram que abandonar à re- 
gião noroeste da TI, devido as ameaças dos vizinho não indígenas. O 
episódio trouxe muitos traumas de ambos os lados. Os Apinajé não mais 
utilizavam essa área da terra com medo e os moradores de Cachoeiri- 
nha, revoltados, ameaçavam vingança. Na assembleia da PEMPXA em 
setembro de 2011, os Apinajé reivindicaram junto aos órgãos federais 
que fossem: 


tomadas medidas pelo MJ, FUNAI, MPF e PF com relação às ameaças e cons- 
trangimentos que estamos sofrendo por parte dos moradores da cidade de 
Cachoeirinha/TO. Estamos passando por transtornos, medo e impedidos de 
circular e viver (trabalhar na roça, caçar, pescar e morar) dentro de nossas 
próprias terras já demarcadas.” 


Atendendo à demanda dos Apinajé, em outubro de 2011, o MPF 
instaurou um inquérito civil com o objetivo de “resolver o problema 
de ocupação territorial, ameaças e constrangimentos sofridos pela co- 
munidade indígena Apinajé”, devido ao “conflito violento ocorrido em 
dezembro de 2007, na aldeia Buriti Comprido”. O MPF/TO designou 
audiência pública a ser realizada em Cachoeirinha, para o qual deveriam 
ser convidados autoridades dos poderes executivo, legislativo e judiciá- 
rio do município, além de outros órgãos federais como IBAMA e FU- 
NAL. Participei da audiência na condição de servidor da CTL, e pude 
constatar o forte ressentimento da população municipal. A audiência 
pretendia “comunicar” o retorno dos Apinajé ao seu território demarca- 
do. Mesmo em frente a autoridades policiais e judiciais, os habitantes da 
cidade recusavam-se a aceitar o retorno dos Apinajé e proferiam amea- 
ças de toda ordem. 
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Figura 59: Placa federal perfurada de tiros no limite da TI” 


Em 2013, 0 Tribunal Regional Federal da 1º Região, em 2º estância, 
condenou o município de Cachoeirinha ao pagamento de indenização 
decorrente do incêndio da aldeia Cocalinho e por danos morais decor- 
rentes do abandono do território ancestral, fundamental para a sobrevi- 
vência do grupo. A responsabilização civil de servidores municipais no 
episódio foi vista como ação do próprio Estado, que culminou na morte 
dos quatro invasores e na destruição da aldeia Cocalinho. Conforme re- 
sumo voto da relatora: 


1. Em exame apelação interposta contra sentença que julgou improcedente 
pedido de indenização por danos morais e materiais a ser paga pelo Muni- 
cípio de Cachoeirinha/TO aos indígenas da comunidade Apinajé 2. Conflito 
ocorrido em 15 de dezembro de 2007 entre indígenas da comunidade indí- 
gena Apinajé e cinco cidadãos (sendo dois agentes públicos do Município de 
Cachoeirinha/TO) culminou com a morte de quatro não índios e posterior 
destruição - oito dias depois, por incêndio - da aldeia Cocalinho, (com 24 
anos de existência, população de 90 habitantes em 11 casas), localizada na 
Reserva Indígena Apinajé, situada no referido município. 3. Os documentos 
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acostados aos autos revelam que não há como dissociar a destruição da aldeia 
das condutas comissiva e omissiva do então prefeito do município. Sua con- 
duta comissiva consistiu em, sem autorização da FUNAI, adentrar na aldeia, 
fazer promessas aos indígenas e, em seguida, não cumpri-las, gerando, por 
consequência, conflito entre indígenas e não indígenas. 4. Mais grave ainda, 
sua conduta omissiva consistiu em não impedir a tresloucada ação de resgate 
de trator retido pelos índios, uma vez que restou sobejamente comprovado 
nos autos que o motorista da prefeitura e amigo do alcaide, em seu nome or- 
ganizou a ação (oferecendo dinheiro e emprestando um veículo e armas) e 
aliciou os outros integrantes do grupo (dentre eles o Secretário de Finanças 
do Município de Cachoeirinha/TO). 5. Da conduta inicial organizada por um 
servidor da prefeitura e perpetrada por cinco cidadãos do município (sendo 
um secretário municipal) - adentrar na aldeia atirando para reaver o trator 
- derivam todos os acontecimentos que poucos dias depois culminaram na 
destruição da aldeia Cocalinho por um incêndio criminoso. 6. A responsabi- 
lidade civil da Administração Pública é objetiva, na medida em que prescinde 
da demonstração de culpa ou dolo do ente estatal. Para sua configuração deve 
estar evidenciada a conduta da administração, o dano e o nexo de causalidade. 
Provados os três elementos, deve o Estado indenizar. 7. O nexo de causalidade, 
na espécie, encontra-se suficientemente demonstrado não se afigurando ne- 
cessária a individualização dos agentes que provocaram o incêndio na aldeia. 
O incêndio consistiu na óbvia e rápida consequência da ação levada a efeito 
pelos servidores do município no resgate do trator retido pelos índios. 8. Hou- 
ve evidente depauperação da condição social da comunidade Apinajé como 
decorrência do incêndio da aldeia de Cocalinho e da fuga em massa dos índios 
para aldeia São José, a mais distante do foco do conflito. Cabível a condenação 
em danos morais, que decorrem do sofrimento e da angústia da comunidade 
indígena decorrente da destruição de sua aldeia, aptos a configurar o dever de 
indenizar. 9. Os danos materiais indubitáveis e consistiram na total destruição 
de uma aldeia composta por onze casas onde residiam noventa índios, bem 
como de suas plantações e objetos de uso pessoal. Deverão ser apurados em 
sede de liquidação do julgado por arbitramento mediante nomeação de perito 
que deverá aferir o valor das casas e das plantações destruídas. 10. Apelação do 
Ministério Público Federal parcialmente provida.* 


A “evidente depauperação da condição social” dos Rôrcôjoire foi con- 


sequência direta do conflito. A desagregação das aldeias Cocalinho e Buri- 
ti Comprido fez com que seus habitantes tivessem novamente estabelecer 


novos vínculos fora de seu território ancestral. Como apontou relatório 
da FUNAI, a evacuação das aldeias ocorreu em dezembro, quando as ro- 
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ças já estavam plantadas. Quando estas famílias se realocaram na aldeia 
São José não possuíam roças que lhes garantissem sua subsistência. 


[...] passaram um ano de muita fome, pois já havia passado o período de 
plantio das roças. Nesse sentido, a população dessas aldeias não tinha o pro- 
duto das roças, não tinha possibilidade de comercialização de excedentes, 
tampouco de produtos da atividade extrativista realizada em sua região de 
origem, assim como não tinha mais a renda decorrente dos contratos na área 
de educação e de saúde. Tendo que depender durante todo o ano de 2008 do 
suporte de outras famílias da Aldeia São José, passaram um ano de muita pri- 
vação e de fome de modo que, podemos constatar que o conflito teve impacto 
direto na segurança alimentar desse grupo.” 


Com os ribeirões São Martinho, São Bento e dos Caboclos que de- 
saguam no rio Araguaia, a região noroeste da TI é uma área de grande 
diversidade biológica. Ela possui concentrações de bacuri, muito requi- 
sitados nos mercados locais e regionais para a produção de polpa. Mui- 
tos não indígenas invadem a TI para coletar o fruto. “Além do bacuri, 
eram produtos do extrativismo a bacaba, buritirana, o pequi e o buriti, 
que eram consumidos pela comunidade e também vendidos nas cidades 
vizinhas”, e apresenta também a incidência de uma espécie de uso me- 
dicinal: a fava danta. 


As condições ambientais da região possibilitavam ainda uma maior produti- 
vidade das roças. O excedente produzido, juntamente com os produtos deri- 
vados do extrativismo, a farinha e as ervas medicinais eram comercializados 
principalmente no município de São Bento, de modo que o recurso obtido era 
uma fonte de renda para as famílias, para aquisição de produtos que não eram 
produzidos diretamente por elas. [...] A região onde estavam localizadas as 
Aldeias Buriti Comprido e Cocalinho apresentavam uma abundância maior 
de caça e de peixes, devido a condições ambientais e também porque era uma 
região com menor densidade populacional. Os ribeirões São Martinho e Ribei- 
rão dos Caboclos eram bastante utilizados para a prática da pesca.“ 


O abandono dessa região trouxe impactos para a população Rôrcójoi- 
re. Até meados do século XIX, estes possuíam aldeias que atravessavam 
o rio Araguaia, possuindo grande concentração de aldeias nessa região. 
A pressão exercida pelas frentes de expansão levou ao abandono do Ara- 
guaia. Em 1943, a reduzida população da aldeia Cocal teve que abandonar 
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a região devido ao envenenamento de suas águas. Eles somente retorna- 
ram para fundar a aldeia Cocalinho em 1985 e a aldeia Buriti Comprido 
em 2000. O conflito dos Rórcójoire com as autoridades municipais de Ca- 
choeirinha provocou, novamente, um esvaziamento do noroeste da TI, 
gerou um sentimento de insegurança e tolheu a plena ocupação e uso do 
território, tornando este local “extremamente vulnerável à entrada de não 
indígenas, que praticam diversas atividades ilícitas no local, como a reti- 
rada de madeira, caça e pesca ilegais”.*! No final de 2017, dez anos após o 
conflito, os Rôrcôjoire refundaram a aldeia do Cocalinho, demonstrando 
que não se intimidaram com as ameaças. No entanto, a situação de inse- 
gurança e vulnerabilidade permanecia.” 

Este contexto conflituoso e a pressão dos empreendimentos instau- 
rados, em construção ou projetados, levaram os Apinajé a buscar novas 
estratégias de enfrentamento frente a estas ameaças. As rivalidades dos 
distintos subgrupos Apinajé foram postas de lado para a criação de uma 
associação que trazia em seu nome a ideia de “união das aldeias”. A As- 
sociação União das Aldeias Apinajé, chamada de PEMPXA foi criada em 
2008 e, por divergências internas, teve uma nova diretoria empossada em 
setembro de 2009, no local onde ficava a antiga aldeia Gato Preto. PEM- 
PXA significa “o lugar onde vive o guerreiro”. A associação foi constituída 
como forma de lidar com os problemas contemporâneos enfrentados pe- 
los Apinajé. Essa pressão sobre o território demarcado dava-se pela inva- 
são de caçadores e coletores, pela extração ilegal de madeira e pela incur- 
são de rebanhos de gado no interior da TI. Os grandes empreendimentos, 
além dos impactos diretos, proporcionavam o crescimento populacional 
das cidades do entorno, com trabalhadores que migravam para região 
para trabalhar no canteiro de obras, mas ao final acabavam por ter que 
encontrar outros meios de se estabelecer na região. Esse fenômeno poten- 
cializou a invasão da TI e levou os Apinajé a buscarem outra forma para 
lidar com esses problemas. Conforme documento final da 2º assembleia: 


Diante dessa realidade, a Associação PEMPXA, preocupada com a Proteção 
do Território e com a segurança das comunidades e das pessoas da etnia 
Apinajé, assumiu esse grande desafio de articular e unir as aldeias, para pro- 
teger e defender esse patrimônio ancestral, que foi morada dos antepassados 
e continuará sendo o lugar das presentes e futuras gerações.” 
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Em setembro de 2011, estive envolvido na organização da 2º assem- 
bleia geral da PEMPXAÃ, que reuniu pahis de todas as aldeias existentes 
naquele momento. Além da eleição de uma nova diretoria, a assembleia 
tinha por pressuposto discutir os diversos problemas relacionados à in- 
tegridade territorial dos Apinajé. 


Figura 60: Oscar Wahmê discursa para as lideranças Apinajé“* 


Foram convidados representantes de diversos órgãos estatais e da 
sociedade civil, com o objetivo de cobrar ações efetivas para os proble- 
mas que afetavam os Apinajé. No documento final da assembleia, os 
Apinajé manifestaram que: 


No momento esse território, (mesmo demarcado) está sendo cada vez mais 
pressionado e explorado pela população não indígena que vivem nestas cida- 
des e povoados do entorno, que invadem a terra indígena para coletar frutas 
nativas, explorar madeira, caçar, pescar, colocar gado e roças, especialmente 
nos limites noroestes da TI, próximo às aldeias (desativadas) Cocalinho e 
Buriti Cumprido e região do Pontal. E os locais às margens do rio Tocantins 
próximos as aldeias Barra do Dia, Botica e Riachinho, alvo de caçadores, pes- 
cadores e outros invasores, oriundos do estado do Maranhão, que atravessam 
o rio Tocantins e invadem o território indígena, para plantar maconha, caçar, 
pescar, e praticar outras irregularidades.“ 
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As ameaças à integridade territorial Apinajé dominaram os debates 
da assembleia. Além das reclamações de invasões rotineiras da TI, havia 
ainda o debate em torno do impacto dos grandes empreendimentos, pla- 
nejados ou em execução, que afetariam os Apinajé. O conselho de lideran- 
ças deliberou pela construção de uma aldeia no centro do território com a 
finalidade de abrigar a sede da PEMPXA, Essa discussão havia sido acor- 
dada na elaboração do Plano de Proteção, feito em 2008, como veremos. 

Em 2012, Nhiró (Creuza) e suas filhas fundaram no centro do terri- 
tório Apinajé, às margens do ribeirão Botica, uma aldeia formada qua- 
se que exclusivamente por mulheres. Sua criação foi decidida mediante 
consulta ao que os Apinajé chamam de “conselho” da associação, for- 
mado pelos caciques de todas as aldeias. Após dias debatendo, o local da 
antiga aldeia Gato Preto foi rejeitado pelo histórico de mortes ocorridas 
naquela área. Assim, foi decidido pela fixação da aldeia em local próxi- 
mo à antiga ocupação e que deveria se chamar PEMPXA. 


Figura 61: Aldeia Irepxi, onde foi construída a sede da associação PEMPXA'S 


No entanto, Creuza, filha de Maria Barbosa, contrariou o conselho e 
batizou a aldeia com o nome de sua mãe, Irepxi, como reconhecimento 
na sua luta pela demarcação. Alguns caciques ficaram contrariados, mas 
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por fim todos concordaram com a nomeação. A construção da sede da 
PEMPXÃ tinha por objetivo o estabelecimento de uma base para ações 
de formação e de monitoramento da TI. As estratégias adotadas pelos 
Apinajé passavam pela organização de um plano de proteção, onde a 
Associação PEMPXA possuía um papel primordial. 

No documento final da assembleia, os Apinajé alardeavam a preocu- 
pação com os projetos de desenvolvimento planejados pelo Estado bra- 
sileiro, que ameaçavam impactar o seu território. Diz o documento que: 


Cada vez mais estamos sendo “encurralados”, cercados e pressionados pelos 
chamados grandes projetos de “desenvolvimento”, a ganância das grandes 
empresas transformou nosso território Apinajé, na TI mais impactada do 
Brasil. São os grandes empreendimentos, construídos de maneira ilegal e sem 
Estudos e Relatórios de Impactos Ambientais (EIA/RIMA), exemplos; Fer- 
rovia Norte-Sul, monoculturas de eucaliptos, asfaltos, linhas de transmissão 
e hidrelétricas. Depois da construção da UHE Estreito, nosso território vem 
sofrendo mais invasões de madeireiros, caçadores e pescadores, e até agora 
as questões da compensação com a FUNAI/CESTE não foram resolvidas. 
Vivemos preocupados também com as constantes ameaças de construção de 
mais (02) duas grandes hidrelétricas projetadas aqui na região; Santa Isabel 
e Serra Quebrada.” 


Relevante considerar a percepção de que a Terra Indígena se cons- 
tituiu uma das “mais impactadas do Brasil”. A região de ocupação tra- 
dicional Apinajé caracterizou-se por ser uma zona de confluência de 
projetos econômicos de Estado, chamado de “corredor do desenvolvi- 
mento norte-sul”. Localizadas a poucas dezenas de quilômetros da Terra 
Indígena está a interseção das rodovias Belém-Brasília, Transamazônica 
e ferrovia Norte-Sul, além da usina hidrelétrica do Estreito, mostrando 
o quanto é emblemática a pressão dos projetos econômicos sobre o seu 
território. Estes projetos desenvolvimentistas, inseridos em um novo ci- 
clo, traziam novos desafios na busca pela integridade territorial Apinajé. 
No entanto, analisados em seu conjunto, colocavam os Apinajé como 
um dos povos indígenas mais afetados por empreendimentos no Brasil, 
legando ao povo um enorme passivo ambiental. 
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7.3 Os conflitos socioambientais e a revisão dos limites 


O fortalecimento da associação PEMPXA passava pela adoção de 
uma estratégia que visava o estabelecimento de um sistema de proteção 
territorial para fazer frente as ameaças trazidas pelos grandes empreen- 
dimentos, através do uso dos recursos da compensação dos impactos 
destes projetos. Além disso, se constituía como um plano estratégico de 
proteção e pacificação, tendo em vista os conflitos recentes com a popu- 
lação não indígena. Para tanto, foi planejada pela FUNAI a elaboração 
de um Plano Permanente de Proteção e Controle Territorial, entre se- 
tembro e outubro de 2008. Conforme os pahis Apinajé, o Plano visava: 


Minimizar os impactos decorrentes da pressão que sofreremos com a cons- 
trução da UHE de Estreito devido ao grande aumento de pessoas que terão 
“negócios” na região e a pressão que isso representa para nosso povo, além 
das atividades predatórias dos recursos naturais da flora, fauna e hídricos do 
entorno da terra indígena. Precisamos formar recursos humanos indígenas 
e nos organizar para: lidar com estrutura administrativa e financeira; obter 
recursos materiais, tecnológicos e logísticos; e, nos capacitar para exercer ati- 
vidades que contemplem nossa segurança alimentar, cultural e territorial. 


Como objetivos específicos, o plano visava sobretudo a) estruturar 
a associação PEMPXA, através da construção de uma sede no centro da 
TI; b) estruturar uma Coordenação de Segurança e Proteção Territorial, 
para a realização de ações de monitoramento indígena do território; c) 
realizar cursos de formação de Agentes de Segurança e Proteção Terri- 
torial, para a realização de ações de educação ambiental. 
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Atividades Ilegais Praticadas na Terra Indígena Apinayé por Não-Indios 
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Figura 62: Mapa elaborado no âmbito do Plano Permanente. 


Dessa forma, através da aplicação do recurso da compensação da 
Usina Hidrelétrica do Estreito, o plano visava minimizar os impactos 
decorrentes da pressão que sofriam os Apinajé com a construção da usi- 
na, devido ao grande aumento de pessoas que se deslocaram para a re- 
gião e faziam ações predatórias dos recursos da flora, fauna e hídricos no 
entorno da Terra Indígena. O plano também realizou um levantamento 
detalhado dos ilícitos praticados pela ação de não indígenas no interior 
da TI, entre eles, caça, pesca, coleta, extração de madeira, roças de não 
indígenas e invasão de rebanhos bovinos. 

Através deste Plano Permanente de Proteção, entre os anos de 2012 
e 2015, planejamos e executamos uma série de ação de fiscalização, mo- 
nitoramento e proteção da TI, com o auxílio dos “vigilantes” Apinajé. As 
ações de fiscalização e monitoramento realizadas na FUNAI permitiram 
observar os delitos ambientais e violações do uso exclusivo da TI pelos 
Apinajé. Essas ações de invasores variavam desde pequenos delitos até 
intervenções mais contundentes, como plantações de eucalipto e carvoa- 
rias, ambas atividades ligadas ao desmatamento da vegetação de cerrado. 
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Esses planos eram orientados também pela Política Nacional de Ges- 
tão Territorial e Ambiental de Terras Indígenas (PNGATT), regulamen- 
tada pelo Decreto n. 7.747, de 5 de julho de 2012. A PNGATI tinha como 
objetivo fortalecer a autonomia indígena na gestão de seus territórios 
através da elaboração do Plano de Gestão de Terras Indígenas (PGTA). 
Entre as diretrizes da PNGATI estavam o reconhecimento às crenças, 
usos e costumes de cada povo, de suas organizações sociais e políticas, das 
mulheres indígenas e seus conhecimentos e práticas, do direito a consulta 
livre, prévia e informada e uma valorização de suas formas próprias de 
manejo do ambiente e de seu território. Em 2012, durante a realização do 
Rio+20, os povos Timbira (os Apinajé estavam incluídos entre eles) apre- 
sentaram seu PGTA,º elaborado pela Associação Wyty-Catê e pelo Cen- 
tro de Trabalho Indigenista (CTT). Percebe-se, assim, que as estratégias de 
gestão dos territórios indígenas estavam em evidência naquele momento. 


Figura 63: Ação de monitoramento indígena na antiga aldeia Gato Preto” 


As ações de monitoramento e fiscalização baseavam-se em dois as- 
pectos principais: a) operações de fiscalização, com apoio de forças poli- 
ciais, para coibir atividades ilícitas na TI e em seu entorno; e b) ações de 
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vigilância indígena voltadas para atividades de caça, pesca e coleta, pro- 
movendo a ocupação indígena do território. As atividades de “vigilância 
indígena” estavam em consonância com as diretrizes pensadas pelo Plano 
Permanente de Proteção e visavam financiar expedições de caça, pesca e 
coleta em áreas críticas e limítrofes da TI, procurando promover um efe- 
tivo usufruto dos recursos naturais do território. A chegada dos equipa- 
mentos e dos recursos oriundos do chamado “PBA Timbira” permitiram 
a realização de diversas dessas incursões. A ocupação do seu território 
levou, inevitavelmente, ao contato entre os Apinajé e os invasores da TI. 
Nas considerações sobre estas ações enviadas pela PEMPXA, destacam 
como procediam nestas situações: 


Ficou acertado também, que todos os equipamentos apreendidos pela Equipe 
Indígena de Vigilância, não serão negociadas e nem devolvidas aos invasores, 
pelas seguintes razões: 

1) Todos os moradores circunvizinhos são informados e são sabedores da exis- 
tência desta Área Indígena. 

2) Alguns são reincidentes e teimam em continuar invadindo, mesmo já tento 
sidos flagrados, pescando ou caçando na área indígena, outras vezes. 

3) Portanto ao invadir a área, esses indivíduos assumem por conta própria 
os riscos e as responsabilidades; inclusive sabendo que correm os riscos de 
perderem seus equipamentos e gerar conflitos com as comunidades indígenas. 
4) As comunidades indígenas nunca são ressarcidas pelas madeiras, caças, pei- 
xes e outros recursos que são retirados, roubados e subtraídos do território 
Apinajé. 

5) Qualquer pessoa flagrada dentro da área indígena, sem autorização, e pra- 
ticando alguma atividade suspeita; poderá também ser presa pela Polícia Am- 
biental, FUNAI e IBAMA, conduzida a delegacia e responder criminalmente 
pelos seus atos. Portanto estão sujeitas as penalidades das leis em vigor. 
Apesar das dificuldades e desencontros, todos da equipe avaliaram como pro- 
veitosa e positiva essa etapa da Vigilância Indígena e aguardamos para breve 
novas etapas. E nossa mobilização dentro do território, causou grande reper- 
cussão e inquietação em toda região limítrofe da TI. Motivados entendemos 
que precisamos intensificar essas ações, atuando de maneira permanente e 
articulada com os órgãos públicos. Porém precisamos de mais suporte e trans- 
portes adequados; terrestres e fluvial, (viaturas 4x4, motos e lanchas rápidas) 
comunicação, equipamentos fotográficos e de informática. Qualificação e pre- 
paração dos membros das Equipes Indígenas.*! 
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De fato, as ações de vigilância indígena causaram repercussão no 


entorno da TI. Em contatos esporádicos com invasores, equipamentos, 
como motosserras, barcos e redes, foram apreendidos. Por vezes, um gado 
de rebanhos colocados por proprietários vizinhos a TI era abatido. Porém, 
além de coibir a ação de invasores, as incursões indígenas pelo território 
tinham outra finalidade. Conforme, relatório de vigilância: 


As andanças e incursões no território são necessárias para que a Equipe de 
Monitoramento e Vigilância também possa conhecer de perto os ribeirões, 
os campos e as matas dessa região, patrimônio ancestral do Povo Apinajé. 
Nessa perspectiva a Equipe de Monitoramento composta por homens e mu- 
lheres na faixa etária entre 18 a 35 anos percorreram os mesmos itinerários 
feitos por nossos antepassados que antigamente caminhavam por essa mes- 
ma região com a finalidade de buscar a caça, o pescado, as frutas, remédios e 
expulsar os invasores e intrusos (kupé) não-índios que adentravam o territó- 
rio com intenção de roubar os recursos naturais.”? 


O monitoramento do território trazia elementos que remetiam à 
territorialidade ancestral Apinajé e permitia aos mais jovens uma reco- 
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nexão com esse território através destas expedições. Por outro lado, a 
partir de ações promovidas pela FUNAI, com o apoio da Polícia Militar 
Ambiental, operações de fiscalização foram realizadas com o objetivo 
de coibir ilícitos, conscientizar moradores do entorno da TI. Estas ações 
foram planejadas para cobrir três diferentes regiões da TI: a região les- 
te, representada pela fronteira do rio Tocantins, onde a invasão ocorria 
por não indígenas que adentravam a TI em barcos para caçar e pescar; 
a região norte-noroeste, caracterizada por um limite de linha seca e pe- 
las áreas das aldeias Cocalinho e Buriti Comprido; e, por fim, a região 
leste-sul da fronteira TI, onde está localizada as áreas reivindicadas do 
ribeirão Gameleira. 

Na região norte e noroeste, além da ocorrência de pequenos ilíci- 
tos de coletores e caçadores, abriam-se novas frentes de pressão sobre o 
território Apinajé. A instalação de uma fábrica da Suzano Celulose, em 
Imperatriz (MA) e de siderúrgicas da Companhia Vale do Rio Doce no 
Pará levaram a um aumento na demanda por carvão e celulose, provo- 
cando uma corrida na região para devastar o cerrado com a instalação de 
carvoarias e posteriormente,plantações de eucalipto. No limite noroeste 
da TI existem grandes plantações de eucalipto, que impactam direta- 
mente os ribeirões São Martinho e São Bento. 

A partir de denúncias realizadas pelos Apinajé de que estaria haven- 
do um enorme desmatamento nas áreas reivindicadas por eles,? foram 
realizadas operações de fiscalização na região leste da TI, onde foram 
localizadas duas carvoarias instaladas. 
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Figura 65: Carvoarias instaladas na região leste da TI 


Como já anunciaram em 1985, após a frustração da retirada das áreas 
do Gameleira da demarcação, os Apinajé não desistiriam desse território 
essencial à sua sobrevivência. Com base na legislação federal, que per- 
mitia a FUNAI realizar ações mesmo em áreas ainda não demarcadas, 
constantemente percorríamos as propriedades do entorno para averiguar 
possíveis danos ambientais ao território ainda não demarcado. 

Novamente, após denúncias dos Apinajé em 2014, em uma operação 
de vigilância em uma propriedade rural localizada às margens do antigo 
traçado da BR-230 (Transamazônica), nos limites da TI, verificou-se que 
estava ocorrendo um grande desmatamento irregular. 
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Figura 66: Ação de fiscalização no entorno da TI para verificar 
desmatamento ilegal” 


As denúncias eram procedentes. Tratava-se de duas fazendas, am- 
bas conhecidas pelo nome de Góis. No local foram apresentadas au- 
torizações de exploração florestal emitidas pelo Instituto Natureza do 
Tocantins - NATURATINS, assim como o Certificado do Cadastro Am- 
biental Rural. Trabalhadores que estavam no local afirmaram que o des- 
matamento tinha como objetivo o plantio de eucalipto. No mesmo dia 
foi encaminhado solicitação de embargo da licença do NATURATINS. 
As pressões exercidas pelo órgão indigenista não foram suficientes para 
paralisar as atividades na propriedade. Assim, em dezembro de 2014 as 
lideranças Apinajé se reuniram na aldeia São José para debater medidas 
para combater o desmatamento na região do Gameleira. A associação 
PEMPXA, que já havia encaminhado ofício ao NATURATINS, MPF/ 
TO e FUNAI, emitiu nota pública no dia 30 de dezembro de 2014, dando 
prazo de quinze dias para o embargo das atividades de desmatamento. 
Conforme manifestação, os Apinajé exigiam: 


a) Imediata presença das autoridades representantes do IBAMA, FUNAL, MP- 
F-AGA e do NATURATINS principais órgãos responsáveis e envolvidas nos 
processos de licenciamentos de empreendimentos que estão ameaçando afe- 
tando a Terra Apinajé; 
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b) A cassação e anulação das licenças ambientais que foram emitidas de for- 
ma irregular pelo NATURATINS em favor das empresas (e/de pessoas) para 
desmatar parte de nossa área reivindicada, e o embargo definitivo dessas ati- 
vidades; 

c) Que o Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS seja desautorizado 
e impedido de emitir novas licenças ambientais para desmatar essas áreas pró- 
ximas a nossa terra e aldeias; 

d) Pedimos urgência da Fundação Nacional do Índio-FUNAI/BSB e CRAT de 
Palmas, na reabertura e retomada do processo de demarcação e regularização 
fundiária da área Apinajé II, (Gameleira) que não foi incluída na demarcação 
ocorrida em 1985; 

e) Solicitamos urgência da Fundação Nacional do Índio-FUNAI/BSB e CRAT 
de PALMASYTO, na efetivação das Ações Emergenciais de Fiscalização e Pro- 
teção Territorial da Terra Apinajé.* 


Como não receberam respostas satisfatórias aos ofícios encaminha- 
dos, no dia 15 de janeiro de 2015, os indígenas Apinajé decidiram pelo 
bloqueio da TO-210, no trevo com o antigo traçado da BR-230 (Transa- 
mazônica), para pressionar os órgãos competentes sobre o desmatamento 
da área do entorno da TI. Os Apinajé solicitavam ainda a retomada do 
processo de regularização fundiária da TI Apinayé II. 


Figura 67: Interdição na TO-210 contra desmatamento na área reivindicada*S 


329 


Prontamente, a FUNAI recorreu ao MPF/TO para intermediar as ne- 
gociações junto aa NATURATINS para o embargo das licenças. A procu- 
radora emitiu recomendação as órgão licenciador para que não emitisse 
nenhuma licença no entorno de área indígena sem a devida consulta a 
FUNAI. Em fevereiro, realizou-se um Audiência Pública com participa- 
ção do MPFE/TO, FUNAI, NATURATINS, e representantes indígenas 
Apinajé e Krahô, para debater essas questões. 


Figura 68: Interrupção da TO-210, em 15 de janeiro de 2015” 


As questões envolvendo as licenças ambientais nas áreas reivindica- 
das pelos Apinajé permanecem sem solução.” No entanto, essa mobili- 
zação reacendeu o debate em torno do processo de demarcação da área 
Apinajé II, que havia sido estabelecida em 1994. 

O MPE/TO intimou recentemente a FUNAI para dar prosseguimen- 
to ao procedimento demarcatório, paralisado há mais de duas décadas. As 


330 


pressões de fazendeiros abastados, assim como no passado, seguem exer- 
cendo influência nas questões fundiárias que envolvem o povo Apinajé. 
As terras do Gameleira, imprescindíveis à sua sobrevivência, seguem so- 
bre a pressão dos empreendimentos agropastoris que desmatam o cerrado 
e ameaçam o ecossistema e as comunidades Apinajé. 

Esse cenário de intensa pressão sobre o território, oriundo de peque- 
nos e grandes empreendimentos, levou os Apinajé a uma reorganização 
de suas formas de luta. Esta nova estratégia se constituiu na criação de 
uma instância organizativa que representasse uma “unidade Apinajé”. A 
União das Aldeias canalizou as demandas da gestão de recursos decor- 
rentes destes projetos e procurou organizar a gestão ambiental e territo- 
rial do território Apinajé demarcado. Estas problemáticas remetem aos 
desafios enfrentados pelos povos indígenas na contemporaneidade e às 
persistências dos padrões de conflito e de restrição das territorialidades 
indígenas. Mas a resiliência da sociedade Apinajé parece, constantemen- 
te, encontrar formas de enfrentar os desafios na luta pela manutenção de 
seu território ancestral. 
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Considerações finais 


O percurso que nos trouxe até aqui partiu do anseio de analisar uma 
história indígena em uma perspectiva temporal longa. O território, em 
suas dimensões materiais e imateriais, constitui o veículo que conduz o 
olhar na diacronia, consubstanciando duas dimensões inseparáveis: es- 
paço e tempo. As concepções de território dos povos indígenas diferem 
daquelas trazidas pela sociedade não indígena, e na interação entre essas 
duas visões se desenrolam os processos históricos. Esta história apresen- 
ta processos de mobilidade nas migrações, ocupações e reocupações, nos 
conflitos e interações entre distintos povos. E isso nos leva a relativizar 
às próprias noções de etnicidade. 

Nas distintas formas de analisar as interações surgem os diferentes 
ritmos em que operam as “dialéticas das durações”. Braudel reivindica 
ao historiador uma mudança de atitude frente ao estudo das velocidades 
que o tempo pode assumir. Assim, a construção de uma história indíge- 
na de longa duração ou profunda não significa a procura por uma visão 
totalizadora da realidade. De outra forma, ela concentra-se em um olhar 
particular, limitado pelos arbítrios do etno-historiador no uso das fontes 
disponíveis e das velocidades do tempo. Eleger o território como objeto 
de análise em perspectiva diacrônica representa uma escolha frente ao 
processo de construção da narrativa histórica que busca responder à com- 
plexificação das fontes no contexto da história global no século XXI. A 
construção de uma história indígena de longa duração é, desta forma, um 
processo eminentemente transdisciplinar e, portanto, necessita ser cons- 
truído de maneira coletiva. Dadas às características desta pesquisa, essa 
interação interdisciplinar se deu pelo uso de distintas fontes etno-histó- 
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ricas e pela revisão bibliográfica relevante, objetivando observar aspectos 
específicos do povo Apinajé. 

Assim, parti da premissa de que a proposta de história Apinajé de 
longa duração é parcial e subjetiva, ancorada em uma perspectiva con- 
ceitual que procura articular as possibilidades distintas de análise, sem, 
no entanto, pretender caracterizar-se enquanto uma história totalizante. 
Além disso, a profissionalização acadêmica cada vez maior dos próprios 
Apinajé propicia a emergência de perspectivas próprias sobre a história 
e a territorialidade do grupo. Propus, no entanto, uma construção da 
história Apinajé que assume uma dimensão política na medida em que 
problematiza as distintas relações estabelecidas com o território, incor- 
porando também suas conotações do passado, possibilitando a criação 
de ferramentas que sirvam na luta constante pela integridade do territó- 
rio ancestral. 

Ao nos depararmos com as distintas histórias indígenas que pos- 
sibilitam a reflexão sobre as origens, os processos migratórios e as ci- 
sões dos povos, observamos similaridades simbólicas e de marcadores 
territoriais. As narrativas engendram distintos momentos históricos, 
que aproximam o “tempo dos antigos” à contemporaneidade, emara- 
nhados em distintas camadas de significação. Como no conceito de Mê 
ixahpumuhn, onde o processo histórico interconecta conhecimento, luta 
e terra. A história topográfica Apinajé possui o caráter de relacionar este 
espaço em distintos tempos. Nas histórias de surgimento da humanida- 
de, os elementos do território, como pedras, cursos d'água, cavernas e 
serras, são cenários onde se desenrolam processos de cisão que marcam 
a distintividade dos Apinajé com relação a seus parentes mais próximos. 
O refúgio do Ken Klima-ti, onde os Apinajé se abrigaram do dilúvio, le- 
vou-os a transformarem-se em povos distintos. Assim como o conjunto 
de conhecimentos a serem repassados pelo Kupê Nhêp, que ensina uma 
língua própria aos Apinajé. 

Essas narrativas de origem nos levam a analisar as especificidades lin- 
guísticas desses povos e suas relações genéticas. Os dados das pesquisas de 
linguística histórica indicam que os Apinajé diferem dos povos Timbira 
e devem ser compreendidos como povos únicos. Portanto, é necessário 
rever a classificação antropológica, que se constituiu “por inércia”, enges- 
sando-os sob o rótulo de Timbira. Além disso, estes estudos linguísticos 
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aproximam os Apinajé dos povos de língua Jê setentrional Trans-Ara- 
guaia, demonstrando sua relação com os Kayapó. A glotocronologia su- 
gere que esse processo de cisão ocorreu no período histórico da invasão 
europeia do continente americano e, talvez, não necessariamente decor- 
rente dele, mas de um faccionalismo próprio dos povos Jê setentrionais. 

Contudo, pode-se concluir que essa cisão dos povos Jê setentrionais 
Trans-Tocantins, ocorridos já na era colonial, foi precedido de um pro- 
cesso migratório que, cruzando o rio Tocantins, ocupou o extremo norte 
do interflúvio dos rios Araguaia e Tocantins. As evidências arqueológi- 
cas nessa região corroboram essa visão, indicando que estas terras fo- 
ram ocupadas por povos de origem Tupi, identificados pela correlação 
entre o vestígio arqueológico e as filiações linguísticas. Esse avanço dos 
Jê setentrionais pelo Bico do Papagaio e, posteriormente, para o bioma 
amazônico, ocasionou uma interação com os povos Tupi, habitantes da 
região há muitos séculos, evidenciados pela aquisição das rodelas de fuso 
pelos Apinajé, por exemplo. Mas essas interações nos alertam para um 
outro aspecto nas correlações possíveis entre os vestígios arqueológicos 
e os povos indígenas contemporâneos: a cultura material. Compreendi- 
dos como “povos marginais” pela etnografia clássica, foram vistos como 
povos que possuíam uma cultura material pouco desenvolvida. Os estu- 
dos arqueológicos indicam, no entanto, que a tradição ceramista Aratu, 
associada aos povos falantes de língua Jê, caracterizavam-se por uma 
cultura material mais complexa do que se pensava. As aldeias circulares 
do Brasil central apontavam para grandes ocupações que povoaram a re- 
gião a partir do século IX da nossa era. Dessa forma, os padrões culturais 
dos povos indígenas contemporâneos devem ser analisados com cautela 
nas análises de uma história indígena de longa duração. É importante 
considerar os padrões dinâmicos da cultura material desses povos para 
evitar observá-los como culturas a-históricas. 

Essa compreensão da natureza cambiante das definições de etnicida- 
de e da própria cultura material dos povos Jê setentrionais nos permitem 
observar as fontes coloniais sob outra perspectiva. Ao tentar reconstituir 
as dinâmicas históricas em que interagem os povos Jê, percebe-se a rele- 
vância da desconstrução dos etnônimos atribuídos aos povos indígenas 
nos documentos coloniais. A partir da percepção dos aspectos geográfi- 
cos, culturais e linguísticos nota-se a presença dos povos Jê setentrionais 
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na margem esquerda do rio Araguaia, portanto, no interior do bioma 
amazônico, já nos primeiros séculos da era colonial. As fontes documen- 
tais oriundas dos ciclos jesuítico e bandeirantista, paulista ou amazôni- 
co, indicam a possibilidade de que os Jê setentrionais já se encontravam 
no interflúvio Itacaiúnas-Araguaia em princípios do século XVII e que, 
por volta do mesmo período, os povos falantes de língua Tupi estavam 
no interior do interflúvio Araguaia-Tocantins, provavelmente como vi- 
zinhos imediatos dos Apinajé. 

A partir de fins do século XVIII, os Apinajé aparecem com mais cla- 
reza nos documentos dos cronistas. Essas fontes indicam que diferentes 
subgrupos de língua Apinajé habitavam uma ampla área, que ia do inter- 
flúvio Itacaiúnas- Araguaia até a margem esquerda do rio Tocantins. Com 
territorialidades específicas, esses subgrupos Apinajé possuíam relações 
distintas com a política indigenista do período imperial. Os Krinjobrêire, 
que ocupavam as regiões dos ribeirões Mumbuca e Gameleira, e os Côcó- 
jóire, com suas aldeias próximas ao rio Tocantins, passaram a ter um con- 
tato mais intenso a partir do estabelecimento das primeiras povoações ao 
longo do rio. Já os Rórcójoire estavam ligados à sub-bacia do rio Araguaia 
e possuíam diversas aldeias nas margens direita e esquerda do rio. 

Os cronistas dos séculos XVIII e XIX indicaram que os Apinajé eram 
populosos, produtores de roças extensas e exerciam um controle territo- 
rial no Bico do Papagaio. Além disso, dominavam a técnica de construção 
de canoas de ubás, utilizadas em expedições para aquisição de bens indií- 
genas e não indígenas. A extensão das expedições cobria uma grande par- 
te da bacia do rio Tocantins, chegando a realizar ataques em Cametá, na 
foz do rio, e no seu médio curso. Fortes foram construídos para impedir 
as “correrias' dos 'gentios de corso”, como Alcobaça e São João das Duas 
Barras. Os “corsários” do rio Tocantins realizavam expedições guerreiras 
contra outros povos indígenas, como é o caso dos Kupê rop, aonde iam 
em busca miçanga, entre outras coisas. A força da significação desse acon- 
tecimento histórico, reside na cosmovisão Apinajé representado no ritual 
do Mêokrepox rundi. Os ataques Apinajé direcionaram-se também aos 
quilombolas de Pederneiras, no baixo Tocantins. Estas expedições guer- 
reiras rio abaixo em busca de ferramentas e espingardas, lhes permitiram 
estabelecer contatos recorrentes não-hostis com as populações de Cametá 
e Belém. Isso abriu um canal de trocas comerciais que se consolidou no 
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princípio do século XIX. Os Apinajé valeram-se ainda de seus conheci- 
mentos como exímios remeiros para prestarem serviços as embarcações 
que desciam o rio Tocantins rumo a sua foz. 

Disso decorre a relação de relativa autonomia Apinajé perante o 
Estado. A política indigenista do período imperial promoveu a instala- 
ção de aldeamentos, para catequisar e civilizar os povos indígenas. Sob 
a direção de um monge capuchinho, foi criado em Boa Vista, na mar- 
gem do Tocantins, uma missão religiosa. Algumas léguas para o interior, 
estabeleceu-se o conhecido na documentação do período como “aldea- 
mento Boa Vista”. Este aldeamento era a aldeia Alegria, mencionada em 
diversas histórias dos Krinjobrêire, em formato circular com grandes 
casas, onde viviam muitas famílias. Viveram ali também, os Gradaús 
(provavelmente um grupo aparentado aos Kayapó) e os Krahô que, ain- 
da hoje, possuem fortes vínculos sociais com os Apinajé. Mas essa não 
era a única aldeia Apinajé. Próximo dali, estava a aldeia dos Côcôjóire, 
que impressionou o visitante naturalista com um ritual de cantoria no 
pátio, com mulheres perfiladas entoando cânticos e de outros guerreiros 
exibindo cada qual sua espingarda, no meio o 'cantor' com seu maracá. 
Havia ainda as aldeias do Araguaia Rórcójoire, mas estes eram conside- 
rados “índios bravos”, onde não houve uma relação direta com a política 
de aldeamentos, devido a ocupação não indígena tardia no rio Araguaia. 

Mas em verdade, todos os subgrupos de língua Apinajé puderam 
exercer certa autonomia diante da política indigenista exercida na época. 
Os Apinajé foram utilizados pelas forças coloniais e imperiais como tropas 
regulares em diferentes momentos, chegando a ter um papel significativo 
na própria luta pela independência do Brasil. Mas também foram 'contra- 
tados” para coibirem o ataque de outros povos, devido sua capacidade de 
persuasão militar. Esse modo de inserção na rede de relações capitalistas, 
através da 'prestação de serviços”, foi utilizada no trabalho como remeiros 
nas embarcações, como deve ter sido no caso das tropas militares. Mas 
além disso, as propaladas grandes roças dos Apinajé abasteciam a vila de 
Boa Vista e eram comercializadas nas embarcações que desciam e subiam 
o rio. Dessa forma, pode-se notar que os Apinajé possuíam certa auto- 
nomia política diante da ação indigenista dos missionários capuchinhos. 

Mas essa rota comercial estabelecida no rio Tocantins, que tinha 
Belém como centro irradiador, trouxe para os Apinajé o contato com as 
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doenças endêmicas provenientes da “unificação microbiana do mundo”. 
O sarampo e a varíola, aparentemente, foram as mais mortíferas paras 
os Apinajé. Mas outras doenças como febres intermitentes e cólera tam- 
bém aparecem nas fontes como causadoras de grande número de óbitos. 
Essas epidemias levaram os Apinajé a uma redução de cerca de 90% de 
sua população em um período de 35 anos. Pareciam fadados ao desapa- 
recimento. 

No princípio do século XX, sua reduzida população sofreu com a 
ocupação não indígena na região, decorrente do ciclo econômico ligado 
à palmeira de babaçu. As lideranças Apinajé saíram de seu território em 
busca dos pahi dos kupê para reconhecerem seu território que estava 
sendo invadido. Foi nesse período que receberam a visita de Curt Ni- 
muendajú, que esteve entre eles, outras quatro vezes entre as décadas 
de 1920 e 1930. Os Apinajé estavam, neste momento, distribuídos em 
quatro aldeias, com menos de duas centenas de indivíduos. Mas a re- 
siliência de sua sociedade, encontrou formas de resistir a invasão das 
terras e recuperar sua população e história. Esse processo foi favorecido 
pela instalação do SPI na aldeia, em 1944, 

Na conjuntura da reformulação estatal dos anos de 1940, o Posto 
Indígena de Alfabetização e Tratamento, voltado aos povos considera- 
dos integrados, caracterizava-se por sua precariedade. Este PIT tinha 
como atribuições o atendimento à saúde, o desenvolvimento das ativi- 
dades produtivas e o controle sobre o exercício da territorialidade Panhi. 
Como forma de promover a “estabilidade territorial”, o SPI dedicava-se 
a agrupar todos os Apinajé próximos ao posto. A transferência dos mo- 
radores da aldeia Botica para a aldeia São José, na década de 1950, e o 
reocupação da aldeia Mariazinha, instituiu entre os Apinajé o binômio 
das “aldeias-mãe” que dividiram o exercício político do povo. A aldeia 
São José dos Krinjobrêire com uma maior população, abrigava ainda os 
Rôrcôjoire da aldeia Cocal. A aldeia Mariazinha do Côcójóire foi formada 
pela cisão da aldeia Botica. 

Esse momento representou para os Apinajé uma virada histórica na 
tendência de depopulação, vivenciada por eles desde a segunda metade 
do século XIX. As condições históricas que lhes permitiram um recru- 
descimento populacional estavam ligadas às estratégias de resistência e 
re-existência adotadas pelos Apinajé. A comercialização das amêndoas 
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de babaçu, extraídas por eles, em Tocantinópolis permitia a aquisição de 
uma renda que não interferia substancialmente na sua forma de produ- 
ção. Os lucros auferidos pelo PI eram, em sua maioria, revertidos ao cus- 
teio de outros postos. O pouco que permanecia no Posto Apinagés' era 
utilizado na compra de produtos para o abastecimento de uma cantina, 
voltada aos indígenas. No entanto, esse “sistema” representou a instaura- 
ção do “poder tutelar” do Estado brasileiro sobre os Apinajé através do 
controle do trabalho e de sua territorialidade. 

A chegada do SPI no território Apinajé representou ainda a instau- 
ração dos primeiros processos oficiais de demarcação. Em 1948, atra- 
vés das negociações do órgão indigenista com o governo do Estado de 
Goiás, foi aberto processo com a finalidade de viabilizar uma terra para 
os povos Xerente e Apinajé. No entanto, as pressões das oligarquias ru- 
rais visavam restringir ao máximo estes territórios, contando inclusive 
com a colaboração do próprio SPI para limitar as terras disponíveis aos 
Apinajé. Estas interferências políticas nos procedimentos de demarca- 
ção inviabilizaram a conclusão do processo. Isto levou a um aumento 
progressivo da tensão entre os Apinajé e a população não indígena, po- 
tencializada pela abertura da rodovia Belém-Brasília e a instalação de 
novos núcleos de povoamento. Métodos sistemáticos de grilagem de ter- 
ras e o apoio das instituições judiciais promoveram muitas mudanças na 
territorialidade Apinajé. Com a dissolução da aldeia Botica, a população 
Apinajé foi circunscrita as aldeias São José e Mariazinha, ambas pressio- 
nadas pela chegada de fazendeiros e posseiros. 

Na década de 1960, o SPI negociou com o governo estadual o re- 
conhecimento de uma área mais ampla para os Apinajé, representada 
pelo croqui de 1962. Através das memórias de Estevão, o encarregado 
do posto Bonfim, representou as aldeias antigas habitadas pelos Apinajé 
indicando um cenário dinâmico de ocupação. No entanto, as promessas 
de demarcação não se concretizaram e foi necessário a implementação 
de um novo regramento jurídico para que os procedimentos demarcató- 
rios pudessem viabilizar uma terra para os Apinajé. Esse novo contexto 
estava marcado pela chegada de uma ameaça ainda maior: os grandes 
projetos de “desenvolvimento” da Amazônia. 

O desenvolvimentismo, como política de ocupação da Amazônia, 
caracterizou a ação estatal durante o regime militar brasileiro. Estes 
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projetos de colonização estavam vinculados a execução de grandes em- 
preendimentos como rodovias e hidrelétricas. A abertura da Transama- 
zônica teve a função de servir como rota de penetração da Amazônia, 
oriunda das regiões áridas do Nordeste. O fracasso da “política de colo- 
nização dirigida” voltada a uma massa migrante significou o sucesso da 
política de concentração e grilagem de terras. Os conflitos fundiários de- 
correntes dessa política levaram os militares a mudarem as estratégias de 
“desenvolvimento” da Amazônia. O incentivo ao setor privado financiou 
a expansão pecuária para a região e, novamente, favoreceu a formação 
de latifúndios improdutivos consolidados pela atuação do GETAT. A 
violência rural no Bico do Papagaio afetava também os Apinajé. Este 
modus operandi com que o Estado promoveu o esbulho de territórios 
indígenas marcou a política indigenista dos militares na Amazônia. 

No entanto, os canais internacionais financiadores destes projetos 
de “desenvolvimento” fizeram com que os militares tivessem que ado- 
tar novos regramentos jurídicos para realizar a regularização das terras 
indígenas. A convenção 107 da OIT, referendada no Brasil e principal 
instrumento internacional jurídico da política indigenista do período, 
reconhecia o direito dos povos indígenas aos seus territórios ancestrais. 
No entanto, subordinava estas demandas aos 'interesses do desenvolvi- 
mento nacional”. Esta política indigenista tornou-se mais hostil aos po- 
vos indígenas a partir da militarização promovidas pelo AI-5. 

Neste contexto, de desenvolvimento e segurança, as obras de infraes- 
trutura atravessaram o território Apinajé. A rodovia Transamazônica, 
construída em 1970, passou a dois quilômetros da aldeia mais populosa 
dos Apinajé. Os impactos dessa rodovia sobre a territorialidade Apinajé 
significaram a restrição ao uso de parte de seus territórios ancestrais e 
o favorecimento para a instalação de posseiros ao longo do traçado da 
rodovia. Além disso, a instalação de um grande projeto de mineração 
em Carajás gerou consequências aos povos indígenas da região, afeta- 
dos pelas ondas migratórias de não indígenas. O Programa criado para 
amenizar os impactos de Carajás foi utilizado para a criação de “pro- 
jetos de desenvolvimento” nas aldeias Apinajé, através da aquisição de 
maquinário agrícola para implementação de monocultura de arroz. Por 
outro lado, o PGC disponibilizou recursos para viabilizar a demarcação 
do território Apinajé. 


340 


As consequências diretas desses empreendimentos foram um au- 
mento da violência entre os Apinajé e os posseiros e fazendeiros da região. 
O clima crescente de tensão e a indefinição da demarcação, decorrente 
das interferências políticas, levou o órgão indigenista proceder estudos 
de identificação a partir de um novo regramento demarcatório. No en- 
tanto, as dificuldades de conciliação dos interesses da oligarquia rural e 
das demandas territoriais Apinajé, trouxeram a necessidade de realização 
de diversos estudos de identificação ao longo das décadas de 1970 e 1980. 

Cansados da morosidade estatal para o reconhecimento de seu terri- 
tório, os Apinajé adotaram a uma política de alianças com outros povos 
indígenas para efetivar a demarcação. Esta emblemática aliança precipi- 
tou a reação das oligarquias locais contra os indígenas. O conflito direto 
era eminente. As autoridades estatais brasileiras, preocupados com a re- 
percussão do caso nos meios de comunicação nacional, reuniram-se atra- 
vés do “Grupão' para dar limites finais a área Apinajé. A militarização da 
questão agrária durante a ditadura militar limitou o poder da FUNAI no 
processo de demarcação. Por isso, a justificativa de defesa da 'segurança 
nacional” permitiu ao “Grupão” excluir as terras a oeste da rodovia Transa- 
mazônica, reivindicada pelos fazendeiros e políticos. No entanto, os Krin- 
jobrêire não iriam desistir da inclusão da região do Gameleira, imprescin- 
díveis a sua sobrevivência. O clima de violência permaneceu mesmo após 
o reconhecimento das terras dos Apinajé e seriam necessários muitos 
anos ainda para que a maioria dos posseiros deixassem o território. 

Os Apinajé adentraram o século XXI com seu território demarcado e 
homologado, mas tiveram que enfrentar ainda um novo ciclo desenvolvi- 
mentista. Esse novo padrão na relação dos Apinajé com a sociedade não 
indígena manteve o padrão violento de períodos anteriores. No entanto, o 
processo de territorialização decorrente da demarcação da terra permitiu 
um rápido recrudescimento populacional e a dispersão dos Apinajé pelo 
território. Mas os grandes empreendimentos permaneciam como uma 
ameaça a integridade territorial Apinajé. O antigo projeto hidrelétrico de 
Serra Quebrada ganhou novo impulso nesse contexto. A supressão de cer- 
ca de 15% do território demarcado, levou os Apinajé se manifestarem de 
forma contundente contra o empreendimento. Mas foi no local em que 
os Apinajé cruzaram o rio, que foi implementada um grande empreendi- 
mento hidrelétrico. Estreito prometia ser um caso exemplar de gestão de 
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impactos, mas foi necessária muita luta do movimento indígena para ve- 
rem reconhecidos seus direitos nos planos de compensação. O Programa 
criado para gerir os impactos do empreendimento nas terras indígenas foi 
inovador em seu formato. 

Para a utilização dos recursos de compensação de Estreito, os Apina- 
jé construíram um plano, com auxílio da FUNAI, de proteção da Terra 
Indígena. Este Plano previa o fortalecimento da associação PEMPXA e 
a formação de vigilantes indígenas para monitorar o território. A Asso- 
ciação “União das Aldeias” foi uma inovação política dos Apinajé - que 
não funcionou sem dificuldades - utilizada como estratégia de luta pela 
integridade de seu território ancestral. A partir de 2011, estive envolvido 
diretamente na execução desses planos de proteção. As ações, organiza- 
das a partir de fiscalização e monitoramento indígena, procuravam coibir 
ilícitos nas áreas fronteiriças da rodovia. Nestas ações verificou-se a exis- 
tência de carvoarias e plantios de eucalipto que impactam diretamente a 
aérea a oeste do antigo traçado da rodovia Transamazônica. Dispostos a 
continuar a luta pelo território deixado de fora na demarcação, os Apinajé 
promoveram manifestações pelo reconhecimento do Apinajé II. Estes são 
elementos e uma história que ainda está sendo escrita. 

Uma evidente vantagem da utilização de uma perspectiva de longa 
duração para a história indígena reside no fato de possibilitar um olhar 
não maniqueiísta de sua história, onde as narrativas sobre o passado cons- 
tituem-se apenas um olhar sobre a relação com os não indígenas. De outra 
forma, a resiliência da sociedade Apinajé se mostra evidente se observa- 
mos sua relação ao longo dos séculos. Os Apinajé foram protagonistas 
efetivos de seu processo histórico e não vítimas passivas da imposição da 
sociedade ocidental e capitalista. Suas estratégias de luta e resistência na 
manutenção de seu território ancestral transformaram-se ao longo do 
tempo e permanecem atuantes nos desafios territoriais do futuro. 
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José Rodrigues Filho (presidente da câmara). Requerimento. De 07 de 


março de 1979. Fls. 52. 


GROSSINHO, Capitão; Augustinho. Carta à Reginaldo Gonçalves. 02 de 
outubro de 1980. Fls. 142. 


DAMATTA, Roberto; GONÇALVES, José Reginaldo. A situação das ter- 
ras dos índios Apinayé. 23 de outubro de 1980. Fls. 136-141. 


2º. VOLUME 


GALVÃO, Jane Lúcia Failson. Relatório de reestudo e definição dos limi- 
tes do Posto Indígena Apínayé. 25 de março de 1981. Fls. 417. 


KATAM, Grossinho Apinagé. Carta à Jane Lúcia Galvão. 4 de fevereiro 
de 1981. Fls. 392. 


BRASIL. Ministério do Interior. Fundação Nacional do Índio. Informa- 
ção no. 141/DID/DGPI. Benedito Tadeu César. 27 de maio de 1981. Fls. 
430-436. 


BRASIL. Ministério do Interior. Fundação Nacional do Índio. Carta ao 
Ministro do Interior. 10 de janeiro de 1983. Fls. 486-88. 


BRASIL. Ministério do Interior. Fundação Nacional do Índio. Informa- 
ção no. 119/DID/DGPI/83. 22 de março de 1983. Fls. 490-491. 


BRASIL. Ministério do Interior. Fundação Nacional do Índio. Informa- 
ção no. 121/DID/DGPI/83. 22 de março de 1983. Fls. 493. 
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BRASIL. Ministério do Interior. Fundação Nacional do Índio. 7º. Delega- 
cia Regional. Radiotelegrama no, 78. 13 de setembro de 1983. Fls. 521. 


BRASIL. Ministério do Interior. Fundação Nacional do Índio. Ajarina. 
Radiotelegramas. 3 e 4 de outubro de 1983. Fls. 532-533. 


BRASIL. Ministério do Interior. Fundação Nacional do Índio. 7º. Dele- 
gacia Regional. Informação no. 5/DID/DGPI/83. 06 de janeiro de 1983. 
Antônio Flávio Costa. Fls. 479. 


COMPANHIA VALE DO RIO DOCE. Ofício DEURK-EXT-421/83. 
Área Indígena Apinagé/Proposta de demarcação de terras. De 29 de agos- 
to de 1983. Fls. 524. 


BRASIL. Ministério do Interior. Fundação Nacional do Índio. Relatório 
ao Chefe da Ajarina. 14 de setembro de 1983. Livalcir Gomes Soares. Fls. 
541-544. 


BRASIL. Ministério do Interior. Fundação Nacional do Índio. Ajarina. 
Relatório sobre a viagem à Tocantinópolis - PIs São José e Apinagé na 
reserva Apinagé. 14 de setembro de 1983. Fls. 536-540. 


JESUS, Marilita Neves. Relatório da reunião. 12 de setembro de 1983. 
Fls. 545-551. 


3º VOLUME 


LADEIRA, Maria Elisa (antropóloga). Algumas observações sobre a si- 
tuação atual dos índios Apinayé [1983]. Relatório relativo a viagem ao 
campo realizada no período de 12 de junho a 26 de junho de 1983. Fls. 
519-590. 


BRASIL. Ministério do Interior. Fundação Nacional do Índio. AJARINA. 
Relatório de Viagem. 29 de maio de 1984. Isa Maria Pacheco Rogedo 
(antropóloga/AESP). Fls 663-677. 


BRASIL. Ministério do Interior. Fundação Nacional do Índio. Memoran- 


do 39/Coord. Do GT/ 84. 12 de setembro de 1984. Jurandy Marcos da 
Fonseca. Fls. 710. 
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BRASIL. Ministério do Interior. Fundação Nacional do Índio. Ajarina. 
Memo no. 144/AJARINA/83. 3 de junho de 1983. Antônio João de Jesus. 
Fls. 541-544 


Depoimento de Maria Barbosa e seus familiares índios Apinayé de Coca- 
linho. Fls. 682-686. 


BRASIL. Ministério do Interior. Ata da reunião do Grupo de Trabalho 
instituído pelo Decreto n. 88.118/83. 5 de fevereiro de 1985. Fls 741-742. 


BRASIL. Ministério do Interior. Fundação Nacional do Índio. Relatório 
sobre a situação atual do Apinayé. Maria Elisa Ladeira (antropóloga). 19 
de junho de 1991. Fls. 728-733. 


BRASIL. Ministério do Interior. Fundação Nacional do Índio. Carta no. 
64/PRES/DPI/85. Nelson Marubo Rodrigues (Presidente). 1º de março 
de 1985. Fls. 753-754. 


LADEIRA, Maria Elisa. Resumo da reunião. 5 de julho de 1985. Fls. 694- 
696. 


OUTROS 


GOIÁS (Província). Correspondência do Govenador das Armas com o 
Comandante dos Distritos (1823-1829) Arquivo Histórico de Goiás. In: 
ATAÍDES, 2001. 


GOIÁS (Província). Ofício do Governador Francisco Jannuário da Gama 
Cerqueira ao Missonário Frei Francisco do Monte São Vito das aldeias 
Apinayé e Krahô, de 26 de junho de 1858. Ministério dos Negócios da 
Guerra/Correspondência da Presidência aos encarregados da catequese 
(1858). A.H. - GO (manuscrito), p. 4/v. In: ATAÍDES, 2001. 


BRASIL. Fundação Nacional do Índio. Relatório para expedição de Por- 


taria Declaratória para a Terra Indígena Apinajé II. Adolfo Neves Oli- 
veira Júnior. Brasília, D.F., 13 de outubro de 1995. Fls. 4-78. 
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BRASIL. Ministério da Agricultura. Serviço de Proteção aos Índios. 8º. 
Inspetoria Regional (Goiás). Posto Indígena Apinagés. Plano de Traba- 
lho. 20 de setembro de 1962. Jonas Ferreira Bonfim. Comissão Parlamen- 
tar de Inquérito destinada a estudar a legislação do indígena investigar a 
situação em que se encontram as remanescentes tribos de índios do Brasil. 
Diário do Congresso Nacional, Seção I, Suplemento no. 15, 28 de abril de 
1971. p. 1 - 76. (Anexo). 


BRASIL. Fundação Nacional do Índio. Coordenação Técnica Local de 
Tocantinópolis/TO. OFÍCIO no. [?]/CTL-TOCANTINÓPOLIS/2017. 
13 de março de 2018. Encaminha relatório sobre a Aldeia Cocalinho ao 
MPF/TO. 


BRASIL. Ministério da Justiça. Fundação Nacional do Índio. Ofício no. 
832/CGPIMA/DAS/08. 29 de setembro de 2008. 


BRASIL. Ministério da Justiça. Fundação Nacional do Índio. Material de 
apoio das oficinas de capacitação para gestores indígenas de associa- 
ções e projetos no âmbito do PBA Timbira (CESTE/FUNAI/WY'TY- 
-CATE). Bruno Aroni. Maio de 2013. 


BRASIL. Ministério da Justiça. Fundação Nacional do Índio. Coordena- 
ção Regional de Palmas. Coordenação Técnica Local de Carolina. Ata da 
reunião referente ao programa de Proteção e Monitoramento dos Po- 
vos e Terras Indígenas. 18 e 19 de maio de 2011. 


BRASIL. Ministério da Justiça. Fundação Nacional do Índio. Coordena- 
ção Regional de Palmas. Coordenação Técnica Local de Carolina. Ata 
da reunião do Conselho Gestor do Programa de Proteção e Monito- 
ramento dos Povos e Terras Indígenas/AHE Estreito. 20 a 22 de março 
de 2012. 


BRASIL. Fundação Nacional do Índio. Plano Permanente de Seguran- 
ça e Proteção da Terra Indígena Apinajé. Maurício Wilke (indigenista). 


Fevereiro de 2010. 


BRASIL. Ministério da Justiça. Fundação Nacional do Índio. Ofício no. 
1161/2011/DPDS-FUNAI-M]. Brasília. 18 de novembro de 2011. 
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BRASIL. Ministério do Meio Ambiente. Instituto Brasileiro do Meio Am- 
biente e dos Recursos Naturais Renováveis. Ofício no. 1052/2011 GP-I- 
BAMA. Brasília, 11 de novembro de 2011. 


CELG. Centrais Elétricas de Goiás. S.A. Termo de convênio no. 007/84, 
que entre si celebram à CELG e FUNAI, objetivando autorização para 
construção de linhas de transmissão em áreas indígenas. 14 de março de 
1984. Brasília. DF. 


ASSOCIAÇÃO UNIÃO DAS ALDEIAS APINAJÉ (PEMPXA) 


PEMPXA. Associação União das Aldeias Apinajé. Documento final da 2º 
Assembleia Geral. 29 de setembro de 2011. 


PEMPXA. Associação União das Aldeias Apinajé. Relatório de Vigilân- 
cia indígena da Área Apinajé. 16 de junho de 2012. 


PEMPXA. Associação União das Aldeias Apinajé. Relatório de Ativida- 
des (2008-2012). Terra Indígena Apinajé, fevereiro de 2013. 


DOCUMENTOS JUDICIAIS 


MPF. Ministério Público Federal do Tocantins. Portaria no. 354. 17 de 
outubro de 2011. Procurador Álvaro Manzano. 


MPF. Ministério Público Federal do Tocantins. Recomendação nº 
10/2011. ICP: no. 08127.001106/99-74. 04 de outubro de 2011. Álvaro 
Manzano. Palmas, TO. 


TRF-1. Tribunal Regional Federal da 1: Região. Apelação Cível (AC): 
AC 0001416- 50.2011.4.01.4301. Relator: Desembargadora Federal Selene 
Maria de Almeida, data de Julgamento: 07/10/2013, Quinta Turma, Data 
de Publicação: 16/10/2013). 


BRASIL. Justiça Federal. Subseção Judiciária de Araguaína. Ação Civil 
Pública. 1: Vara Federal Cível e Criminal da SSJ de Araguaína/TO. Pro- 
cesso: 1004819-29.2019.4.01.4301. 


FONTES CARTOGRÁFICAS 
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Configuração do rio Tocantins, desde a villa de Cametá athé os portos 
reaes dos arraes de Pontal e Carmo. Acervo da Biblioteca Nacional. 


Mapa do interior da capitania do maranham: entre parte daquelas de que 
ella se divide, formado para mostrar os pontos que a limitão com a de 
Goiáz. Acervo da Biblioteca Nacional. 


Mappa Geografico da Capitania de Villa Boa de Goyaz, combinado com 
partes de outros, que denotão as Capitanias de Minas Gerais e Maranhão 
mandado tirar pelo Ilmo. E Exmo. Snr. Fernando Delgado Freire de Casti- 
lho Governador e Capitão General da mesma Capitania no anno de 1819. 
Acervo da Biblioteca Nacional. 


Mappa geographico da capitania do Maranham: que pode servir de me- 
moria sobre a população, cultura, e couzas mais notáveis da mesma ca- 
pitania. Autor: Francisco de Paula Ribeiro. 1819. Acervo da Biblioteca 
Nacional. 


Carta Corografica Plana da Província de Goyaz e dos Julgados de Araxá e 
Desemboque da Província de Minas Geraes, organizado pelo Brigadeiro 
Raimundo Jozé da Cunha Mattos, Governador das Armas de Goyaz, par 
acompanhar os seus Itnerários escritos em 1826 e publicados no anno de 
1836. Acervo do Arquivo Histórico do Exército. 


Mapa etno-histórico de Curt Nimuendaju. Fundação Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística em colaboração com a Fundação Nacional Pró- 
-Memória. Rio de Janeiro, IBGE. 1981. 


TOCANTINS. Governo do Estado. Secretaria de Planejamento e Meio 


Ambiente. Zoneamento Econômico Ecológico do Tocantins. Ocorrência 
de babaçu. 2001. 
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ANEXO A - Aldeias e População Apinajé (2020)! 


CLASSES DE IDADE 

ALDEIAS POPULAÇÃO 0a 12 13a 39 40 a 59 60 + 
1 Prata 111 51 46 13 1 
2 Cocal Grande 80 34 33 6 7 
3 Jacaré 
4 Baixa Funda 58 24 27 5 2 
5 Góôkriré 21 8 10 3 
6 Areia Branca 78 37 33 6 2 
7 Furna Negra 42 12 23 6 1 
8 Boi Morto 79 41 31 5 2 
9 Bacaba 53 27 21 4 Ê 
10 Aldeinha 60 26 25 6 3 
1 São José 263 127 105 26 5 
12 Porto Franco 52 22 23 5 2 
13 Paraíso 46 
14 Abacaxi 97 44 44 7 2 
15 Serrinha 60 28 24 6 2 
16 Pintada 46 17 20 6 3 
17 Bacuri 50 26 20 3 1 
18 Piaçava 27 12 12 2 1 
19 Formigão 19 8 8 1 2 
20 Bacabinha 48 17 24 5 2 
21 Mangal 35 20 13 1 1 
22 Brejinho 47 19 22 5 1 
23 Água Limpa 16 7 7 2 0 
24 Betânia 


1. Fonte: Fundação Nacional do Índio. Coordenação Técnica Local de Tocantinópolis (TO). 
Os dados ausentes constam da tabela original. 


435 


25 Lagoa do Mato 
26 Patizal 64 27 29 7 1 
27 Palmeiras 140 70 56 10 4 
28 Mata Verde 14 6 5 2 1 
29 Irepxi 36 19 15 2 

30 Cocalinho 6 3 1 2 
31 Cipozal 37 13 18 4 2 
32 Águas Lindas 41 17 17 4 3 
33 Recanto 54 28 22 2 2 
34 São Raimundo 108 52 49 4 3 
35 Botiquinha 5 2 3 
36 Juçaral 22 1 9 2 
37 Mariazinha 192 90 82 17 3 
38 Riachinho 19 6 9 2 2, 
39 Represa 33 17 14 1 1 
40 Serra Dourada 17 Vá 5 3 2 
4 Brejão 40 19 18 3 
42 Girassol 91 37 40 E) 5 
43 Bonito 75 31 38 4 2 
AM Macaúba 65 29 30 4 2 
45 Encontro das 24 1 1 2 

Águas 
46 Morro Grande 
47 Olho D'água 8 2 2 2 
48 Botica 126 56 56 8 6 
49 Aldeia Nova 
50 Mata Grande 49 21 23 5 
51 Cristo Rei 22 
52 Recanto da Na- 
tureza 
53 Pecobo 17 6 7 2 2 
54 Barra do Dia 
55 Inhuma 
56 Divisa 43 17 22 3 1 
TOTAL 2.736 1.202 1.151 227 88 
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Observar a história dos povos indígenas a partir de 
uma perspectiva transdisciplinar possibilita um olhar 
profundo sobre o passado destes povos. Para além de 
um história indígena estabelecida somente na relação 
com o mundo não indígena, a longa duração reconsti- 
tui o protagonismo histórico destes povos no passado. 
A história Apinajé é apresentada aqui considerando a 
relação intrínseca entre história e território para os 
povos indígenas, e observa a formação, a luta pela 
consolidação e manutenção de seu território. Através 
da utilização de distintas fontes históricas, Fragmen- 
tos de uma história Panhi analisa as narrativas indíge- 
nas que versam sobre a separação e a migração de 
grupos Jê setentrionais e as evidências arqueológicas 
na região do norte do interflúvio Araguaia-Tocantins, 
além dos documentos coloniais e governamentais que 
demonstram aspectos da territorialidade Apinajé e do 
processo de supressão territorial promovido pela co- 
lonização não indígena da região. 
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